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Elogio do Aprendizado 
 

Aprenda o mais simples! 
Para aqueles 

Cuja hora chegou 
Nunca é tarde demais! 

Aprenda o ABC; não basta, mas 
Aprenda! Não desanime! 

Comece! É preciso saber tudo! 
Você tem que assumir o comando! 

 
Aprenda, homem no asilo! 

Aprenda, homem na prisão! 
Aprenda, mulher na cozinha! 

Aprenda, ancião! 
Você tem que assumir o comando! 

Frequenta a escola, você que não tem casa! 
Adquira conhecimento, você que sente frio! 

Você que tem fome, agarre o livro: é uma arma. 
Você tem que assumir o comando. 

 
Não se envergonhe de perguntar, camarada! 

Não se deixe convencer 
Veja com seus olhos! 

O que não sabe por conta própria 
Não sabe. 

Verifique a conta 
É você que vai pagar. 

Ponha o dedo sobre cada item 
Pergunte: o que é isso? 

Você tem que assumir o comando. 
 

Bertolt Brechet (1913 – 1956) 



 

ALBIERO, Cleci Elisa. FIOS QUE TECEM A FORMAÇÃO PROFISSIONAL: um 
estudo sobre o estágio supervisionado nos cursos de Serviço Social da 
Regional Sul I da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social (ABEPSS). Tese (Doutorado em Serviço Social), Programa de Pós-
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RESUMO 
Essa tese objetiva discutir a formação profissional no Serviço Social sob a 
perspectiva do estágio supervisionado e os determinantes econômicos, 
políticas e sociais que incidem sobre o contexto da mercantilização na política 
de educação, permeado por uma agenda política neoliberal. Parte-se de 
inquietações e questionamentos advindos da vivência como docente e 
pesquisadora da área formação profissional no Serviço Social. Como método 
de pesquisa, recorreu-se ao método qualitativo com dados quantitativos, 
pautados nos pressupostos da teoria social crítica e de teóricos da área de 
conhecimento do Serviço Social e das Ciências Sociais, articulando-os à 
pesquisa de cunho exploratória e descritiva, por meio da investigação teórico-
bibliográfica, documental e de campo. A pesquisa de campo foi realizada com 
professores coordenadores de estágio e estudantes do último ano de formação 
em Serviço Social de seis (6) cursos de Serviço Social da Regional Sul I da 
ABEPSS na modalidade presencial do ensino público e privado, dos Estados 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Para a pesquisa de campo, 
utilizou-se uma entrevista semiestruturada com os professores coordenadores 
de estágio dos 06 cursos com o objetivo de conhecer a proposta de estágio da 
unidade de ensino, como está organizada e se alinha-se às diretrizes 
curriculares da ABEPSS, com a política nacional de estágio e as resoluções e 
normativas em vigência. Em relação aos estudantes, utilizou-se um 
questionário semiestruturado com o objetivo de conhecer a percepção em 
relação ao tema do estágio e da formação profissional, mapear os espaços 
sócio-ocupacionais, locais do estágio supervisionado. As aproximações com os 
docentes, apontam para expressivos avanços da política neoliberal no campo 
da educação, acentuadamente no ensino superior, como também expos o 
avanço vertiginoso do ensino privado e da formação na modalidade a distância, 
provocando modificações na concepção de formação, os impactos na profissão 
e o descrédito e precarização ao trabalho do professor. A investigação em 
relação ao processo do estágio supervisionado, na perspectiva dos estudantes, 
aponta para o desmonte à política de educação, o conservadorismo embebido 
de um neoconservadorismo declarado e vivenciado por estes nos espaços de 
estágio, relegando o trabalho profissional e a política social ao 
assistencialismo, como também a onda avassaladora de negacionismo a 
ciência e a pesquisa, conduzido por um caráter tecnicista, burocrático e 
imediatista da formação.  Por fim, todos estes elementos analisados ao longo 
desta tese vêm contribuindo para reflexões em torno das alterações e impactos 
significativos na formação profissional, alterações e fragilidades teórico-
metodológico no processo pedagógico e nas dimensões constitutivas da 
profissão.   
 
Palavras-Chave: Estágio Supervisionado; Formação Profissional; Serviço 

Social; Diretrizes Curriculares; Política de Educação Superior.    
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ABSTRACT 
 

This thesis aims to discuss professional education in Social Work from the 
perspective of supervised internship and the economic, political, and social 
determinants that affect the context of commodification in education policy, 
permeated by a neoliberal political agenda. It starts with concerns and 
questions arising from the experience as a professor and researcher in the area 
of professional education in Social Work. As a research method, it was used the 
qualitative method with quantitative data, based on the assumptions of critical 
social theory and theorists in the area of knowledge of Social Work and Social 
Sciences, articulating them to exploratory and descriptive research, through 
theoretical-bibliographic, documentary, and field research. The field research 
was carried out with internship teacher coordinators and students in their last 
year of formation in Social Work from six (6) Social Work courses in the 
Regional Sul I of ABEPSS in the face-to-face modality of public and private 
education, in the states of Rio Grande do Sul, Santa Catarina, and Paraná. For 
the field research, a semi-structured interview was used with the internship 
teacher coordinators of the 06 courses to know the internship proposal of the 
teaching unit, how it is organized and if it aligns with the ABEPSS curricular 
guidelines, with the national internship policy, and the resolutions and 
regulations in force. Concerning the students, a semi-structured questionnaire 
was used to know their perception regarding internship and professional 
education and map the socio-occupational spaces, places of the supervised 
internship. The approximations with the teachers point to significant advances in 
neoliberal policy in the field of education, especially in higher education, as well 
as exposing the vertiginous advancement of private education and formation in 
the distance modality, causing changes in the concept of professional 
education, impacts on the profession and the discredit and precariousness of 
the teacher's work. The investigation concerning the supervised internship 
process, from the students' perspective, points to the dismantling of the 
education policy, the conservatism steeped in a declared neo-conservatism and 
experienced by them in the internship spaces, relegating professional work and 
social policy to welfare, as well as to the overwhelming wave of science and 
research denial, driven by a technological, bureaucratic and immediate nature 
of professional education.  Finally, all these elements analyzed throughout this 
thesis have contributed to reflections on significant changes and impacts on 
professional education, changes, and theoretical-methodological weaknesses in 
the pedagogical process and the constitutive dimensions of the profession.  
 

Keywords: Supervised Internship; Professional Education; Social Work; 

Curriculum Guidelines; Higher Education Policy.  
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INTRODUÇÃO 

 

O momento que vivemos é um momento pleno de desafios. Mais do que nunca é 
preciso ter coragem, é preciso ter esperanças para enfrentar o presente. É preciso 

resistir e sonhar. É necessário alimentar os sonhos e concretizá-los dia a dia no 
horizonte de novos tempos mais humanos, mais justos, mais solidários. (IAMAMOTO, 

1998) 
 

 

A escolha por estudar o tema da formação profissional em Serviço 

Social, apontando o estágio supervisionado como campo de investigação e 

discussão num cenário de tensões e ofensivas da política neoliberal, o que 

atinge diretamente o ensino superior, localiza a minha trajetória profissional e 

acadêmica no serviço social.   

Como profissional assistente social, desse lugar de ser professora e em 

especial professora de estágio supervisionado e pesquisadora na área de 

formação profissional no Serviço Social, vivenciando e circulando entre os 

espaços de participação e debates da categoria profissional, aponto a gênese 

das inquietações para este estudo. Neste intento, componho a Comissão de 

Trabalho (CT) de Formação Profissional do Conselho Regional de Serviço 

Social (CRESS) 11ª Região/Paraná e acompanho as discussões e proposições 

pelas entidades da categoria em relação à formação profissional, 

principalmente no que se refere aos direcionamentos da Associação Brasileira 

de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS).  

Dessa forma, a pesquisa faz parte do meu cotidiano profissional. Como 

professora e pesquisadora, permeio a minha relação com os estudantes, com 

os colegas professores e pesquisadores da instituição a qual estou inserida e 

vai além dos muros institucionais na tentativa de formar e fortalecer uma teia 

de investigação e produção do conhecimento no que condiz a formação 

profissional.  

Vale registar, com muita estima, que a trajetória acadêmica e a pesquisa 

do doutoramento viabilizaram a minha estada, durante o período de quatro 

meses (15.09.2019 até 15.01.2020), de estudos e pesquisa junto a Università 

Degli Studi Roma Tre, em Roma, na Itália. Foi um período de muitos 

aprendizados, troca de experiências com colegas assistentes sociais, 

professores, estudantes de Serviço Social e de outras áreas do conhecimento, 
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com o objetivo de conhecer o modelo e a lógica da formação em Serviço Social 

italiano.   

Com esse caminho na construção deste debate, adentramos a lógica da 

política neoliberal, e consequentemente do Estado neoliberal, que de acordo 

com Harvey (2008) coloca-se amplamente presente a partir dos anos 80/90 do 

século XX, produzindo e impondo novas ideologias na produção e reprodução 

do capital. Assim, as ideias neoliberais impregnaram o mundo da economia, da 

política e das relações sociais, provocando mudanças especialmente na 

constituição do Estado e na sua forma de relação com a sociedade, 

transformando-se em relações de troca econômica e material.  

De acordo com o pensamento de Anderson (1995), a política neoliberal 

tem na sua essência “a desmontagem de serviços públicos, as privatizações e 

a polarização social [...]” (p. 9). Trata-se, portanto, de uma política de 

transformações socioeconômicas gigantescas que deve perdurar por décadas 

em escala mundial como o capitalismo jamais havia produzido no passado, 

criando sociedades marcadamente desiguais e excludentes afetando 

diretamente as políticas sociais. 

A construção, discussão e materialidade na busca da compreensão da 

interferência de uma agenda neoliberal disponível desde os anos 1980/1990 

construída e definida, vem sendo implantada a passos largos no que condiz a 

educação superior e a formação profissional. Segundo Lima (2007), essa 

agenda neoliberal implantada na década de 1970 e ampliando-se a partir dos 

anos de 1980 configura  

 

[...] novas formas de organização do capital e do trabalho. Esta 
ofensiva do capital ao trabalho [...] assumiu a forma de arcabouço 
político mais elaborado a partir do Consenso de Washington, 
apresentando-se como eixos políticos centrais a defesa da liberdade 
individual como um dos pensamentos básicos do pensamento liberal 
[...]1. (LIMA, 2007, p. 53) 

 

 
1  O termo “Consenso de Washington” foi elaborado por John Williamson no ano de 1989 em referência 

às dez políticas que deveriam ser adotadas pelos países da América Latina na visão consensual dos 

organismos financiadores do governo dos Estados Unidos e organizações multilaterais – Banco Mundial, 

Fundo Monetário Internacional. A expressão Washington consensus foi utilizada pelo próprio Williamson 

para referir-se ao conjunto de políticas com a justificativa de liberação dos mercados e minimizar o papel 

do estado (LIMA 2007; OLIVEIRA, 2020). 
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Dentre os setores da sociedade, um dos que mais vêm sofrendo 

interferências e ataques do capital financeiro e de segmentos da sociedade de 

amplos espectros do conservadorismo2 nas últimas décadas, principalmente no 

que se referem ao período pós 1990, é a política da educação, em particular à 

educação de nível superior. Esta tem sido uma preocupação quase que 

“unânime entre os profissionais, estudantes e respectivas entidades [...] quanto 

aos rumos da formação profissional em Serviço Social e principalmente que 

impactos estes podem trazer para o projeto ético-político-profissional” (ORTIZ, 

2019, p. 16). 

Vários autores vêm desenvolvendo pesquisa nesta área de 

conhecimento e são publicações de referência, os quais se destacam obras da 

área do Serviço Social e da Educação. Dentre estes estão: Iamamoto (2014; 

2019), Leher (2018; 2019), Dahmer (2008), Pereira (2018, 2019), Guerra (2014; 

2016); Lima (2007, 2008), Neves e Pronko (2008), Netto (1996; 1999; 2011, 

2015) e Rodrigues (2007).   

Neste contexto de constantes ataques a educação, permeados por 

tratados nacionais e internacionais, pode-se citar a Declaração de Bolonha 

(1999), cujos países signatários incluem principalmente os países da Europa3. 

O tratado tem como objetivo elevar a competitividade do sistema educacional 

europeu, transferindo para as universidades um papel central de 

responsabilidades para a excelência e colocando-a no centro do 

desenvolvimento econômico com uma função nitidamente instrumental, 

redefinindo dessa forma o papel das universidades – enquanto centro de 

produção, distribuição e difusão do conhecimento – e da sua missão educativa. 

(BIANCHETTI e MAGALHÃES, 2015).  

Ao mesmo tempo, podem-se apontar determinações do Banco Mundial, 

como o documento “Um ajuste justo: Análise da eficiência e equidade do gasto 

público no Brasil” (2017), o qual ressalta a importância de uma formação 

pragmática, com baixo custo, baixos investimentos em pesquisa a fim de 

atender a lógica mercadológica do capital, trazendo a cena, os ataques como a   

 
2 Sobre o debate do Conservadorismo ver Boschetti (2015), Escorsim Netto (2011), Iamamoto e Carvalho 

(2007), Yazbek (2018). 
3 O primeiro encontro para tratar deste assunto reuniu os Ministros da Educação da França, Alemanha, 

Itália e Reino Unido, em 1998, e originou o primeiro documento denominado “Declaração de Sorbonne”; 

a segunda declaração foi assinada, incialmente, por 29 ministros europeus em Bolonha, em 1999. 

Disponível em: https://anped.org.br/sites/default/files/gt11-2449-int.pdf . Acesso em 21.03.2021. 

https://anped.org.br/sites/default/files/gt11-2449-int.pdf
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Emenda Constitucional (EC) 95/20164, que congela por 20 anos os 

gastos e investimentos públicos, afetando diretamente entre estas, a política da 

educação.   

Assim, definem-se parâmetros e condutas de produtividades, resultados 

baseados em metas e indicadores primando pela quantidade em detrimento da 

qualidade e do aligeiramento na formação priorizando a razão instrumental 

funcional a reprodução social da ordem burguesa, a serem seguidas pelas 

instituições de ensino superior, por meio de cursos de graduação e pós-

graduação, sendo estas instituições públicas e privadas (LEHER, 2018; 2019; 

PEREIRA e VALE, 2019; DAHMER, 2008).  

Nesse sentido, o cenário se reorganiza com os cortes do investimento 

em pesquisas, em bolsas de pesquisa para Pós-Graduação no nível de 

mestrado e doutorado, na manutenção das universidades públicas, a 

precarização da contratação de professores e das condições de trabalho 

docente, Parceria Pública Privada (PPP) na ampla tendência de privatização as 

universidades federais, entre outros. Esses elementos são alguns dos 

construtos que sinalizam os indícios da mercantilização5 da educação e, com 

todas as nuances que ela representa, de brechas para os propósitos 

neoliberais.  

O debate sobre a formação profissional, marcada por esse contexto, 

eleva a reflexão no que afirma Iamamoto (2014, p. 22), quando diz que, 

  

Na órbita da formação profissional, e tendo por base as alterações 
incidentes na universidade brasileira, que imprimem uma lógica 
mercantil e empresarial a essa instituição consoante às 
recomendações dos organismos internacionais, pretende-se atribuir 
destaque ao quadro atual do ensino universitário na área de serviço 
social, que condensa e atribui visibilidade aquelas orientações. 
Salientam-se suas repercussões na qualidade da formação 
acadêmica e no redimensionamento do mercado de trabalho para o 
assistente social. 

 

O debate a ser construído, especialmente no que concerne à formação 

profissional do Serviço Social, é uma teia entrelaçada com fios da realidade e 

 
4 Mais informações referentes à Emenda Constitucional 95/16, disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm. 
5 A mercantilização da educação é explicitada pelo incentivo pelo estado ao ensino a distância (EaD) com 

a criação, inclusive, do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) e pela precarização que se 

evidencia na forma como foi implantado o Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (Reuni) (RODRIGUES, 2007).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
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que vem sendo tecido por esta pesquisadora e professora desde os primeiros 

passos como profissional de Serviço Social. Em momentos mais próximos, 

outros com um pouco mais de distanciamento e estranhamento da vida 

profissional, porém instigada ‘no e pelo’ contexto conjuntural por que passa o 

processo de formação dos atuais e futuros profissionais de Serviço Social. 

Dessa forma, considerado o exposto até então, os pontos da pesquisa a 

que se propõe estão em convergência com a Lei de Diretrizes Básicas da 

Educação (LDB); Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996, 1999 e 2002, 

Política Nacional de Estágio (2010), Resoluções do CFESS, produções, 

publicações e pesquisas na área do Serviço Social como objetivo de 

aprofundar o contexto e as aproximações em evidência.  

Discutir e pôr em evidência o debate da formação profissional, trata-se, 

portanto, de fundamental importância, trazendo para o centro das bases 

fundantes da sua atuação profissional, a questão social e suas mais diversas 

formas de manifestação na sociedade capitalista em curso, como também a 

efetiva e concreta participação do Serviço Social no direcionamento social da 

profissão e na reprodução das relações sociais, “participando do mesmo 

movimento que permite a continuidade da sociedade de classe e cria as 

possibilidades de sua transformação” (IAMAMOTO, 2014, p. 25). 

Assim, o construto recém posto nos faz perceber ser esta uma temática 

que provoca reflexões, problematizações, tensionamentos na categoria 

profissional, fazendo-se presente cotidianamente no processo de formação 

profissional, por ser desafiadora e de complementaridades entre a teoria e a 

vivência da realidade social, entre o processo investigativo e interventivo do 

trabalho profissional que possibilita vivenciar expectativas e equívocos 

profissionais, como também espaços de novas perspectivas.  

Entretanto, a problemática e os dados constatados nesse contexto 

estão, ainda, sem a devida atenção e problematização necessárias no que se 

refere ao estágio supervisionado, tanto pela academia envolvendo, 

professores, estudantes e pesquisadores como também pelos profissionais, em 

que o interesse e a participação por este debate sofrem avanços e recuos na 

sua efetividade pelas parcas pesquisas e publicações com foco nesta temática. 

Dessa forma, pode-se assim perceber como a permanente e concreta 

discussão em relação à formação profissional, com predominância no estágio 
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curricular obrigatório, tem estado presente com avanços e recuos no seu 

entendimento. 

Portanto, uma lacuna ainda a ser apreendida no horizonte do projeto 

ético-político da profissão, materializado nos projetos que os profissionais 

elegem, delimitam e priorizam valores, objetivos e funções para o exercício 

profissional, estabelecem normas e bases para a relação com os usuários, 

seus serviços e com outras organizações e instituições privadas e públicas, na 

sociedade (NETTO, 2007). 

Tais problematizações e análises vêm sendo construídas no campo da 

formação profissional no que condiz as mediações e as dimensões que a 

compõe direcionadas a um compromisso ético-político que avança em 

implicações na perspectiva da participação coletiva, da mobilização, dos 

espaços de luta e dos espaços democráticos, os quais se materializam no 

cotidiano profissional e nas relações institucionais estabelecidas. Embora 

limitada, Barroco (2009, p. 3) destaca que esta apreensão 

  

[...] se faz cotidianamente através de atos morais singulares, mais ou 
menos conscientes e livres; pode-se objetivar através de ações 
motivadas por valores e teleologia dirigidas à realização de direitos e 
conquistas coletivas; pode ser capaz de efetuar críticas radicais da 
moral do seu tempo, oferecendo elementos para a compreensão das 
possibilidades éticas e morais do futuro.  

 

Assim, a discussão que vem sendo posta tem como eixo principal a 

formação profissional do Serviço Social, na perspectiva para o estágio 

supervisionado perpassando o cenário do ensino superior no Brasil, suas 

políticas e a incessante e avassaladora interferência do mercado, 

principalmente nos cursos de Serviço Social tanto na modalidade presencial, 

nas universidades públicas e privadas, como também na educação à distância, 

que vem cada vez mais ganhando espaço e corpo no território brasileiro.  

Porém, importa esclarecer também, que o debate da educação à distância trará 

elementos para contextualizar e problematizar o estudo que vem sendo 

desenvolvido, no entanto não será objeto direto de pesquisa e aprofundamento 

a ser desenvolvido neste trabalho.   

Parte-se, portanto, de um recorte para este estudo, o qual se eleva na 

perspectiva de pesquisar e problematizar este objeto, pois, é no processo do 
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estágio que se materializa de forma direta, a percepção e apreensão da 

formação e de todas as suas formas e nuances objetivas e subjetivas da 

relação ensino-aprendizagem e a aproximação com o trabalho profissional, 

como também dos impactos e consequências do desmonte das políticas 

públicas, resultado das políticas neoliberais em curso.  

Segundo Ramos e Santos (2016, p. 289), “[...] o estágio é considerado 

um espaço privilegiado por ser o momento no qual o aluno se aproxima da 

intervenção profissional, considerando que esta é uma particularidade da 

profissão [...]”, porém não deve ser considerado como único.  

O estágio curricular obrigatório, então, é parte constitutiva e constituinte 

da formação profissional, desde os primórdios do Serviço Social, e, configurou-

se no decorrer da evolução histórica da profissão, de diversos formatos e 

modelos. No debate da formação profissional, o estágio contempla a relação do 

aluno com o trabalho profissional do assistente social nos espaços 

socioinstitucionais, porém deve-se ressaltar que as aproximações com o 

debate em torno do trabalho profissional devam iniciar no período em que o 

estudante ingressa à universidade com as disciplinas teóricas que o coloca em 

mediação com a realidade concreta e as manifestações da questão social 

(PASTORINI, 2010). 

Inserida neste processo, a ABEPSS, como instituição acadêmica e 

política que define as diretrizes e estratégias para a formação e produção do 

conhecimento na profissão de Serviço Social determinam e aprovam junto à 

categoria profissional as diretrizes curriculares de 1996, as quais estabelecem 

o estágio “[...] como uma atividade curricular obrigatória que se configura a 

partir da inserção do aluno no espaço socioinstitucional [...]” (1996, p.19).  

Assim, a concepção de estágio supervisionado expresso nas Diretrizes 

Gerais para o curso de Serviço Social elaborado pela ABEPSS (1996), 

referência de estudos e aprofundamento para este trabalho, afirma que 

  

É uma atividade curricular obrigatória que se configura a partir da 
inserção do aluno no espaço socioinstitucional objetivando capacitá-lo 
para o exercício do trabalho profissional, o que pressupõe supervisão 
sistemática. Esta supervisão será feita pelo professor supervisor e 
pelo profissional do campo, através de reflexão, acompanhamento e 
sistematização com base em planos de estágio, elaborados em 
conjunto entre Unidade de Ensino e Unidade Campo de Estágio, 
tendo como referência a Lei 8662/93 (Lei de Regulamentação da 
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Profissão) e o Código de Ética do Profissional (1993). O estágio 
Supervisionado é concomitante ao período letivo escolar. (ABEPSS, 
1996, p. 19) 

   

Portanto, deve-se levar em consideração que a particularidade do 

estágio supervisionado, afirma-se a partir de um processo formativo e em 

construção, vivenciado pelo estudante no espaço institucional com o 

acompanhamento de um profissional assistente social supervisor acadêmico e 

de um supervisor de campo. De acordo com o que preconiza a Política 

Nacional de Estágio (PNE) da ABEPSS, o estágio deve ser considerado  

  

[...] instrumento fundamental na formação da análise crítica e da 
capacidade interventiva, propositiva e investigativa do (a) estudante, 
que precisa apreender os elementos concretos que constituem a 
realidade a realidade capitalista e suas contradições, de modo a 
intervir, posteriormente como profissional, nas diferentes expressões 

da questão social [...]. (ABEPSS, 2010, p.11) 

 

Trata-se, no entanto, de um momento ímpar do processo ensino-

aprendizagem, um dos elementos síntese da relação teoria e prática, da 

articulação entre pesquisa e intervenção profissional, e que se consubstancia 

como exercício teórico-prático, mediante a inserção do estudante nos 

diferentes espaços ocupacionais das esferas pública, privada e nas 

organizações do Terceiro Setor (CFESS, 2012). 

A estrutura organizacional6 dos cursos de Serviço Social no Brasil, 

público, privado e EaD, segundo dados da plataforma e-Mec do Ministério da 

Educação7, vem sofrendo alterações significativas e apresentam-se de forma 

distinta. Identifica-se na pesquisa que os cursos de Serviço Social em 

andamento na modalidade presencial nas universidades públicas estão aquém 

em relação ao número de cursos de Serviço Social na modalidade presencial 

das instituições privadas. Estão em funcionamento 67 cursos de Serviço Social 

nas universidades públicas, geridas com recursos públicos advindos da 

contribuição de impostos da sociedade, sendo estes ofertados de forma 

gratuita aos alunos e contemplam as Universidades Federais, Estaduais e 

Municipais.  

 
6 Quanto a modalidade de ensino, podemos elencar como modalidade presencial e a distância. Quanto a 

natureza jurídica, estas podem ser definidas como: privadas com fins lucrativas, privadas sem fins 

lucrativos e públicas.   
7 Dados pesquisados e disponíveis na plataforma e-Mec, tendo como referência, janeiro de 2019. 
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No que concerne à modalidade presencial no contexto das unidades de 

ensino privadas – Faculdades, Centros Universitários e Universidade –, estão 

em funcionamento 463 cursos de Serviço Social. Entende-se aqui aquelas 

unidades de ensino onde o estudante paga mensalidade para cursar Serviço 

Social ou que também utiliza de uma das modalidades de financiamento 

disponível como é o caso do Financiamento Estudantil - FIES8 disponibilizada 

pela instituição e gerida por recursos públicos, ou no Programa Universidade 

para Todos - PROUNI9.  

Um segundo modelo de financiamento disponível aos estudantes são as 

linhas de crédito ofertadas pelos bancos privados ou pela própria instituição de 

ensino. É importante ressaltar que esses recursos são destinados as 

faculdades, centros universitários e universidades privadas a fim de subsidiar a 

formação de alunos em curso de nível superior e trata-se, portanto, da maior 

fonte de financiamento público para o setor privado.  

Quanto à modalidade de ensino à distância, segundo dados da 

plataforma e-Mec de janeiro de 2019, foram identificadas 77 instituições 

privadas de Ensino à Distância em funcionamento no Brasil. Tais instituições 

encontram-se ramificadas por todas as regiões territoriais e também ofertam 

cursos de Serviço Social. 

Segundo Ferrarez (2016, p. 91) “O grande investimento e o crescimento 

desta modalidade de ensino comprovam que a abertura indiscriminada de 

cursos EaD, privilegiando única e exclusivamente o capital, contribui de forma 

significativa para a deterioração da formação continuada no país”, porém, essa 

modalidade de ensino está cada vez mais avançando nos espaços acadêmicos 

e formativos e abrem, de sobremaneira, um debate necessário e urgente sobre 

a formação no Serviço Social “[...] de compreender, na perspectiva da 

totalidade, os movimentos dos avanços do capital na educação e seus 

desdobramentos nas garantias dos direitos sociais” (SILVA, 2012, p. 47).   

Nesse sentido, são tempos de mudanças aceleradas nas diversas 

dimensões da vida social e no movimento que desdobra na sociedade em 

 
8 Um programa do Governo criado em 1999 para substituir o Programa de Crédito Educativo – 

PCE/CREDUC. Destina-se a financiar a graduação no Ensino Superior de estudantes que não possuem 

condições de arcar com os custos de sua formação.  
9 Desde 2005 o Fies também concede financiamento também aos estudantes selecionados pelo ProUni 

(Programa Universidade para Todos), regularmente matriculados em cursos de graduação, para 

recebimento da bolsa parcial de 50%.  
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curso, permeado “por uma nova sociabilidade e uma nova política” dos mandos 

do capital (YAZBEK, 2014, p. 678). Assim, a influência destas mudanças no 

contexto da vida tem sido fortemente percebida e intensificada no mundo do 

trabalho, nas relações sociais, na educação e formação profissional, como 

também nas formas organizativas da sociedade e dos movimentos sociais. 

Destarte, os debates de Iamamoto (2014, p. 50) nos aponta que 

 

Todo o espaço ocupado pelo capital transforma-se em espaços de 
poder – a empresa, o mercado, a vida cotidiana, a família, a cidade, a 
arte, a cultura, a ciência entre outros – tanto aqueles onde a mais-
valia é produzida, quanto aqueles em que ela reparte-se e é 
realizada, abrangendo o conjunto do funcionamento da sociedade.  

 

Nesse debate, aponta-se para o assistente social como trabalhador 

assalariado e inserido na divisão sociotécnica do trabalho e que tem na 

questão social e suas expressões o objeto da sua intervenção profissional. 

Ocorre que o desmonte e a mercantilização das políticas sociais vem 

influenciando-o diretamente nas relações objetivas da vida e da 

intencionalidade da intervenção profissional, podendo assim, ser observados 

nas questões que compõe seu cotidiano profissional, nos espaços 

socioinstitucionais e nas demandas dos usuários dos serviços ofertados pelas 

instituições.    

Trata-se, portanto, de um movimento da sociedade e suas 

circunstâncias objetivas do capitalismo financeiro, o qual tem evidenciado 

questões centrais no que condiz ao conservadorismo, suas implicações diretas 

na formação profissional e, por consequência, na construção da identidade 

profissional. Essas questões que vem se delineando a partir dos embates do 

capital, das configurações dos cursos de graduação e pós-graduação lato e 

stricto sensu, bem como os cursos na modalidade do ensino à distância, 

semipresencial e os chamados cursos híbridos, com forte presença do setor 

privado na educação e de segmentos do público, que são denominadas por 

Lima (2008) como uma “industrialização do ensino”, impactado diretamente no 

processo de formação profissional (FERRAREZ, 2016). 

Lógica essa, que edifica traços do conservadorismo na formação, que 

por muito se manteve presente na profissão, e, por mais que tenham ocorrido 

alterações em sua dinâmica histórica e cultural, não podem ser desconsideras 
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(FORTI e COELHO, 2015). Vale ressaltar que, a partir destas considerações, é 

possível identificar traços e nuances de forte apelo ao retorno do trabalho 

voluntário caritativo e altruísta em que se espera que o profissional de Serviço 

Social seja a figura central para desenvolver atividades, como uma ideia ou 

criação de um ‘fetiche’ da profissão com fragilidades na dimensão teórico-

metodológica e ético-político-profissional.  

Nessa perspectiva, afasta-se de um profissional que pensa a sociedade 

com análise conjuntural e leitura crítica da realidade, delegando esta condição 

a profissionais de outras áreas e tornando-se um mero executor de tarefas 

burocráticas e tecnicista, colocando-se ainda em uma condição de 

subalternidade da profissão ou de uma profissão de segunda categoria, “[...] 

redundando numa relação envergonhada com o Serviço Social, não assumida 

enquanto tal [...]. Essa tendência se radicaliza na análise do trabalho ou da 

‘prática profissional’ que vem ocupando um lugar secundário” na produção de 

conhecimento e na formação incidindo no trabalho profissional. (IAMAMOTO, 

2014, p. 244) 

Observadas tais premissas, segundo Iamamoto (2014), o profissional 

tende a oscilar entre o messianismo e o fatalismo, vincado especialmente pelo 

afrontamento do conservadorismo profissional. Segundo Netto (2007, p. 1), é 

nesse processo de recusa e crítica do conservadorismo, de romper com o 

endogenismo da profissão, que se encontram as raízes de um projeto 

profissional novo, “precisamente as bases do que se está denominando projete 

ético-político” do profissional de Serviço Social.  

Portanto, apesar dos avanços e conquistas da profissão a partir de 

meados de 1960, ampliando-se na década de 1970 e 1980 e efetivando-se na 

década de 1990 com a Lei que Regulamenta a profissão de Serviço Social Nº 

8662/93, Código de Ética Profissional de 1993, e as Diretrizes Curriculares de 

ABEPSS de 1996/1999 e 2002, avança-se com a proposição de um projeto 

crítico, reconhecido pela categoria profissional como Projeto Ético Político 

(PEP) do Serviço Social, delineando, dessa forma, a “[...] maneira como a 

profissão vem se posicionando no seu espaço de atuação, no cotidiano 

institucional nas contradições entre capital e trabalho”. (FORTI e COELHO, 

2015, p. 24) 
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Ramos e Abreu (2014) consideram que, nesse contexto, a formação na 

perspectiva do estágio supervisionado, compondo com o trabalho profissional, 

devem ser pensados na perspectiva da  

 

indissociabilidade entre trabalho e formação profissional [...] sendo o 
estágio supervisionado como eixo central da formação profissional, 
tendo em vista a relevância desse processo como momento 
privilegiado de aprendizado teórico – prático do trabalho profissional 
(RAMOS e ABREU, 2014, p. 257). 

 

Aprofundar esse debate possibilita traçar novos horizontes para a 

formação, para o exercício profissional e a construção de estratégias coletivas 

para o encaminhamento das demandas e perspectivas na viabilização da 

participação dos sujeitos no processo de elaboração e avaliação das políticas e 

espaços institucionais as quais os profissionais estão inseridos. Espaços estes 

com ampla perspectiva no debate da formação e de atuação profissional, 

porém com esferas de influência e de tomada de decisão, onde o poder 

político, autoritário e de conflito social, influencia diretamente este processo.  

Designa assim, em tal contexto, a importância da apropriação e 

fortalecimento de um projeto de sociedade, um projeto coletivo defendido por 

Netto (1999, p. 2), como projetos societários, designado e que “apresentam 

uma imagem de sociedade a ser construída, que reclamam determinados 

valores para justificá-la e que privilegiam certos meios (materiais e culturais) 

para concretizá-la” na perspectiva de um projeto de classe trabalhadora ou que 

vive do trabalho. Espaços que podem e devem ser considerado como de 

mobilização, articulação e de aviltamento da democracia, da participação e de 

decisões coletivas e como espaços de formação profissional.   

Entender os sentidos da discussão postulada nos parece ser um dos 

pontos fundantes deste trabalho: as indagações, os significados e sentidos 

construídos pelos docentes e estudantes, desdobram-se também em questões 

que precisam ser problematizadas no decorrer deste processo de pesquisa.  

Dessa forma, problematizar estas e outras questões, nos provoca a elaboração 

de formas de conduta e comportamentos profissionais que muitas vezes 

extravasam o ser profissional e perpassam posições pessoais presentes nos 

espaços e relações de ‘vivência’ e ‘convivência’ social. Assim, retomando 

Barroco (2009, p. 6), quando nos diz que 
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[...] estamos diante de um ser capaz de agir eticamente, quer dizer, 
dotado de capacidade que lhes conferem possibilidades de escolher 
racional e conscientemente entre alternativas de valor [...] buscando 
interferir na realidade social em termos valorativos, de acordo com 
princípios, valores e projetos éticos e políticos, em condições sócio-
históricas determinadas.  
 
 

Portanto, surgem questões a serem discutidas e aprofundadas neste 

trabalho: para que? E para quem formamos no Serviço Social? Qual o 

entendimento do estudante sobre a formação profissional? Como os 

profissionais docentes, tem percebido o debate da formação e do trabalho 

profissional no Serviço Social na cena contemporânea?   

São questões que tem no horizonte um direcionamento do Projeto-Ético-

Político, como também em relação aos vários teóricos do Serviço Social, como 

Iamamoto (1998, 2007, 2014) Yazbek (2014, 2019) Netto (1992, 1999, 2015) 

Martinelli (2011) Teixeira e Braz (1999) que vem apontando sobre a 

necessidade emergente de tratar e aprofundar pesquisas nesse viés. Percebe-

se, então, que há uma provocação constante para os profissionais e 

estudantes de Serviço Social numa perspectiva e num posicionamento crítico 

em relação à conjuntura e a sociedade capitalista nas reflexões de como 

formar para dar respostas às demandas do contemporâneo.  

Destarte, Barbagallo (2005, p. 8) nos coloca que se trata de um novo 

momento para esta profissão, onde novos sujeitos profissionais e novas 

significações entram em cena e colocam-se como centrais para as bases 

fundantes da profissão, com acúmulos teóricos, éticos e políticos fruto de um 

longo e produtivo trabalho de pesquisadores e teóricos do Serviço Social; 

legislações e resoluções do Conjunto CFESS/CRESS que anunciam novos 

sentidos ao presente e norteando o futuro da categoria profissional, tanto na 

formação tendo como direcionamento os pressupostos da formação 

profissional (teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo) como 

também no direcionamento ideopolítico-profissional.    

A acelerada dinâmica das mudanças sociais partir dos anos 2000, 

propostas a partir de marcos da educação como a Lei de Diretrizes e Base da 

Educação (LDB) 9394/96 e das Diretrizes Curriculares de 1996/1999 da 

ABEPSS e Resolução Nº 15, de 13 de março de 2002, homologado pelo 
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Ministro de Estado da Educação em 9 de julho de 2001, e o Parecer CNE/CES 

1.363/2001, homologado em 25 de janeiro de 2002, os pressupostos 

norteadores da formação profissional, a Lei nº. 8662/93 que regulamenta a 

profissão de Serviço Social e o Código de Ética Profissional de 1993, indicam 

os pressupostos norteadores que devem compor a formação profissional.  

Esses norteadores, organizados em quatro pontos, descritos na 

sequência, têm na questão social e suas expressões em vigência nas 

contradições da sociedade capitalista, os elementos centrais para a formação 

profissional, e solidifica-se nos fundamentos da profissão que instrumentaliza o 

estudante e o profissional para interpretar e desvelar as particularidades da 

realidade concreta e consequentemente intervir junto à classe trabalhadora e 

aos segmentos sociais que acessam políticas, programas e projetos sociais.  

Dessa forma, 

 

1) O Serviço Social se particulariza nas relações sociais de produção 
e reprodução da vida social como uma profissão interventiva no 
âmbito da questão social, expressa pelas contradições do 
desenvolvimento do capitalismo monopolista; 
2) A relação Serviço Social com a questão social – fundamento 
básico de sua existência, é mediatizada por um conjunto de 
processos sócio-históricos e teórico metodológicos constitutivos de 
seu processo de trabalho; 
3) O agravamento da questão social em face das particularidades do 
processo de reestruturação produtiva no Brasil, nos marcos da 
ideologia neoliberal, determina uma inflexão no campo profissional do 
Serviço Social. Esta inflexão é resultante de novas requisições postas 
pelo reordenamento do capital e do trabalho, pela reforma do Estado 
e pelo movimento de organização das classes trabalhadoras, com 
amplas repercussões no mercado profissional de trabalho;  
4) O processo de trabalho do Serviço Social é determinado pelas 
configurações estruturais e conjunturais da questão social e pelas 
formas históricas de seu enfrentamento, permeadas pela ação dos 
trabalhadores, do capital e do Estado, através das políticas e lutas 
sociais. (ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 6) 

 

Assim, é preciso decifrar a questão social e suas expressões no 

processo de produção e reprodução da vida no sentido de captar as dimensões 

que a compõe reproduzidas no movimento da sociedade e da relação formação 

profissional e o lugar do estágio na formação profissional com a centralidade 

mediada para apreender o movimento presente na sociedade do mundo do 

capital e das políticas neoliberais no cenário da educação superior 

(IAMAMOTO, 2014; GUERRA, 2018). 
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Em face da problematização e da relevância em tela, a pergunta que se 

coloca para este estudo é: Quais os impactos na formação profissional do 

Serviço Social, com centralidade no estágio supervisionado, no contexto do 

ideário neoliberal no âmbito da política pública de educação superior?  

O objeto de pesquisa proposto constrói-se sob a perspectiva do estágio 

supervisionado e as determinações econômicas, políticas e sociais que incidem 

sobre a formação profissional no contexto da mercantilização à educação 

superior propondo um estudo com seis (6) cursos de Serviço Social da região 

Sul do Brasil, apontando reflexos e impactos que atingem principalmente a 

formação, as consequências na política da educação superior e os 

desdobramentos nas políticas sociais, no trabalho docente e no estudante, que 

vivencia este processo de estágio supervisionado. 

As questões pontuadas até o momento nos instigam a construir as 

questões norteadoras a fim de estabelecer um diálogo entre o objeto a ser 

pesquisado, o movimento desta pesquisadora com seu objeto de pesquisa e a 

realidade a ser pesquisada. Assim, definiram-se as seguintes questões: 

 

1.  As políticas de cunho neoliberal que vem se firmando no Brasil e 

investindo amplamente nas políticas sociais em especial na educação 

superior, interferem na formação profissional do Assistente Social? 

2. O processo de formação profissional, principalmente no que condiz ao 

estágio curricular obrigatório vem sendo afetado significativamente em 

tempos de desmonte da política da educação superior?  

 

No processo de analisar a formação profissional na centralidade do 

estágio curricular obrigatório, propõe-se como objetivo central: analisar o 

processo de estágio supervisionado na formação profissional do Serviço Social. 

Busca-se, dessa forma, aprofundar as análises a partir dos objetivos 

específicos que versam sobre: a) Explorar o processo histórico da política de 

educação superior no Brasil nos anos 90; b) Explicitar os impactos que vem 

interferindo a política da educação superior e suas implicações para a 

formação profissional e para o projeto ético político da profissão a partir da 

reforma da educação proposta órgãos internacionais e governos nacionais; c) 

Problematizar os desafios postos aos docentes e discentes no que 
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compreende ao campo da formação profissional do assistente social com 

reflexos no estágio supervisionado; d) Debater a concepção de formação 

profissional e de estágio supervisionado que orientam docentes e discentes de 

Serviço Social das unidades de ensino públicas e privadas. 

 

O Caminho Metodológico da Pesquisa  

 

Como perspectiva metodológica, este estudo organiza-se na 

construção e descrição do método, metodologia de pesquisa, perspectivas 

teóricas e analíticas dos dados coletados. Contempla também a descrição do 

universo da pesquisa, os sujeitos e a amostra realizada com os seis cursos de 

Serviço Social da região Sul10. 

Além disso, a proposta metodológica aqui apresentada tem o objetivo de 

reconstruir a trajetória do caminho da pesquisa desenvolvida nesta tese, os 

quais serão descritos e analisados no desenrolar do processo. Segundo 

Minayo (2004), metodologia e método na pesquisa ocupam lugar central no 

manuseio de instrumentos e técnicas na abordagem e apreensão da realidade. 

Segundo a mesma autora, “a metodologia ocupa lugar central no interior das 

teorias sociais, pois ela faz parte intrínseca da visão social de mundo vinculada 

na teoria” (MINAYO, 2004, p. 22). 

Objetiva-se, assim, o caminho do debate teórico, questionamentos, 

problematizações e reflexões no que condiz a apreensão do objeto. De acordo 

com Netto (2011, p. 22), “o objeto da pesquisa tem, insista-se uma existência 

objetiva, que independe da consciência do pesquisador”. O movimento do 

objeto, de acordo com o autor em estudo, comporta uma existência real, 

objetiva na relação sujeito/objeto “[...] é uma relação que o sujeito está 

implicado no objeto. [...] a pesquisa - e a teoria que dela resulta – da sociedade 

exclui qualquer pretensão de neutralidade” (ibidem, 2011, p. 23). 

 
10 Cabe sinalizar que o caminho metodológico proposto para este trabalho referente à pesquisa de campo, 

foi realizado no ano de 2019, período que antecedeu o início da pandemia de Covid - 19 declarado pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) em março de 2019, doença causada pelo novo coronavírus (Sars – 

CoV–2) Disponível em https://www.unasus.gov.br/noticia/organizacao-mundial-de-saude-declara-

pandemia-de-coronavirus   Acesso em 17.03.2021. 

https://www.unasus.gov.br/noticia/organizacao-mundial-de-saude-declara-pandemia-de-coronavirus
https://www.unasus.gov.br/noticia/organizacao-mundial-de-saude-declara-pandemia-de-coronavirus
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O aporte teórico o qual dará o suporte ao desenvolvimento da pesquisa 

apoia-se na perspectiva da teoria social crítica, referenciando-se em Netto 

(2011, p. 21, grifos do autor), quando nos diz que 

 

[...] o conhecimento teórico é o conhecimento do objeto tal como ele é 
em si mesmo, na sua existência real e efetiva, independentemente 
dos desejos, das aspirações e das representações do pesquisador. A 
teoria é para Marx, a reprodução ideal do movimento real do objeto 
pelo sujeito que pesquisa: pela teoria, o sujeito reproduz em seu 
pensamento a estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa. E esta 
reprodução (que constitui propriamente o conhecimento teórico) será 
tanto mais correta e verdadeira quanto mais fiel o sujeito for ao 
objeto. Detenhamo-nos um pouco neste ponto tão importante e 
complexo, começando pela própria noção de “ideal”.  

 

Mantendo-se fiel em linha com tal citação e entendimento, parte-se do 

princípio que o conhecimento teórico incide luz para apropriar e fundamentar o 

debate no contexto do objeto subsidiando com elementos referenciais, a fim de 

entender o movimento do objeto numa existência objetiva e real,  

 

[...] indo além da aparência fenomênica, imediata e empírica, por 
onde se inicia o conhecimento sendo essa aparência um nível da 
realidade e, portanto, algo importante e não descartável é apreender 
a essência (ou seja: a estrutura e a dinâmica) do objeto. (NETTO, 
2011, p. 22, grifo do autor) 

 

Nesse contexto, partindo-se da ideia de que a pesquisa se constitui em 

um movimento de mediações entre o real e aparente que objetiva a essência 

do objeto, entre o singular e o universal e na apreensão por meio de 

sucessivas aproximações ao particular, ou seja, aproximando-nos as suas 

múltiplas determinações, sendo estas,  

 

As ‘determinações as mais simples’ estão postas no nível da 
universalidade; na imediaticidade do real, elas mostram-se como 
singularidades – mas o conhecimento do concreto opera-se 
envolvendo universalidade, singularidade e particularidades. (NETTO, 
2011, p. 45, grifo do autor)  

 

Sendo assim, partimos da realidade concreta, que nos apresenta 

múltiplas determinações, ou seja, o concreto pensado que constitui a realidade 

deste trabalho, o qual se constrói sob a perspectiva do estágio curricular 

obrigatório e seus determinantes econômicos, políticos e sociais que incidem 

sobre a formação profissional no contexto do desmonte das políticas públicas 
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da educação e da mercantilização do ensino superior. Como bem enfatiza 

Kosik (1976, p. 43), o ponto de partida é a realidade,  

 

O conhecimento da realidade, o modo e a possibilidade de conhecer 
a realidade dependem, afinal, de uma concepção da realidade, 
explicita ou implícita. A questão: como se pode conhecer a realidade? 
E sempre precedida por uma questão mais fundamental: que é a 
realidade? 

 

Portanto, trata-se, segundo Tonet (2018), de conhecer a realidade não 

somente para transformá-la, mas como ponto de partida para permitir a 

reprodução e melhorias das formas de convivência do ser social que funda a 

sociabilidade. 

Traçado o caminho inicial desta pesquisa, ainda é válido ressaltar que os 

procedimentos metodológicos, descritos na sequência, contemplam a trajetória 

construída e alinhavada para se chegar à matéria prima das informações e 

após analisar e dar o tom necessário para chegar ao produto final. Tal 

processo contemplou pesquisa bibliográfica e documental, dados e 

informações extraídos no site e-Mec mapeando os cursos de Serviço Social em 

todo o território nacional, tanto nas universidades públicas como nas 

organizações privadas, bem como, pesquisa nos sites das instituições que 

compuseram o universo desta pesquisa. 

Ainda, apresenta-se também a metodologia de pesquisa qualitativa com 

dados quantitativos de cunho exploratório e descritivo, utilizando-se da técnica 

da entrevista semiestruturada e da aplicação de um roteiro com questões 

aberta e fechadas. Nesse percurso metodológico, estão divididos e 

organizados em “momentos da pesquisa” descritos na sequência do texto e 

brevemente apresentados na figura a seguir (Figura 1): 

 

FIGURA 1 - Percurso Metodológico da Pesquisa 
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Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Vale ressaltar que estes momentos se apresentam de forma dinâmica e 

se complementam no decorrer desta proposta.  

O primeiro momento da pesquisa trata em definir o tipo de pesquisa, a 

natureza, as bases teóricas e as bases empíricas. Dessa maneira, optou-se 

pela centralidade da pesquisa de cunho qualitativo essencial para a 

constituição dos dados e informações objetivando a produção do 

conhecimento. Destarte, Martinelli (1999, p. 22) nos coloca que 

 

[...] pesquisas qualitativas privilegiam o uso de uma abordagem em 
que o contato do pesquisador com o sujeito é muito importante [...] 
priorizando não os fatos épicos, os fatos de grande dimensão, mas 
aqueles que estão mais próximos do sujeito e que repercutem 
diretamente na sua vida.  

 

Os sujeitos participantes deste processo têm nas suas falas e relatos a 

essência dessa metodologia de pesquisa. Valorização esta que se expressa na 

sua história de vida, na cultura, vivências e trajetórias, assim, como elucida 

Martinelli (1999, p. 25), expõe-se um processo que é “[...] muito mais do que 

descrever um objeto, busca-se conhecer trajetórias de vida, experiências 

sociais dos sujeitos, o que exige uma grande disponibilidade do pesquisador e 

um real interesse em vivenciar esta experiência”. 
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Ademais, o estudo materializou-se em pesquisa bibliográfica e pesquisa 

documental referente a produções e publicações já existentes sobre os temas 

em estudo. É válido ressaltar que a pesquisa bibliográfica tem por definição o 

recorte teórico com base na teoria social crítica marxista, estudos e 

publicações a partir da década de 1990 e 2000 em diante a fim de acompanhar 

as pesquisas e produções do conhecimento desenvolvidas e publicadas pelos 

profissionais pesquisadores do Serviço Social e áreas afins.  

  Segundo Severino (2016, p. 131), a pesquisa bibliográfica também 

pode ser entendida como a “utilização de dados ou categorias teóricas já 

trabalhadas por outros pesquisadores e devidamente registrados”. No que se 

refere à pesquisa documental, a explicação de Severino (Ibidem) é que, “tem-

se como fonte documental no sentido amplo, ou seja, não só de documentos 

impressos, mas sobretudo de outros tipos de documentos, tais como jornais, 

fotos, filmes, gravações, documentos legais”.  

As fontes de pesquisa bibliográficas contemplaram, para este estudo, a 

consulta ao banco de teses da CAPES/CNPq, com teses publicadas entre os 

anos de 2015 a 2018. Os componentes norteadores que embasaram esta 

pesquisa tiveram como elementos as seguintes palavras-chave: Formação 

Profissional; Formação e Trabalho profissionais; Estágio Supervisionado. 

Em relação ao Banco de Base de pesquisa Scielo, na busca das 

principais revistas de circulação referenciadas pelo Serviço Social, neste 

contexto definiu-se por pesquisar três bases específicas: a Revista Serviço 

Social e Sociedade, a Revista Temporalis e a Revista Katalysis, todas de 

ampla referência no Serviço Social e por possuir classificação CAPES/CNPq - 

Qualis A, pois o tema da formação profissional e do estágio tem sido o debate 

central destas fontes, nos períodos de 2010 a 2018.  

Buscaram-se também produções, pesquisas e publicações dos 

principais teóricos do Serviço Social que subsidiem o objeto em estudo, sem 

deixarmos de mencionar os principais teóricos e clássicos das Ciências 

Sociais, Educação e de outras áreas do conhecimento, necessários para 

aprofundar o estudo do objeto proposto. Os principais referenciais utilizados 

estão descritos na apresentação dos capítulos na sequência deste trabalho.  

No que condiz a pesquisa documental, nos debruçamos nas legislações 

e normativas que regulamentam a formação e o exercício profissional do 
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Assistente Social, tendo por base os documentos do Conselho Federal de 

Serviço Social (CFESS); Conselho Regional de Serviço Social (CRESS); 

Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). 

Elencaram-se também como documentos de pesquisa, a proposta de 

Diretrizes Curriculares de 1996/1999 e Diretrizes Aprovadas para o Curso de 

Serviço Social pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) em 2002; na 

Política Nacional de Estágio da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em 

Serviço Social; nos relatórios de Grupos de Trabalho e Pesquisas (GTP) dos 

últimos dois encontros da ABEPSS - Encontro Nacional de Pesquisadores em 

Serviço Social (ENPESS).  

Buscou-se também referências a eventos de pesquisa de maior 

relevância na área do Serviço Social, como o ENPESS e CBAS relacionados 

aos Grupos Trabalho e Pesquisa sobre Formação Profissional, encontro estes 

referentes a 2016 e 2018, sendo estes, objeto de participação e estudo desta 

pesquisadora, e por fim, contemplamos os relatórios e publicações desta 

pesquisadora em eventos científicos e de projetos de pesquisa da área de 

Serviço Social, nacional e internacional nos anos de 2017; 2018 e 2019. 

Apontado o cenário inicial, ressalta-se novamente a importância da 

pesquisa bibliográfica e documental que permeia todo o processo de 

desenvolvimento desta pesquisa, pois se entende que um trabalho científico 

necessariamente precisa estar amparado pelo debate das teorias e 

fundamentos que lhe dão sustentação e cientificidade as suas formulações 

teórico-metodológicas “[...] amadurecidas no curso de sucessivas 

aproximações ao seu objeto” (NETTO, 2011, p. 28). 

Além disso, explora-se neste estudo uma proposta de pesquisa que se 

alinha como uma pesquisa de cunho exploratório e descritivo a qual objetiva, 

segundo Gil (1994) tornar um problema explícito, aproximar-se mais dele, 

visando conhecê-lo melhor e com mais profundidade, ou ainda, dar uma nova 

visão sobre esse problema. Assim, a riqueza do processo de descrição faz-se 

necessária quase sempre a lançar mão de pesquisa de campo, tais como 

levantamentos de dados, entrevista e/ou uso da observação como método. 

Segundo Severino (2016, p. 132), “a pesquisa exploratória busca, deste modo 

levantar informações sobre um determinado objeto, delimitando assim um 

campo de trabalho, mapeando as condições de manifestação desse objeto”. No 
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que aponta a pesquisa descritiva, retomando o debate em Gil (1994, p. 70), 

esta tem como objetivo primordial a “descrição das características de 

determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 

as variáveis”.  

Cabe nessa pesquisa, também, de modo sistemático, lançar mão da 

técnica da observação, a qual permite que o pesquisador vivencie 

pessoalmente o objeto em construção, construindo e reconstruindo, ganhando 

contornos e formas por meio de atitudes e relações estabelecidas pelos 

sujeitos envolvidos e os grupos estudados (MEDEIROS e SILVA, 2013, p. 67). 

Portanto, a compreensão e o conhecimento da realidade, o conhecimento do 

concreto, só se realiza “por ser a síntese de muitas determinações, ‘a unidade 

do diverso’ que é própria de toda totalidade” (NETTO, 2011, p. 44, grifo do 

autor). 

O segundo momento da pesquisa, de acordo com a Figura 1, 

constituiu-se de ações e planejamento para a produção de um banco de dados 

que nos instrumentalizasse no levantamento das informações referente aos 

cursos de Serviço Social em funcionamento no Brasil. Nas primeiras 

aproximações foram mapeados 100% dos cursos, registrados na plataforma e-

Mec, ativos nas instituições públicas e privadas na modalidade presencial e na 

modalidade ensino à distância (EaD). Este levantamento tem como referência 

os dados disponíveis na plataforma e-Mec do Ministério da Educação de 2018 

e que foram levantados e compilados em janeiro de 2019.  

As primeiras aproximações apontavam que estavam em andamento um 

total de 520 cursos de Serviço Social na modalidade presencial nas 

universidades públicas e instituições privadas. Deste número, identificou-se 

que 67 cursos de Serviço Social acontecem nas Universidades Públicas e 468 

cursos nas instituições privadas, ambos na modalidade presencial, gerando 

imediatamente uma informação em relação ao número de vagas que são 

ofertadas, as quais giram em torno de 85.470 mil/ano.  

Já na modalidade EaD, identificou-se no estudo um total de 77 

instituições de ensino privadas que oferecem o curso de Serviço Social no 

Brasil e dentre estas, mapearam-se 671 unidades distribuídas em todo o 

território brasileiro. Este montante de instituições oferta anualmente um total de 

200.144 mil vagas na modalidade à distância. Em relação a esses dados e 
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para fins dessa pesquisa, está considerando-se apenas a totalidade do número 

de instituições e as regiões do Brasil em que se encontram concentradas. Vale 

ressaltar que, não está se levando em consideração os Polos de Apoio 

Presencial (PAP) distribuídos pelos Estados e Municípios do Brasil. 

Com os dados preliminares referentes aos cursos de Serviço Social 

disponíveis no Brasil, tanto nas instituições públicas como nas privadas, o 

primeiro critério para um estudo mais aprofundado foi conhecer os cursos 

disponíveis por Estado. Assim, elaborou-se uma tabela em Excel com as 

informações dos cursos por estado.  

O primeiro critério de referência e elegibilidade foi identificar se os 

cursos de Serviço Social estavam inseridos em instituições públicas ou 

privadas; após, identificou-se a modalidade: presencial ou à distância; e na 

sequência o ano do início de funcionamento do curso. Após os dados estarem 

organizados e tabulados, os dados foram postulados a partir dos cursos por 

regiões de acordo com a distribuição geográfica e política das cinco grandes 

regiões do Brasil (Sul, Sudeste, Centro-Oeste Norte e Nordeste), conforme os 

Mapas 1 e 2, a seguir. 

 

MAPA 1 - Distribuição Geográfica dos Cursos de Serviço Social no Brasil – 

Modalidade Presencial 

 
Fonte: http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa. Acesso 15.01.2019. Organizado pela 

autora. 

 

 

http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa
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MAPA 2 - Distribuição Geográfica dos Cursos de Serviço Social no Brasil – 

Modalidade a Distância 

 
Fonte: http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa. Acesso 15.01.2019. Organizado pela 

autora. 

 

O estudo e análises referentes aos cursos de Serviço Social, distribuição 

geográfica e territorial, sua caracterização quanto à institucionalidade - público 

ou privado - e a modalidade – presencial ou à distância - serão apresentados e 

analisados no capítulo 3 desta tese, com dados e informações que sinalizam a 

concentração da formação em Serviço Social no Brasil.  

Contudo, é o estudo dos cursos de Serviço Social dos três estados da 

Região Sul do Brasil, composto pelos estados do Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina e Paraná que esta pesquisa está voltada. Esse universo foi definido 

por constituir a Regional Sul I da ABEPSS, bem como pela proximidade desta 

pesquisadora com esta região e, também por participar da Comissão de 

Trabalho (CT) de Formação Profissional no CRESS 11º Região PR. 

 Após a organização e sistematização dos dados preliminares, as 

primeiras aproximações com as informações da pesquisa foram decisivas a fim 

de eleger os critérios para a definição da amostra dos cursos de Serviço Social 

que compõe a Regional Sul 1 da ABEPSS, os quais fariam parte da pesquisa 

de campo e faríamos o estudo em profundida. 

http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa
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 A Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa (ABEPSS) está 

organizada em 6 (seis) regionais11, cuja composição não é a mesma da divisão 

geográfica do Brasil. Ainda que a denominação seja semelhante: Norte, 

Nordeste, Centro Oeste, Leste, Sul II e Sul I.  

No que condiz a organização da ABEPSS Regional Sul I, a entidade 

organiza-se e compõe-se a partir dos três estados da Região Sul, sendo que a 

direção da Regional é mesclada por docentes e discentes que compõe este 

universo. A diretoria regional da Associação participa e subsidia o 

planejamento nacional da entidade. Nesse processo, a partir de demandas 

específicas, estabelecem-se as ações consideradas prioridades na regional e o 

trabalho ocorre em parceria com as unidades de ensino e com os CRESS de 

cada Estado.   

Nesse contexto, a aproximação com os dados empíricos da pesquisa 

iniciou-se com as informações acessadas na plataforma e-Mec, em que se 

identificou que estão em funcionamento na região Sul 15 cursos de Serviço 

Social nas instituições públicas de ensino e 26 nas instituições privadas, ambos 

nas modalidades presenciais. O Gráfico 1, na sequência, postula estes dados 

estatísticos.  

 

GRÁFICO 1 - Número de Cursos de Serviço Social na Região Sul do 
Brasil

 
Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

O mapa 3, apresentado a seguir, localiza geograficamente os cursos de 

Serviço Social na modalidade presencial, na região Sul.  

 

 
11 Informações referentes à organização das regionais da ABEPSS por todas as regiões do país. Dados 

obtidos no site da ABEPSS. Disponível em http://www.abepss.org.br/gestao-e-organizacao-8. Acesso em 

24.07.2019. 

http://www.abepss.org.br/gestao-e-organizacao-8
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MAPA 3 - Localização Geográfica dos Cursos de Serviço Social na Região Sul – 
Modalidade Presencial 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

Após mapear o universo dos cursos de Serviço Social dos três estados 

da região Sul, definiu-se os critérios da amostragem de forma representativa 

para o estudo em profundidade no que condiz ao objeto de estudo deste 

trabalho, os quais se se materializam estando estes organizados em torno do 

debate do estágio curricular obrigatório e as determinações que o compõe. 

Os critérios definidos a partir do mapeamento dos cursos de Serviço 

Social são os que seguem:  

(i) o curso estar em funcionamento na modalidade presencial; 

(ii) o ano de início do curso e o tempo de existência;  

(iii) o estudo da mesma quantidade de universidades públicas e privadas por 

estado da região em estudo.  

 

Optou-se, assim, por uma amostra de três cursos de Serviço Social que 

iniciaram suas atividades antes do ano 2000 e três cursos que iniciaram as 

atividades entre os anos de 2001 a 2010. Deste universo de instituições 

mapeadas, foram definidos dois (2) cursos por estado, sendo um curso de 

Serviço Social em instituição de ensino privada e outro em universidade pública 

na modalidade presencial, definindo assim, seis (6) cursos para o 

aprofundamento do estudo como detalha a Tabela 1, a seguir.  
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TABELA 1 - Distribuição dos Cursos de Serviço Social Participantes da Pesquisa 

Instituição  Natureza  Início 
Curso  

Cidade/ 
Estado  

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC Publica 
Federal  

1959 Florianópolis 
SC 

Universidade do Planalto Catarinense – UNIPLAC Privada com 
fins lucrativos 

2003 Lages SC 

Pontifícia Universidade Católica – PUC/ RS Privada sem 
fins lucrativos 

1945 Porto Alegre 
RS 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS Publica 
Federal  

2009 Porto Alegre 
RS 

Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG Publica 
Estadual  

1974 Ponta 
Grossa PR 

Faculdades Bagozzi – PR Privada com 
fins lucrativos  

2008 Curitiba PR 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

Das instituições em estudo, vale destacar que a mais antiga escola de 

Serviço Social da Região Sul, é a Pontifica Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul – PUC/RS. O curso de Serviço Social, nesta instituição, iniciou 

suas atividades em 1945 no berço da igreja católica seguindo assim os 

princípios cristãos e de uma formação mais humanista. Na sequência, funda-se 

o curso de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

e, por fim, o curso de Serviço Social da Universidade Estadual de Ponta 

Grossa (UEPG).   

Os demais cursos em estudo iniciaram suas atividades após o ano 2000, 

vindo a se constituir no período identificado como de “expansão dos cursos 

universitários”. Ressalta-se que esta expansão aconteceu tanto no setor 

público como no setor privado, coadunando, porém, ao “quadro mais geral das 

transformações socioeconômicas do capitalismo tardio”, (RODRIGUES, 2007, 

p. 14), levando desta forma as Instituições de Educação Superior (IES) moldar-

se ao télos da economia competitiva, de acordo com o mesmo autor.   

Após definidos os cursos de Serviço Social para compor o estudo, o 

terceiro momento prevê a busca on-line pelas informações relacionadas ao 

estágio supervisionado obrigatório, tais como as grades de horários, planos de 

ensino, os currículos do curso e as políticas de estágio.    
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A fim de manter a privacidade e o anonimato na identificação das 

instituições e dos cursos pesquisados, estas serão identificadas, a partir de 

então, como Instituição e a relação direta com uma letra do alfabeto, assim 

definido como: Instituição A; Instituição B; Instituição C; Instituição D; 

Instituição E; e, Instituição F.  

Dessa forma, observou-se inicialmente que as informações dos cursos 

disponíveis nos sites on-line, apresentam-se de forma fragmentadas, 

incipientes ou não disponíveis. Encontraram-se informações disponíveis e 

completas relacionadas à disciplina de estágio no site do curso de Serviço 

Social da Instituição D e da Instituição F. Na página on-line do curso de Serviço 

Social da Instituição D encontramos os planos de ensino das disciplinas de 

orientação academia de estágio; quadro de horário das disciplinas e o currículo 

atualizado em 2013. Já no site do curso de Serviço Social da Instituição F 

estavam disponíveis somente os planos de ensino da disciplina de orientação 

acadêmica de estágio. 

 Na página on-line do curso de Serviço Social da Instituição B 

encontramos a Política de Estágio da instituição, grade das disciplinas, o PPC 

do curso atualizado em 2016 e a Resolução nº 02/2017 que “Dispõe sobre as 

diretrizes e normas para a realização do Estágio Supervisionado Curricular 

Obrigatório do curso de Serviço Social”. Do curso de Serviço Social da 

Instituição C, os achados foram a grade das disciplinas sendo ofertadas no 

semestre e o currículo contendo as ementas e referências bibliográficas.  

Em relação às informações da Instituição A, encontramos documentos 

disponíveis na página do curso Serviço Social, tais como os Instrumentos de 

acompanhamento do estágio (modelos de projeto de intervenção, instrumento 

de relatórios de estágio, fichas de acompanhamento das atividades, entre 

outros), instrumento de avaliação final do estágio, grade curricular em vigência 

a partir de 2016 e Resolução do CEPE Nº 085, DE 14 DE DEZEMBRO DE 

2011 que aprova o Regulamento de Estágio do Curso de bacharelado em 

Serviço Social. Os planos de ensino foram solicitados à coordenação do 

estágio via e-mail sendo que prontamente foram encaminhadas as 

informações. E, por fim, no site da Instituição E, encontramos apenas a matriz 

curricular com as disciplinas e carga horária do Curso. 
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Na sequência buscaram-se as grades e currículos, pesquisando e 

analisando os seguintes elementos: número de disciplinas de Orientação 

Acadêmica de estágio; quantidade de semestres do curso, ementas das 

disciplinas e bibliografias básicas e complementares, quantidade de horas de 

supervisão acadêmica e horas de estágio de campo.  

Estas informações compõe um quadro comparativo entre os seis cursos 

de Serviço Social em estudo, objetivando avaliar a proposta formativa e 

identificando se a proposta tem como base de sustentação as diretrizes 

curriculares de 1996, 1999 e 2002 e a Política Nacional de Estágio da ABEPSS 

em vigência. O objetivo foi analisar de que forma a discussão da formação 

profissional, no que condiz ao estágio curricular obrigatório, vem sendo 

organizada e trabalhada pelas Unidades de ensino. A referência para este 

estudo são as Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social preconizadas 

pela ABEPSS, com seus desdobramentos para a formação profissional 

preconizando o amadurecimento intelectual, acadêmico e ético-político 

organizado e experimentado pelo Serviço Social brasileiro a partir da trajetória 

orgânica do movimento de intensão de ruptura ao conservadorismo e ao 

modelo vigente (NETTO, 2015). 

A pesquisa de campo foi construída e proposta como o quarto 

momento do estudo, a qual se direciona a cada uma das escolas 

participantes do estudo definidas na amostra. Os sujeitos participantes da 

pesquisa de campo foram os professores coordenadores de estágio de cada 

escola selecionada para o estudo.  

Segundo Minayo (2004), a fase de trabalho de campo é entendida 

também como a fase aproximação com os sujeitos envolvidos no processo, 

para a pesquisadora, entende-se como campo, na pesquisa qualitativa,  

 

[...] o recorte espacial que corresponde à abrangência, em termos 
empíricos, do recorte teórico correspondente ao objeto de 
investigação. [...] constitui-se numa etapa essencial da pesquisa, que 
a rigor não poderia ser pensado sem ele (MINAYO, 2004, p.105). 

 

De acordo com Severino (2016, p. 132), esta etapa da pesquisa de 

campo é o momento em que o “[...] objeto/fonte é abordado em seu meio 

ambiente próprio. A coleta dos dados é feita nas condições naturais em que os 
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fenômenos ocorrem, sendo assim diretamente observados, sem intervenção e 

manuseio por parte do pesquisador”. 

Com os professores coordenadores de estágio, a entrevista ocorreu no 

seu local de trabalho, isto é, na Unidade de ensino de cada participante. A 

entrevista foi mediada por um roteiro de questões semiestruturada, cujo 

objetivo era conhecer a proposta de estágio da unidade de ensino e se esta 

proposta se encontra alinhada com as diretrizes curriculares da ABEPSS, com 

a política de estágio supervisionado e as resoluções e normativas em vigência.  

As entrevistas foram gravadas para que nem um detalhe das 

informações dos entrevistados corresse o risco de se perder, servindo assim 

como base para análise e estudo em profundidade, subsidiando desta forma o 

pesquisador para que os dados possam ser os mais fidedignos possíveis no 

momento da sua análise.  

No que antecedeu a entrevista, todos os participantes foram convidados 

e lerem e assinarem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)12. 

Deste documento, o professor permanecia com uma cópia e uma versão do 

documento, está sob responsabilidade desta pesquisadora, o qual se encontra 

arquivado e seguindo as orientações da Resolução Nº 466/201213 e 

determinações do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos - CEP14. 

Os dados e informações referentes a pesquisa de campo permanecerão 

arquivados e em sigilo mantidos sob os cuidados desta pesquisadora e após o 

período vigente descritos nas Resoluções competentes, serão descartados. 

Após a leitura e assinatura do documento TCLE iniciava-se o momento 

da entrevista. No diálogo que antecedia a entrevista, os professores foram 

orientados quanto a sua escolha em participar ou não do estudo, e caso, 

durante o processo e análise e construção do trabalho desejassem se ausentar 

 
12 O TCLE é o documento onde deve constar o detalhamento dos direitos, dos procedimentos, dos riscos e 

dos benefícios associados à escolha de participar de uma pesquisa. É formulado e apresentado pelo 

pesquisador. A decisão de assinar e concordar em participar da pesquisa é do participante da pesquisa 

(como participante de pesquisa ou como representante legal). O registro do consentimento se dá pela 

assinatura do TCLE. O TCLE deste estudo encontra-se no Anexo I. Fonte: CARTILHA DOS DIREITOS 

DOS PARTICIPANTES DE PESQUISA. Disponível em https://drive.google.com/file/d/1Wugz2p8-

akiIN3Q1QnBD0f1nAJV1W-H5/view. Acesso em 15.09.2020. 
13 De acordo com a Resolução 466/ 2012 no CAPÍTULO VII – DO SISTEMA CEP/CONEP item VII.2 - 

define que “Os CEP são colegiados interdisciplinares e independentes, de relevância pública, de caráter 

consultivo, deliberativo e educativo, criados para defender os interesses dos participantes da pesquisa em 

sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos”. 

Disponível em https://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf. Acesso em 25.02.2020 
14 Informações disponíveis no site da Plataforma Brasil - http://plataformabrasil.saude.gov.br/login.jsf. 

https://drive.google.com/file/d/1Wugz2p8-akiIN3Q1QnBD0f1nAJV1W-H5/view
https://drive.google.com/file/d/1Wugz2p8-akiIN3Q1QnBD0f1nAJV1W-H5/view
https://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf
http://plataformabrasil.saude.gov.br/login.jsf
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do processo, poderão contatar está pesquisado para que assim o faça. O 

referido estudo foi analisado e aprovado pelo Comitê de Ética da PUC-SP sob 

o número 3.942.976, o qual encontra anexo a este trabalho (Anexo II). 

Entende-se este processo da pesquisa de forma muito valiosa, pois 

como explanado por Martinelli (1999, p. 22), “[...] à medida que se quer 

localizar a percepção dos sujeitos, torna-se indispensável – e este é um outro 

elemento muito importante – o contato direto com o sujeito da pesquisa”. Vale 

ressaltar que o primeiro contato com a instituição de ensino aconteceu via e-

mail, com o professor coordenador do curso de Serviço Social. Enviou-se a 

este uma carta de apresentação contendo os objetivos do trabalho e 

informações sobre o processo de doutoramento e descrevendo a pretensão do 

estudo (Anexo III). Após o retorno do e-mail da coordenação do curso 

sinalizando como positivo para continuidade do estudo, o passo seguinte foi 

contatar o professor coordenador de estágio para o processo e agendamento 

da entrevista (Anexo IV).  

O Quadro 1, a seguir, apresenta, de forma objetiva, os professores 

coordenadores de estágio de cada curso de Serviço Social, sujeitos da 

pesquisa. Com o objetivo de preservar o anonimato dos sujeitos participantes 

da pesquisa, passou-se a identificar os professores coordenadores de estágio 

como Professor e por uma das letras do alfabeto a qual corresponde a 

instituição em estudo.  

 

QUADRO 1 - Professores Coordenadores de Estágio – Sujeitos da Pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

Os sujeitos da pesquisa definidos como os estudantes, configuraram-se 

como o quinto momento, a qual foi delineado para ser desenvolvido com os 
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estudantes do último ano de estágio supervisionado, isto é, terceiro e quarto 

períodos do curso. De um universo de 67 alunos das cinco instituições 

participantes do estudo, 59 responderam a pesquisa. O objetivo inicial era 

atingir um total de 75% dos estudantes dos cursos em estudo, porém atingiu-se 

um total de 88,3% dos estudantes que se encontravam em período de estágio 

supervisionado. Dentre as instituições pesquisadas, uma instituição não 

permitiu aplicar a pesquisa com os estudantes em estágio curricular obrigatório, 

ficando, dessa forma, somente cinco instituições participando do estudo.   

Para tanto, elaborou-se um questionário semiestruturado, contendo 

questões fechadas de múltipla escolha e questões abertas com o intuito de 

conhecer a percepção dos estudantes em relação ao tema do estágio, 

formação profissional, bem como analisar se os estudantes têm conhecimento 

das diretrizes curriculares da ABEPSS e da Política de Estágio (Anexo V). A 

pesquisa objetivou também mapear os espaços ocupacionais de trabalho 

profissional, onde os estudantes estão realizando seu estágio e condições 

objetivas deste processo.  

O instrumento de coleta de dados com os estudantes foi validado 

anteriormente com um grupo de estudantes do curso de Serviço Social de uma 

instituição de ensino, a qual está pesquisadora atua como 

professora/pesquisadora. O resultado deste estudo desdobrou de um artigo 

apresentado no XXII SEMINÁRIO LATINOAMERICANO E DO CARIBE15 de 

Escolas de Serviço Social realizado em Bogotá – Colômbia, em 2018, com o 

título “Os desafios da formação em Serviço Social: O estágio curricular 

obrigatório”.  

Para a realização da coleta de dados com os estudantes foi possível 

contar com um importante e necessário apoio dos coordenadores de curso, dos 

coordenadores de estágio e dos professores da disciplina, que atenciosamente 

contribuíram com a pesquisa. A pesquisa com os estudantes conciliou com as 

datas da entrevista com o coordenador de estágio e com a participação dos 

estudantes na disciplina de estágio.  

Este planejamento se fez necessário, pois envolveu datas de viagens e 

ajustes de horários desta pesquisadora, para deslocamento até as instituições 

 
15 Fonte: XXII Seminário Latinoamericano y del Caribe de Escuelas de Trabajo Social. Disponível em 

http://https://www.xxiiseminariolatinots.com/. 

http://https/www.xxiiseminariolatinots.com/
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participantes do estudo. O deslocamento, a fim de realizar a pesquisa, foi 

realizado por meio de ônibus e avião, objetivando desta forma não prejudicar o 

processo e com isso ter o tempo necessário para aproximar da instituição em 

estudo e vivenciar o momento da pesquisa junto aos sujeitos participantes do 

processo.  

Em cada turma de estudantes ao qual foi aplicado o questionário, 

inicialmente era feito uma conversa inicial explicativa sobre a proposta da 

pesquisa e em seguida todos eram convidados a ler e assinar o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) – disponível no Anexo I desta tese. 

De posse deste documento, o estudante permanecia com uma cópia e uma 

cópia está sob responsabilidade desta pesquisadora, conforme já postulado 

anteriormente. Na conversa inicial, os estudantes foram orientados quanto a 

sua escolha em participar ou não do estudo, e caso, durante o processo e 

análise e construção do trabalho desejarem se ausentar do processo, poderão 

contatar está pesquisado para que assim o faça.  

Após a aplicação do questionário, os dados foram organizados e 

sistematizados em tabela Excel a fim de gerar os gráficos e informações 

necessárias para posterior análise dos dados. A pesquisa contemplou também 

perguntas abertas, as quais os estudantes puderam discorrer sobre seu 

conhecimento e entendimento sobre questões referente ao estágio e formação 

profissional, dados estes que serão analisados na sequência do processo de 

análise. 

Para vários autores, a pesquisa qualitativa “explora as características 

dos indivíduos e cenários que não podem ser facilmente descritos 

numericamente. O dado é frequentemente verbal e é coletado pela 

observação, descrição e gravação” (MARSIGLIA, 2007, p. 5). Martinelli (2005, 

p.118) afirma ainda que a pesquisa qualitativa parte do “reconhecimento da 

subjetividade como fundante do sentido, como constitutivo do social e inerente 

a objetividade”. 

Após a coleta dos dados empíricos da pesquisa de campo, as 

informações foram tabuladas e analisadas a luz da teoria social crítica e 

compondo este estudo.  

Por fim, a construção das categorias de análise amarra os objetivos 

deste trabalho e os pontos a serem problematizados tendo em conta a 
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possibilidade de desenvolver de comunicar os resultados alcançados e alargar 

novas reflexões e os sentidos de todo o estudo realizado. Segundo Ianni (2011, 

p. 397), “a construção da categoria é por assim dizer, o núcleo, o desfecho da 

reflexão dialética; explicar dialeticamente é construir a categoria ou as 

categorias que resultam da reflexão sobre os acontecimentos que está sendo 

pesquisado”. Para o mesmo autor, a categoria se constrói ao mesmo tempo em 

que vai articulando as reflexões, as relações e as estruturas que constituem 

seu objeto, “essa reflexão confere ao objeto uma nova realidade” (IANNI, 2011, 

p. 404).  

Apresentadas as informações preliminares acerca da metodologia deste 

estudo, é preciso esclarecer a distribuição das informações desta tese por meio 

de capítulos. O primeiro capítulo versa sobre - A reforma e contrarreforma na 

educação superior – e propõe uma análise introdutória sobre a política pública 

para a educação superior, o papel da universidade no cenário brasileiro das 

crises políticas e econômicas, a massificação da educação, a educação como 

mercadoria e o empresariamento vertiginoso da educação. Discute-se também 

o papel dos tratados e das políticas externas neste processo da 

mercantilização da educação, principalmente na educação de nível superior.  

As principais fontes pesquisadas são o Banco Mundial (1994; 2017), 

Chauí (2001; 2003), Leher (2018), Harvey (2008), Frigotto (2008), Giannotti 

(1986), Lima (2007; 2008), Neves e Pronko (2008), Meszàros (2008) e Dahmer 

(2008). 

No segundo capítulo nos propomos a discutir A formação no Serviço 

Social – propostas e avanços a partir das Diretrizes Curriculares de 1996 em 

um contexto de profundas transformações no mundo do trabalho, no cenário 

político e nas relações sociais. O estudo aponta uma trajetória histórica das 

Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996, 1999 e 2002 aproximando-se da 

proposta em relação aos núcleos de formação e o início do debate em torno do 

estágio curricular obrigatório e da Política Nacional de Estágio. Estas reflexões 

nos levaram a dialogar com o Grupo de Trabalho Profissional (GTP) da 

ABEPSS, espaço este constituído de articulação e do diálogo em torno da 

pesquisa e de pesquisadores referente a formação profissional.  

As fontes que fundamentam este segundo capítulo são as Diretrizes da 

ABEPSS (1996; 1999), Código de Ética do Serviço Social (1993), Lei 
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8662/1993, Iamamoto (1998; 2014), Cardoso et al (1997), Buriolla, (2011), PNE 

(2009); Lewgoy (2009; 2018; 2019). 

Depois de percorrer o caminho da formação, no terceiro capítulo vamos 

aprofundar O território da formação profissional em Serviço Social, fazendo um 

estudo das escolas de Serviço Social nas cinco regiões do Brasil, nas 

modalidades presenciais e a distância, no segmento público e privado. Neste 

terceiro capítulo a aproximação com os sujeitos da pesquisa da região Sul 

apresenta os dados históricos das primeiras escolas de Serviço Social. O 

debate fundamentou-se em torno de Milton Santos (1999; 2009; 2013), Maria 

Laura Silveira (2013), Koga (2011), Ramos e Koga (2011), Eliza Almeida 

(2013), entre outros.  

Por fim, no quarto capítulo vamos analisar o estágio na centralidade da 

formação profissional: o lócus privilegiado da formação e suas várias 

perspectivas no serviço social, apontando discussões do estágio 

supervisionado e suas formas organizativas nas instituições de ensino, os 

impactos da política neoliberal na formação profissional, no trabalho docente e 

no processo de formação dos estudantes. Ademais, a relação entre o estágio 

supervisionado e os determinantes da vida profissional de cada estudante. Este 

capítulo IV, alicerçou-se teoricamente em autores como Iamamoto (1998, 2012, 

2014), Ianni (2011), Lewgoy (2010), Aguiar (2011), Forti e Guerra (2016), 

Santos (2019), Dornelles (2014), Raichelis (2018, 2019), PNE (2009), Diretrizes 

Curriculares de 1996, 1999 e 2002 entre outros que aportaram sustentação 

teórica ao processo de análise das falas dos professores coordenadores de 

estágio das instituições participantes do estudo, como também a análise das 

entrevistas com os estudantes.    

Ao final apresentamos nossas conclusões, em que se espera pontuar 

questões e sugestões que sejam de grande valia para os cursos, para os 

sujeitos desta pesquisa e os demais cursos de Serviço Social. Além disso, 

contribui-se também com reflexões para as entidades representativas da 

categoria CFESS/CRESS, ABEPSS e ENESSO para o processo de 

qualificação e formação profissional para o Serviço Social, pontuando e 

elencando elementos que contribua na melhoria dos processos de formação e 

qualificação profissional.  
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CAPÍTULO I - REFORMA E CONTRARREFORMA NA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR 

 

       No reino do capital, a educação é, ela mesma, uma mercadoria. Daí a crise do Sistema 
público de ensino, pressionado pelas demandas do capital e pelo esmagamento dos cortes de 

recursos dos orçamentos públicos. 
(Emir Sader.  

Prefácio do livro “A educação para além do capital”, de István Mészáros, 2008)  
  

Ao inaugurar o primeiro capítulo desta tese, tem-se a tentativa de análise 

e aproximações da reforma e contrarreforma na política de ensino superior, dos 

processos econômicos, sociais, políticos e trajetórias históricas dos desafios 

que nos acompanham nesta trajetória de contextos tão adversos da formação 

no ensino superior especialmente no serviço social.  

Após um debruçar-se em pesquisas e estudos nos livros, documentos e 

vivências acadêmicas, delinearam-se linhas de discussões a fim de tecer e 

apresentar análises e reflexões iniciais no que concerne ao movimento das 

políticas de educação e na formação do ensino superior. Este movimento 

decorre da construção histórica da sociedade brasileira, das políticas sociais e 

econômicas, como também de documentos dos órgãos internacionais, objetos 

de referência e análise deste trabalho. 

Pensar e refletir sobre a educação na última década do século XX e nas 

duas décadas iniciais do século XXI, principalmente nos primeiros 20 anos 

deste século, nos reporta a compreender a ênfase em determinadas 

características das políticas neoliberais com acentuados desdobramentos no 

setor privado da educação superior em curso no Brasil. Ou seja, com 

expressiva participação e investimento do capital com objetivo direto no ensino 

superior, transformando-a em mercadoria e passando a se definir com novos 

rearranjos denominados, ‘nosso negócio é a educação’ e transformando a 

nomenclatura de universidade em ‘companhia’ formada por acionistas e 

investidores com ações na bolsa de valores e suas práticas empresarias na 

educação.  

Esse contexto tem levado a estruturas e segmentos do capital, a 

organizarem-se em estratégias de enfrentamento ao enfraquecimento e 

retração do estado, ofertando bens e serviço com forte apelo mercadológico 

centrado em explorar novos mercados e novos campos de exploração 
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lucrativos com a lógica da democratização do acesso à educação. Portanto, a 

análise proposta nesse capítulo permeará a política da educação brasileira e 

suas particularidades na formação profissional neste período histórico.    

  

1.1 O Movimento da Política Pública de Educação Superior na Década 

de 1990 

 

Os ataques à educação no decorrer da história sempre estiveram 

presentes no contexto do capitalismo e mais ainda no entendimento e na 

definição de Florestan Fernandes “Capitalismo dependente e subdesenvolvido” 

(1975, p. 12). Frigotto (2008, p. 8) nos pontua questões sobre o debate do 

capitalismo e coloca que  

 

O capitalismo dependente constitui-se, então, em uma forma 
específica de desenvolvimento capitalista em que as burguesias 
locais são sócias menores e subordinadas às burguesias dos centros 
hegemônicos do capitalismo, e se caracteriza pela hipertrofia de um 
desenvolvimento desigual e combinado que concentra riqueza e 
miséria, superexploração da classe trabalhadora e a dominância de 
processos educativos e formativos para o trabalho simples na divisão 
internacional do trabalho. 
 

O ponto de partida dessa discussão está centrado no debate da política 

de educação no Brasil, no qual a educação pública vem sendo degradada, 

sofrendo desmontes e sendo alçada a rivalidade nas instâncias de governo 

Federal, Estadual e Municipal, como de segmentos da sociedade e com 

avanços a passos largos ao caminho da educação privada, ocupando de forma 

avassaladora o espaço até então ocupado pela educação pública, 

principalmente no que concerna a universidade pública, “com vistas a 

conformar uma nova sociabilidade, de acordo com os interesses da burguesia 

mundial em tempos de finanças mundializada” (LIMA, 2007, p. 13).  

Essa nova sociabilidade, de acordo com Lima (2007, p. 13), está 

“alicerçada nos valores do empreendedorismo e do colaboracionismo, próprios 

à nova sociedade da informação”. Nessa perspectiva, também, nos reportamos 

a Chauí (2001) que amplia a análise, enfatizando de que do ponto de vista dos 

direitos sociais “há um encolhimento do espaço público; do ponto de vista dos 

interesses econômicos, um alargamento do espaço privado” (CHAUI, 2001, p. 

15). 
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Enquanto as crises do capitalismo se aprofundam, a relação que vem se 

construindo e firmando-se na educação com fortes perspectivas ao setor 

privado não está ligada somente à educação superior, mas também ao ensino 

fundamental, ensino médio16 e ao ensino profissionalizante. Desenha-se uma 

formação “explicitamente voltada para a formação do Exército Industrial de 

Reservas [...] tal perfil estará em conformidade com a pasteurizada formação 

ofertada por agressivas corporações educacionais mercantis”. (LEHER, 2018, 

p. 70). 

Com as discussões provocativas em Leher (2018) nos reportamos ao 

debate mais aprofundado, deste capítulo. Os escritos de Marx, no seu 

exponencial Capítulo 23, do Livro I do Capital, no qual o autor acolhe uma larga 

série de dados históricos no intuito de debater as estratégias e mecanismos 

que vigoraram ao longo do século XIX no intuito de promover a criação da 

classe trabalhadora, tem-se “A lei geral da acumulação capitalista”, em que 

Marx descreve que 

 

[...] população trabalhadora excedente é um produto necessário da 
acumulação ou do desenvolvimento da riqueza com base capitalista, 
essa superpopulação se converte, em contrapartida, em alavanca da 
acumulação capitalista, e até mesmo numa condição de existência do 
modo de produção capitalista. Ela constitui um exército industrial de 
reserva disponível, que pertence ao capital de maneira tão absoluta 
como se ele o tivesse criado por sua própria conta. Ela fornece as 
suas necessidades variáveis de valorização do material humano 
sempre pronto para ser explorado, independentemente dos limites do 
verdadeiro aumento populacional (MARX, 2013, p. 707). 

  

Nesse contexto, recorrendo a Giannotti (1986), em seu texto “A 

Universidade em ritmo de barbárie”, quando diz que “numa época em que o 

trabalho intelectual se fragmenta e se tayloriza [...]” todo o decurso de ensino 

se ritualiza se não for associado à pesquisa e a investigação científica, pois se 

torna massificação sem criticidade e permanecendo ativamente para a 

manutenção do capital. Dessa forma, continua o autor,  

 

[...] num momento em que a produção se massifica, em que até 
mesmo o especialista deixa de cobrir todos os novos conhecimentos 

 
16 A reforma do ensino médio foi originada no Governo Temer por meio de uma medida provisória (MP 

n. 746/2016) convertida em Lei após a aprovação pelo Congresso Nacional pela lei Nº. 13.415, de 16 de 

fevereiro de 2017.  Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-

2018/2017/Lei/L13415.htm. Acesso em 30.06.2019 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
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que estão pipocando no seu ramo, seria ingênuo pedir-lhe que esteja 
a par da última novidade. (GIANNOTTI, 1986, p. 34) 

 

 Assim, a pressão pelo produtivismo acadêmico, marcado pelo trabalho 

intelectual absorvido com atividades técnicas e burocratizadas, torna-se não 

somente excedente de mão de obra, mas um amplo mercado de publicações, 

editoração de pesquisa e da escrita de produções acadêmicas, seguindo a 

lógica da mercadorização e mercantilização da produção intelectual com 

artigos e livros que se finda num mercado acadêmico de alto investimento e 

lucratividade, trabalho este realizado inclusive em fins de semana, feriados e 

em período de férias dos profissionais (MORAES, 2016).  

É importante pontuar nessa discussão, congressos nacionais e 

internacionais das categorias profissionais com inscrições de valores 

incompatíveis com o contexto econômico e social, impossibilitando a 

participação de profissionais, docentes, discentes e pesquisadores da área. Tal 

cenário desdobra-se principalmente do Modelo de Avaliação que está na 

origem do fenômeno conhecido como ‘produtivismo acadêmico’ (SGUISSARDI; 

SILVA JR., 2009) que impregna não apenas as atividades dos professores e 

alunos da pós-graduação, mas estaria também “contaminando” a iniciação 

científica17 (IC) no nível da formação nos cursos de graduação (SANTOS, 

2013). 

Para entendermos a particularidade da política de educação e da 

privatização do ensino superior, torna-se proeminente aprofundar o que está 

por trás deste debate e em especial da forma como a formação do ensino 

superior vem se configurando e efetivando na sociedade do capital. Esse 

contexto se coloca como amplo desmonte do ensino público e de uma 

ideologia de formação para o mercado, com forte aligeiramento da formação e 

do processo de certificação desenvolvido em larga escala, levando, portanto, a 

uma “[...] transformação constante de uma parte da população trabalhadora em 

mão de obra desempregada ou semiempregada” (MARX, 2013, p. 708).  
 

17 A Iniciação Cientifica está no bojo da pesquisa e compõe a indissociabilidade do tripé: ensino pesquisa 

e extensão. Assim, as contribuições da iniciação cientificam, segundo Santos (2013), objetivam a 

introdução do aluno de graduação no mundo da ciência, das técnicas científicas e do desenvolvimento de 

projetos de pesquisa, sob a orientação de um docente. Porém, assim como acontece com outras áreas ou 

políticas na educação e formação, a iniciação cientifica vem sofrendo reveses em relação aos 

investimentos e limitações com a falta de tempo dos professores e dos alunos dado o excesso de tarefas, a 

falta de valorização da atividade de orientação de graduandos, os laboratórios ultrapassados, e a falta de 

estrutura.    
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Por esse viés, a formação no ensino superior, tanto no setor privado 

como no público, vem ganhando cada vez mais espaço os cursos de 

graduação com intensa participação do empresariado nacional e internacional 

e com altos investimentos e cifras vultosas de recursos financeiros. Basta 

observarmos os conglomerados econômicos que se formaram e operam no 

setor da educação, muitos destes com investimentos de grupos multinacionais, 

como são analisados na sequência.  

 Entretanto, torna-se importante discutir nesse contexto que a 

Constituição Federal de 1988 (CF/1988), aprovada em um cenário de 

efervescência política travada pelos movimentos sociais e a sociedade 

organizada, redesenhou o sistema de proteção social do Brasil e que garante 

que o ensino é livre também à iniciativa privada, no Art. 20918, desde que 

atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais da 

educação nacional; II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 

Público. Isto posto, torna-se importante destacar o caráter híbrido e ambíguo, 

na medida em que manteve no seu escopo a característica de livre iniciativa ao 

setor privado com a oferta e facilidades,  

  

[...] à distribuição de verbas públicas para o setor privado, laico e 
confessional por meios diretos e indiretos e não estimulou um sistema 
público de ensino e pesquisa que criasse as bases políticas, 
econômicas, tecnológicas e ideoculturais para a ruptura com o 
capitalismo dependente. (FERNANDES, 1991a apud LIMA, 2007, p. 
129) 

 

Na linha da garantia do ensino privado na CF/1988 também está o 

documento norteador contendo as diretrizes e linhas que dariam o tom para a 

política de privatização e mais amplamente, a política neoliberal19 sendo 

 
18 Constituição Federal do Brasil, 1988. Disponível em 

http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf_legislacao/superior/legisla_superior_const.pdf Acesso em 

30.06.2019. 
19 Nos apoiamos em David Harvey, na sua obra “O Neoliberalismo: história e implicações” (2008, cap. 

3), o entendimento de um debate conceitual e histórico em relação a política neoliberal. Para Harvey, o 

estado deve favorecer amplamente os direitos individuais à propriedade privada, o regime de direito e as 

instituições de mercado de livre funcionamento e do livre comércio. Trata-se de arranjos institucionais 

considerados essenciais à garantia das liberdades individuais. Harvey aponta também alguns elementos 

importantes em relação ao papel do Estado e especialmente em relação ao mercado, porém neste debate 

está imbrincado uma ideia de liberdade de mercado e de autorregulação que extrapola o mercado e 

direciona-se a questões individuais e subjetivas dos indivíduos, de modo que os novos arranjos de 

produção de riqueza e regulação da economia implicam na produção da vida social. A vida humana passa 

a ser gerida e pensada na logica empreendedora, tornando-se distante da ideia e justiça social que 

pressupõe construção coletiva. Nos aportes de Marilena Chauí (2001, p. 130), a autora na qual estamos 

http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf_legislacao/superior/legisla_superior_const.pdf
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concretizada no ensino superior por meio de mecanismos legais e jurídicos 

como alteração na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB)20 e 

pelas metas do Plano Nacional de Educação (PNE)21 aprovado pelo Congresso 

Nacional e sancionado pela Presidência da República. O documento, assim 

definido como Plano Nacional de Educação, determina diretrizes, metas e 

estratégias para a política educacional, com base na CF/1988 e na LDB, no 

período de 2014 a 2024. 

O avanço do processo de financeirização do ensino superior no Brasil, 

segundo Chaves (2019), advém de negociações estritamente direcionadas aos 

interesses do mercado e com apoio financeiros, com facilidades de acesso a 

linhas de financiamento e linhas de crédito para alunos por parte dos governos 

e se acentuou com fervor na última década, principalmente com a abertura de 

capital dos maiores grupos educacionais na Bolsa de Valores de São Paulo 

(BM & FBovespa). Segundo Chaves, ainda, “tal processo demonstra a 

voracidade do mercado e consolida o gigantismo econômico-financeiro do setor 

educacional, inclusive para a entrada do capital estrangeiro” (CHAVES, 2019, 

p. 68). 

Esse conceito pode ser ampliado conforme nos coloca Bastos (2013) no 

sentido de uma perspectiva global da financeirização do capitalismo com a 

 
nos subsidiando para o debate do papel da Universidade na sociedade, nos coloca que “A economia 

capitalista mundial, conhecida como neoliberalismo, constitui-se como aquilo que alguns chamam de 

“acumulação flexível do capital”, isto é, o fim do modelo industrial fordista e do modelo-político-

econômico keynesiano. Ao modelo fordista, a economia responde com a terceirização, a desregulação, o 

predomínio do capital financeiro, a dispersão e fragmentação da produção e a centralização/velocidade da 

informação e a velocidade das mudanças tecnológicas. Ao modelo keynesiano do Estado de Bem-Estar, a 

política neoliberal responde com a ideia do Estado mínimo, a desregulação do mercado, a 

competitividade e a privatização da esfera pública”. Para Antunes (2015), o capital deflagrou várias 

transformações no próprio processo produtivo, através da constituição de formas de acumulação flexível, 

do downsizing, das formas de gestão organizacional, do avanço tecnológico, dos modelos alternativos ao 

binômio taylorismo/fordismo, onde se destaca especialmente o "toyotismo" ou o modelo japonês. Estas 

transformações, decorrentes da própria concorrência intercapitalista (num momento de crises e disputas 

intensificadas entre os grandes grupos transnacionais e monopolistas) e, por outro lado, da própria 

necessidade de controlar as lutas sociais oriundas do trabalho, acabaram por suscitar a resposta do capital 

à sua crise estrutural.  
20 A LDB – Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, é uma lei complementar que regulamenta as 

diretrizes e bases para a educação nacional e que traz em seu bojo normatizações para o ensino público e 

privado. Ela afirma o direito à educação, garantido pela Constituição, e define as responsabilidades da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm. Acesso em 04.10.2019. 
21 Plano Nacional de Educação – Lei nº 13.005/2014, aprovada em 25 de junho de 2014, é composto por 

20 Metas e indicadores a serem implementados pelos estados e municípios até 2024. Disponível em 

http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-

005-2014#cooperacao. Acesso em 04.10.2019. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm.%20Acesso%20em%2004.10.2019
http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014#cooperacao
http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014#cooperacao
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compra e venda de ativos como commodities22, especulação financeira e vários 

outros do sistema capitalista vigente. Nesse contexto, segue afirmando Bastos 

(2013) que a financeirização da economia é sistêmica e de intenção mundial, 

impacta as relações econômicas internacionais e influencia o comportamento 

das economias nacionais e, analisando o mercado da educação, em especial a 

educação de nível superior, é nicho de mercado de muito interesse de grandes 

investidores, banqueiros e fundos de investimento gerando o que Marx 

conceitua como “Capital Fictício23”.  

Retomando, então, o conceito de financeirização descrito por Bastos, em 

que o autor discorre que “[...] é o modo atual de funcionamento do capitalismo 

global, originado na década de 1980, contemporâneo da mundialização 

financeira” (2013, p. 1). Portanto, os grandes conglomerados que se formaram 

e se formam, dando origem aos grupos educacionais brasileiros que operam o 

ensino superior privado no Brasil, operam por meio de fusões e aquisições de 

instituições menores formando as holding24, a qual controla o negócio das 

demais empresas de menor porte.  

No Brasil, podem-se mapear grupos educacionais relacionados ao 

ensino superior em três tipos de classificação e organização, segundo Chaves 

(2019): a) empresas de capital aberto brasileiras (sociedades anônimas) com 

participação no mercado de ações (BM&FBovespa): Kroton/Anhanguera (juntas 

desde 2014), Estácio de Sá, Anima e Ser Educacional; b) grupos educacionais 

que passaram a adquirir instituições de ensino superior privadas no Brasil: 

 
22 As commodities – ou commodity, no singular – é uma expressão do inglês que se difundiu no linguajar 

econômico para fazer referência a um determinado bem ou produto de origem primária comercializado 

nas bolsas de mercadorias e valores de todo o mundo e que possui um grande valor comercial e 

estratégico. Geralmente, trata-se de recursos minerais, vegetais ou agrícolas, tais como o petróleo, 

o carvão mineral, a soja, a cana-de-açúcar e outros. Quando uma determinada matéria-prima ou 

mercadoria é considerada como uma commodity, ela passa a ter o seu preço gerido não pelo valor 

estipulado na produção, mas sim pela sua cotação no mercado, geralmente nas grandes bolsas de valores. 

Fonte: https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/geografia/commodities.htm. Acesso em 05.01.2021. 
23 O termo capital fictício foi definido por Marx no Terceiro Volume d’O Capital (capítulos XXV a 

XXXI) para designar as formas de ‘capital bancário’, às vezes designado de “capital monetário” em 

oposição ao “capital real” aplicado em atividades produtivas e comerciais.   
24 Segundo Dicionário de Economia, holding é uma empresa que atua como controladora de outras 

companhias, detendo participação majoritária nas ações de suas subsidiarias. Holding não é um tipo 

societário, mas uma forma de administração de grupos empresariais que visa redução da carga tributária, 

retorno de capital sob a forma de lucro isento e planejamento da sucessão. Formalizada juridicamente no 

Brasil com a lei número 6.4040/76, conhecida como Lei das Sociedades Anônimas. Disponível em: 

https://www.dicionariofinanceiro.com/holding/. Acesso em 05.01.2021. 

https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/geografia/petroleo-2.htm
https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/geografia/carvao-mineral.htm
https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/geografia/commodities.htm
https://www.dicionariofinanceiro.com/holding/
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Laureate Education25 e Wyden Educacional26; e c) grupos educacionais que 

ainda não abriram o capital  no mercado de ações, entre estas se pode citar: 

Universidade Paulista (UNIP) Universidade Nove de Julho (Uninove), 

Universidade Cruzeiro do Sul (Unicsul), Universidade Tiradentes e Centro 

Universitário Internacional Uninter (Uninter). 

Há aqui uma dimensão importante a ser discutida nesse contexto: a 

educação como mercadoria oligopolizada, usada nas dimensões da 

globalização da economia com o objetivo de demonstrar o mercado da 

educação como algo muito mais amplo e competitivo oferendo ao mercado 

produtos e serviço que vão além da relação aluno versus professor versus sala 

de aula. 

Para aprofundar o debate em relação aos oligopólios, recorremos a 

Chesnais (1996 p. 93), quando diz que 

 

O oligopólio é um lugar de concorrência encarniçada, mas também de 
colaboração entre grupo. Estes reconhecem sua ‘mútua dependência 
de mercado’, de modo que as relações que constituem o oligopólio 
são, em si mesmas e de forma inerente, um importante fator de 
barreiras à entrada de outros, sobre o qual virão depois se 
desenvolver elementos. 
 

Nesse contexto, lança-se o seguinte questionamento: estaria a 

educação, neste cenário, alçada à condição de mercadoria?    

Recorremos ao conceito de mercadoria descrito no dicionário Bottomore, 

(2012, p. 392) para entender, que “[...] mercadoria27 é tudo o que pode ser 

comprado ou vendido numa perspectiva de acumulação do capital [...] e, a 

 
25 O grupo Laureate Education define-se como Líder global no segmento de educação superior, a 

Laureate International Universities é formada por mais de 80 instituições de ensino e reúne em sua 

comunidade acadêmica mais de um milhão de estudantes em 28 países nas Américas, na Europa, na Ásia, 

na África e no Oriente Médio. Atua nas modalidades presencial e à distância, nos cursos de graduação e 

pós-graduação (lato e stricto sensu). Entre seus sócios e financiadores estão fundos private equity KKR, 

Banco Mundial e a Universidade de Harvard. 
26 Antiga DeVry Internacional, a Wyden é uma instituição de capital aberto pertencente ao grupo Adtalem 

Global Education, orienda dos Estados Unidos com inserção em diversos Países e tem mais de 85 anos de 

existência. No Brasil, sua chegada foi em 2009 e sua primeira aquisição foi um grupo de Faculdades de 

Fortaleza – CE,  
27 Ampliado o conceito: a mercadoria tem, portanto, duas características: pode satisfazer a alguma 

necessidade humana, isto é, tem aquilo que Adam Smith chamou de valor de uso; e pode obter outras 

mercadorias em troca, poder de permutabilidade que Marx chamou de valor. Como valores, as 

mercadorias são qualitativamente iguais e só diferem quantitativamente no montante do valor que 

encerram. Como valores de uso, as mercadorias são qualitativamente diferentes, já que cada produto é 

específico e não pode ser comparado a outro. 



66 

quantidade de dinheiro que uma mercadoria pode ser comprada ou vendida é o 

seu preço.”.  

Assim, acredita-se que seja necessário e urgente refletirmos sobre qual 

o significado social da educação que vem se desenhando na sociedade. 

Oliveira (2009) coloca-nos que reduzir o sentido social da educação aos 

interesses do lucro representa um empobrecimento tanto quanto no conceito 

de educação, quanto de seu sentido para a coesão e viabilidade do tecido 

social e das relações e desenvolvimento da sociedade. Mesmo afirmado e 

descrito na CF/1988, que educação é um direito social de todos e um dever do 

Estado, o mercado avança vorazmente e as tentativas de barrar esse avanço 

da mercantilização e da monetarização da educação mostram-se mais nas 

formas e no discurso ideológico do que de instrumentos efetivos.  

As forças do poder econômico são avalanches na nossa sociedade frágil 

e em desenvolvimento, na luta pela efetivação dos direitos e exigência da 

presença de um estado mais efetivo nas políticas sociais e fortalecimento da 

democracia. Em outras palavras, segundo Chauí (2001, p. 177), “[...] exclui 

todas as conquistas econômicas, sociais e políticas, vindas de lutas populares 

no interior da luta de classes” e delega-se ao mercado a chave de exploração 

deste segmento. Continua dialogando com a autora  

 

Essa identificação entre o estado e o capital em sua forma neoliberal 
aparece de maneira clara na substituição de direito pelo de serviços, 
que leva a colocar direitos (como a saúde, a educação e a cultura) no 
setor de serviços estatais, destinados a se tornarem não estatais”. 
(CHAUÍ, 2001, p. 177)  

 

No momento em que se desobriga o estado desta responsabilidade e 

comprometimento em relação às políticas sociais e coloca-se no campo dos 

serviços, como é o caso da educação, se “[...] deixa de considerá-la um direito 

dos cidadãos e passa a tratá-la como qualquer outro serviço público, que pode 

ser terceirizado ou privatizado” (CHAUI, 2001, p. 177). 

Aponta-se assim, que a educação no Brasil é via para muitas das 

expressões da questão social emergentes na sociedade, instigando-nos a 

reflexão sobre de que educações estão se falando? A que interesses e a quem 

responde este modelo de educação e formação? Aos interesses do poder 
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econômico? Ou de uma educação que atenda aos interesses de classe e 

supere o pragmatismo e viabilize a emancipação dos sujeitos?  

A análise da educação superior é muito mais complexa e perpassa por 

profundas modificações, no contexto da mundialização do capital, mas que 

obviamente não se restringe à atual conjuntura brasileira, mas sim, pode ser 

localizada em escala global, desde as últimas décadas do século XX. Mancebo 

(2017) reforça e dá corpo às discussões e aos arranjos institucionais no que se 

refere “[...] a flexibilização de currículos, importação de modelos educativos 

baseados na “aquisição de competências profissionais”, certificação de saberes 

e destrezas e reciclagem de competências” (MANCEBO, 2017, p. 882).  

Assim, tal diversificação de modalidades terminais, de cursos, e 

programas ofertados nos diferentes formatos e modalidades visa atender aos 

desejos do mercado volátil, encurtada e simplificada apresenta-se neste 

cenário, não como papel da universidade e sim da empresa a qual o 

trabalhador irá vender a sua força de trabalho. Entretanto, segundo Chauí 

(2001), a universidade, assim como a empresa, exerce seu poder de 

adestramento. 

De acordo com Chauí (2001), fato de a formação universitária ser 

encurtada ou simplificada, reafirma o papel do mercado e/ou da empresa 

qualificar, em curto espaço de tempo para atividades técnicas ou direcionadas 

a certo setor ou segmento visando resultados imediatos. Assim, continua Chauí 

(2001, p. 55), se “[...] prova simplesmente que quanto mais cresce o acervo 

cultural e tecnológico, assim como o próprio saber, tanto menos se deve 

ensinar e tanto menos se deve aprender”. 

Isso, no entanto, levaria a algumas condições de controle do trabalho, 

algum poder de decisão e de veto, tanto no processo educativo como no 

processo de trabalho. Neste contexto, Giannotti (1986, p. 38) vai afirmar que 

este cenário “[...] está relacionado com a função dos saberes numa sociedade 

de massa. O mercado de trabalho cliva-se em várias categorias, cada uma 

tratando de assegurar seu monopólio”.  

A fragmentação e a desresponsabilização do Estado em relação a 

educação e principalmente ao ensino superior leva a um maior controle e 

apropriação do mercado. Para Giannotti (1986), a estrutura do mercado define 

as profissões demandadas a estrutura universitária, diz o autor  
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[...] num mundo em que as profissões são muito lábeis, criando-se a 
todo instante caminhos imprevisíveis, somente o planejador obcecado 
pode imaginar uma estreita correlação entre a estrutura da 
universidade e a estrutura do mercado de trabalho. 

 

  Assim, o ensino fundamental e o ensino médio ficam a cargo do Estado 

para as camadas populares e os mais empobrecidos com forte preponderância 

a uma formação tecnocrática, formando para o mercado de trabalho com 

interesses de mão de obra barata e braçal para atender aos interesses do 

capital. Contudo, é preciso compreender que  

 

[…] a mera qualificação do trabalhador compreendida como aquisição 
do conteúdo do trabalho é insuficiente; torna-se imprescindível o 
desenvolvimento da consciência da classe trabalhadora que lhe 
permita organizar-se para a conquista efetiva desses avanços. 
(KUENZER, 2002, p. 57) 

 

Dessa forma, a mercantilização permeia o acesso à educação e vai 

minando-a como direito social e outros direitos conquistados pelos 

trabalhadores com lutas e movimentos no contexto da sociedade do capital e 

da luta de classes. Mais do que nunca precisamos pensar a educação como 

direito garantido na CF/1988 e principalmente como política social com 

participação no Orçamento da União, como descrito no seu Artigo 6º: “são 

direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 

e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. 

Ademais, como aponta o Artigo 205 da CF/1988 "A educação, direito de 

todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho". 

Sendo estes, portanto, os elementos basilares para compreender o conceito de 

educação na sociedade do capitalismo monopolista.  

A formação no contexto do Estado de predominância do capital e das 

políticas de Estado, de reformas e contrarreformas para a educação superior 

no Brasil e na comunidade científica, leva a entender que a educação de 

qualidade no capitalismo é uma educação que busca atender aos interesses da 

reprodução do capital (ROSSI, 2018, p. 57).   
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Assim, a educação efetiva, emancipadora, de qualidade e cientifica só 

existe numa sociedade preocupada e que luta pela emancipação humana dos 

sujeitos envolvidos. Subscrevendo Florestan Fernandes (1975, p. 11), “Não é 

fácil responder-se às exigências intelectuais e morais da responsabilidade 

cientifica dentro de uma cena histórica tão restrita e intolerante”. Nesse debate, 

ao decompor tal análise, a categoria trabalho aparece como central, pois define 

a totalidade do ser social, como se organiza, se desenvolve e se relaciona na 

sociedade, construído sua visão de homem e de mundo. Portanto, para 

entender tais premissas se faz necessário entender a sociedade capitalista 

contemporânea, tentar superá-la, pensando e propondo uma nova sociedade 

movida pelo sentido humanitário e da igualdade, sendo a educação, com base 

na ciência e na cientificidade na construção do conhecimento emancipador, 

como central na valorização das instituições, universidades e institutos de 

pesquisa com potencial de produzir e mobilizar forças para este fim 

(MANCEBO, 2017). 

Dessa forma, o trabalho diferencia-se de todas as outras categorias, pois 

somente ele e por meio dele pode-se produzir riqueza material que atenda as 

necessidades humanas e cria possibilidades para o desenvolvimento e a 

emancipação dos sujeitos sociais. Para o capital, o trabalho, substância de 

valor assume também a forma de mercadoria, tendo dupla função: a) como 

dispêndio de força humana de trabalho: nessa qualidade de trabalho humano 

igual ou abstrato, cria o valor das mercadorias; b) como dispêndio especial de 

força humana, para determinado fim: nesta qualidade de trabalho útil e 

concreto produz valores de uso (KUENZER, 2002, p. 36). 

Retomando ao debate sobre a educação superior, o destino de verbas, 

segundo os órgãos internacionais, para o ensino superior é maior do que o 

ensino fundamental e médio. Importante esclarecer que é no ensino superior 

que se investe em ensino, pesquisa e extensão, onde são feitas as pesquisas 

de ponta e formam-se profissionais para atender e entender as questões que 

assolam a sociedade e desenvolvem-se as tecnologias para o desenvolvimento 

científico, técnico, econômico e social. Nesse debate, Lima (2007, p. 19) coloca 

que 

A educação está inserida no setor de serviços não exclusivo do 
estado. Na medida em que a educação é um ‘bem público’ e as 
instituições públicas e privadas prestam este serviço público, será 
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naturalizada a alocação de verbas públicas para as instituições 
privadas e o financiamento privado para as instituições públicas, 
diluindo as fronteiras entre público e privado, adequando a educação 
a ordem do capital e criando consequentemente, as bases para o 
aprofundamento da inserção capitalista dependente no Brasil na 
economia mundial e para a intensificação do processo de conversão 
neocolonial.   

 

No Brasil está posto um ensino superior com características de ampla 

expansão mais para o setor privado do que público. A lógica não é de não 

acesso ao ensino superior, bem pelo contrário, cada vez mais há o acesso e a 

oferta ao ensino superior e à formação superior. O que há, de fato, é uma clara 

intenção de diminuir os investimentos públicos, direcionar dinheiro público para 

o setor privado, incentivar o setor privado a ofertar cursos de graduação e pós-

graduação e, dessa forma, lentamente, enfraquecer o tripé do ensino, pesquisa 

e extensão.   

No que se refere a esse pensamento, Lima (2007, p. 126) ainda postula 

que  

 

A partir da identificação da educação como um serviço público não-
estatal, foi operacionalizado uma crescente desresponsabilização do 
Estado com a educação superior, por meio da redução de verbas 
públicas para seu financiamento e, simultaneamente, do estímulo ao 
empresariamento deste nível de ensino, sob a aparência de 
democratização do acesso à educação.  

 

A partir do exposto, é válido observar como os dados do senso da 

educação superior de 2017, publicado em 2018 pelo INEP (Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), apresentam um 

panorama de como está a educação superior no Brasil28. No total estão 

disponíveis 2.448 instituições de ensino, entre públicas privadas. 

Em relação às instituições públicas, tem-se que 296, isto é, 12,09% são 

instituições de ensino públicas, dentre estas estão 109 instituições Federais, 

124 instituições Estaduais e 63 Municipais. Já as privadas somam 2.152 

instituições, perfazendo um total de 87,90% das instituições de ensino superior 

no Brasil. Este contingente de instituições de ensino superior oferece 

anualmente um montante aproximado, segundo dados do INEP de 2017, um 

total de 35.380 cursos de ensino superior e um total de 8.288.663 matrículas.   

 
28 Disponível em: http://inep.gov.br/censo-da-educacao-superior. Acesso em 30.06.2019. 

http://inep.gov.br/censo-da-educacao-superior
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Esses dados podem ser mais bem visualizados quando são analisados 

endogenamente, em que no total de 35.380 cursos de nível superior ofertados 

no Brasil, 10.425 cursos de ensino superior estão no segmento público e 

24.955 cursos no setor privado. Nesse construto analítico, segundo Lima 

(2008, p. 20), 

 

O aprofundamento do processo de privatização da educação superior 
será realizado, portanto, a partir de dois eixos norteadores: a 
expansão de instituições privadas com a liberalização dos serviços 
educacionais: a expansão de instituições privadas com a liberalização 
dos serviços educacionais; e a privatização interna das instituições 
públicas por meio das fundações de direito privado, das cobranças de 
taxas e de mensalidades, da diminuição na contratação de 
trabalhadores da área de educação e do corte de verbas para a infra 
estrutura das instituições.  

 

Visa-se com isso, ampliação e expansão do ensino privado no Brasil um 

mercado promissor entre os países da América Latina, tidos também como os 

países periféricos em que os países centrais (EUA, Holanda, entre outros) 

possuem as tecnologias e os países periféricos têm um promissor mercado 

consumidor, para estas tecnologias alinhadas aos cursos de formação superior 

de graduação. 

 Nesse contexto inserem-se ainda os cursos na modalidade à distância – 

EaD –, os quais vem ganhando amplo espaço e mercado entre os cursos 

superiores passando a ser “[...] um nicho de mercado altamente lucrativo, 

institucionalmente organizado em conformidade à racionalidade administrativa 

empresarial” (MARTINS e VALE, 2019, p 57), com perspectivas de alta 

lucratividade e baixo investimento, pois não há a exigência de estrutura física, 

professores, biblioteca e demais trabalhadores para que os cursos aconteçam. 

Assim, essa conjuntura reflete diretamente nos processos de trabalho do 

professor e nas dimensões pedagógicas, organizacionais e de gestão. 

Intensifica-se e diversifica-se o trabalho docente e a expansão exponencial da 

modalidade, com disciplina e conteúdos gravados e disponibilizados aos 

estudantes por uma plataforma virtual, a qual permanece em vigência em torno 

de cinco anos, sem novas contratações de professores ou revisão do conteúdo. 

(MARTINS e VALE, 2019). 

Tais ações, sempre alinhadas aos organismos internacionais que com 

seu poder e hegemonia, ditam as regras e definem parâmetros para os países 
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periféricos. Dentre estes, podem-se elencar a Organização Mundial do 

Comercio (OMC) o Banco Mundial (BM) e a Organização das Nações Unidas 

para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), definido a educação superior 

como um comércio de serviços educacionais, havendo então a transmutação 

da educação como direito para a educação como um serviço, definindo cursos 

e estratégias de desenvolvimento.  

 

1.2 As avessas do acesso: a universidade no cenário brasileiro 

 

O ensino superior brasileiro, em especial as universidades, tiveram um 

crescimento vertiginoso nas últimas décadas, particularmente no que diz 

respeito ao seu crescimento e ao seu processo de diferenciação institucional 

desempenhando um papel estratégico no Desenvolvimento Socioeconômico do 

país. De acordo com Martins (2000, p. 41), após as universidades 

experimentarem um forte impulse expansionista no período dos anos 70, na 

década seguinte passou por um período de franco arrefecimento, chegando 

quase a uma situação de estagnação do número de matrículas na graduação. 

Porém, durante nos 90 o ensino superior deu mostras de recuperação na sua 

capacidade de crescimento aceleradamente, com taxas mais acentuadas nos 

cursos de graduação deixando o setor público com investimentos mais voltados 

ao ensino fundamental e ensino médio.  

Para Neves (2008), com expressiva participação da iniciativa privada 

neste período, a escola pública teve destaque somente no ensino fundamental 

e ensino médio, diferenciando-se consideravelmente em relação ao ensino 

superior. Neste debate, considera a autora, que 

 

[...] em 1980, as escolas públicas eram responsáveis por 87,2% da 
matrícula do ensino fundamental, enquanto as escolas privadas por 
12,8%. No nível médio de ensino, o Estado se responsabilizava 
diretamente por 53,5% da matrícula e, indiretamente, via escolas 
confessionais e laicas, por 46,5%. No ensino superior, a presença 
das escolas privadas era já significativa. Elas eram responsáveis por 
62,1 % da matrícula nesse nível de ensino, enquanto as instituições 
de ensino superior públicas se responsabilizavam por apenas 35,7%. 
(NEVES, 2008, p. 2)  

 

Nesse cenário, Chauí (2001) chama a atenção que é durante o período 

da ditadura militar que a classe dominante, para servir aos interesses de uma 
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parcela de seus correligionários (os proprietários das escolas privadas) 

praticamente destruiu a escola pública de primeiro e segundo grau, expandindo 

com isso o setor privado em todas as suas instâncias de ensino, inclusive o 

ensino superior. Isso, segundo Chauí (2001, p. 36), levou ao ensino “[...] de 

primeiro e segundo graus ficassem reduzidos à tarefa de alfabetizar e treinar 

mão de obra barata para o mercado de trabalho”.   

Nessa perspectiva, ressalta Martins (2002), que em fins da década de 

1970 o setor privado já respondia por 62,3% das matrículas e em 1994 por 

quase 70% deste número, abrindo cada vez mais a distância entre o ensino 

superior público e o setor privado. Esse espaço vem se desenhando e 

encontrando terreno fértil no Brasil há décadas, conforme já descrito 

anteriormente, porém como pensar o papel da universidade na sociedade do 

capital? Ou, o que vem a ser Universidade? Anísio Teixeira em seu texto “A 

universidade de ontem e de hoje”, publicado em 1964, diz que 

fundamentalmente, 

 

[...] a universidade é a reunião de adultos já avançados na 
experiência intelectual e profissional com jovens à busca de sua 
formação e seu preparo para atividades dentro e fora dela e, ao 
mesmo tempo, a instituição devotada à guarda e ao cuidado da 
cultura humana, que lhe cabe zelar e lavrar como seu campo especial 
de trabalho. Como essa cultura constitui o equipamento maior da vida 
da própria sociedade, a sua responsabilidade por essa sociedade 
está sempre presente. (TEIXEIRA, 1964, s/p) 

 

No entanto, entende-se, porém, que o papel da Universidade há tão 

pouco tempo era o de produzir conhecimentos, pesquisa e ensino, e importa 

ressaltar que este papel atribuído a universidade vem mudando com o 

transcorrer da história. Afirma Teixeira (1964) que tais mudanças vêm 

ocorrendo na trajetória histórica da humanidade e estas transformações 

incidem que,  

 

[...] as novas condições contemporâneas estão transformando a 
universidade. As grandes fases de caracterização da universidade 
processaram-se em consonância com os grandes períodos históricos 
- o apogeu helênico, a consolidação da herança greco-latina na Idade 
Média a partir do século XII, o renascimento no século XVI, o 
segundo renascimento com o século XVIII, o início da industrialização 
e o surto científico no século XIX e hoje a industrialização total e a 
maturidade do desenvolvimento científico. 
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Em cada um destes períodos nos remete a analisar o processo ao qual a 

universidade vem se desenvolvendo. Exprime pensá-la também no seu papel 

social no contexto histórico, econômico e cultural a qual está faz parte. 

Segundo Chauí (2001, p. 35), a universidade é uma “instituição social”, isto é, 

“exprime de modo determinado a sociedade de que é e faz parte. Não é uma 

realidade separada e sim uma expressão historicamente determinada de uma 

sociedade determinada”. Dessa maneira, podemos pensar a universidade 

inserida no movimento da sociedade, no debate das perspectivas econômicas, 

social, cultural e político em vigência.  

Nesse sentido, como pensar a universidade no contexto da sociedade 

do Século XXI em pleno período de desenvolvimento da Política Neoliberal? 

Para Harvey (2008), as universidades têm um papel de destaque na sociedade 

e a elas deve-se dedicar particular atenção, não apenas como uma 

oportunidade no entendimento de Powell, mas a um só tempo um problema, 

pois estas eram de fato centros de sentimento anticorporativo e anti-estado.  

 No entendimento de Chauí (2001, p. 36), há pelos quatro elementos que 

tornam os debates hegemônicos em relação a universidade brasileira que tem 

como horizonte as práticas e ideias neoliberais e que são necessárias reflexões 

e um debruçar-se sobre estas, as quais podemos entendê-las a seguir: 

 

1. Aceitação da ideia de avaliação universitária sem nenhuma 

consideração sobre a situação do ensino do primeiro e segundo grau, 

isentando a universidade deste papel de avaliar/analisar as condições do 

ensino do primeiro e segundo grau; 

2. Aceitação da avaliação acadêmica pelo critério da titulação e das 

publicações, com total descaso à docência, usando como critérios de avaliação 

docente o produtivismo, o quantitativo como elemento central da produção 

acadêmico; 

3. Aceitação do critério de distribuição dos recursos públicos para 

pesquisa a partir da ideia de “linhas de pesquisa”. Esse critério prioriza linhas 

de pesquisa que visam interesses do mercado, que operam com grandes 

laboratórios e grandes equipes de pesquisadores, que não é o caso da 

pesquisa na área de humanas e social; 
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4. Aceitação da ideia de modernização racionalizadora pela 

privatização e terceirização da atividade universitária, a universidade 

participando da economia e da sociedade como prestadora de serviços às 

empresas privadas, com total descaso pela pesquisa fundamental e de longo 

prazo.  

A universidade hoje tem um papel, segundo Chauí (2001), muito próximo 

ao que as empresas realizam com o trabalho humano: fragmentar, parcelar, 

limitar o conhecimento e impedir o pensamento de modo a impedir todas as 

formas de controle e participação “[...] tanto no plano da produção material 

quanto no da produção intelectual” (CHAUÍ, 2001, p. 46). Desse modo, sinaliza-

se uma crise no papel da universidade, a qual vem sofrendo rebatimentos tanto 

dos governos como da sociedade de um modo em geral. Assim, dialogando 

com o pensamento de Chauí (2001), teria ainda a Universidade, no modelo em 

que está constituída, algum papel na sociedade vigente?  

Na perspectiva da sociedade vigente, o modelo e as mudanças nas 

universidades “tem caminhado a passos largos, no sentido de desenvolver 

conhecimento por encomenda, saberes práticos, atividades que respondem a 

objetivos imediatos do Estado, das empresas e de grupos” (COELHO, 2006, p. 

44), acentuando-se principalmente o que concerne as universidades públicas. 

Basta observarmos os períodos históricos do século XX e século XXI como as 

mudanças vêm se acentuando e tomando forma. No período 

desenvolvimentista do capitalismo, segundo Neves (2008), dois momentos são 

fundamentais de serem considerados: o primeiro que  

 

[...] compreendendo o período populista (1945-1964), na qual o 
Estado procura ampliar a oferta de vagas nas escolas públicas, 
embora não prescinda da rede escolar confessional para expandir a 
matrícula da educação básica, em especial do ensino médio (NEVES, 
2008, p. 1).  

 

Já o segundo momento compreende o período da Ditadura Militar e de 

Abertura Política (1964-1989). Neste período, segundo descreve a autora, o 

Estado, embora promova uma expansão considerável das suas escolas, 

estimula a expansão concomitante das escolas privadas confessionais e laicas 

para fazer face às necessidades de aumento de produtividade da força de 

trabalho no período monopolista do desenvolvimento capitalista e também para 
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tentar obter o consenso de larga fatia das camadas médias urbanas ao projeto 

de sociedade hegemônico à época.  

A partir deste período instaura-se no Brasil, o fim do período da ditadura 

militar e implanta-se a nova Constituição Federal (CF/1988) conhecida também 

como a Constituição Cidadã, como marco importante nas mudanças políticas e 

sociais do Brasil e principalmente com a redemocratização que estabelece 

garantias e direitos aos cidadãos, como já analisadas anteriormente.  

Destarte, foi no Governo de Fernando Henrique Cardoso29 (FHC) nos 

períodos de 1995 a 1998 e no seu segundo mandado de 1999 a 2002, que 

implante-se as reformas administrativas do Estado brasileiro e principalmente o 

ataque às Universidades Públicas mais ficou explícito, com arcabouço jurídico 

institucional propondo realizações de reformas  de acordo com a política de 

orientação neoliberal em todos os setores da sociedade em detrimento das 

conquistas e avanços firmados na CF/1988 (ALBUQUERQUE, 2015).  

 Após o governo de FHC, adentramos ao período do governo de Luís 

Inácio Lula da Silva, no qual processo se deu às avessas. Houve, neste 

período uma expansão, ou melhor dizendo, uma interiorização das 

universidades públicas e dos Institutos Federais pelo Brasil. Vale lembrar que o 

período do governo do Lula aconteceu entre os anos de 2003 a 2006 e no 

período de 2007 a 2010.  

Segundo Aguiar (2016, p. 113), a expansão do ensino superior no Brasil 

teve seu período auge a partir dos anos de 1995, no governo de Fernando 

Henrique Cardoso (1995-2003) e esta prosseguiu a taxas um pouco mais 

decrescentes durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2004-2010). 

Nesse recorte temporal as matrículas passaram de cerca de um milhão e 

setecentos mil, em 1995, a seis milhões e trezentos mil em 2010. Isso, no 

entanto, nos dá uma amostra do avanço que ocorreu neste período no ensino 

superior com implantação de políticas governamentais como forma de 

incentivar o acesso ao ensino e a formação superior.  

Caracteriza-se também, nesse período histórico, o avanço e expansão 

de políticas governamentais de apoio e incentivo ao acesso a formação e ao 

 
29 Em seu primeiro mandato, FHC (1995/1998) criou o Ministério da Administração Federal e da 

Reforma Administrativa (MARE) sob responsabilidade do Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira. Já no 

seu primeiro mandato encaminhou para o Congresso Nacional, 1995, um projeto de Lei contendo 

propostas para a reforma do Estado, aprovado pelo Congresso e em seguida sancionada pelo Presidente.  
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ensino superior. Dentre as políticas governamentais encontra-se o 

Financiamento Estudantil - FIES30 disponibilizado pelas instituições privadas e 

gerido por recursos públicos, e o Programa Universidade para Todos - 

PROUNI31, como também de linhas de crédito ofertadas pelos bancos privados 

ou pela própria instituição de ensino. Importante ressaltar que ao privilegiar a 

ampliação do acesso às instituições privadas, a fim de subsidiar a formação de 

alunos em curso de nível superior, o governo federal aumentou 

consideravelmente o financiamento público para o setor privado (CHAVES, 

2019).  

Para Chaves (2019, p. 71), 

 

O ProUni e o Fies constituem mecanismos governamentais de 
fortalecimento da mercantilização, da privatização e da 
financeirização do ensino superior brasileiro, na medida em que 
patrocinam o aumento do patrimônio líquido dos grupos educacionais 
privados-mercantis, estejam ou não listados na BM&FBovespa.  

  

Porém, em relação à expansão e ao acesso, “[...] programas como o 

ProUni e o FIES trouxeram avanços pontuais. Entretanto, no par 

privatização/mercantilização32, estas se aprofundaram durante o governo Lula” 

(AGUIAR, 2016, p. 114). 

Apesar dos dados que evidenciam a ampliação das universidades 

públicas e privadas no período que compreende a 2ª gestão do Governo Lula, 

entre os períodos de 2006 à 1ª de janeiro de 2011, e do primeiro período de 

governo da então presidenta Dilma Rousseff, a época, que compreendeu o 

período 2011 a 2015, o quadro a seguir apresenta os dados: 

 

 

 

 

 
30 Um programa do Governo criado em 1999 para substituir o Programa de Crédito Educativo – 

PCE/CREDUC. Destina-se a financiar a graduação no Ensino Superior de estudantes que não possuem 

condições de arcar com os custos de sua formação.  
31 Desde 2005 o Fies também concede financiamento também aos estudantes selecionados pelo ProUni 

(Programa Universidade para Todos), regularmente matriculados em cursos de graduação, para 

recebimento da bolsa parcial de 50%.  
32 No par privatização/ mercantilização difere-se ‘“Privatização refere-se ao avanço da participação do 

setor privado no total de matrículas e de instituições de ensino superior; mercantilização; já o termo 

mercantilização remete à emergência de instituições com fins lucrativos” (SAMPAIO 2014, p. 7). 
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QUADRO 2 - Evolução em Números: Universidades Públicas e Privadas entre 
os Anos de 2006 e 2015 

 2ª gestão do 
Governo Lula 2006 

a 2011 

1ª gestão do Governo Dilma – 
2011 a 2015 

Instituições de 
ensino superior 
públicas e privadas 

 
2.270 

 
2.364 

Públicas Federal, 
Estadual e 
Municipal 

248 
10,92% do total 

295  
12,47% do total  

Instituições 
Privadas  

2.022 
89,07% do total  

2.069 
87,52% do total  

Fonte: Dados elaborados por Deed/Inep com base nos dados do Censo de Educação Superior. 
Disponível em 

http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484154/Resumo+T%C3%A9cnico+Censo+da+Educ
a%C3%A7%C3%A3o+Superior+2015/dd2d280c-f644-4776-95ae-28029c928e20?version=1.0. 

Acesso em 12.02.2020. 
Organizado pela autora (2020). 

 

Se observarmos os dados, identificamos que em 2006 as instituições 

privadas respondiam por 89,07% do mercado privado da educação e em 2015 

por 87,52% deste mercado (Inep/MEC, 2015, p. 54). Observa-se, no entanto, 

um aumento de 1,55% no total de instituições públicas de ensino superior entre 

os anos de 2006 a 2015, enquanto neste mesmo período, houve uma queda de 

1,52% das instituições privadas, conforme citado anteriormente. O caráter de 

privatização e empresariamento da educação, em tal cenário, se acentua 

principalmente na educação superior, de duas formas: a) pela privatização do 

ensino público e b) pelo estímulo estatal do empresariamento do ensino, 

estimulando com isso uma desresponsabilização do Estado com a educação 

superior, estimulando o setor privado por meio de políticas públicas de ingresso 

como o PROUNI e FIES (NEVES e PRONKO, 2008).   

 

1.3 O Empresariamento da Educação no Brasil 

 

A crise estabelecida pela reestruturação do capital a partir do início da 

década de 1970, e que se estendeu pelos anos de 1980/1990, foi um grande 

marco para a sociedade e principalmente para as políticas sociais dos países 

da América Latina, inclusive o Brasil, pois gerou o aforamento das ideias 

http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484154/Resumo+T%C3%A9cnico+Censo+da+Educa%C3%A7%C3%A3o+Superior+2015/dd2d280c-f644-4776-95ae-28029c928e20?version=1.0
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484154/Resumo+T%C3%A9cnico+Censo+da+Educa%C3%A7%C3%A3o+Superior+2015/dd2d280c-f644-4776-95ae-28029c928e20?version=1.0
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neoliberais gestadas desde os anos de 194033. Antunes (2015) ressalta que 

neste período vivenciou-se uma situação fortemente crítica, talvez a maior 

desde o advento do capitalismo, de grande complexidade provocando 

“mutações intensas, de ordens diferenciadas e que, no seu conjunto, acabaram 

por acarretar consequências muito fortes no interior do mundo do trabalho” 

(ANTUNES, 2015, p. 217). 

Esse contexto nos leva a perceber que, em termos de mudanças das 

legislações trabalhistas e precarização do mundo do trabalho, tal processo se 

acentua a partir da década de 80, passando por longas e acentuadas 

mudanças e implementação de reengenharia, afetando diretamente o mundo 

do trabalho. Conforme afirma Bastos (2013, p. 12), “os maiores perdedores do 

processo de financeirização das corporações nos países desenvolvidos foram 

os trabalhadores”.   

De certa forma, cada década uma onda foi predominante, porém não 

exclusivas conforme pontuado nos itens que seguem: 

 
1. Na década de 1980, a racionalização ocorreu sob pressão da 
ampliação da capacidade ociosa e perda de rentabilidade fabril em 
meio à redução das taxas de crescimento econômico e à ampliação 
da concorrência internacional, e acompanhou a febre de fusões e 
aquisições; 
2. Na década de 1990, a mercantilização foi propiciada por três 
processos: a) terceirização de processos e serviços antes interno à 
firma; b) adoção de sistemas informatizados abertos que romperem o 
monopólio do conhecimento dos insiders e substituíram trabalho 
burocrático por computadores pessoais; c) chegada ao mercado de 
trabalho de jovens com novas competências, mas aceitando salários 
e direitos trabalhistas menores do que os antigos empregados 
substituídos; 
3. Na década de 2000, a deslocalização continuou nas atividades 
típicas de mão de obra desqualificada e avançou para tarefas cada 
vez mais complexas e intensivas em conhecimento específico. 
(BASTOS, 2013, p.12) 

 

 
As consequências desse processo da financeirização e do mundo do 

trabalho desembocam na precarização e mercantilização da educação 

superior, que se acentua com a dependência dos países em desenvolvimento 

em relação aos investimentos financeiro dos países desenvolvidos. 

 
33 Afirma-se como um trabalho teórico com forte conotação política contra a socialdemocracia que 

propunha políticas de bem-estar social voltadas para o trabalho no II Pós-Guerra na região da Europa e da 

América do Norte. O debate teve como referência, a publicação da obra de Friedrich Hayek “O caminho 

da Servidão”, escrito em 1944, na Suécia. 
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O segmento educação, segundo Bastos (2013), presta-se como poucos 

e atrai o olhar do mercado a investimentos a época da financeirização, pois os 

investimentos e o tempo de maturação e amortização do capital são rápidos, 

trata-se de um setor de serviços com mão-de-obra e construção simples, a 

escala de oferta é variável e adapta-se rapidamente a demanda. Assim, os 

sistemas informatizados e pacotes educacionais padronizados de acesso ao 

ensino geram ganhos de escala que barateiam à oferta de serviços 

educacionais, independente da sua qualidade.  Esse cenário, ao final da 

década de 1990 e início dos anos 2000, leva a uma dinâmica favorável ao 

investimento do setor privado no mercado educacional, expandindo a oferta de 

serviços educacionais com a lógica da democratização do acesso, no entanto 

este acesso somente é permitido aos que possuem recursos financeiros e 

podem comprar por este serviço.  

Entretanto, é preciso observar que, a partir 2004, “a melhoria da renda 

de uma camada da população que teve acesso recente ao ensino médio em 

escolas públicas aumentou a demanda por ensino superior, canalizada 

prioritariamente para faculdades privadas” (BASTOS, 2013, p. 17). Nesse 

contexto, passamos a conviver com um movimento acelerado de centralização 

de capitais na educação, principalmente no ensino superior passando a 

conviver com tal realidade, com novas configurações e novos processos de 

atuar mediado por arcabouço tecnológico e de competências focadas em 

resultados de produção com base instrumental (MELLO e DIAS, 2011). 

Contudo, os fatores que vem sendo propostos e analisados no campo da 

educação superior têm como objetivo, segundo Dahmer (2008, p. 38), atingir os 

países periféricos que compõem os continentes da Ásia, África e América 

Latina, os quais concentram grande potencial para a expansão do ensino 

superior privado e, principalmente, nos cursos de curta duração e a distância, 

modelo este já consolidado em países americanos. O modelo de educação/ 

formação proposto, então, que se vem discutindo e pensado para os países 

periféricos, explica-se no dizer de Florestan Fernandes (1972) de um 

“Capitalismo dependente”, visa única e exclusivamente a educação focada no 

trabalho e no mercado (MÉSZÀROS, 2008).  

Destarte, Mészàros (2008, p. 25) sinaliza um caminho a construir:  
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[...] os processos educacionais e os processos sociais mais 
abrangentes de reprodução estão intimamente ligados. (...) uma 
reformulação significativa da educação é inconcebível sem a 
correspondente transformação do quadro social no qual as práticas 
educacionais da sociedade devem cumprir as suas vitais e 
historicamente importantes funções de mudança. Mas, sem um 
acordo sobre esse simples fato, os caminhos dividem-se nitidamente. 

 

Assim, a chamada sociedade do conhecimento centrada no indivíduo e 

no individualismo em detrimento do coletivo, segundo Dahmer (2008), ganha 

espaço e vultosas dimensões com a busca pelo curso superior que atende 

única e exclusivamente ao mercado capitalista de interesse privado e a 

formação e mão de obra, sendo este um mercado em franca expansão no 

Brasil animando os investidores financeiros e os lobbis da educação (NEVES e 

PRONKO, 2008). 

Ao mesmo tempo em que o mercado tem a ânsia e necessidade de 

expandir-se e formar tantos profissionais no ensino superior, o mesmo mercado 

não terá espaço para absorver ou empregar esta mão de obra. Aqui nos parece 

uma questão central que vai além do exército industrial de reserva, termo 

expressado por Marx para designar um excedente de trabalhadores que não 

conseguem se inserir no mercado de trabalho: esse exército de 

desempregados faz com que os salários permaneçam baixos, inibe os 

trabalhadores a reivindicarem aumento salarial ou melhores condições de 

trabalho (DAHMER, 2008, p. 40). 

Há sim, nesse contexto, segundo Neves e Pronko (2008) uma 

massificação de um produto que está disponível na prateleira como condição 

de acesso para o ensino superior sendo vendido com forte apelo e estratégias 

de marketing, facilidade de acesso, baixo custo, porém com um amplo discurso 

de democratização de acesso a formação do ensino superior e, nesse 

construto de discussão, está o Serviço Social, que vem sendo denominado por 

esta pesquisadora de ‘fetiche do ensino superior’.  

 

1.3.1 Aproximação com o Serviço Social  

 

No contexto da formação do Serviço Social, os números de escolas e 

matrículas de alunos nos cursos são extraordinários, porém o número de 

acadêmicos que finalizam o curso acaba ficando muito aquém do número de 
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estudantes que iniciam. Assim, os dados do INEP (2017) nos mostram que das 

8.288.663 matrículas realizadas no ensino superior, tanto nas universidades 

públicas, como nas privadas, concluem o curso apenas 1.199.769 matrículas, 

isto mostra-nos que apenas 14,47% concluem a graduação. Esse fenômeno de 

ampliação de vagas e acesso aos cursos superiores acontece em todo o 

mundo, não se configura apenas como um caso do Brasil. Vale nos perguntar, 

quais foram as mudanças na educação, principalmente no ensino superior dos 

anos 1990 até anos 2000? 

Desde a década de 1990, ultrapassando as décadas de 2000 do novo 

século, tem-se vivido um processo presente e de fortes ataques de 

desresponsabilização do Estado em relação à educação superior. Esse 

processo não se apresenta apenas no Brasil ou nos países da América Latina, 

mas em todas as partes do mundo em que ainda é possível visualizar a 

presença e participação do Estado nas políticas sociais, em especial na 

educação (LIMA, 2008, p. 19). 

As bases para entender o fenômeno postulado é o neoliberalismo, 

avalanche que toma conta do mundo, principalmente após a década de 80 com 

os governos de Margaret Thatcher, na Inglaterra, e Ronald Reagan, nos 

Estados Unidos, vindo mais tarde ampliar-se com o conceito de 3ª Via, 

discutida por Anthony Giddens e que ganha forma em relação ao papel do 

Estado e da Sociedade.  

É a partir do neoliberalismo que o sujeito passa a ser visto como 

“cidadão consumidor”, tese difundida e analisada por Mota (2005), indicando 

que, caso o indivíduo tenha dinheiro para consumir os produtos e mercadorias 

que estão sendo oferecidos - e aqui estamos falando de educação em todos os 

níveis (fundamental, ensino médio e superior) - terá acesso a ela, caso 

contrário, deverá buscar outros meios para subsidiar sua formação (MARTINS 

e VALE, 2019). 

Na esteira desse debate, entra em cena o mercado como operador das 

políticas públicas elevando-se como máximo para a sociedade e configurando-

se o Estado como mínimo para as políticas sociais, situação está em que o 

Estado deixa de operar as políticas públicas sociais e passa para as 

organizações da sociedade civil e para o mercado os recursos financeiros para 

que eles sejam desenvolvidos. Além de recursos públicos, doações de 
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empresários, leis de incentivo fiscais e ajuda mútua - como o programa 

“Amigos da Escola”, “Todos pela educação” e “Movimento Brasil Competitivo”, 

entre outros34 - fazem parte deste cenário.  

Grandes grupos empresariais que detêm o poder econômico interferem 

diretamente na educação, seja na educação básica, na formação profissional e 

no ensino superior por meio de pactos e alianças com segmentos da 

sociedade.  

No quadro a seguir (Quadro 3), procurou-se demonstrar algumas das 

maiores empresas brasileiras e multinacionais, que interferem e tem seus 

negócios vinculados a educação, as quais exercem grande influência sobre a 

formação da consciência de grandes massas populacionais, seja por meio de 

Fundações, Institutos ou apoio financeiro a projetos sociais, como é o caso da 

Fundação Lemann, Fundação Roberto Marinho, Instituto Natura, Instituto Itaú 

Social, entre outros. Segundo Leher (2018, p. 33), estas empresas também 

podem ser identificadas como ‘aparelhos privados de hegemonia’35, ou seja, 

“organismos sociais relativamente autônomos em face do Estado em sentido 

estrito” (COUTINHO, 2011, p. 26) exercendo um papel central no campo das 

ideias e da cultura de uma sociedade, buscando entender o contexto a que se 

coloca a classe dominante na formação no campo das ideias e da cultura da 

classe que detém o poder. 

 Dessa forma, segundo Simionatto (1995, p. 43),  

 

Não se pode perder de vista que a classe dominante repassa a sua 
ideologia e realiza o controle do consenso através de uma rede 
articulada de instituições (...) incluindo: a escolas, a igrejas, os jornais 
e os meios de comunicação de maneira geral. Esses aparelhos têm 
por finalidade inculcar nas classes exploradas a subordinação 
passiva, através de um complexo de ideologias formadas 
historicamente. Quando isso ocorre, a subalternidade social também 
significa subalternidade política e cultural. 

 

Somando-se a este contexto, as empresas privadas seguem as 

entidades patronais e grandes grupos de comunicação para difundir seu 

pensamento hegemônico na educação e na cultura da sociedade. Fomos 

 
34 O desdobramento destes projetos estará descrito no Quadro 2 – Práticas Empresariais. 
35 Embora Gramsci tenha escrito que as instituições de hegemonia estão localizadas na sociedade civil, ao 

passo que a sociedade política é a arena das instituições políticas no sentido constitucional jurídico, ele 

assinala que essa é uma divisão puramente metodológica e acentua a superposição efetiva que existe nas 

sociedades concretas (GRAMSCI, 1971, p. 160 apud BOTTOMORE, 2012, p. 261). 
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buscar em Gramsci esse entendimento, em que para ele, a escola juntamente 

com outras instituições da sociedade civil, vão cumprir dialeticamente a dupla 

função estratégica de conservar e minar as estruturas capitalistas (Saviani, 

2013, p. 62). 

Isso posto, elaboramos a seguir, com base em pesquisa teórica, uma 

síntese das principais instituições que desencadeiam, desenvolvem e/ou 

apoiam este processo junto a sociedade, a área de atuação e as empresas 

mantenedoras destas ideias (Quadro 3). O critério para a escolha das 

entidades que seguem descritas abaixo foi a proposta do trabalho em tela ser 

desenvolvido com as seguintes linhas de atuação: 1º) Possuir relação ou fazer 

referência ao ensino superior; e 2º) O trabalho que vem sendo desenvolvido 

pela entidade, ter alguma relação com gestores de escolas ou políticas 

públicas.  

 

QUADRO 3 - Práticas Empresariais na Educação 
Instituição 

desencadeadora 

do trabalho 

Área de atuação 

prioritária na 

educação 

Empresas que apoiam monetariamente o 

projeto. 

 

 

Todos pela 

Educação36 

Educação Básica, com 

forte influência no texto 

final do Plano Nacional 

de Educação e, 

anteriormente no Plano 

de Desenvolvimento da 

Educação 

DPaschoal; Gerdau, Instituto Natura; Suzano 

Papel e Celulose; Instituto Votorantim; 

Fundação Bradesco; Fundação Itaú Social; 

Fundação Lemann (Ambev); Instituto 

Unibanco; Itaú BBA; Gol Linhas Aéreas; 

Fundação Telefônica; Instituto Península 

(Carrefour). 

 

 

 

Fundação 

Lemann37 

 

 

 

Educação Básica e 

Educação Superior 

 

AMBEV; Google; Itaú BBA; Instituto Credit 

Suisse; Hedging- Griffo; Fundação Telefônica; 

Instituto Península; Instituto Natura; Instituto 

Sonho Grande; Instituto Arapyaú; Rede de 

Ação Política pela Sustentabilidade; Vetor 

Brasil; Associação de Jornalistas de 

Educação; Instituto ProA; MGov Brasil. 

 

 
36Todos pela Educação é uma Organização da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, plural e 

suprapartidário. Seu propósito é melhorar o Brasil, impulsionando a qualidade e a equidade da Educação 

Básica no País. Com uma atuação focada em contribuir para o avanço das políticas públicas educacionais, 

buscamos criar senso de urgência para a necessidade de mudanças.  Disponível em 

https://www.todospelaeducacao.org.br/. Acesso em 26.06.2019 
37 A Fundação Lemann é uma Fundação familiar e sem fins lucrativos que colabora com iniciativas para a 

educação pública em todo o Brasil e apoia pessoas comprometidas em resolver grandes desafios sociais 

do país principalmente no que se refere à educação pública. A instituição existe há 15 anos e como 

mantenedor principal a AMBEV. Seu principal apoiador é o Suíço/brasileiro Jorge Paulo Lemann 2º 

brasileiro mais rico, segundo ranking da Revista de negócios Forbes. Disponível em  

https://fundacaolemann.org.br/. Acesso em 27.06.2019 

https://www.todospelaeducacao.org.br/
https://fundacaolemann.org.br/
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Fundação Itaú 

Social38 

 

Gestores de Escolas 

Básicas (secretários de 

educação e diretores) e 

Ensino Médio 

 

 

 

Instituição bancária/financeira. Itaú – 

Unibanco. 

 

 

Fundação 

Estudar39 

 

 

 

Ensino Superior 

 

 

Fundação Lemann; Ambev; Itaú; Stone (grupo 

Safra) Gowork. 

 

 

 

Movimento Brasil 

Competitivo40 

 

Educação profissional, 

Educação Superior 

Ciência, Tecnologia, 

Inovação 

(competitividade) 

 

Gerdau, Petrobras; Odebrecht; COSAN; 

Camargo Correa; Natura; Riograndense; 

Embraer; Grupo Globo; Fiat; Unimed Seguros; 

Suzano; Motorola Solutions; General Electric; 

Microsoft Brasil; Grupo Farma Brasil; Celulose 

3M; Acciona; Biolab Farmacêutica; IBM; 

Renner; CNI; Itaipu Binacional; UNESCO; 

Souza Cruz; CNPq; Gol linhas aéreas; 

SEBRAE; Google; Hospital Sírio Libanês. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de LEHER (2018, p. 35). 

 

Embora o segmento privado tenha avançado consideravelmente no 

setor da educação, não se pode deixar de considerar o papel das empresas 

privadas ligadas a outros segmentos que não a educação e que participam 

desse cenário. Além das organizações citadas no quadro acima, identificamos 

também o que Leher (2018) chama de ‘grupo de interesse’ formado por 

Associações e entidades de Universidades, Centros Universitários, Fóruns de 

entidades que compõe o ensino superior no segmento privado. Entre elas 

estão a ABMES41 - Associação Brasileira de Mantenedoras do Ensino Superior; 

 
38 A Fundação Itaú Social, tem uma de suas linhas de atuação à educação, definida como Polo de 

Desenvolvimento Educacional e vem desde 1993 desenvolvendo diversos programas comprometidos com 

a melhoria da educação pública brasileira. Uma de suas principais linhas de atuação é “Formação de 

Profissionais da Educação” e a segunda linha é “Fortalecimento de Organizações da Sociedade Civil”. 

Disponível em https://www.itausocial.org.br/programas/ Acesso em 27.06.2019. 
39 Fundação Estudar é uma organização sem fins lucrativos que acredita que o Brasil será um país melhor 

se tivermos mais jovens determinados a seguir uma trajetória de impacto. Disponível em 

https://www.estudar.org.br/ Acesso em 27.06.2019 
40 O movimento existe desde 2001 e o Movimento Brasil Competitivo aproxima-se dos setores públicos e 

privados, investe na cultura de governança, promove a gestão de excelência com o objetivo de ampliar a 

competitividade nacional, o aumento da capacidade de investimento do Estado e a melhoria dos serviços 

públicos essenciais oferecidos aos brasileiros.  Tem como foco principal a formação para a 

competitividade. Disponível em http://www.mbc.org.br/portal/. Acesso em 06.01.2021. 
41 Fundada em agosto de 1982, a Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES) 

representa entidades mantenedoras de educação superior particular em todo o território nacional com o 

objetivo de engajá-las nas mais diversas instâncias e atuar na consolidação efetiva de seus pares. 

https://www.itausocial.org.br/programas/
https://www.estudar.org.br/
http://www.mbc.org.br/portal/


86 

ABRAES42 - Associação Brasileira para o Desenvolvimento da Educação 

Superior. Esta associação se junta com a ANUP43 - Associação Nacional das 

Universidades Particulares, com sede em Brasília. Esta associação tem, dentre 

suas principais associadas, as Faculdades Anhanguera, Anhembi Morumbi, 

Estácio de Sá, Fama, FIAM/FAAM, FMU, IBMEC, Pitágoras, UNIC, UNIARA, 

UNINOVE, UNOPAR, UNIP, entre outras.  

Compreende-se nesse contexto de correlação de forças um grande 

bloco de poder que ocupam espaços de interesse político e do poder 

econômico aliados diretamente ao poder público nas instâncias de linhas de 

crédito e financeiramente para um determinado segmento de pessoas que 

deseja e alimenta o ‘sonho’ do acesso a um curso superior.  

O bloco do poder discutido neste item entende-se, segundo Poulantzas 

(1981, p. 91), citado por Leher, (2018, p. 46), como “[...] as classes e frações de 

classes que ocupam o espaço da dominação política, quer dizer a ou as 

classes e frações dominantes” que são detentores do poder econômico e do 

poder político.  

A fim de compreender de que modelo ou formato de Universidade vai se 

colocando na sociedade, recorremos a Marilena Chauí em sua obra “Escritos 

sobre a Universidade” (2001), espaço em que a autora nos coloca que este 

modelo de universidade, principalmente no contexto do público, seria uma 

universidade da fase tardia do capital, também conhecida como “universidade 

operacional” com um amplo processo de formação esvaziado, instrumental, 

pragmático e manualesco, concedendo cursos direcionados a um público 

específico, com um perfil de aluno diferenciado do perfil de aluno de cursos nas 

universidades públicas e na modalidade presencial (DAHMER, 2008). 

Chauí (2001) ainda define um modelo de universidade denominado de 

universidade operacional, em curso a partir dos anos de 1990. Segundo a 

 
42 Associação Brasileira para o Desenvolvimento da Educação Superior. É uma associação de 

mantenedores e representa alguns dos maiores grupos educacionais privados do país (Anima, Devry, 

Estácio, Laureate e Kroton). 
43 A ANUP foi fundada em 1989 e trabalha em prol da educação no Brasil, intermediando a relação entre 

o poder público e as instituições de ensino superior. É uma sociedade civil, sem fins lucrativos, fundada 

para defender os interesses das Universidades, faculdades e centros universitários particulares 

estabelecendo o diálogo e a colaboração com os poderes públicos. Disponível em https://anup.org.br. 

Acesso em 06.01.2021. 

 

https://anup.org.br/
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autora, este modelo difere-se do modelo de Universidade existente até então 

ou das formas das instituições anteriores. Afirma a autora  

 

[...] enquanto a universidade clássica estava voltada para o 
conhecimento, a universidade funcional estava voltada diretamente 
para o mercado de trabalho, e a universidade de resultado estava 
voltada para as empresas; a universidade operacional, por ser uma 
organização, está voltada para si mesma   como estrutura de gestão 
e de arbitragem de contratos. [...] a universidade está virada para 
dentro de si mesma, mas, como veremos, isso não significa um 
retorno a sim, e sim, antes, uma perda de si mesma. (2001, p.190, 
grifos da autora) 

 

No Brasil, a passagem do modelo de universidade da condição de 

instituição à de organização insere-se no contexto da mudança geral da 

sociedade, sob os efeitos da nova forma do capital. Para Chauí (2001), este 

processo se deu em três momentos acompanhados de sucessivas mudanças 

no capital. Numa primeira etapa, em torno da década de 1970, entrou em 

vigência o modelo de “universidade funcional”; numa segunda etapa, que 

corresponde ao processo conservador de abertura política da década de 1980, 

caminha-se para “universidade de resultados”; já a terceira etapa, como já 

definido anteriormente, migrou para a universidade operacional, a qual 

corresponde ao modelo de sociedade em vigência, ao neoliberalismo dos anos 

de 1990. 

A universidade operacional está organizada, ainda segundo Chauí 

(2001, p. 190), por estratégias e programas de eficácia organizacional, e, 

portanto, “pela particularidade e instabilidade dos meios e dos objetivos”. A 

universidade operacional opera, e por isso mesmo não age, levando então a 

uma continua desmoralização pública e degradação interna.  

Na esteira da oferta e da operação da universidade operacional, dois 

pontos são fundamentais e devem ser levados em consideração: a docência e 

a pesquisa. De acordo com Chauí (2001, p. 191), docência neste contexto é 

“entendida como transmissão rápida de conhecimento, consignados em 

manuais de fácil leitura para os estudantes, de preferência ricos em ilustrações 

e com duplicata em CDs”. E, mais, docência também pensada como 

“habilitação rápida para graduados, que precisam entrar rapidamente num 

mercado de trabalho, do qual são expulsos em poucos anos, pois se tornam, 

em pouco tempo, jovens obsoletos e descartáveis”. (CHAUI, 2001, p. 191). Em 
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suma, perde, portanto, a marca essencial da docência que é a formação, como 

elemento central para o processo qualificação profissional.  

Ademais, outra marca importante da universidade operacional é a 

questão da pesquisa. Segundo Bourguignon (2008, p. 15), no seu 

entendimento clássico como nos é outorgada, a pesquisa é entendida como  

 

[...] o exercício sistemático de indagação da realidade observada, 
buscando conhecimento que supere nossa compreensão imediata, 
com um fim determinado e que fundamenta e instrumentaliza o 
profissional a desenvolver práticas comprometidas com mudanças 
significativas na realidade. 

 

Destarte, tal afirmação nos lança interrogação e reflexão com referência 

ao instituído, descoberta, inovação e criação. Se entendermos também que 

pesquisa é uma ação civilizatória contra a barbárie social e política, então, “[...] 

é evidente que não há pesquisa na universidade operacional” (CHAUÍ, 2001, p. 

193). Portanto, seguindo o pensamento da mesma autora, afirma-se a que 

pesquisa na universidade operacional se centra em uma “[...] estratégia de 

intervenção e de controle de meios e instrumentos para a consecução de um 

objetivo delimitado. [...] não é conhecimento de alguma coisa, mas posse de 

instrumentos para intervir e controlar alguma coisa”. (CHAUI, 2001, p. 192) 

Assim, para este perfil de universidade operacional vem se 

caracterizando um perfil de público que acessa os cursos, um público ao qual 

esta formação se dirige, segundo Lima (2008, p.21), “[...] direcionados aos 

trabalhadores e filhos de trabalhadores da periferia do capitalismo”.  

Conforme define documento do Banco Mundial (1994 p. 35) “estas 

instituições não universitárias ajudam a satisfazer a demanda por ensino pós – 

secundário dos grupos minoritários e dos estudantes economicamente em 

desvantagem”, gerando uma formação de baixa qualificação com reduzidos 

salários, isso explica, segundo Pochmann (2014, s/p), o motivo em que “mais 

de 90% dos novos empregos gerados no Brasil possuem remuneração de até 2 

salários mínimos”44.  

 
44 Não estamos caminhando para uma sociedade homogênea, medianizada, mas para uma sociedade mais 

polarizada”. Entrevista Especial com Marcio Pochmann, Instituto Humanitas Unisinos, 27 de junho de 

2014. Disponível em: http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/532719-nao-estamos-caminhando-para-uma-

sociedade-homogenea-medianizada-mas-para-uma-sociedade-mais-polarizada-entrevista-especial-com-

marcio-pochmann. Acesso em 26.06.2019.  

http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/532719-nao-estamos-caminhando-para-uma-sociedade-homogenea-medianizada-mas-para-uma-sociedade-mais-polarizada-entrevista-especial-com-marcio-pochmann
http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/532719-nao-estamos-caminhando-para-uma-sociedade-homogenea-medianizada-mas-para-uma-sociedade-mais-polarizada-entrevista-especial-com-marcio-pochmann
http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/532719-nao-estamos-caminhando-para-uma-sociedade-homogenea-medianizada-mas-para-uma-sociedade-mais-polarizada-entrevista-especial-com-marcio-pochmann
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Todos esses elementos discutidos até o momento constituem um projeto 

maior que necessita urgentemente ser apreendido, pois está em curso na 

sociedade com ampla participação dos setores privados com participação do 

setor público, no que condiz a educação superior.  

 

 1.4 A crise do capitalismo e a educação superior  

    

No decorrer do processo de reestruturação produtiva e do avanço do 

capital, a universidade adequa-se aos ditames da crise do capitalismo 

estrutural45 no Brasil que se amplia a partir da década de 1970 marcada com 

significativas recessões, combinadas com baixas taxas de crescimento e no 

contraponto, com altas taxas de inflação, levando a uma recomposição do 

fordismo-taylorismo e do Estado de bem-estar social e ao abandono da 

ideologia do chamado desenvolvimentismo, realçando as bases teóricas da 

política neoliberal a partir das ideias dos escritos de Hayek e Friedman (LIMA, 

2007). 

Segundo Lima (2007), esse construto fez com que a classe dominante 

articulasse algumas dimensões como estratégias de enfrentamento desta crise 

e consequentemente afetasse diretamente a classe trabalhadora e as classes 

mais empobrecidas. Entres essas dimensões podemos citar: a) a 

reestruturação da esfera produtiva; b) o reordenamento do papel dos estados 

nacionais; e c) a difusão de um novo projeto burguês de sociabilidade. Tais 

dimensões constituem a base de “fundamentação do projeto hegemônico da 

globalização econômica e da sociedade da informação difundido pelos sujeitos 

políticos do capital” (LIMA, 2007, p. 21).  

Assim, aprofundar as análises em torno da configuração do capitalismo 

monopolista, também entendido pelo projeto hegemônico como “globalização 

econômica e sociedade da informação”, apontada por Lima (2007), trata-se de 
 

45 O que esta crise (que não é nova) teria como características que a definem como estrutural? Mészáros 

aponta quatro aspectos principais: o caráter universal (ou seja, não é reservada a um ramo da produção, ou 

estritamente financeira, por exemplo); o escopo verdadeiramente global (não envolve apenas um número 

limitado de países); escala de tempo extensa e contínua (“se preferir, permanente”, adiciona Mészáros, 

enfatizando que não se trata de mais uma crise cíclica do capital) e, por fim, modo de desdobramento 

gradual (“em contrates com as erupções e colapsos mais espetaculares e dramáticos do passado”, diz o 

filósofo). Assim é construído o cenário que qualificaria esta crise como estrutural, com a impossibilidade 

de solução das “tempestades” dentro da atual estrutura. Disponível em 

https://www.cartamaior.com.br/?/Editoria/Politica/Para-Meszaros-capitalismo-vive-uma-crise-estrutural-

profunda/4/17047. Acesso em 03.07.2019. 

https://www.cartamaior.com.br/?/Editoria/Politica/Para-Meszaros-capitalismo-vive-uma-crise-estrutural-profunda/4/17047
https://www.cartamaior.com.br/?/Editoria/Politica/Para-Meszaros-capitalismo-vive-uma-crise-estrutural-profunda/4/17047
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uma tarefa essencial para avançar nas análises. Destarte, o contexto refere-se 

especialmente,  

 

A reformulação da política educacional em curso nos países 
periféricos, na medida em que essa reformulação, especialmente na 
educação superior, é justificada pela necessidade de adequação 
destes países à nova ordem mundial globalizada e à sociedade da 
informação (LIMA, 2007, p. 22). 

 

Essa nova ordem, no sentido político e econômico vem, 

estrategicamente, impondo a sociedade uma formação com base tecnológica 

ampliando consideravelmente o espectro dos cursos à distância 

descaracterizando e desterritorializando a centralidade da instituição escola, 

substituindo-a pela possibilidade da “formação profissional nos locais de 

trabalho ou nas residências” dos sujeitos, sendo amplamente utilizada sob a 

aparência de “democratização do acesso à educação”. Assim, esse setor tem 

se mostrado como uma promissora área de investimento para o capital em 

crise, que afirma Lima (2007, p. 23), demonstrando em sua incessante busca 

por novos mercados e novos campos de exploração lucrativa, “como 

importante estratégia de difusão da concepção de mundo da burguesia, em sua 

disputa constante para conformar mentes e corações à sua imagem e 

semelhança”. 

Realizado o debate, voltemos a uma questão central: entender o 

contexto do capitalismo e suas influências na sociedade e no cenário da 

educação na sociedade do capital, para depois seguir debatendo as 

consequências para a formação profissional do Serviço Social. Para isso fomos 

buscar o entendimento em Ernest Mandel, que afirma que o capitalismo tardio 

vem ocorrendo rapidamente nas forças produtivas, muito mais do que em 

qualquer outra época. Segundo o autor, dois dados que apontam para esta 

direção, “a capacidade produtiva e pelo volume de proletariado industrial” 

(MANDEL, 1978, p. 151). 

Nesse âmbito, com a produção cada vez mais automatizada, deixa de 

existir o lugar para o trabalhador não qualificado e empregados de escritório e 

passam os monopólios dominantes do capital, estabelecer controle sobre todas 

as fases de produção e da reprodução da força de trabalho por intermédio do 

estado ou da iniciativa privada (MANDEL, 1978). 
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O contexto sócio-histórico das políticas públicas do Brasil são fortemente 

influenciados pelo fundamento das políticas externas, isto é, pelos modelos 

internacionais, pelas determinações dos órgãos internacionais que vem 

anunciando que as atividades “não” exclusivas do Estado, ditas pelos órgãos 

internacionais, principalmente pelo Banco Mundial46, Unesco, OMC, OCDE e 

FMI que juntos orientam um conjunto de reformas e definido políticas para os 

países periféricos, no que se refere ao setor de serviços e entre estas está a 

educação no seu conceito mais amplo.  

Esse projeto, inspirado nas propostas do MARE47 (Ministério de 

Administração Federal e da Reforma do Estado), sendo na época orientado 

pelo então  Ministro Bresser Pereira, definido e implantado na década de 1990 

e em curso em pleno século XXI, teve seu início com o governo de Fernando 

Henrique Cardoso, aprofundando-se no governo de Lula da Silva e nas suas 

agendas de reformas do ensino superior, alinhadas as propostas neoliberais, 

do Banco Mundial, da OMC e da União Europeia (UE) no campo da educação 

superior pelo Tratado de Bolonha48. O Tratado de Bolonha visa regular a 

educação superior europeia e bem como tenderia a interferir nos sistemas de 

ensino superior de outros continentes em busca de “mercado educacional”, 

conforme estudo de Denise Leite e Maria E. H. Genro (2012). 

A carta do Tratado de Bolonha, assinada pelos reitores das principais 

Universidades europeias em 18 de setembro de 198849, proclamava que a 

 
46 O Banco Mundial é composto pelos seguintes órgãos: Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD); Associação de Desenvolvimento Internacional (ADI); a Sociedade Financeira 

Internacional (SFI); Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (MIGA); Centro Internacional 

para Arbitragem de Disputas sobre Investimentos (ICSID); Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF). 

Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/diplomacia-economica-comercial-e-

financeira/120-banco-mundial Acesso em 16.02.2020 
47 Disponível em http://www.bresserpereira.org.br/Documents/MARE/PlanoDiretor/planodiretor.pdf 

Acesso em 16.02.2020 
48 O Processo de Bolonha constitui um processo de cooperação internacional no âmbito do ensino 

superior que envolve atualmente, 47 países do continente europeu. Teve início em junho de 1999 com a 

Declaração de Bolonha, assinada por 29 ministros da educação europeus, a qual estatuiu o objetivo da 

criação de um Espaço Europeu do Ensino Superior para 2010; este foi efetivamente instituído no ano 

predefinido (em 12 de Março), com a Declaração de Budapest-Viena, sendo que o Processo continua 

ativo, devido à necessidade de implementar integralmente as políticas e reformas visadas. O Processo de 

Bolonha veio, após 1999 a reunir e catalisar uma serie de ideias e esforços práticos que já tinham sido 

formuladas e experimentados, embora de uma forma fragmentada e pouco sistemática.   (IACOBUCCI, 

Gabriel. 2012) Disponível em  

https://estudogeral.sib.uc.pt/bitstream/10316/21396/1/Processo%20de%20Bolonha-

%20Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Gabriele%20Iacobucci.pdf. Acesso em  27.01.2019.  
49 Declaração de Bolonha http://www.magna-charta.org/resources/files/the-magna-charta/portuguese   

Acesso em 03.10.2019  

http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/diplomacia-economica-comercial-e-financeira/120-banco-mundial
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/diplomacia-economica-comercial-e-financeira/120-banco-mundial
http://www.bresserpereira.org.br/Documents/MARE/PlanoDiretor/planodiretor.pdf
https://estudogeral.sib.uc.pt/bitstream/10316/21396/1/Processo%20de%20Bolonha-%20Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Gabriele%20Iacobucci.pdf
https://estudogeral.sib.uc.pt/bitstream/10316/21396/1/Processo%20de%20Bolonha-%20Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Gabriele%20Iacobucci.pdf
http://www.magna-charta.org/resources/files/the-magna-charta/portuguese
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universidade “[...] perante os Estados e a consciência dos povos, os princípios 

fundamentais de devem sustentar no presente e no futuro a vocação da 

Universidade”. A carta define também os princípios fundamentais e os meios 

para atingir os objetivos propostos em relação ao papel da universidade na 

sociedade que se transforma e se internacionaliza adaptando-se a situação 

contemporânea (CARTA DO TRATADO DE BOLONHA, 1988). 

Em 1998, dez anos após o primeiro encontro, aconteceu a reunião de 

Sorbonne por ocasião do 800º aniversário da Universidade de Paris, resultando 

deste encontro a declaração conjunta dos quatro ministros responsáveis pelo 

Ensino Superior na Alemanha, França, Itália e Reino Unido, denominada como 

Declaração de Sorbonne50.   

A carta de Sorbonne, explicitamente, defendia a Europa como berço das 

primeiras universidades do mundo e o centro do saber, porém, o documento 

sinalizava para um período de grandes mudanças na sociedade e ao mesmo 

tempo a necessidade de modernização das universidades. Dizia o texto da 

carta: “Entramos num período de grandes mudanças na educação, no que 

respeita às condições de trabalho, um período de diversificação no desenrolar 

das carreiras profissionais; a educação e a formação ao longo da vida são uma 

obrigação evidente. Devemos aos nossos estudantes e à nossa sociedade, no 

seu todo, um sistema de ensino superior que lhes proporcione as melhores 

oportunidades para encontrarem a sua própria vocação” (Texto extraído da 

carta de Sorbonne, de 1998).  

 O documento sinaliza para mudanças no sentido da organização e da 

formação, sendo a mesma proposta em ciclos, referindo-se a dois ciclos 

principais – pré-licenciatura e pós-licenciatura, os quais deveriam ser 

reconhecidos para facilitar comparações e equivalências ao nível internacional. 

Dessa forma, o documento também defendia a flexibilização do ensino, 

a utilização de créditos e a organização em semestres: esse processo assim 

definido facilitaria a internacionalização da formação. Na pré–licenciatura os 

alunos deveriam ter acesso a programas diversificados: “seguir estudos 

pluridisciplinares, conhecimento de línguas e utilizar as novas tecnologias da 

 
50 Declaração de Sorbonne. Disponível em    

http://www.fam.ulusiada.pt/downloads/bolonha/Docs01_DeclaracaoSorbonne.pdf  acesso em 03.10.2019 

 

http://www.fam.ulusiada.pt/downloads/bolonha/Docs01_DeclaracaoSorbonne.pdf
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informação”. No ciclo posterior à licenciatura, poder-se-ia escolher entre um 

diploma mais curto, de "mestre" e um doutoramento mais longo, gerindo o 

caminho entre um e o outro. Nos dois diplomas, acentuar-se-ia como convém, 

a investigação e o trabalho individual.  

O documento ressalta que, além do sistema de ciclos, implanta-se 

também “os créditos acadêmicos, que podem ser obtidos por meio de cursos 

tradicionais, mas também pela experiência de vida e trabalho”, procedimentos 

reconhecidos em convenções regionais de reconhecimento de títulos e 

diplomas do ensino superior da UNESCO e dos estados participantes do 

Tratado (MELLO e DIAS, 2011, p. 415). 

De acordo ainda com a Carta de Sobborne, em ambos os projetos 

estudantes e docentes seriam incentivados a passar pelo menos um semestre 

estudando (caso dos alunos) e trabalhando (caso dos docentes), numa 

universidade estrangeira. Este acordo entre as universidades europeias deveria 

ser amplamente apoiado pela União Europeia e amplamente utilizado.  

Estratégias como a criação e gestão de indicadores de qualidade, 

certificação e avaliação para os órgãos superiores definindo políticas e 

estratégias que serão disseminadas para as Universidades dos países 

europeus de centro, como também focando as universidades dos países da 

América Latina, Ásia, Oceania África com o desígnio de incorporar nas políticas 

educacionais as narrativas do ‘capital humano’ deve ser tratadas como 

fundamentais nas políticas educacionais e segmentarem a oferta educacional 

conforme as desigualdades sociais (LEHER, 2018, p. 23).   

Contudo, o diploma torna-se cada vez mais signo e desejo do “capital 

humano” na disputa pela ascensão social, “menos expressão de compreensão 

de mundo que debates e leituras pacientes em disciplinas como história, 

filosofia e ciências sociais podem oferecer” (BASTOS, 2013, p. 17) 

Para o Banco Mundial, 

 

A educação é o maior instrumento para o desenvolvimento 
econômico e social. Ela é central na estratégia do Banco Mundial 
para ajudar os países a reduzir a pobreza e promover níveis de vida 
para o crescimento sustentável e investimento no povo. Essa dupla 
estratégia requer a promoção do uso produtivo do trabalho (o 
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principal bem do pobre) e proporcionar serviços sociais básicos para 
o pobre.51 

 

Podemos então aludir que nesta “nova era do capitalismo, o principal 

capital é o intelectual” e, por isso, “a educação, na condição de capital, tornou-

se assunto de managers e não mais de educadores” (LEHER, 2015, p. 29). A 

educação passa para a mão de homens de negócio que vislumbram neste 

segmento, um grande filão de mercado, passando a ser vista como negócio, e 

não mais como uma questão de desenvolvimento e emancipação humana. 

Observa-se, no entanto, que nos últimos anos da década em vigência, os 

assuntos relacionados à educação têm ganhado cada vez mais espaços nas 

páginas econômicas dos grandes jornais de circulação nacional - como Valor 

Econômico, Revista Exame, Fóruns de economia e desenvolvimento 

econômicos com renomados economistas - para tratar da educação como um 

negócio e um produto a ser vendido no mercado. Na linha do debate referente 

ao “empresariamento” da educação, principalmente da educação superior, 

Giannotti (1986, p. 37) enfatiza que 

 

A universidade contemporânea não é um templo de saber, mas uma 
espécie de supermercado onde, [...] aqueles que nela pretendem 
entrar lutam por um título que lhes garanta o monopólio duma 
profissão ou lustros subsidiários. É inevitável que sua estrutura seja 
adequada a essa condição, diferenciando cursos e diplomas, 
permitindo a composição dos mais variados currículos e preparando 
mecanismos capazes de pinçar aqueles que vão se dedicar à 
docência e a investigação.  

 

Nessa linha também surgem as grandes empresas de consultoria 

oferecendo soluções surpreendentes e discursos milagrosos para as 

instituições de ensino privadas, empresas de marketing e comunicação com 

propagandas envolvendo artistas e celebridades nacionais e até internacionais 

para desenvolver suas campanhas e propagandas. 

 É um mercado que vai se desenhando, sob qual o paradigma da 

universidade vem sendo substituído, conforme analisa Boaventura de Souza 

Santos (2005, p. 149): 

 
51  BANCO MUNDIAL. “La enseñanza superior: las lecciones derivadas de la experiencia”. 

Washington, D.C., 1994. Disponível:   

http://documents.worldbank.org/curated/pt/274211468321262162/pdf/133500PAPER0Sp1rior0Box2150

A1995001.pdf.  Acesso em 24.01.2019  

http://documents.worldbank.org/curated/pt/274211468321262162/pdf/133500PAPER0Sp1rior0Box2150A1995001.pdf.%20%20Acesso%20em%2024.01.2019
http://documents.worldbank.org/curated/pt/274211468321262162/pdf/133500PAPER0Sp1rior0Box2150A1995001.pdf.%20%20Acesso%20em%2024.01.2019
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[...] por um paradigma empresarial a que devem estar sujeitas tanto 
as universidades públicas, como as privadas, e o mercado 
educacional em que estas intervêm deve ser desenhado globalmente 
para poder maximizar a sua rentabilidade. 

 

Precisamente, face ao paradigma empresarial descrito anteriormente, 

continua o autor, que “a liberdade acadêmica é vista como um obstáculo à 

empresarialização da universidade e à responsabilização da universidade ante 

as empresas que pretendem os seus serviços” (p. 150) 

O mercado, na área da educação vai criando estratégias e produtos para 

atrair consumidores e adeptos ao que vem sendo ofertado pelas instituições de 

ensino. Exemplo disso são os Cursos Tecnólogos52 ofertados pelas instituições 

de ensino e desenvolvidos em apenas dois anos de formação; a segunda 

graduação como uma oportunidade para uma nova formação universitária e os 

cursos pós-graduação Latu Sensu e todas as suas facilidades.  

A disputa pelo mercado leva também as universidades a investirem em 

equipes que preparam e qualificam documentações, políticas internas e 

equipes a disputarem os melhores rankings de Certificações e níveis de 

avaliações atribuídos pelos órgãos avaliadores e certificadores de entidades do 

Ministério da Educação. São avaliações de validação ou certificação de cursos 

de graduação que define se o curso sobrevivera no mercado ou não. Cria-se 

desta forma, segundo Lima, Azevedo e Catani (2008, p. 19), dispositivos de 

avaliação da educação superior,  

 

[...] em boa parte induzido pelas perspectivas da nova gestão política 
e suas correspondentes exigências de medição e comparação, de 
benchmarketing, de ratings e de rankings, obtidos através de novos 
instrumentos de avaliação, auditoria, acreditação, fiscalização, típicos 
da atividade econômica. 
 
 

A problemática da mercantilização e as formas de comodificação e 

privatização do ensino superior não podem ser pensados separados do 

processo de “modernização conservadora” das forças produtivas. Segundo 

Leher (2018, p. 164), “a indução do capital sobre a produção do conhecimento 

é, também, uma forma de interditar o diálogo de baixo para cima, provenientes 

das lutas e reivindicações dos povos”. 

 
52 Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia. Disponível em 

http://portal.mec.gov.br/catalogo-nacional-dos-cursos-superiores-de-tecnologia-. Acesso em 21.09.2020. 

http://portal.mec.gov.br/catalogo-nacional-dos-cursos-superiores-de-tecnologia-
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Neves (2008) nos alerta que, nesse espaço da formação superior, no 

que condiz a uma universidade voltada para o negócio, direcionada a formação 

de uma mão de obra com valores do empreendedorismo e colaboracionismo, 

cenário este a partir dos anos de 1990, as sociedades se voltarão 

concomitantemente para a formação de uma nova sociabilidade, própria nos 

valores de uma sociedade focada na informação e no mercado. Muda-se nesse 

contexto, então, o eixo central atribuindo grande ênfase a pesquisa cientifica 

nas áreas tecnológica de produção e difusão do conhecimento.   

No cenário da economia de 2016, é importante considerar a conjuntura 

política e econômica do Brasil, principalmente no que se refere à Emenda 

Constitucional (EC) nº 95/2016, conhecida como “Emenda dos Gastos” que 

Congela os investimentos públicos por 20 anos53. Ademais, também não se 

pode deixar de falar no Impeachment da presidenta eleita Dilma Rousseff 

destituída do poder em 2016 e do Plano de Governo do Presidente, que 

assume em seu lugar, Michel Temer, até então na condição de vice-presidente, 

com o plano de governo denominado “Uma Ponte para o Futuro”54. 

Assim, na medida em que a competição entre os capitalistas entra em 

cena provocando uma superprodução de mercadorias, essa automaticamente 

é lançada ao mercado com preços baixos e pouco consumo pela falta de 

dinheiro da classe trabalhadora, consumidora destes produtos. Há desta forma, 

um subconsumo desta produção e consequentemente as taxas de lucro 

despencam. Esse movimento faz com que os donos do capital busquem criar 

ou explorar novos mercados para que seus produtos sejam escoados, cenário 

este perceptível na educação superior.  

Desta forma, Marx e Engels, no Manifesto do Partido Comunista de 

1848, colocam isso de forma explicita:  

 

A necessidade de um escoamento sempre mais extenso para os seus 
produtos persegue a burguesia por todo o globo terrestre. Tem de se 
implantar em toda a parte, instalar-se em toda a parte, estabelecer 

 
53Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm. Acesso em 

26.01.2019 
54A proposta da plataforma política do governo Temer denominada “Uma ponte para o Futuro” foi 

desenvolvida pela Fundação Ulysses Guimarães e tem como objetivo preservar a economia brasileira e 

tornar viável o seu desenvolvimento, devolvendo ao Estado a capacidade de executar políticas sociais que 

combatam efetivamente a pobreza e criem oportunidades para todos. O documento encontra-se disponível 

em https://www.fundacaoulysses.org.br/wp-content/uploads/2016/11/UMA-PONTE-PARA-O-

FUTURO.pdf. Acesso em 16.02.2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
https://www.fundacaoulysses.org.br/wp-content/uploads/2016/11/UMA-PONTE-PARA-O-FUTURO.pdf
https://www.fundacaoulysses.org.br/wp-content/uploads/2016/11/UMA-PONTE-PARA-O-FUTURO.pdf
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contactos em toda a parte. A burguesia, pela sua exploração do 
mercado mundial, configurou de um modo cosmopolita a produção e 
o consumo de todos os países. A burguesia, pelo rápido 
melhoramento de todos os instrumentos de produção, pelas 
comunicações infinitamente facilitadas, arrasta todas as nações, 
mesmo as mais bárbaras, para a civilização. Os preços baratos das 
suas mercadorias são a artilharia pesada com que deita por terra 
todas as muralhas da China, com que força à capitulação o mais 
obstinado ódio dos bárbaros ao estrangeiro. Compele todas as 
nações a apropriarem o modo de produção da burguesia, se não 
quiserem arruinar-se; compele-as a introduzirem no seu seio a 
chamada civilização, i. é, a tornarem-se burguesas. Numa palavra, 
ela cria para si um mundo à sua própria imagem. (MARX; ENGELS,  
2008, p. 15) 

 

Assim, é nesse espaço da formação profissional que esse debate 

precisa ser entendido no sentido de que a formação superior vem sendo 

executada em larga escala e massificação pelo setor privado. De acordo com 

os dados que vem sendo analisados neste trabalho e tendo como referência a 

plataforma do e-Mec55 do Governo Federal em relação às instituições de 

ensino no Brasil, apontam que no total são ofertados 520 cursos de Serviço 

Social e, destes, estão disponíveis 468 em instituições privadas/filantrópicas ou 

comunitárias, e 52 cursos em universidades públicas. Os dados apontam 

também que em torno de 90% da formação em Serviço Social hoje acontece 

no setor privado e 10% no setor público, ambas na modalidade presencial, sem 

contabilizarmos a formação à distância.  

O sentido da Universidade no mundo da mercadoria seria apenas 

transferir conteúdo, pois transferir conhecimento seria muito mais amplo e 

implicaria outras questões que a compõe. Sem a congregação e unicidade do 

tripé envolvendo pesquisa e extensão, o ensino não se materializa e esta é a 

lógica que vem se desenhando no ensino superior: a lógica da transferência do 

conhecimento.  

Diante a esta realidade, as reflexões que vem sendo construídas e 

apresentadas nesta tese perpassam em como pensarmos uma outra proposta 

de formação, no contexto das ferramentas e insumos tecnológicos. Também na 

perspectiva de refletirmos sobre o estudante de Serviço Social, não mais como 

receptor de conteúdo como descrito acima, mas como partícipe deste processo 

ampliando. 

 
55 Dados referentes a pesquisa desenvolvida na plataforma E-Mec em janeiro de 2019. 
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Assim, nessa perspectiva, a dimensão investigativa da realidade nas 

suas mais diversas formas e fragmentos da questão social e suas 

expressões56, objeto de investigação e intervenção profissional e que dará 

concretude a profissão, constitui-se como eixo ordenador e norteador das 

Diretrizes Curriculares e consequentemente do currículo da formação 

profissional no Serviço Social, tendo como horizonte as Diretrizes Curriculares 

da ABEPSS de 1996, 1999 e Diretrizes do MEC de 2002.  

Esses desdobramentos serão apresentados e assim analisados no 

próximo capítulo ao aprofundarmos as propostas e os avanços que a formação 

em Serviço Social vem alçando a partir das Diretrizes Curriculares de 1996, 

aproximando o debate dos elementos do estágio supervisionado no Serviço 

Social.  

 
56 De acordo com Cardoso (et al, 1997, p. 27)   “[…] a questão social se apresenta como um eixo central 

capaz de articular a gênese das sequelas inerentes ao modo de produzir-se do capitalismo contemporâneo, 

e que envolve as mudanças no mundo do trabalho; suas manifestações e expressões concretas na realidade 

social, particularmente a exclusão social; as estratégias de seu enfrentamento articuladas pelas classes 

sociais e o papel do Estado neste processo; e, por fim, os desafios teóricos, políticos e técnico operativos 

postos ao serviço social para seu desvelamento e processo de trabalho”.  
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CAPÍTULO II - A FORMAÇÃO NO SERVIÇO SOCIAL – avanços a partir 

das Diretrizes Curriculares de 1996 

 

 […] a profissão um produto sócio-histórico, adquire sentido e inteligibilidade na dinâmica 

societária da qual é parte e expressão. (Marilda Iamamoto, 2014) 

 

O presente capítulo tem por premissa discutir a formação profissional no  

Serviço Social em um contexto de profundas transformações no mundo do 

trabalho, no cenário político e nas relações sociais. Esse quadro aponta 

perspectivas de que o ser humano, segundo Marx e Engels (1979), por meio do 

seu trabalho, modifica a natureza e por ela é modificada. Ao agir sobre a 

natureza ele produz formas e instrumentos para atender as necessidades que 

ele mesmo cria e satisfaz. 

No apoio ao debate de Marx e Engels, com relação às transformações  e 

avanços na formação no serviço social, são apresentados em elementos 

descritivos e analíticos neste capítulo a perspectiva de abordagem da a) 

proposta curricular de 1982 e das Diretrizes de 1996, propondo a construção 

de um  horizonte de rompimento com o debate e a prática centrada no 

conservadorismo e pragmatismo do Serviço Social para uma abertura em tela 

de crítica da realidade concreta da sociedade, com base na teoria social crítica; 

e b) das diretrizes e materialidade dos núcleos de formação profissional, 

apontando para o estágio supervisionado, seus elementos constitutivos e 

legislações como norteadoras para a formação e trabalho profissional no 

Serviço Social.  

Portanto, para discutir formação profissional necessariamente parte-se 

da premissa de nos apropriarmos do eixo fundante que sustenta a formação no 

Serviço Social, permeado pelas contradições, resistência, consciência de 

debates necessários ao modelo de sociedade vigente.  

A análise historiográfica do Serviço Social, nos seus mais de oitenta 

anos de existência no Brasil, sempre foi considerada por parte dos 

pesquisadores e pensadores da formação e, consequentemente, no exercício 

da profissão. Havia uma atenção em assegurar a formação de um profissional 

com competência teórica e técnico operativa de intervenção e apreensão da 

realidade a partir das habilidades necessárias, sobretudo “a partir da entrada 
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do serviço social no circuito universitário em plenos anos 1960, atribuindo-lhe o 

status de profissão de nível superior”57 (ORTIZ, 2019, p. 216). 

A partir deste período, o quadro e a concepção que ancora os pilares da 

formação profissional no Serviço Social vêm se configurando estrategicamente, 

sustentados por um projeto profissional58, habitualmente chamado de Projeto 

Ético Político Profissional, o qual se vislumbra sua materialidade referenciando-

se no Código de Ética Profissional; na Lei nº 8662/1993 que regulamenta a 

profissão de Serviço Social e as Diretrizes Curriculares de 1996, com destaque 

também para as premissas básicas do tripé da indissociabilidade59 entre 

ensino, pesquisa e extensão e, portanto, a formação acadêmica profissional 

expressas nas contradições entre o avanço exacerbado do capitalismo e a 

formação crítica da profissão.  

O entendimento, da importância e seriedade da formação, está 

emblemado nas entidades representativas da profissão – ABEPSS, Conjunto 

CFESS/CRESS e Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social 

(ENESSO) - que juntos, vem trilhando “um caminho profícuo e sólido na 

afirmação de uma direção social estratégica, que vincula o Serviço Social e seu 

profissional à defesa de direitos sociais e à construção de uma sociedade 

alternativa ao capitalismo” (ORTIZ, 2019, p. 217).  

Dessa forma, o projeto de que sustenta a formação profissional deve 

possibilitar aos sujeitos envolvidos no processo, a 

 

[...] capacitação teórico metodológica e ético-política, como requisito 
fundamental para o exercício de atividades técnico operativos, com 
vistas à apreensão crítica dos processos sociais numa perspectiva de 
totalidade; a análise do movimento histórico da sociedade brasileira, 
apreendendo as particularidades do desenvolvimento do capitalismo 
no país; a compreensão do significado social da profissão e de seu 
desenvolvimento sócio histórico, nos cenários internacional e 
nacional, desvelando as possibilidades de ação contidas na 
realidade; a identificação das demandas presentes na sociedade, 
visando formular respostas profissionais para o enfrentamento da 

 
57 Durante esse processo várias iniciativas de revisão curricular por parte das entidades profissionais que 

representam a categoria foram engendradas, entre elas pode-se citar a definição do Currículo mínimo em 

outubro de 1962, por meio do Parecer nº. 286 do Conselho Federal de Educação, à época, seguido de 

outros processos nos anos de 1970, 1982 e 2001, sendo o último responsável pela aprovação das 

Diretrizes Curriculares em vigor (ORTIZ, 2019). 
58 A discussão em torno do tema “projeto Profissional” pode ser melhor entendida em NETTO (1999). 
59 O princípio da indissociabilidade está definido no Art. 207 da Constituição Federal de 1988, em que diz 

que “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 

patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 

1988). 
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questão social considerando as novas articulações entre o público, o 
privado e o terceiro setor”.  (ABEPSS, 1999, p. 1, grifo nosso). 
 
 

Segundo Abreu e Lopes (2007, p.11), se faz necessário pensar a 

formação a partir de um projeto profissional como parte de um projeto mais 

amplo de sociedade, no qual “[...] a formação é, pois, parte de um projeto 

profissional que se define e redefine no movimento contraditório da sociedade 

a partir de uma direção social estratégica”. Ademais, neste movimento das 

contradições a formação vai se afirmando nos espaços de participação e luta 

social e construindo seu próprio saber (ABREU e LOPES, 2007).   

Assim, concebe-se a formação calcada em uma concepção de 

apreensão do movimento da sociedade expressa na dinâmica da vida social e 

no movimento orgânico desta sociedade, o qual estabelece os parâmetros para 

a inserção profissional na realidade socioinstitucional, o que reconhece a 

profissão inscrita na divisão social e técnica do trabalho. Segundo Iamamoto 

(2014, p. 617),  

 

As diretrizes para o curso de serviço social, proposta pela ABESS/ 
CEDEPSS, reconhecem o Serviço Social como uma especialização 
do trabalho da sociedade, inscrita na divisão social e técnica do 
trabalho social, o que supõe afirmar o primado do trabalho na 
constituição dos indivíduos sociais. 

   

 Com base em tal concepção, descrita nas Diretrizes Curriculares da 

ABEPSS de 1996, propostas e aprovadas há quase duas décadas e meia 

atrás, a qual define a “questão social e suas expressões” constitutivas na 

sociedade capitalista em vigência como norte e como o “eixo fundante da 

profissão e articulador dos conteúdos da formação profissional” (ABEPSS, 

1999), este capítulo pretende percorrer o processo de formação profissional em 

Serviço Social a partir de sua trajetória histórica nas últimas três décadas.  

 

2.1 A construção social e política do Currículo na Formação do Serviço 

Social  

 

Segundo Moraes e Costa (2016), o currículo representa uma construção 

social, política e histórica da instituição que em um dado momento inseriu um 

conjunto de saberes, práticas e experiências julgadas importantes e ligadas à 
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realidade e ao enfrentamento dos problemas da sociedade, de forma a integrar 

o processo formativo desenvolvido60.  

A constituição de um debate crítico e analítico em torno da importância 

do papel do currículo no processo de formação se faz necessária para 

entender ao que responde o que, como e para que os conteúdos sejam 

trabalhados nos diferentes níveis de ensino e formação profissional. Para 

Saviani (2003), o currículo traz na sua essência questões econômicas, 

políticas, culturais e históricas que ultrapassam a ideia de uma simples seleção 

de conteúdos disciplinares, perpassando as relações que compõe a sociedade 

e a escola.   

Além disso, trata-se de um conjunto de atividades desenvolvidas pela 

unidade de ensino, portanto se diferencia de programa ou de elenco de 

disciplinas, engloba tudo o que a escola faz ou se propõe a fazer (SAVIANI, 

2003). Na esteira deste entendimento, “[...] é necessário à compreensão crítica 

da realidade e não somente a repetição de conteúdo sem uma verdadeira 

reflexão” (LIMA, ZANLORENZI e PINHEIRO, 2012, p. 29).   

Ao tomarmos como objeto de discussão e análise a formação 

profissional no Serviço Social, o estudo das Diretrizes Curriculares de 1996 

torna-se central, pois este documento define os princípios norteadores para 

análise, direcionando-as para a constituição curricular da formação profissional 

do Serviço Social. Segundo Ramos (2009), estes princípios61 estão sinalizados 

na proposta original das referidas entidades organizativas da categoria 

profissional, de acordo com as diretrizes da ABEPSS e do documento 

aprovado pelo MEC em 200162. 

Para a formação em Serviço Social, as diretrizes curriculares se 

configuram como importante elemento paradigmático de valores ético-políticos 

 
60 Disponível em http://www.scielo.br/pdf/reeusp/v50nspe/pt_0080-6234-reeusp-50-esp-0009.pdf Acesso 

em 21.04.2020. 
61  Estes princípios, segundo Ramos, configura-se como essenciais para a formação e foram mantidos no 

documento aprovado pelo MEC em 2001, sendo eles “estabelecimento das dimensões investigativa e 

interventiva como princípios formativos e condição central da formação profissional e da relação teoria e 

realidade” e “indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e profissional” (RAMOS, 2009, p. 

24). 
62 O parecer aprovado pelo Conselho Nacional de Educação Nº 492/2001, trata sobre as Diretrizes 

Curriculares para o Curso de Serviço Social e homologado pelo Ministério da Educação e Cultura.  

Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CES0492.pdf Acesso em 12.07.2020. Para mais 

informações a respeito, consultar a análise de Ortiz (2019) e Iamamoto (2012), conforme referência 

completa em CFESS, 2012. 

http://www.scielo.br/pdf/reeusp/v50nspe/pt_0080-6234-reeusp-50-esp-0009.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CES0492.pdf
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para a formação profissional. As diretrizes curriculares da ABEPSS de 1996, 

afirmam que “[...] a efetivação de um projeto de formação profissional remete, 

diretamente, a um conjunto de conhecimentos indissociáveis que se traduzem 

em fundamentos constitutivos da formação profissional” (ABEPSS, 1996, p. 8 

– grifo nosso). Entretanto, sinalizando para uma análise direcionada das 

diretrizes e sua relação com a formação profissional, Lewgoy (2013) aponta 

que as diretrizes de 1996 expressam na sua constituição a tônica de uma 

formação generalista na qual o Serviço Social caracteriza-se como 

especialização do trabalho e formula seu processo interventivo a partir de um 

processo de trabalho, “que tem como objeto de trabalho as múltiplas 

expressões da questão social” (ABEPSS, 1996, p. 12). 

Assim, podemos entender que não existe um conceito pré-definido ou 

um conceito único que representa a discussão de currículo, pois várias visões 

filosóficas de mundo, de ser humano, histórica e educacional permeiam este 

debate. A partir desse debate, Marx e Engels (1979, p. 25, grifo nosso) afirmam 

que “A produção de ideias, de representações e da consciência está em 

primeiro lugar direta e intimamente ligada à atividade material e ao comercio 

material dos homens: é desta forma, a linguagem da vida real”.  

Portanto, no Serviço Social este debate materializa-se nas diretrizes 

curriculares do Serviço Social propostas em 1996, permeado por um amplo e 

sistemático debate desencadeado pela ABEPSS, o qual tem sua gênese a 

partir de 1994.  

As ideias iniciais da revisão curricular de 1996 surgem de acordo com as 

deliberações da XXVIII Convenção Nacional da ABEPSS (então denominada 

como Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social − ABESS). Dentre os 

encaminhamentos para a revisão do currículo mínimo, desde 1986, deveria-se 

proceder a uma profunda avaliação do processo de formação profissional, 

tendo em vista as exigências decorrentes das transformações societárias do 

último quartel do século XX (COELHO, 2008).  

Para entender o processo de formação em curso no Serviço Social se 

faz necessário recorrer ao processo histórico que foi construído a partir do 

movimento de reconceituação, mais especificamente a partir de 1970, que 

permitiu a profissão avançar no sentido de romper com o conservadorismo e 

com as bases da igreja católica, que assombrava tanto a formação como a 
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atuação profissional, resultado da formação em curso na época e que vinha 

criando possibilidades de avanços para a profissão, principalmente pela 

abertura política vivida a época.  

De acordo com pesquisas realizadas no documento publicado na 

Revista Serviço Social e Sociedade nº 14, definido como “Projeto de Revisão 

Curricular da Faculdade de Serviço Social da PUC SP”63, trata-se de um 

período de severas crises econômicas, políticas e sociais  

 

fruto de um modelo de crescimento econômico altamente 
concentrador de renda e de capital, implementado pelo estado, com 
resultantes concretas na situação da vida da população: elevação do 
custo de vida, redução do poder aquisitivo dos salários, desemprego, 
inflação, fome, violência (1984, p. 33). 

 

Para Santos (2010), neste período, muitos estudiosos destacam que a 

década de 1970 foi um período que deu início na formação em Serviço Social 

em um processo de estudos e debates que originou ao currículo vigente. 

Destacam-se como principais representantes a Associação Brasileira de 

Escolas de Serviço Social (ABESS) e o Centro de Documentação e Pesquisa 

em Políticas Sociais e Serviço Social (CEDEPSS), sendo que estes 

possibilitaram a democratização do debate e a socialização do pensamento 

das escolas e dos profissionais.  

As experiências nesta época podem ser sumariadas e apresentadas 

com seus dados históricos no quadro metabólico do Serviço Social. Consolida-

se assim, dados e fatos como os registrados em 1973, momento em que 

aconteceu a Convenção de São Luiz, ocorrendo apresentações da experiência 

do Curso de Belo Horizonte (Método BH64); em 1975 a ABESS em sua 

Convenção Nacional, impulsiona e dinamiza o processo de discussão e 

redefinição do currículo mínimo para o Serviço Social.  

 
63 Este documento foi coordenado pra profª Maria Carmelita Yazbek e teve como equipe responsável 

Isaura Isoldi de Mello Castanho e Oliveira, Maria Berenice Godinho Delgado, Marilda Villela Iamamoto, 

Rosalina de Santa Cruz Leite. Serviço Social e Sociedade. Ano V. Nº 14 abril de 1984.  
64 O método de BH, proposto em meados de década de 1970, aponta para a construção de uma alternativa 

global ao tradicionalismo. É o traço mais visível da explicitação do projeto de ruptura que se plasmou na 

atividade da Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais na primeira metade dos 

anos de 1970. O método proposto foi além da crítica ideológica, da denúncia, epistemológica e 

metodológica e da recusa das práticas próprias do tradicionalismo: ele coroou a sua ultrapassagem no 

desenho de um inteiro projeto profissional, abrangente, oferecendo uma pauta paradigmática dedicada a 

dar conta inclusive do conjunto de suportes acadêmicos para a formação dos quadros técnicos e para a 

intervenção profissional (NETTO, 2015, p. 352).  
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Nesse contexto, em 1976, ocorreu a Convenção de Piracicaba, em que 

se deu início o processo de revisão curricular e, em 1979, aconteceu a 

Convenção Nacional da categoria profissional, realizada em Natal – RN, 

quando na oportunidade foi aprovada a proposta do novo currículo de Serviço 

Social, substancialmente referendado pelo Conselho Federal de Educação sob 

a resolução65 nº 6, de 23.9.1982 e implementado a partir deste período, ainda 

em 198266. Portanto, nesse recorte temporal o novo currículo mínimo já estava 

em terceiro ou quarto ano de implantação quando se iniciou um processo de 

investigação metodológica a respeito da sua constituição (SANTOS, 2010).  

Entre os dados históricos elencados até o momento, faz-se necessário 

apontar também o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais - CBAS, 

conhecido como “Congresso da Virada”, que aconteceu em São Paulo, em 

1979. O evento tem um significando emblemático para a categoria dos 

assistentes sociais, pois representa, ao mesmo tempo, “um ponto de chegada 

e um ponto de partida” para a categoria profissional e consequentemente, seus 

desdobramentos levam a rearticulação do movimento sindical e estudantil o 

que desencadeou um amplo debate sobre formação profissional (FALEIROS, 

2009, p. 52). 

No entanto, nos anos de 1980 o Serviço Social brasileiro vive um novo 

momento histórico, que se iniciou em fins da década de 70, porém concretiza-

se a partir da década de 1980, denominado de “intenção de ruptura” (NETTO, 

2015). Este movimento possibilitou a incorporação e apreensão do debate da 

teoria social crítica de Marx nos anos 1990, havendo com isso a consolidação 

desse processo67.  

 
65 Ensino de metodologia nos cursos de Serviço Social.  Cadernos ABESS. 1995, p. 13 
66 Com base nos inscritos de Netto (1984) e Quiroga (1991), pode-se sinalizar que “apenas com a revisão 

de 1982, cuja intenção era romper dentro das possibilidades existentes na época com a herança 

conservadora presente na trajetória da formação, o currículo mínimo de serviço social passou a contar 

com disciplinas voltadas para o ensino da formação social, política e econômica do Brasil e filosofia” 

(ORTIZ, 2019, p. 217). Além disso, deve-se considerar um grande avanço para a formação e para a 

profissão, pois com o currículo de 1982, superou-se o tripé de “caso, grupo e comunidade”, propondo, 

porém, em seu lugar “teoria, método e história”.    
67 O movimento denominado como intenção de ruptura que adensa, graças ao adensamento da resistência 

democrática, dinamizada a partir da segunda metade dos anos 70, pela reinserção da classe operária na 

cena política, é terreno fértil para o movimento de renovação girar no Serviço Social cuja evidência mais 

perceptível é a interlocução com a tradição marxista. Este processo acontece sem prejuízos das 

modificações que já estavam em andamento, apelando a matrizes teóricas outras, é a interlocução cm o 

pensamento marxista que confere ao Serviço Social no Brasil a sua carta de cidadania intelectual 

(NETTO, 1995; IAMAMOTO, 1995). Porém, a partir da década de 1980, torna-se um interlocutor 

destacado no debate dos assistentes sociais, que inclusive, pode oferecer ao observador desavisado a 
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Em relação ao currículo de 1982, a proposta de formação que estava 

sendo desenhada neste período, era do currículo mínimo,  

 
[...] o qual também fora construído coletivamente pela categoria 
profissional e, apesar de conter equívocos teóricos e aspectos ainda 
muito sutis da perspectiva da Formação Profissional hegemônica e 
critica, já representava um avanço no âmago profissional na direção 
da intenção de ruptura. (MOREIRA e CAPUTI, 2016, p. 105) 

 

De acordo com dados de pesquisa realizados pela ABEPSS, no debate 

sobre o ‘Ensino de Metodologia nos Cursos de Serviço Social’ - pesquisa esta 

realizada para fundamentar e explicitar os avanços e as fragilidades 

apresentadas pelas escolas de Serviço Social em decorrência do currículo que 

estava em implantação e desenvolvimento e que já buscava subsídios no 

intuito de propor uma nova configuração curricular a partir da realidade 

conjuntural que vinha se desenhando no período -, 

  

O antigo currículo não respondia em absoluto, às solicitações que se 
punham ao serviço social, que a partir da década de 70 ingressa nas 
universidades brasileiras demandando também o perfil de 
pesquisadores aos assistentes sociais. A busca da solidez cientifica, 
o avanço ao processo de reconceituação e a expressão de claro 
compromisso de classe estão postos como base neste novo currículo. 
(1995, p. 14) 

 

Esse movimento que vinha se desenvolvendo na década de 80, 

adentrando o último quartel do século XX, isto é, anos de 1990, já sinalizavam 

mudanças no processo de ensino aprendizagem e formação no Serviço Social.  

 

2.2 A proposta das Diretrizes Curriculares dos Anos de 1990 

 

A partir dos anos de 1990, as mudanças em curso estavam sendo 

propostas na base curricular e que já vinha sendo gestada desde o período de 

reconceituação da profissão, como também um cenário de crise estrutural do 

capitalismo, ocasionando profundas mudanças no mundo do trabalho na 

tentativa de recompor níveis de produção e retomar lucros por parte do capital 

(MOTA e AMARAL, 2016). 

 
impressão (falsa) de desempenhar na representação profissional um papel hegemônico. Assim, a 

perspectiva da intenção de ruptura depende, neste período, de um clima de liberdades democráticas para 

avançar no seu processamento (NETTO, 2015, p. 316-317). 
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Havia nesse período uma grande preocupação com a formação 

profissional já sinalizando para a importância da pesquisa e da investigação no 

centro da formação acadêmica, “[...] o que se encontra no centro das 

preocupações é o processo de formação profissional do assistente social, 

historicamente situado” (CARVALHO, BONETTI, IAMAMOTO, 1984, p. 105).   

O debate em relação à formação profissional no Serviço Social 

desenvolvido na década de 1990 é fruto do acúmulo das conquistas e avanços 

realizados em anos e décadas anteriores, mais precisamente nas décadas de 

1970 e 1980, pelos profissionais e entidades representativas da categoria que 

se debruçaram no sentido de traçar novos rumos para a formação tendo em 

vista ao movimento da sociedade capitalista que se fazia presente naquele 

momento da história.  

A passagem do currículo de 1980 para o debate de 1990 situa a 

discussão da formação profissional diante as novas exigências da sociedade 

contemporânea, do mercado e consequentemente no mundo do trabalho nos 

anos de 1990. Iamamoto (1998, p. 168), nesse sentido, pontua que essas 

exigências decorrem, além das novas configurações do mundo do trabalho, de  

 

[...] profundas alterações que vem se verificando no mundo do 
trabalho, com amplas repercussões na reforma do Estado, nas novas 
configurações assumidas pela sociedade civil, assim como nas 
inflexões observadas na esfera da cultura. 

  

Corroborando com a discussão de Iamamoto (1998), o eixo que 

permeou o debate das Diretrizes Curriculares de 1990 e que desencadeou nas 

diretrizes de 1996 foram as mudanças por que passava a sociedade da época 

e as novas exigências que vinha se colocando ao Serviço Social frente às 

demandas postas pela sociedade do mundo do trabalho e das transformações 

sociais e tecnológicas. Novos tempos vinham se desenhando e exigindo dos 

profissionais compromissos com “os valores democráticos e com a prática de 

construção de uma nova cidadania na vida social, isto é um novo ordenamento 

das relações sociais” (IAMAMOTO, 1998, p. 168).  

Na esteira desse debate, Ortiz (2019, p. 218) vai colocar que tal cenário 

exigia, 
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[...] a constituição de um profissional com clara perspectiva crítica, 
ciente do processo histórico brasileiro e suas relações com o 
capitalismo mundial, das particularidades assumidas pelas classes 
sociais no Brasil e pelo Estado, que, sem eliminar os traços arcaicos, 
modernizou-se no trato das expressões da “questão social”, 
combinando repressão com políticas sociais.  

 

Esse processo permitia pensar a formação profissional diante às novas 

tendências e condições emergentes no processo social requisitando respostas 

profissionais sólidas ante as particularidades do mercado capitalista de trabalho 

e do adensamento dos espaços sócio ocupacional da profissão e de, como 

aponta Cardoso (1997, p.14) citado por Aquino (2014, p. 114), “vínculos com os 

interesses da classe [trabalhadora e que responde] às exigências de 

competência e habilidades profissionais previstas na lei que regulamenta a 

profissão e no código de ética”.  

A necessidade de discutir a formação profissional ‘olhando’ para o 

mercado é um dever, como nos coloca Iamamoto (1998), de preservar a 

sobrevivência da profissão como uma profissão inscrita na divisão social e 

técnica do trabalho: sua reprodução e continuidade dependem da sua utilidade 

social, isto é, capaz de responder as necessidades sociais, origem das 

necessidades e demandas na sociedade. Porém, essa concepção não 

preconiza uma visão utilitarista da profissão, mas sim enfatiza a importância da 

força de trabalho profissional nos espaços socioinstitucionais, nas políticas 

sociais públicas, nos movimentos sociais, entre outros. Assim, “[...] o assistente 

social um trabalhador assalariado, depende da venda de sua força de trabalho 

especializada no mercado profissional de trabalho” (IAMAMOTO, 1998, p. 172).  

Carvalho, Bonetti e Iamamoto (1984) nos alertam para a importância de 

se pensar uma formação não apenas olhando para o mercado, mas 

principalmente uma preocupação na formação, embasado no compromisso 

técnico cientifico e na perspectiva de atender não somente as demandas 

advindas do mercado, mas de avançar em alternativas de atuação próprias 

para o desenvolvimento da sociedade e dos sujeitos, sustentando-se nos 

aportes da teoria do pensamento social crítico e do método marxista, 

considerando desta forma, que a formação profissional deve considerar o 

Serviço Social como uma totalidade, determinado historicamente e permeado 
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por múltiplas determinações de natureza econômica, política, social, cultural e 

ideológica (ORTIZ, 2019). 

O projeto profissional que anteviu o debate das bases curriculares de 

1996 já apontava traços da necessidade de ampliar a discussão para as bases 

do pluralismo e ecletismo68 na profissão de acordo com o debate de Coutinho 

(1994). Porém, segundo Iamamoto (1998) era necessário consolidar um 

caminho que vinha sendo construído com bases na teoria social crítica, 

reveladora dos fundamentos da produção e reprodução da vida social tendo 

em cena a questão social e suas mais diversas expressões, na linha da 

formação de um profissional com competência técnico-política tendo como 

objetivo final a defesa da democracia  e de uma nova cidadania  “capaz de 

abranger as dimensões econômicas políticas e culturais da vida dos produtores 

de riqueza, do conjunto das classes subalternas” (IAMAMOTO, 1998, p. 185),  

que a época se colocava presentemente na sociedade brasileira. 

De acordo com a ideia que vem sendo desenvolvida e com base em 

Iamamoto (1998), um dos pontos frágeis identificados no debate do currículo 

dos anos 80 e que se retoma com mais exatidão no currículo de 1996 é o 

tratamento da prática profissional do assistente social. O debate no que condiz 

a categoria da prática profissional passa a ser ampliado com o debate da 

categoria ‘trabalho’ que, como nos coloca Iamamoto, “[...] o trabalho é atividade 

social do sujeito, ainda que dela possa estar alienado” (1998, p.103) tornando-

se assim, categoria central nas Diretrizes Curriculares de 1996, tendo inclusive 

desdobramentos em relação à discussão do trabalho profissional, reconhecido 

como trabalho na perspectiva da teoria social crítica de Marx. 

De acordo com o documento das Diretrizes Curriculares de 1996, 

enfatiza-se que a proposta curricular em curso tem na categoria trabalho a 

centralidade para compreender a constituição do ser social, pois estabelece as 

relações sociais, econômicas, políticas e culturais dos sujeitos (1996, p. 8). 

 
68 A referência do debate do pluralismo nos remete a Coutinho (1994 e 2008) em que coloca que existem 

duas dimensões na abordagem do Pluralismo: a primeira como fenômeno social e político, teria por 

referência o mundo moderno, decorrendo, portanto, da organização e ascensão da classe burguesa e 

construção do capitalismo, valorizando o pensamento liberal, a pluralidade de interesses e as diferenças; e 

a segunda, o pluralismo na construção do conhecimento e as implicações do pluralismo na questão da 

epistemologia e no pensamento social. Ver mais em: COUTINHO, C.N. Pluralismo: dimensões teóricas e 

políticas. In: Ensino no Serviço Social: pluralismo e formação profissional. Cadernos ABESS nº 4. São 

Paulo, Cortez, maio de 1994, P. 5 – 17. 
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Nesse contexto, também, identificam-se as fragilidades apresentadas na 

formação profissional no que condizem as políticas de estágio e da pesquisa 

no ‘ensino da prática’. Esse é um dos pontos que se retoma nas diretrizes 

curriculares de 1996 colocando inclusive a formação em evidência, destacando 

o estágio e a pesquisa na centralidade desta formação norteada pelos 

princípios formativos da formação (RAMOS, 2009).   

Tal movimento, no Serviço Social, desencadeou-se em 1996 com os 

desdobramentos que a categoria profissional já vinha construindo a partir do 

currículo mínimo de 198269 e do III CBAS de 197970. Esses fatos históricos 

foram fundamentais para suscitar a efetiva construção das novas bases 

curriculares no Serviço Social. Nas discussões em relação ao currículo mínimo 

de 1982 já se aproximava a linha crítica de leituras e debates da sociedade em 

desenvolvimento, 

 
As instituições que se configuram e se desenvolvem no campo das 
lutas desiguais (classes dominantes/ classes subalternas) e 
expressam, ainda que encobertas pelo véu do consenso, o resultado 
do embate entre forças sociais, ou seja, as instituições não são um 
bloco monolítico, expressando os interesses da classe dominante, 
mas refletindo necessariamente interesses dos grupos dominantes 
em função da dinâmica real da luta de classes (CARVALHO, 
BONETTI, IAMAMOTO, 1984, p. 125). 

 

O debate teórico, metodológico e político pretendido em torno da 

formação e do trabalho profissional acumulado nos anos anteriores serviram de 

parâmetros para conduzir a revisão curricular e a proposta formulada pelos 

consultores da ABEPSS, denominada como ‘Proposta básica para o projeto de 

formação profissional – novos subsídios para o debate’, em 1996, na 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro – UERJ71. 

 
69 A aprovação do Currículo mínimo de 1982 foi um marco no processo de ruptura com o 

conservadorismo na formação profissional, particularmente com a antiga visão de Caso, Grupo e 

Comunidade e a essa articulação e compreensão, a concepção de metodologias e técnicas especificas para 

cada um destes supostos “processos” do serviço social, passando a partir deste período, a se compreender 

a formação profissional sustentada no tripé Teoria – História – Método (LEMOS, 2019). 
70 O III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) foi um marco referencial para o 

desenvolvimento do Serviço Social brasileiro. Realizado entre os dias 23 e 27 de setembro de 1979, o 

Centro de Convenções do Anhembi, em São Paulo, e ficou conhecido como o Congresso da Virada, por 

que de fato, houve uma virada de compromissos (SOUZA, MEIRELLES, LIMA, 2016, p. 107). 
71 Este documento foi elaborado por Isabel Cristina da Costa Cardoso, Sara Granermann, Elaine Rossetti 

Behring e Ney Luiz Teixeira de Almeida, sob supervisão e revisão do documento da profª Marilda Vilela 

Iamamoto.  
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A proposta que vinha sendo construída e debatida junto aos 

profissionais à época, já sinalizava a importância de se pensar a formação 

profissional definindo estratégias de um horizonte no debate fecundo no eixo 

da perspectiva teórico-metodológico, do ético-político e do técnico-operativo 

legitimando e definindo rumos para a categoria profissional e dando a esta 

 

[...] uma clara direção social na construção do currículo, fundada nos 
avanços acumulados pela categoria nos anos 80 e que se expressa 
nos princípios norteadores do código de ética e nas dimensões 
históricas e teórico–metodológicas em que foi forjado, demonstra 
amadurecimento da categoria profissional no enfrentamento das 
ambiguidades presentes na década passada (CARDOSO et al 1997, 
p. 16). 

 
 

O documento aponta caminhos profícuos, recolocando a profissão como 

uma especialização do trabalho, sendo este um elemento que já vinha sendo 

discutido pelos profissionais no sentido de reconhecer a importância do 

trabalho profissional. Assim, o “[...] estatuto do trabalho, fundado em uma visão 

societária que atribui prioridade ontológica à produção e reprodução da vida 

social e às relações sociais historicamente particulares que a sustentam” 

(CARDOSO et al 1997, p. 17). 

O documento avança no sentido de considerar “a questão social” como 

elemento fundante da formação e da atuação do Serviço Social levando em 

consideração a conjuntura por que passava o país na década de 1990, sendo 

este um ponto central que atribui unidade à construção do currículo mínimo, 

apontando como ponto de partida estruturador da discussão do currículo, no 

Serviço Social.   

Desse modo, as Diretrizes Curriculares aprovadas pelas ABEPSS 

indicam um perfil que deve ser desenvolvido pela formação, o qual contempla  

 

[...] profissional que atua nas expressões da questão social, 
formulando e implementando propostas para seu enfrentamento, por 
meio de políticas sociais públicas, empresariais, de organização da 
sociedade civil e movimentos sociais. Profissional dotado de 
formação intelectual e cultural, competente em sua área de 
desempenho com capacidade e inserção criativa e propositiva no 
conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho. Profissional 
comprometido com os valores e princípios norteadores do Código de 
Ética do Assistente Social (ABEPSS, 2007, p. 227). 
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Outro elemento fundamental discutido para dar sustentação ao currículo 

de 1996 é a profissionalização do Serviço Social como uma 

especialização do trabalho e da prática como concretização de um 

processo de trabalho que tem como objeto as múltiplas expressões da 

questão social. A prática profissional é a condição essencial para que a 

categoria profissional seja reconhecida enquanto profissão e ocupe um lugar 

de classe trabalhadora na divisão social e técnica do trabalho.   

Assim, abordar as dimensões constitutivas do processo de trabalho no 

Serviço Social, permite trazer para o centro da discussão da formação e do 

trabalho profissional, a categoria trabalho: ‘o objeto ou a matéria prima, os 

meios do trabalho ou os instrumentais para desenvolver seu trabalho e o 

produto ou o resultado profissional em suas implicações materiais, 

ideopolíticas72 e econômicas’.  

No decorrer desta proposta, Iamamoto (1998) discute de forma ampla 

estes três pontos, instrumentalizando o debate para que tanto a academia, no 

processo formativo dos futuros profissionais de Serviço Social, como os 

profissionais já no exercício do trabalho profissional, pudesse se apropriar 

deste discurso e dar respostas a um debate central que aparece muito bem nas 

diretrizes curriculares da ABEPSS: o que faz o assistente social? Qual o 

produto do seu trabalho?  

Dando destaque privilegiado ao Núcleo de Fundamentação do 

Trabalho Profissional, explicitando que não se trata de sobrepor este núcleo 

em detrimentos dos demais, os quais serão descritos na sequência com mais 

detalhes, mas de ampliar a perspectiva da formação profissional no sentido do 

caráter investigativo e interventivo do assistente social e da capacidade critica-

 
72 As bases fundantes para o debate ideo-político na profissão permeia um movimento saturado de 

historicidade, protagonizado pela busca da organização e conhecimento pela compreensão da profissão 

nos países da América Latina. Nesse sentido, segmentos da categoria profissional passaram a perceber 

que a compreensão deste processo seria possível em uma real contextualização da profissão. Uma 

segunda preocupação foi a busca pela criação de um novo projeto profissional capaz de contrapor ao 

tradicionalismo/conservadorismo que permeava a profissão, buscando assim novos fundamentos teórico-

metodológico e prático-interventivo para o Serviço Social. Uma terceira questão colocada por Iamamoto 

refere-se a “uma explicita politização da ação profissional, solidaria com a ‘libertação dos oprimidos’ e 

comprometida com a ‘transformação social’”. Por fim, estas questões “canalizam para a reestruturação da 

formação profissional, articulando ensino, pesquisa e prática profissional, exigindo da universidade o 

exercício da crítica, do debate, da produção criadora do conhecimento no estreitamento de seus vínculos 

com a sociedade” (IAMAMOTO, 1998, p. 209). Sobre isso, ver também: IAMAMOTO, M.; 

CARVALHO, R., Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: esboço de uma interpretação histórico-

metodológica. 21. Ed. – São Paulo, Cortez, CELATS, 2007. 
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analítica das “particularidades socioinstitucionais para a elaboração criativa de 

estratégias de intervenção comprometidas com as preposições ético-políticas 

do projeto profissional” (ABEPSS, 1996, p.12). 

Outro ponto fundamental a ser considerado diz respeito ao quadro atual 

do sistema de ensino e das políticas da educação, em especial da 

educação superior e que trata das funções da universidade no campo do 

ensino, pesquisa e extensão, elementos estes fundamentais para se pensar a 

formação profissional na tríade e no papel das universidades perante a 

sociedade e a comunidade acadêmica e que se assentam nos vários projetos 

acadêmicos e político-profissionais. 

As Diretrizes Curriculares de 1996 colocam o desafio de pensar a 

formação garantindo a qualidade em aspectos fundantes requeridos nos 

marcos da sociedade brasileira no decorrer do processo formativo, com o 

intuito de garantir, por intermédio da formação profissional do assistente social,  

 

[…] o direito do usuário dispor de serviços realizados por profissionais 
dotados de competência técnico cientifico e ético político no 
atendimento a suas necessidades e direitos sociais. Supõe zelar pelo 
atendimento e serviços prestados, pelo respeito às necessidades e 
interesses sociais dos usuários, contribuindo para a efetivação de 
seus direitos sociais (IAMAMOTO, 1998, p. 79). 
 

Definem-se dessa forma requisitos essenciais neste processo, conforme 

descritos a seguir:  

 

a) Afirmação da investigação como uma atividade vital para a própria 

atualização reprodução do Serviço Social, considerando a apreensão da 

dinâmica dos processos sociais e relevância no caráter do prático interventivo 

da profissão, estreitado especialmente as políticas relacionadas a pesquisa 

entre a graduação e a pós-graduação enquanto áreas de qualificação 

acadêmica no Serviço Social.  

b) Constate capacitação docente e, neste aspecto, na defesa do currículo 

de 1996, na época ABESS e hoje ABEPSS, promovem cursos de pós-

graduação, oficinas descentralizadas e itinerantes, sendo este modelo de 

capacitação amplamente difundido pela ABEPSS denominado ABEPSS 

Itinerante. O projeto ABEPSS itinerante tem como objetivo “Fortalecer as 

estratégias político-pedagógicas de enfrentamento à precarização do ensino 
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superior, por meio da difusão ampla dos princípios, conteúdos e desafios 

colocados para a consolidação das Diretrizes Curriculares como instrumento 

fundamental na formação de novos profissionais, na direção do plano de lutas 

em defesa do trabalho e da formação e contra a precarização do ensino 

superior73.” As oficinas acontecem a cada dois anos e tem proporcionado ao 

público participante um debate amplo e profícuo sobre a formação profissional 

e atuação profissional. Esta capacitação é ofertada em todas as regiões que 

compõe a ABEPSS e tem o desafio de continuar articulando as UFA, a 

ENESSO, os CRESS e o CFESS na elaboração dessa atividade. 

c) Por fim, o documento orienta para uma reorientação dos conteúdos das 

matérias dos currículos o qual exigira um avanço nas formulações tradicionais 

que vinham balizando a formação profissional e uma criativa capacidade de 

traduzir novas perspectivas no que condiz a prática profissional’ como processo 

de trabalho no cenário da questão social74.   

Os requisitos descritos acima subsidiam a construção e efetivação das 

Diretrizes Curriculares de 1996 que desdobraram, inclusive, nas grades e 

propostas curriculares dos cursos de Serviço Social.  

 

2.3 Os Núcleos de Formação Profissional nas Diretrizes Curriculares 

de 1996 

 

A Proposta de Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social, como já 

descrito anteriormente, é resultado de um amplo processo de participação e 

sistematização dos debates realizados pelas Unidades de ensino e deliberado 

na XXVIII Convenção Nacional da Associação Brasileira de Ensino do Serviço 

Social – ABESS ocorrido em Londrina – PR, em 1993, o qual deliberou sobre 

os encaminhamentos a revisão do currículo mínimo vigente desde 1982 

(parecer CFE n.412, de 4/8/1982 e Resolução n. 6, de 23.9.82 

(ABESS/CEDEPSS, 1997, p.58). 

O documento propõe uma “profunda avaliação do processo de formação 

profissional frente as exigências da contemporaneidade” (ABEPSS, 1996). Até 

 
73 Síntese do Objetivo Geral das duas edições do Projeto ABEPSS Itinerante 2012 e 2014. Fonte: 

http://www.abepss.org.br/projeto-abepss-itinerante-18. Acesso em 06.01.2021.   
74  Análise desenvolvida com base na Proposta básica para o Projeto de Formação profissional – novos 

subsídios para o debate’ (ABESS, 1996). 

http://www.abepss.org.br/projeto-abepss-itinerante-18
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o documento ser finalizado e aprovado pela categoria percorreu-se um longo 

caminho na construção da proposta com a participação de profissionais e 

alunos dos cursos de Serviço Social.  

Segundo dados do próprio documento intitulado “Diretrizes Gerais para o 

Curso de Serviço Social”75, documento este de 1996, diz que entre 1994 e 

1996 foram realizadas aproximadamente 200 (duzentas) oficinas locais nas 67 

Unidades Acadêmicas filiadas a ABEPSS, 25 (vinte e cinco) oficinas regionais 

e duas oficinas nacionais contando com a participação de docentes, discentes 

e profissionais da área de serviço social.  

Esse percurso, segundo o documento em estudo, foi de fundamental 

importância para discutir a formação profissional numa perspectiva crítica, 

reflexiva, contemporânea e de qualidade que respondesse aos anseios da 

categoria profissional em curso. O referido documento resultou em 6 

documentos regionais a partir dos quais, a Diretoria da ABESS/ABEPSS, a 

representação da ENESSO e do CRESS, o grupo de consultores de Serviço 

Social e a Consultoria pedagógica elaboraram a presente Proposta Nacional de 

Currículo Mínimo para o curso de Serviço Social (ABEPSS, 1996, p. 4).   

É importante observar nesse contexto histórico, que em 1995, na XXIX 

Convenção da ABESS, em Recife, foi aprovada a proposta básica para o 

projeto de Formação Profissional contendo os pressupostos, diretrizes, metas e 

núcleos de fundamentação do novo desenho curricular e, em 1996, após um 

amplo processo de revisão curricular as propostas foram sistematizadas e 

apresentada a proposta na II Oficina Nacional de Formação Profissional da 

ABESS realizada em novembro de 1996, no Rio de Janeiro.  

O currículo de 1996 é fruto de um percurso da profissão aliada ao 

processo acadêmico de formação profissional que vinha se construindo e 

consolidando desde o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), 

realizado em 1979, conhecido como “Congresso da Virada”, e da construção 

das bases para o Currículo Mínimo de 1982, nos quais se podem pensar os 

marcos do projeto de profissão, no que tange à formação profissional e 

concretizar a proposta em vigência.  

 
75 Dados extraídos do site http://www.abepss.org.br/diretrizes-curriculares-da-abepss-10. Acesso em 

06.01.2021.  

http://www.abepss.org.br/diretrizes-curriculares-da-abepss-10
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Nesse processo histórico, importa trazer a luz da discussão a Lei de 

Diretrizes e Base da Educação (LDB76), Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 

1996, em plena vigência de aprovação do novo currículo para o Serviço Social. 

De acordo com a Nova LDB, as diretrizes do Curso de Serviço Social 

propunham, de modo geral, acompanhar as profundas transformações da 

ciência e da tecnologia na contemporaneidade.  

Cabe, no entanto, referendar que, embora a LDB tenha orientado a 

formulação de Diretrizes Curriculares para os cursos de formação profissional, 

extinguindo os currículos mínimos e estabelecendo um parâmetro comum que 

assegura a flexibilidade e a descentralização do ensino em Serviço Social, a 

categoria profissional entende, segundo afirma Reidel (2010), que as Diretrizes 

devem contemplar muito além do que sua formulação legal: devem contemplar, 

também, sua ação política, mantendo conteúdos que consideram de 

fundamental importância na composição da proposta de formação.  

Portanto, para o Serviço Social, segundo estabelecido nas diretrizes, a 

reforma do Estado que estava em desenvolvimento e as profundas mudanças 

societárias no âmbito da produção, exigiam novo perfil profissional, requerendo 

novas demandas de qualificação, alterando os espaços sócio-ocupacionais do 

assistente social, exigindo novas propostas do ensino superior e sinalizando 

para mudanças na perspectiva da formação profissional. Para Aquino (2014), 

as orientações da LDB respondem as exigências da reforma educacional, que 

estava em curso na época, de uma proposta mais ampla de reforma do Estado 

e que, Segundo Iamamoto (1998, p. 36), passam a ser “[…] um outro projeto de 

Universidade, parâmetrado pelas leis de mercado e critérios de avaliação a ele 

atinente”. 

A marca principal do projeto profissional dos anos 80 foi “o significado 

social da profissão, enquanto especialização do trabalho coletivo, inserido na 

divisão social e técnica do trabalho” (ABEPSS 1996). A proposta curricular da 

década de 1990 aponta para outra direção: a formação profissional, sem, no 

entanto, negar aquilo que já havia sido construído e consolidado na proposta 

anterior, diz o documento das Diretrizes da ABEPSS (1996, p. 5): 

 

 
76 Link de acesso a LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm Acesso em 15.10.2019 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
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[...] os anos 90 expressam profundas transformações nos processos 
de produção e reprodução a vida social, determinado pela 
reestruturação produtiva, pela reforma do Estado e pelas formas de 
enfrentamento da questão social, apontando inclusive, para a 
alteração das relações entre o público e o privado alterado as 
demandas profissionais.  

 

Essas transformações em curso interferiam profundamente no processo 

de mudanças da sociedade de um modo em geral no que condiz a esfera da 

produção na divisão social e técnica do trabalho e das transformações no 

mundo do trabalho em vigência na contemporaneidade.  

Vale destacar os pressupostos norteadores da formação profissional 

no Serviço Social que orientou a revisão curricular de 1996, como elemento de 

análise desta pesquisa. Seguem, descritos: 

 

1. O Serviço Social se particulariza nas relações sociais de 
produção e reprodução da vida social como uma profissão 
interventiva no âmbito da questão social, expressa pelas 
contradições do desenvolvimento do capitalismo monopolista; 
2. A relação do Serviço Social com a questão social – fundamento 
básico de sua existência – é mediatizada por um conjunto de 
processos sócio-históricos e teórico-metodológicos constitutivos 
do seu processo de trabalho; 
3. O agravamento da questão social em face das particularidades do 
processo de reestruturação produtiva no Brasil, nos marcos da 
ideologia neoliberal, determina uma inflexão no campo profissional 
do serviço social. Esta inflexão é resultante de novas requisições 
postas pelo reordenamento do capital e do trabalho pela reforma 
do Estado e pelo movimento de organização das classes 
trabalhadoras, com amplas repercussões no mercado profissional 
de trabalho; 
4. O processo de trabalho do Serviço Social é determinado pelas 
configurações estruturais e conjunturais da questão social e pelas 
formas históricas de seu enfrentamento, permeadas pela ação dos 
trabalhadores, do capital e do Estado através das políticas e lutas 
sociais.  (ABEPSS, 1996, p. 5, grifos nossos) 

 

Os elementos descritos acima definem a estrutura e a organização dos 

princípios e das diretrizes curriculares para a formação no Serviço Social 

vigentes até hoje nos cursos de graduação. Nesse sentido, se faz necessário 

problematizar a proposta de formação profissional que está presente nos 

cursos de Serviço Social no que condiz o estágio curricular obrigatório. Assim, 

tem-se observado que os princípios e os pressupostos orientadores das 

diretrizes curriculares foram sendo incorporados pelas propostas curriculares 

nos cursos de Serviço Social, sendo eles públicos ou privados. Da mesma 

forma, as particularidades regionais têm se sido levadas em consideração na 
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construção e proposição das ementas e das disciplinas de estágio Curricular 

Obrigatório.  

Os dados em relação aos itens em questionamento serão aprofundados 

com base nas ementas dos seis cursos de Serviço Social, sendo três em 

desenvolvimento em Universidades públicas77, e três em Universidades 

Privadas78 dos três estados da região Sul I da ABEPSS (Santa Catarina, 

Paraná e Rio grande do Sul).  

Os princípios e diretrizes definidas no documento ABEPSS constroem a 

construção dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) de cada unidade de 

ensino, tendo como eixos norteadores os pressupostos, os princípios e as 

diretrizes curriculares do documento em estudo. Estes dados foram possíveis 

de serem verificados nas entrevistas realizadas com as professoras 

coordenadoras de estágio dos cursos em estudo. Das seis professoras 

coordenadoras de estágio entrevistadas, todas afirmaram terem as Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS de 1996 como referência para a construção dos PPCs 

dos cursos e como linha norteadora para pensar a formação profissional, as 

ementas das disciplinas, referências bibliográficas, carga horário do curso, bem 

como carga horaria do estágio curricular (supervisão acadêmica e de campo)  

Segundo as diretrizes da ABEPSS, os princípios fundantes da formação 

profissional do Serviço Social, são os que seguem: 

 
1 Flexibilidade de organização dos currículos plenos, expressa na 
possibilidade de definição de disciplinas e ou outros componentes 
curriculares - tais como oficinas, seminários temáticos, atividades 
complementares - como forma de favorecer a dinamicidade do 
currículo;  
2. Rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade social 
e do Serviço Social, que possibilite a compreensão dos problemas e 
desafios com os quais o profissional se defronta no universo da 
produção; e reprodução da vida social; 
3. Adoção de uma teoria social crítica que possibilite a apreensão da 
totalidade social em suas dimensões de universalidade, 
particularidade e singularidade;  
4. Superação da fragmentação de conteúdos na organização 
curricular, evitando-se a dispersão e a pulverização de disciplinas e 
outros componentes curriculares;  
5. Estabelecimento das dimensões investigativa e interventiva como 
princípios formativos e condição central da formação profissional, e 
da relação teoria e realidade; 

 
77 Compõe as universidades públicas em estudo – UEPG (Universidade Estadual de Ponta Grossa), UFSC 

(Universidade Federal de Santa Catarina) e UFRGS (Universidade Federal do Rio Grande do Sul). 
78 Compõe as Universidade privadas – Faculdades Bagozzi, UNIPLAC (Universidade do Planalto 

Catarinense) e PUC/RS (Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 
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6. Padrões de desempenho e qualidade idênticos para cursos diurnos 
e noturnos, com máximo de quatro horas/aulas diárias de atividades 
nestes últimos;  
7. Caráter interdisciplinar nas várias dimensões do projeto de 
formação profissional;  
8. Indissociabilidade nas dimensões de ensino, pesquisa e extensão; 
9. Exercício do pluralismo como elemento próprio da natureza da vida 
acadêmica e profissional, impondo-se o necessário debate sobre as 
várias tendências teóricas, em luta pela direção social da formação 
profissional, que compõem a produção das ciências humanas e 
sociais;  
10. Ética como princípio formativo perpassando a formação curricular; 
11. Indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e 
profissional (ABEPSS, 1996, p. 7, grifos nossos). 

 

Além dos princípios fundamentais descritos acima, compõe a proposta 

em estudo as diretrizes curriculares da formação profissional que estão 

definidas como “teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa”. Estes 

princípios aparecem na discussão de Iamamoto (1998) quando a autora aponta 

como os pressupostos da formação profissional para o serviço social.  

As diretrizes curriculares para a formação profissional, descritas em 

cinco itens abaixo e que sintetizam os 11 principais princípios detalhados 

acima, são os norteadores da discussão central no que se refere ao significado 

social da profissão e da apreensão do método, com base na teoria social 

crítica. 

 Segundo Simionatto (2004, p. 32), tais princípios implicam uma 

capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa no sentido 

de propiciar 

 
1. Apreensão crítica do processo histórico como totalidade;  
2.  Investigação sobre a formação histórica e os processos sociais 

contemporâneos que conformam a sociedade brasileira, no sentido 
de apreender as particularidades da constituição e desenvolvimento 
do capitalismo e do Serviço Social no país;  

3. Apreensão do significado social da profissão desvelando as 
possibilidades de ação contidas na realidade; 

4. Apreensão das demandas - consolidadas e emergentes - postas ao 
Serviço Social via mercado de trabalho, visando formular respostas 
profissionais que potenciem o enfrentamento da questão social, 
considerando as novas articulações entre público e privado;  

5. Exercício profissional cumprindo as competências e atribuições 
previstas na Legislação Profissional em vigor. 

 

Tais princípios, ainda de acordo com Simionatto (2004), propõe uma 

compreensão da história, não de maneira linear, estática, mas atravessada por 

mediações sociais, econômicas, políticas, culturais, por conflitos e contradições 



120 

permeados por um projeto de classe. Esses elementos remetem a uma análise 

da profissão no contexto das relações sociais e do capitalismo, ou seja, na 

totalidade da vida social, desvendando o significado da profissão na produção 

e reprodução da vida social. Segundo Netto (2007, p. 3), esse contexto no 

Serviço Social “trata-se de um projeto que apresenta uma imagem da 

sociedade a ser construída, que reclamam determinados valores para justificá-

la e que privilegiam certos meios (materiais e culturais) para concretizá-la”.  

Com relação ao desafio no processo de formação acadêmica, em uma 

perspectiva de totalidade de conhecimentos, é necessário entender que os 

núcleos se constituem como eixos articuladores da formação profissional que 

se constituem por meio de um conjunto de componentes que favorecem a 

mediação na relação teoria versus prática devendo permear toda formação na 

articulação ensino – pesquisa – extensão.  

De acordo com as diretrizes da ABEPSS (1996), a formação profissional 

constitui-se de uma totalidade de conhecimentos que estão expressos nos três 

núcleos, contextualizados historicamente e manifestos em suas 

particularidades na perspectiva da construção do conhecimento permeados 

pelos conteúdos na perspectiva: teórico, ético, político e cultural. Os núcleos 

traduzem a perspectiva de um conjunto de conhecimentos indissociáveis 

fundantes na formação profissional.  

A essência dos núcleos está assim constituída e descrita no quadro 4 

abaixo: 

 

QUADRO 4 - Núcleos Fundantes da Formação Profissional 

 
 
 
Núcleo de 
Fundamentos Teórico 
Metodológicos da vida 
Social  

 
Constitui-se como eixo fundante do debate da vida social, 
aprofunda-se no entendimento do ser social enquanto 
totalidade histórica, fornecendo os componentes 
fundamentais da vida social, da realidade brasileira e do 
trabalho profissional; enfatiza as teorias modernas e 
contemporâneas em relação ao aprendizado e as 
expressões do desenvolvimento e da capacidade humana 
de compreender e explicar a realidade nas suas múltiplas 
determinações.  

 
 
 
 
Núcleo de 
Fundamentos da 

 
Fundamenta-se na perspectiva de instigar o conhecimento 
da constituição econômica, social, política e cultural da 
sociedade brasileira, sua configuração dependente, urbano 
industrial, articulada com a questão agrária e agrícola como 
um elemento fundamental da particularidade histórica 
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particularidade da 
formação sócio-
histórica da sociedade 
brasileira 

nacional. Direciona-se também na apreensão dos 
movimentos da sociedade que determina padrões de 
desenvolvimento capitalista no país, os impactos 
econômicos, sociais e políticos particulares da sociedade 
brasileira.  

 
 
 
 
 
 
 
Núcleo de 
Fundamentos do 
Trabalho profissional 

 
Considera a profissionalização do Serviço Social como uma 
especialização do trabalho e sua prática como 
concretização de um processo de trabalho que tem como 
objeto as múltiplas expressões da questão social, 
explicitando as dimensões constitutivas da atuação 
profissional articulando os elementos do processo de 

trabalho. Compreender as particularidades do Serviço 
Social e as determinações sócio-históricas de sua inserção 
na sociedade brasileira; resgata um rigor teórico-
metodológico e acompanhamento da dinâmica societária 
tendo no horizonte um novo estatuto permeado pelas 
dimensões interventiva e operativa da profissão. As 
competências e os fundamentos afirmados neste núcleo, 
são necessários para apreender a formação cultura da 
sociedade e do trabalho profissional articulados aos 
referenciais teórico-metodológico, trabalhando em situações 
da realidade como fundamentos da intervenção profissional. 
  

Fonte: Organizado pela autora a partir das Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996, p.8). 

 

Os núcleos temáticos descritos acima, constitutivos das diretrizes 

curriculares e do projeto de formação da ABEPSS de 1996, não são elementos 

estanques e tampouco estão prontos e acabados. Constituem-se de forma 

orgânica nos processos históricos da dinâmica da vida social e originam as 

disciplinas e as matérias básicas que compõe a grade curricular dos cursos de 

serviço social. Avançam no sentido de interromper com a compreensão de uma 

formação fragmentada da realidade e que concorre com projetos 

neoconservadores e que nada tem a ver com o Projeto Ético-Político em 

construção e aperfeiçoamento, o que exige de nós, profissionais, esforço 

permanente aperfeiçoamento intelectual, estratégico e tático (SILVA, 2012). 

 Apontam bases fundantes na constituição de uma totalidade de 

conhecimentos contextualizados historicamente e manifesto em suas 

particularidades necessárias para a compreensão do processo de trabalho do 

assistente social na perspectiva constitutiva de uma mediação entre teoria e 

prática articulando o processo formativo do aluno em “construir um espaço 

crítico, da dúvida, da investigação e da busca de soluções” (ABEPSS, 1996).  

Segundo Aquino (2014, p. 125), os núcleos descritos 
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[…] se articulam e se complementa através do conjunto de 
conhecimentos e habilidades considerados necessários e adequados 
para a qualificação e o exercício profissional no cotidiano, procurando 
a perspectiva sequencial, evolutiva ou hierárquica entre as matérias 
em curso.  

 

Essa estrutura alinha-se com o debate de Iamamoto (1998, p. 49) em 

relação ao novo perfil profissional, onde pretende formar um profissional 

“afinado com a análise dos processos sociais, tanto em suas dimensões 

macroscópicas quanto em suas manifestações quotidianas”. Remete-se, então, 

a este estudante, o acesso a um conjunto de conhecimentos indissociáveis 

para a apreensão da gênese, das manifestações e enfrentamento da questão 

social, elemento fundante da profissão e articulador dos conteúdos na 

perspectiva crítica e propositiva presentes na sociedade.   

 

2.4 Traços históricos da trajetória do estágio supervisionado no 

Serviço Social 

 

Desde a gênese da história da profissão de Serviço Social e do 

surgimento das primeiras escolas, o estágio acompanha a trajetória histórica e 

política da área. As primeiras escolas de Serviço Social que surgiram no 

mundo, tendo como referência a América do Norte e a Europa em pleno século 

XX, surgem também no Brasil, em plena década de 1930. No Brasil, as 

primeiras referências dos cursos de Serviço Social foram na Pontifícia 

Universidade de São Paulo – PUC/SP e, logo na sequência, na PUC/Rio.  

O estágio e consequentemente a supervisão de estágio em Serviço 

Social acompanha o movimento sócio-histórico e as condições políticas que 

envolvem a profissão, desde os primórdios, caracterizando-se uma das 

atividades mais antigas de ensinar e aprender no Serviço Social. De acordo 

com Caputi (2014, p.18),  

 

[...] surge quando este ainda tinha caráter de vocação e não profissão 
inserida na divisão social e técnica do trabalho, e, se desenvolve 
dialeticamente como processo de desenvolvimento sócio-histórico da 
educação, paulatinamente, a concepção de supervisão vai se 
transformando e tomando novas significâncias e perspectivas. 
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Nesse contexto histórico, segundo Ander-Egg (1974), à luz de Lewgoy 

(2010), o estágio era visto como um “[...] treinamento de pessoal (pago ou 

voluntário) que trabalhava nas organizações de caridade e que devia ser 

instruído nos princípios e métodos das instituições a que estivesse ligado”. 

Assim, parte integrante e obrigatória da formação em Serviço Social e, 

portanto, que exerce papel importante na formação e desenvolveu-se para 

enfrentar as necessidades de orientação, formação e administração, embora 

sua referência e seu vínculo estivessem ligados à área do trabalho e da 

constituição da identidade profissional79.  

De acordo com Buriolla (2011, p. 13),  

 

[...] a partir da regulamentação da profissão, passa a existir legislação 
especifica a respeito do estágio, com o fito de garantir as exigências 
mínimas para a sua execução, no sentido de manter sua qualidade, a 
da supervisão e, consequentemente a da prática de estágio.  

 

As legislações, tanto em âmbito federal como as direcionadas 

especificamente a profissão, definem o conceito de estágio. A Lei nº 1.88980 de 

13 de junho de 1953 definia o que viria a ser estágio para o Serviço Social na 

década de 1950, quando das primeiras legislações especificas da formação 

profissional. Diz a referida lei, no Artigo 3º, Inciso III, Parágrafo Único:  

 

As aulas de Serviço Social deverão atingir 1/4 no mínimo do total das 
aulas e as Escolas de Serviço Social deverão organizar os seus 
programas, atendendo a que no 1º ano haja preponderância da parte 
teórica, no segundo ano seja observado o equilíbrio entre a parte 
teórica e a prática e no 3º ano haja preponderância da parte prática. 

  

Já o Decreto nº 35.31181, de 02 de abril de 1954, que regulamenta a lei 

citada anteriormente, reafirma no Art. 4º que “O curso ordinário de serviço 

 
79 Desde a origem das primeiras escolas do mundo até o final da primeira guerra mundial, o estágio se 

concretizava por um treinamento prático vocacional. A aprendizagem ocorria na ação e no trabalho de 

campo, e tinha como premissa “aprender-fazendo”. Com o pensamento e as ideias de Mary Richmont e 

de John Dewey, na década de 50, a função do ensino foi incorporada à supervisão. Principalmente 

influências pelas ideias da “Escola Nova”. Em partes, as influências da escola nova integram a formação 

do Serviço Social constituindo a própria história da supervisão: o supervisor como orientador 

metodológico (Lewgoy, 2010). 
80  Lei nº 1889 de 13 de junho de 1953 no Governo de Joao Fernandes Campos de Café Filho, da UND, 

até então vice-presidente de Getúlio Vargas. Com a sua morte, Café Filho assume o governo e em seus 

discursos afirmava o compromisso com os pobres e trabalhadores dando continuidade à política de 

Getúlio Vargas. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L1889.htm. 

Acesso em 24.10.2019.  
81 Decreto  http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Atos/decretos/1954/D35311.html 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L1889.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Atos/decretos/1954/D35311.html
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social, cuja duração mínima é de três anos compreende, além do ensino 

teórico e prático, estágios supervisionados e realização de trabalho de final de 

curso, de exclusiva autoria do aluno”. Nesse decreto já dá para observar uma 

preocupação com a formação e com a produção intelectual do aluno de 

serviços social.  

Ademais, o artigo 8º do referido Decreto definia que “A prática no curso 

de Serviço Social compreenderá”: 

a) conhecimento dos recursos da comunidade através de visitas, 

pesquisas e outros meios adequados; 

b) estágios supervisionados, cuja programação depende de aprovação 

do Conselho Técnico Administrativo. 

A Lei nº 3.252/5782, de 27 de agosto de 1957, que regulamenta o 

exercício da profissão de Assistente Social, em seu artigo 5º define que 

somente poderão exercer o cargo de “supervisão” nas unidades de ensino. A 

proposta da Lei tinha como premissa garantir que as disciplinas do curso, 

mesmo sendo trabalhadas por profissionais de outras áreas, resguardava ao 

professor formado em Serviço Social a prerrogativa de supervisionar alunos em 

processo de estágio. Vale lembrar que nesta época os cursos de Serviço Social 

eram constituídos e organizados anualmente.  O Decreto nº 994 de 15 de maio 

de 1962 regulamenta a Lei Nº. 3.252 de 27 de agosto de 1957.  

De acordo com a resolução do Conselho Federal de Educação Nº 

242/70, de 13 de março de 1970, regulamenta o currículo mínimo do Curso de 

Serviço Social e dispõe em seu artigo 9º que, “os estágios práticos, base do 

curso na sua base profissional, acompanharão toda duração desta em orgânica 

articulação com os estudos teóricos” (BURIOLLA, 2011, p.14). 

Na cronologia de datas históricas do Serviço Social, o currículo de 1982 

foi aprovado mediante o Parecer de 412 /82 do Conselho Federal de Educação 

de 15 de agosto de 1982 e a resolução nº 06 de 23 de dezembro de 1982, 

homologa o parecer dispondo o novo currículo para o Curso de Serviço Social, 

entrando em vigor em 1984.  

Em relação ao estágio curricular, este currículo já apresentava um 

avanço, pois já definia uma quantidade mínima de horas para realização do 

 
82 Disponivel em https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1950-1959/lei-3252-27-agosto-1957-354707-

publicacaooriginal-1-pl.html 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1950-1959/lei-3252-27-agosto-1957-354707-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1950-1959/lei-3252-27-agosto-1957-354707-publicacaooriginal-1-pl.html
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estágio e para o desenvolvimento do curso. Assim definia o artigo 1º, parágrafo 

2º da Resolução: “haverá um estágio supervisionado obrigatório com duração 

de, no mínimo 10% de duração do curso, tempo esse que não se computará na 

carga horaria mínima do Curso”; e o artigo 2º da referida lei refere que “a 

duração mínima do curso será de 2.700 horas”. Portanto a carga horaria do 

estágio deverá ser em torno de 270 horas.  

O Código de Ética de 1986, aprovado pela resolução pelo antigo 

Conselho Federal de Assistentes Sociais - CFAS nº 195/1986 e promulgado 

em 09 de maio do mesmo ano, em meio às transformações societárias e 

movimentos que marcavam o país naquele momento em relação aos 

processos de democratização da sociedade, considerado um momento 

histórico, inclusive para a profissão. O documento afirma no Artigo 19 do 

referido que:  

 

É vedado ao Assistente Social: a. Permitir ou exercer a supervisão de 
alunos de Serviço Social em instituições Públicas ou Privadas que 
não tenham em seus quadros Assistente Social que dê 
acompanhamento direto ao campo de estágio; b. Ser conivente com o 
exercício de função de direção de órgãos formadores de Assistentes 
Sociais por outros profissionais. 

 

O Código de Ética de 1986 define bases jurídicas e orientadoras para a 

formulação do Código de 1993, aprovado, menos de dez anos depois, com a 

Resolução n. 273/93 de 13 de março de 1993 pelo CFAS. O referido 

documento descreve o conteúdo sobre o estágio curricular e amplia no que se 

refere a questão do estágio curricular obrigatório. 

A referida citação encontra-se no Título II – Dos Direitos e das 

Responsabilidades Gerais do Assistente Social -, em que se afirma, no artigo 

4º, que 

 

É vedado ao Assistente Social [...] d) compactuar com o exercício 
ilegal da profissão, inclusive nos casos de estagiários que exerçam 
atribuições específicos, em substituição aos profissionais; e) permitir 
ou exercer a supervisão de alunos de Serviço Social em Instituições 
Públicas ou Privadas que não tenham em seu quadro assistentes 
social que realize acompanhamento direto ao aluno estagiário. 

  

Na mesma linha do Código de Ética do Serviço Social, a Lei 8662/93, 

aprovada em 07 de junho de 1993 pelo então presidente da República Itamar 
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Franco, regulamenta o exercício profissional do assistente social. Na lei em 

estudo, o estágio está contemplado no artigo 5º onde diz que: “Constituem 

atribuições privativas do Assistente Social [...] VI – Treinamento, avaliação e 

supervisão direta de estagiários de serviço social”; e o artigo 14 que afirma: 

“cabe às unidades de ensino credenciar e comunicar aos Conselhos Regionais 

de sua jurisdição os campos de estágio de seus alunos e designar aos 

Assistentes Sociais responsáveis por sua supervisão”.  

Em relação ao estudante, a lei 8662/93 também define em Parágrafo 

Único que “somente os estudantes de Serviço Social, sob supervisão direta de 

Assistentes Social em pleno gozo de seus direitos profissionais, poderão 

realizar estágios de Serviço Social” (1993, p. 52).   

No rol das legislações, no que condiz ao estágio curricular obrigatório, 

faz-se necessário discutir também, e aprofundar com um pouco mais de 

detalhamento, a Política Nacional de Estágio da Associação Brasileira de 

Ensino e Pesquisa em Serviço Social – PNE/ABEPSS, lançada em maio de 

2009 e atualmente com mais de 10 anos de vigência. A política foi pensada e 

construída justamente para “[...] balizar os processos de medição teórico-

prática na integralidade da formação profissional do assistente social” (PNE, 

2009, p. 162).  

A proposta de construção coletiva da PNE (2009), certamente vem 

contemplar e ancorar, no contexto conjuntural, o debate urgente na defesa de 

um projeto profissional vinculado a um projeto de sociedade que visa, em um 

horizonte estratégico, a ampliação dos direitos e a direção da emancipação 

humana na sociedade em vigência. Para que este documento se tornasse 

concreto foram necessários o envolvimento de protagonistas inseridos na 

“defesa do projeto de formação profissional e [...] na luta contra a precarização 

do ensino superior” (PNE, p. 163).  

Este coletivo, como já descrito, foi constituído e materializado por 

professores das Unidades de Formação Acadêmicas (UFAs), estudantes e 

assistentes sociais que atenderam ao chamado da ABEPSS “[...] tornando a 

construção da PNE um elemento de mobilização efetiva em todo Brasil”. Sua 
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construção só foi possível com a organização e 80 eventos, que contaram com 

a participação de 175 UFAs e 4.445 participantes83.  

Nesse contexto, a PNE indicava ser uma das ações prioritárias da 

gestão da ABEPSS 2009/2010, tendo sido pautada já na primeira reunião 

ampliada da direção da ABEPSS para o planejamento de 2009, pois já havia 

sido indicada pelo conjunto CFESS/CRESS e aprovada uma moção pelos 

participantes do 37º Encontro Nacional CFESS/CRESS, realizado em Brasília, 

DF, no período de 25 a 28 de setembro de 2008.     

A PNE amplia seu debate e reafirma o posicionamento da categoria 

profissional para o estágio, porém para que isso se efetivasse, se fazia 

necessário ampliar a discussão, principalmente no que se refere ao estágio 

curricular obrigatório e não obrigatório, pois os desafios postos às UFAs e aos 

profissionais coordenadores do setor de estágio e professores em relação ao 

estágio obrigatório e também ao não obrigatório, se ampliava no tensionamento 

e nas reflexões do processo formativo do Serviço Social.  

Assim, segundo Iamamoto (1998), citado no texto da PNE (2009, 169), 

“somos desafiados a realizar reflexões críticas sobre o contexto e o processo 

de implantação e efetivação das diretrizes curriculares do serviço social, 

aprovadas pelo conjunto da categoria em 1996”. Iamamoto (1998) ainda amplia 

debate, principalmente ao apontar que “[...] os impactos da contrarreforma do 

Estado vêm avançando, ofensivamente, na política do ensino superior no Brasil 

e, em particular nos cursos de Serviço Social”.  

Conforme descrito, a PNE contribui num entendimento ampliado do que 

vem a ser o conceito de estágio e como vai se colocando para as UFAs e 

principalmente os desafios que esta etapa da formação vai se alocando aos 

sujeitos partícipes deste processo. Esses conceitos refletem diretamente no 

processo de formação profissional colocando desafios para as UFAs.    

 A definição de estágio obrigatório e não obrigatório estabelecido na Lei 

Federal nº 11.788 de 25.09.200884 deverá convergir com as determinações das 

diretrizes curriculares, modalidade, área de ensino e do projeto pedagógico do 

curso, concebendo-o como “[...] ato educativo escolar supervisionado” 

 
83 Dados disponíveis no Documento da PNE – Revista Temporalis/ ABEPSS – Ano IX – N.17 – 2009. 
84 Política Nacional de Estágio.  Disponível em  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2008/lei/l11788.htm. Acesso em 27.10.2019. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11788.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11788.htm
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(BRASIL, 2008), o qual, por um lado evidencia sua natureza pedagógica no 

processo de formação do estudante; e por outro, como aponta Ortiz (2019, p. 

98), “obriga a existência da sua supervisão, tendo em vista a necessidade de 

assegurar a qualidade do processo de ensino/aprendizagem da/o estudante 

sem colocar em risco o atendimento à população atendida por determinada 

área”. Portanto, define a Lei que,  

 

§1o Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, 
cuja carga horária é requisito mínimo para aprovação e obtenção de 
diploma; e, § 2o Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como 
atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória. 
(2008, p. 1) 

 

O estágio supervisando curricular obrigatório e não obrigatório também 

pode ser entendido como um processo pedagógico que, segundo as diretrizes 

curriculares, alicerça-se na “indissociabilidade entre estágio e supervisão 

acadêmica e profissional” (ABESS/CEDEPSS, 1992, p. 7), sem pensar o 

‘estágio não obrigatório’ como apenas trabalho, mas projetar como processo 

pedagógico e formativo para o aluno de Serviço Social. Ressalta-se, dessa 

forma, a importância de que esta modalidade de estágio também cumpra 

requisitos pedagógicos e seja acompanhado por um supervisor acadêmico no 

processo de desenvolvimento.  

 Coadunando com a discussão que a defesa do estágio curricular 

obrigatório se amplia e alicerça-se no projeto político profissional, na 

construção em tela, evidencia-se nos ditames do Código de Ética Profissional 

(1993), Lei 8662/93 que regulamenta a profissão de Serviço Social, e da 

Resolução nº. 533/200885 do CFESS, sustentado nas Diretrizes Curriculares da 

ABESS/ABEPSS de 1996, conceitua-se estágio curricular obrigatório no 

Serviço Social, como 

 

[...] uma atividade curricular obrigatória que se configura a partir da 
inserção do aluno no espaço sócio institucional objetivando capacita-
lo para o exercício do trabalho profissional, o que pressupõe 
supervisão sistemática. Esta supervisão será feita pelo professor 
supervisor e pelo profissional do campo, através da reflexão, 
acompanhamento e sistematização com base no plano de estágio, 
elaborados em conjunto entre unidade de ensino e unidade campo de 

 
85 Resolução CFESS 533/2008. Disponível em   http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao533.pdf. 

Acesso em 30.10.2019. 

http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao533.pdf
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estágio, tendo como referência a Lei 8662/93 (Lei de Regulamento da 
profissão) e o Código de Ética do Profissional (1993). O estágio 
supervisionado é concomitante ao período letivo escolar. 
(ABESS/ABEPSS, 1997, p.19)  

 
 

A concepção de estágio supervisionado da Política Nacional de Estágio 

coloca a premissa de que o estágio é uma relação mediata que envolve os 

diversos sujeitos protagonistas deste processo que compõe o tecido social das 

relações e do exercício profissional. Dessa forma, apresenta-se como 

 
[...] estabelecimento de relações mediatas entre os conhecimentos 
teórico-metodológicos e o trabalho profissional, a capacitação técnica 
- operativo e o desenvolvimento de competências necessárias ao 
exercício da profissão, bem como o reconhecimento do compromisso 
da ação profissional com as classes trabalhadoras, neste contexto 
político-econômico-cultural sob a hegemonia do capital. (PNE, 2009, 
p. 174) 

 

A PNE da ABEPSS define também as atribuições dos sujeitos 

envolvidos no processo do estágio supervisionado, formando a tríade do 

processo de formação, as quais definem-se como: supervisor acadêmico86, 

supervisor de campo87 e estagiário88. Além destes três sujeitos envolvidos 

diretamente no processo de formação, a política também define as principais 

atribuições da coordenação de estágio89.  

Destaca-se neste debate que, com a característica de mobilizadora e 

balizadora para a estruturação de parâmetros, a PNE também define as 

diretrizes para articulação e fortalecimento do Fórum de Supervisores, o qual 

tem como objetivo  

 

[...] aglutinar docentes, profissionais e estudantes em torno das 
questões do estágio, como uma estratégia política de fortalecimento e 
permanecia do debate sobre a temática, bem como a garantia de 
construção de alternativas comuns à qualificação do estágio em 
serviço social. (PNE, 2009, p. 193) 

 

 
86 Principais atribuições dos respectivos sujeitos do(a) Supervisor(a) Acadêmico(a). Disponível em 

http://www.cfess.org.br/arquivos/pneabepss_maio2010_corrigida.pdf. Acesso em 30.10.2019. 
87 Principais atribuições do(a) Supervisor(a) de Campo. Disponível em 

http://www.cfess.org.br/arquivos/pneabepss_maio2010_corrigida.pdf. Acesso em 30.10.2019. 
88 Principais atribuições do(a) estagiário(a). Disponível em  

http://www.cfess.org.br/arquivos/pneabepss_maio2010_corrigida.pdf. Acesso em 30.10.2019. 
89 Principais atribuições da Coordenação de Estágio 

http://www.cfess.org.br/arquivos/pneabepss_maio2010_corrigida.pdf. Acesso em 30.10.2019. 

http://www.cfess.org.br/arquivos/pneabepss_maio2010_corrigida.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/pneabepss_maio2010_corrigida.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/pneabepss_maio2010_corrigida.pdf
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O fórum, como um espaço de formação permanente aos profissionais 

envolvidos, também precisa ser entendido como um espaço coletivo de luta e 

resistência para a defesa da formação profissional, além de também ser um 

espaço para promover interlocução e trocas de experiências entre 

profissionais, estudantes e docentes no que condiz o estágio supervisionado. 

Com base no documento “Diretrizes para construção do fórum regional de 

supervisores de Serviço Social”90, define-se estratégias e objetivos 

direcionadores para sua organização e efetivação, na perspectiva de:  

 

➢ Fortalecer o estágio como momento estratégico de formação 
dos assistentes sociais; 
➢ Propiciar espaço político-pedagógico de formação dos 
supervisores;  
➢ Proporcionar a organização dos profissionais para o 
enfrentamento das questões relativas à formação e ao exercício 
profissional; 
➢ Fomentar a discussão sobre o estágio em serviço social, 
tomando como referências formais: as diretrizes curriculares em vigor, 
a lei de regulamentação da profissão 8662/93, o código de ética 
profissional, a legislação nacional referente ao estágio, a resolução 
CFESS n. 533/2008, o parecer jurídico 012/98 do CFESS e a Política 
Nacional de Estágio; 
➢ Contribuir para o aprimoramento do processo de formação 
profissional;  
➢ Tratar e encaminhar questões que envolvam a dimensão ética 
do estágio, prevendo respostas coletivas às situações corriqueiras.  

 

Em síntese, esse documento estratégico e de orientação da formação e 

formalização dos Fóruns de Supervisores nas unidades de ensino públicas ou 

privadas, possibilita uma maior participação e efetivação da formação 

profissional indissociável do processo teórico metodológico, ético político e 

técnico operativo.  

Além dos Fóruns de Supervisores apresentados e discutido pelo 

documento da PNE, no ano de 2018, no XVI Encontro Nacional de 

Pesquisadores do Serviço Social – ENPESS realizado em Vitória- ES, na 

Gestão 2017 – 2018 “Quem é de Luta Resiste”, depois de uma trajetória de 

pesquisa e construção coletiva com o envolvimento dos profissionais das 

UFAs, foi aprovado e oficialmente lançado o documento com “Os parâmetros 

para Organização do Fóruns de Supervisão de Estágio em Serviço Social”.  O 

documento tem como finalidade provocar um amplo debate em torno do 

 
90 Documento formulado pela regional ABEPSS/Leste, 2005.  
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estágio curricular obrigatório, principalmente no que se refere a “organização e 

operacionalização dos fóruns de supervisão em cada Unidade de Formação 

Acadêmica (UFA), em cada Estado e em cada Regional da ABEPSS” (2008, p. 

9). O documento pretende ainda fortalecer a concepção de estágio 

supervisionado na perspectiva das Diretrizes Curriculares (ABESS/CEDEPSS, 

1996) bem como, a Política Nacional de Estágio - PNE (ABEPSS, 2010).    

Nesse sentido, o documento avança além da expressão semântica no 

sentido conceitual e estratégico de Fórum: designa e diferencia “Fórum de 

Supervisores” para “Fórum de Supervisão de Estágio91”. A proposta do 

documento amplia na perspectiva de uma articulação necessária dos 

assistentes sociais supervisores de campo, docentes, supervisores acadêmicos 

e estudantes intensificando, de “forma orgânica a indissociabilidade entre 

trabalho e formação profissional” (Parâmetros para Organização dos Fóruns de 

Supervisão de Estágio em Serviço Social, 2018, p. 10) 

O documento orienta ainda, a perspectiva da criação, ampliação e/ou 

fortalecimento dos Fóruns de Supervisão em todo o Brasil, compreendendo os 

fóruns: local, microrregional, estadual, regional e fórum nacional, como forma 

de fortalecer e criar espaços políticos organizativos e de luta da categoria 

profissional.  

 

2.4.1 A Política de Estágio nas Unidades de Formação Acadêmica 

participantes da pesquisa 

 

A Política Nacional de Estágio (PNE) é um instrumento político 

pedagógico92 que tem por objetivo orientar as instituições de ensino no que 

compete o estágio supervisionado em Serviço Social, na luta por uma 

educação de qualidade. A PNE (2009) constitui-se em estratégia de 

sustentação do projeto de formação profissional e de enfrentamento da 

precarização do ensino superior e coloca o estágio como um dos momentos 

privilegiados da formação profissional na articulação entre ensino, pesquisa e 

 
91 Destaca-se a importância do fórum para além dos estudantes estagiários, criando espaço de discussão e 

de participação também aos alunos que não se encontram vinculados em estágio curricular obrigatório, 

que podem participar destes encontros como um momento de aproximação ao tema do estágio curricular 

obrigatório e supervisionado e dos conteúdos teórico-metodológicos, técnico operativo e ético-político.  
92 Fonte: http://www.abepss.org.br/politica-nacional-de-estagio-da-abepss-11. Acesso em 30.10.2019. 

http://www.abepss.org.br/politica-nacional-de-estagio-da-abepss-11
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extensão. A partir da concepção de estágio das Diretrizes Curriculares da 

ABEPSS de 1996, em abril de 2010, a entidade torna pública a versão final 

deste documento.  

O documento passa a ser um instrumento de referência para as 

unidades de ensino organizarem suas Políticas e/ou regulamento de estágio 

alinhados aos princípios norteadores do Código de Ética de 1993, Lei 8662/93 

que regulamenta a profissão de serviços social, diretrizes curriculares da 

ABEPSS de 1996, Resolução 533 de 29 de setembro de 2008 que estabelece 

as diretrizes para a Supervisão Direta de Estágio e a Lei 11. Lei Nº 11.788 de 

25 de setembro de 2008, Lei Nacional de Estágio que regulamenta o estágio 

Obrigatório e não obrigatório em todos os níveis de formação.  

Os dados que serviram de base para estruturação deste subitem foram 

extraídos da pesquisa documental realizada junto aos cursos de Serviço Social 

em estudo. Dos seis cursos em estudo, o objetivo é estudar as políticas de 

estágio e identificar se as mesmas encontram-se alinhadas as Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS e com a Política Nacional de Estágio.  

 

Instituição “A” 

 

O primeiro curso, definida como instituição A93, possui um regulamento 

de estágio do curso de bacharelado de Serviço Social, sendo o mesmo 

construído e aprovado em dezembro de 2011, pelo Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão - CEPE descrito no Projeto Pedagógico do Curso – PPC 

e disponível na página do curso na internet, disponível aos alunos do curso e a 

comunidade acadêmica.  

No documento estão descritos o conceito e definição do estágio 

curricular obrigatório e não obrigatório, os objetivos do estágio alinhados a 

política nacional de estágio da ABEPSS e da Lei Nº 11.788 de 25 de setembro 

de 2008. O documento define também o que são campos de estágio e onde 

estes se encontram para a inserção dos alunos nos espaços 

socioinstitucionais.  

 
93 A política de estágio da instituição A, documento em análise, encontra-se disponível na página on-line 

do curso de fácil acesso aos alunos e a comunidade acadêmica.  
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De acordo com a Política Nacional de estágio da ABEPSS, todas as 

atribuições e competências dos sujeitos envolvidos devem estar definidas na 

política de estágio de cada curso. Dessa forma, o “Capítulo IV da Organização 

Administrativa e Didática” define as atribuições dos sujeitos envolvidos no 

processo do estágio. Entende-se pelos sujeitos envolvidos, a tríade: Supervisor 

acadêmico, Supervisor de Campo, aluno estagiário e coordenação técnica do 

estágio.  

O documento define ainda o processo pedagógico e do ensino-

aprendizagem no que condiz o período de estágio, a quantidade de horas a 

serem cumpridas pelo estagiário e critérios de avaliação do estágio, bem como 

os instrumentais técnico-operativos a serem utilizados no processo formativo 

durante este período do processo formativo.  

 

Instituição “B” 

 

A instituição em estudo, intitulada como instituição “B”94 possui sua 

Política de Estágio desde outubro de 2011. O documento, já na sua introdução, 

deixa explicito que a política segue a orientação da Política Nacional de Estágio 

(PNE) da ABEPSS, a qual indica que as Unidades de Formação Acadêmicas 

(UFAs) elaborem suas respectivas Políticas de Estágio, coerentes com toda 

normatização e legislação em vigor sendo que a deve constar no projeto 

pedagógico das Unidades de Formação Acadêmica e ser amplamente 

divulgada junto aos sujeitos envolvidos no estágio, aos setores da universidade 

e da categoria. A política encontra-se disponível na página do curso e de fácil 

acesso a todos os envolvidos no processo de formação.  

Em sua organização e constituição, a política da instituição B define 

princípios norteadores para realização do estágio curricular obrigatório e não 

obrigatório; define a orientação e a organização pedagógica e as estratégias 

operacionais do estágio curricular obrigatório, definindo a proposta de trabalho 

metodológico da “metodologia da problematização”, utilizando-se do Método do 

Arco, de Charles Maguerez, o qual é conhecido pelo esquema apresentado por 

 
94 A política de estágio da instituição B, documento em análise, não se encontra disponível na página on-

line do curso. O documento foi solicitado a coordenação do curso de Serviço Social, que prontamente nos 

encaminhou via e-mail em 01.11.2019. 
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Bordenave e Pereira (1986), que consta de cinco etapas que se desenvolvem a 

partir da realidade ou um recorte da realidade: a) Observação da Realidade; b) 

Pontos-Chave; c) Teorização; d) Hipóteses de Solução; e) Aplicação à 

Realidade (prática). 

A política em análise define também as atribuições dos sujeitos e as 

instâncias envolvidas no estágio supervisionado, atribuições essas construídas 

e estabelecidas de acordo com as legislações e resoluções do 

CFESS/ABEPSS e da Lei 11.788, de 25/09/ 2008. 

 

Instituição “C” 

 

Observou-se que as Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996, 

continua sendo a referência para a construção e materialização da Política de 

estágio do universo das instituições em estudo. Na linha das análises das 

políticas de estágio, identificamos que a Instituição “C”95 segue as diretrizes da 

ABEPSS de 1996 na constituição do seu documento e alinhada ao Projeto 

Pedagógico da instituição. No escopo inicial, a política conceitua o que vem a 

ser a supervisão acadêmica definida como “um espaço pedagógico na 

formação e o estágio como processo de qualificação para o exercício 

profissional” (2015, p. 83).  

O documento preconiza, ainda, uma articulação entre as disciplinas e os 

conteúdos cursados, perpassando todos os eixos da formação profissional: 

teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo, articulando-se ao tripé 

basal da universidade; ensino, pesquisa e extensão.  

A política define também o período em que o aluno deverá se inserir no 

espaço sócio-ocupacional para o desenvolvimento do seu estágio. Descreve o 

documento: o aluno insere-se a partir do IV período até o VI período do curso. 

A carga horaria do estágio está organizada com 570 horas no total, divididos 

em 130 horas em campo de estágio e 60 horas em sala por semestre. O aluno 

orienta-se a partir do documento, a metodologia para organizar e desenvolver o 

 
95 A política de estágio da instituição C, documento em análise, não se encontra disponível na página on-

line do curso. O documento foi solicitado a coordenação do curso de serviço social, que prontamente nos 

encaminhou via e-mail em 03.12.2019. 
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estágio, bem como os objetivos de cada etapa deste processo, como um 

direcionador para metodológico de pesquisa.  

É importante destacar que a política em estudo orienta diretrizes para a 

metodologia da supervisão pedagógica. Um ponto relevante a ser considerado 

pelo documento é a supervisão na dimensão coletiva, “como de suma 

significância para a profissão e como aspecto fundamental para o processo de 

profissionalização de alunos e alunas” (2015, p. 87).  

A política também pontua a supervisão de campo realizado pelo 

supervisor assistente social, ampliar a discussão para a materialidade da leitura 

e avaliação semanal dos instrumentos técnico operativo do processo de 

formação, como diário de campo e relatório produzidos pelos alunos. Define o 

processo e os instrumentos de avaliação do estágio, bem como indicadores 

das dimensões da competência profissional como forma de avaliar o processo 

de ensino/aprendizagem em estágio curricular. 

Ademais, a política ainda faz referência ao estágio não obrigatório e 

adota as orientações disponíveis nas legislações Lei nº 11.788 de 2008, Lei nº 

8662/93, que regulamenta a profissão de Serviço Social e a Resolução Nº 533 

de 29 de setembro de 200896, que regulamenta a supervisão direta de estágio 

no Serviço Social.      

 

Instituição “D” 

 

Para a instituição “D”97, a política de estágio foi pensada e construída 

coletivamente entre os sujeitos envolvidos: supervisores acadêmicos, 

supervisores de campo e estudantes, sendo o processo organizado 

metodologicamente em vários encontros entre os indivíduos pertencentes ao 

processo. O presente documento tem como referência a Política Nacional de 

Estágio da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

(2009), a Resolução do CFESS n. º 533/2008 – que regulamenta a supervisão 

direta de estágio no Serviço Social, o Projeto Pedagógico do Curso de 

 
96 Resolução nº 533 / 2008, que trata da regulamentação da supervisão direta de estágio obrigatório e não 

obrigatório em Serviço Social e das outras definições. Disponível em  

http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao533.pdf. Acesso em 12.07.2020. 
97 Política de estágio Supervisionado do Curso de Graduação em Serviço Social a qual define as 

estratégias relacionadas ao estágio curricular obrigatório e não obrigatório estão disponíveis no site da 

instituição para estudantes, professores, supervisores e comunidade em geral.  

http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao533.pdf
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Graduação em Serviço Social da instituição - aprovado em 27 de fevereiro de 

2013 no Colegiado do Departamento de Serviço Social –, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (ABEPSS/1996) e a Lei Federal de Estágio nº 

11.788/2008. Identifica-se na política em estudo que “[...] o estágio 

supervisionado, deve ser dinâmico e concreto”, devendo, necessariamente, 

articular-se com o conjunto de disciplinas e demais elementos integradores do 

currículo vigente no projeto pedagógico do curso de graduação. 

O documento orienta os instrumentos pedagógicos, formativos e 

avaliativos para os sujeitos envolvidos no processo do estágio curricular 

obrigatório e não obrigatório. Alinha-se com o PPC do curso de Serviço Social 

e deixa explicita no documento a indissociabilidade entre os pressupostos da 

formação profissional, na perspectiva da construção de sua identidade 

profissional com competências técnica, política e ética, tendo como eixo 

norteador o projeto ético político da categoria.  

 

Instituições “E” e “F” 

 

A instituição “E” define como documento norteador do Estágio 

Supervisionado, um documento denominado “Regulamento do Estágio 

Supervisionado”. O documento inicia no Art. 1º definindo o que é estágio 

supervisionado98 em Serviço Social e na sequência estabelece as bases 

norteadoras que definem as diretrizes, conforme segue descritas no Art. 3º que 

define:  

 

[...] o estágio supervisionado tomara como referência a Lei nº 
8.662/1993, o Código de Ética Profissional de 1993, a Lei 
11.788/2008 e é balizado pela Política Nacional de Estágio da 
ABEPS, pela Resolução CFESS nº 533.2008 e pelas Diretrizes 
Curriculares de Serviço Social aprovadas pela ABEPSS/1996, bem 
como pelo disposto na Resolução CNE/CES 15/2002.  

 

Além das bases norteadoras, o regulamento define também as 

finalidades e organizações, bem como os sujeitos e suas atribuições e o 

processo avaliativo do aluno no processo de formação. Vale destacar que o 
 

98 Art. 1º O Estágio Supervisionado em Serviço Social é atividade obrigatória que se configura a partir da 

inserção do aluno no espaço socioinstitucional, desenvolvido de forma indissociável ao processo de 

formação a partir do desdobramento das disciplinas e seus componentes curriculares, conforme Projeto 

Pedagógico do curso de Serviço Social da instituição “E”.    
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documento em estudo contempla o aluno “estagiário trabalhador” e o 

posicionamento da instituição em relação a essa questão.  

No processo de análise da pesquisa das políticas de estágio, podemos 

perceber explicitamente que em algumas instituições o Regulamento Interno de 

estágio supre e atende as expetativas em relação a Política de estágio da 

Instituição. Outras instituições construíram sua política com base nos 

preâmbulos dos documentos existentes do Serviço Social como a Lei 8662/93 

– Lei que Regulamenta a Profissão, Código de Ética Profissional. Esta 

afirmação pode ser encontrada na instituição “F” que também define o 

documento como Regulamento de Estágio Supervisionado Curricular 

Obrigatório do Curso de Serviço Social.  

O documento em análise apresenta incialmente o conceito do que a 

instituição e o curso de Serviço Social entendem e afirmam sobre estágio 

curricular obrigatório. No Art. 3º o documento apresenta ainda, os princípios 

que norteiam as Diretrizes de Estágio Supervisionado em Serviço Social da 

instituição e estão em consonância com os princípios ético-políticos da 

categoria e, nesta perspectiva, com as diretrizes curriculares juntamente com a 

Lei de regulamentação da profissão e o Código de Ética (1993) que dão 

sustentação ao projeto profissional.  

No Art. 8º, o documento afirma que o estágio Supervisionado se 

vinculará às linhas de pesquisa institucionais, à extensão, à prestação de 

serviços e à vivência de situações concretas de trabalho dentro do campo 

profissional. Neste caso observa-se uma relação direta entre o processo de 

estágio e o processo investigativo do processo de formação profissional 

alinhado ao trabalho profissional nos espaços sócio-ocupacionais colocando 

em evidência a relação teoria x prática e o processo de formação profissional e 

tendo a pesquisa como elemento central de discussão.  

Avança na proposta e discussão dos elementos do processo pedagógico 

e avaliativo do estágio, bem como define a metodologia e todos os elementos 

metodológicos utilizados para desenvolver a disciplina baseada na 

problematização de Maguerez. O Método do Arco de Maguerez apresentado 

por Bordenave e Pereira (1986) é um processo que demanda um movimento 

dialético e orgânico da realidade vivenciada pelos alunos.  Por fim, o 

Regulamento de estágio define as atividades, as atribuições e os responsáveis 
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por cada atividade a ser desenvolvida: professor coordenador, supervisor 

acadêmico, supervisor de campo, e estagiário.  

No caso do estágio não obrigatório, a instituição possui uma política 

própria para os alunos do curso de Serviço Social baseada na Lei 8662/93, no 

Código de Ética Profissional, na Política Nacional de estágio da ABEPSS e na 

Lei Federal nº 11.788/2008, a Resolução CFESS nº 533/2008, a Lei nº. 

9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e na 

Resolução 231 de 08 de agosto de 2016 que aprova o novo Regulamento 

Institucional dos Estágios Curriculares Não Obrigatórios dos Cursos de 

Graduação da Instituição em estudo.  

 

2.5 O GTP de Formação da ABEPSS: Serviço Social, Fundamentos, 

Formação e Trabalho Profissional e o debate do estágio  

 

A partir das Diretrizes Curriculares de 1996, dentre outros avanços e 

inovação para o serviço social, há um espaço importante e que tem 

proporcionado encontros de debates coletivos e estratégias para a pesquisa 

formação profissional no que se refere ao estágio supervisionado: são os 

Grupos de Trabalho e Pesquisa da ABEPSS, assim definidos como GTP da 

ABEPSS.   

A organização e formação dos GTP da ABEPSS99, foram lançados em 

2010, porém em 2009 como uma inciativa desafiadora para a direção da 

entidade e para pesquisadores, professores e alunos do serviço social, 

organiza-se como “espaço de articulação da pesquisa e pesquisadores a partir 

da demarcação de subáreas de conhecimento e especialidades, também 

responde à necessidade de atualização da área do serviço social junto aos 

órgãos de fomento da pesquisa100[...]” (ABREU, 2017, p. 150)  

 
99 Para entendermos esse contexto se faz necessário conhecermos um pouco a história da ABEPSS. A 

organização nasceu como Associação Brasileira de Escolas de Serviço Social – ABESS, vindo mais tarde, 

na precisamente na década de 90 tornar-se Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

– ABEPSS, assumindo as funções políticas, acadêmico – cientificado Centro de Documentação e 

Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço Social – CEDEPSS, criado em 1987 com o objetivo de articular a 

graduação e a Pós – Graduação como unidade dialética e incentivar a pesquisa e a produção do 

conhecimento na área. (ABREU, 2018, p. 151) e 

http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/arquivo_201604041530365473870.pdf. 
100 De acordo com ABREU (2018, p. 150 – nota de rodapé) pode-se considerar os órgãos de fomente da 

pesquisa no Brasil, a CAPES, CNPQ, INEP e fundações estaduais congêneres que mantêm a composição 

com duas subáreas - Fundamentos do Serviço Social e Serviço Social Aplicado.  

http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/arquivo_201604041530365473870.pdf


139 

Nesta etapa do estudo faremos um percurso pelos três Relatórios dos 

Colóquios do GTP – Serviço Social, Fundamentos, Formação e Trabalho 

Profissional que contempla os anos de 2012, 2014 e 2016.  De acordo com o 

primeiro relatório do Colóquio do GTP – Serviço Social, Fundamentos, 

Formação e Trabalho Profissional, publicado em 2012 (p. 8)101, o GTP tem 

como estratégia coletiva  

 

o fortalecimento da pesquisa na área do serviço social, bem como de 
resistência contra o produtivismo, a pressão e o isolamento dos 
pesquisadores, mediante a coletivização dos debates de ponta e a 
indicação dos temas relevantes para a área.  

 

Este primeiro relatório apresentado no ENPESS de 2012 que aconteceu 

na Universidade Federal de Juiz de Fora/MG, apresenta, em linhas gerais, 

dados compilados das pesquisas e produção do conhecimento no Serviço 

Social entre os anos de 2000 e 2010 nas três ênfases do GTP – Serviço Social: 

Fundamentos, Formação e Trabalho Profissional, eixos estes distintos, 

porém indissociáveis e articulados entre si. As pesquisas que foram realizadas 

em Teses de Doutorado e Dissertações de Mestrado são referentes à temática 

em tela, bem como os Grupos de Pesquisa inscritos no CNPq. Além disso, 

também foram postulados dados referentes aos trabalhos apresentados nos 6 

encontros do ENPESS (2000 a 2010) durante este período e dados dos anais 

CBAS (2000 a 2010). Outra informação refere-se às publicações de duas das 

principais revistas do Serviço Social: Serviço Social e Sociedade e Revista 

Temporalis.  

Nesta análise, vale ressaltar o protagonismo dos profissionais envolvidos 

na construção deste primeiro relatório102 e as brechas apresentadas com 

possibilidades para novas pesquisas e produções na área do Serviço Social. 

Segundo Lewgoy e Serpa (2018, p. 183), a exemplo das entidades 

organizativas e fomentadoras de pesquisa e produção e conhecimento no 

Serviço Social, 

 

 
101 Acesso ao primeiro Relatório do GTP em estudo http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/att00046-

201805171047098005990.pdf 
102 Prof. Dr. Alzira Maria Baptista Lewgoy (UFRGS/ABEPSS); Prof. Dr. Maria Rosângela Batistoni 

(UFJF); Prof. Dr. Rosa Lucia Predes Trindade (UFAL); Profa. Dr. Marina Maciel Abreu (UFMA) Profa. 

Dr. Ana Lúcia Suárez Maciel (PUCRS) e Profa. Tatiana Reidel (UFRGS). 

http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/att00046-201805171047098005990.pdf
http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/att00046-201805171047098005990.pdf
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[...] o Serviço Social vem investindo na produção de conhecimentos, 
mantendo a necessária interlocução com as ciências sociais, 
expandindo os grupos de pesquisa, projetos, publicações em revistas 
e a criação de instâncias de debates [...].  

 

Já, o relatório de 2014 – XIV Encontro Nacional de Pesquisadores 

em Serviço Social - ENPESS103, realizado em Natal - Rio Grande do Norte, na 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte entre os dias 30 de novembro e 

05 de dezembro de 2014, expõe os três eixos que compõe o GTP Serviço 

Social: Fundamentos, Formação e Trabalho Profissional, sendo que foram 

apresentados 215 trabalhos - 197 comunicações oral, 16 pôsteres e 2 mesas 

coordenadas. A apresentação das tendências da produção cientifica nos eixos: 

“Serviço Social, fundamentos, formação e trabalho profissional” foi ponto forte 

do relatório, pois apresentou objetos extraídos dos trabalhos apresentados e 

que, de forma geral, acenam para o que vem sendo pesquisado e debatido no 

que se refere a formação profissional no Serviço Social. Neste segundo 

relatório forma apresentados 11 pontos principais104 relacionados aos trabalhos 

apresentados neste XIV ENPESS.  

No eixo da formação, mais especificamente os temas relacionados ao 

estágio supervisionado, aparecem um leque amplo de elementos a serem 

debatidos que vão desde a Política Nacional de Estágio aos demais elementos 

de supervisão acadêmica, supervisão de campo, entre outros. Os temas 

específicos elencados no relatório referente ao estágio são os Estágios 

Supervisionados:  

 

Plano Nacional de Estágio; estágio curricular, supervisão de estágio, 
supervisão acadêmica; Estágio e produção de conhecimento; 

 
103 Link do Relator do Colóquio do GTP: Serviço Social, Fundamentos, Formação e Trabalho 

Profissional. Realizado em Natal – Rio Grande do Norte   

http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/formacao-fundamentos-e-trabalho-2014-

201808221713430775210.pdf 
104 Formação Profissional e Projeto Ético-político: fundamentos, princípios, desafios; Formação 

Profissional e Diretrizes Curriculares; Reforma da Educação Superior e Serviço Social – Privatização, 

mercantilização da educação e implicações para a formação em Serviço Social; Formação em Serviço 

Social nas unidades privadas de ensino; Docência em Serviço Social – conteúdos pedagógicos; Estágio 

Supervisionado: Plano Nacional de Estágio; estágio curricular, supervisão de estágio, supervisão 

acadêmica; Estágio e produção de conhecimento; Experiências de Fóruns de Supervisão; Extensão 

Universitária: campos de estágio; Residência multiprofissional, formação continuada e campo de estágio;  

Formação em serviço, residência multiprofissional em saúde da família; Educação permanente no SUAS; 

Pluralismo e ecletismo na formação profissional; Historia, projeto pedagógico de Cursos de Serviço 

Social; Perfil de discentes. Fonte: Relatório de 2014 – XIV Encontro Nacional de Pesquisadores em 

Serviço Social - ENPESS. Fonte: http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/formacao-fundamentos-e-

trabalho-2014-201808221713430775210.pdf. 

http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/formacao-fundamentos-e-trabalho-2014-201808221713430775210.pdf
http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/formacao-fundamentos-e-trabalho-2014-201808221713430775210.pdf
http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/formacao-fundamentos-e-trabalho-2014-201808221713430775210.pdf
http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/formacao-fundamentos-e-trabalho-2014-201808221713430775210.pdf
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Experiências de Fóruns de Supervisão; Extensão Universitária: 
campos de estágio; Residência multiprofissional, formação 
continuada e campo de estágio (Relatório  GTP 2016, s/p). 

 

De acordo com a discussão proposta por Lewgoy e Serpa, há uma 

grande tendência no debate em relação ao estágio na correlação e reafirmação 

das Diretrizes Curriculares de 1996. Segundo as autoras, trata-se de um 

“espaço potente e ao mesmo tempo desafiador pelas dificuldades e pelos 

dilemas que rebatem na formação profissional” (2018, p.198). Portanto, coloca-

se nessa lógica que a formação é parte de um projeto profissional, que 

segundo Abreu e Lopes (2007, p. 10), define-se “no movimento contraditório da 

sociedade a partir de uma direção social estratégica”.  

 O relatório do terceiro Colóquio do GTP Serviço Social, fundamentos, 

formação e trabalho profissional, realizado no XI Encontro Nacional de 

Pesquisadores em Serviço Social – ENPESS, realizado de 04 a 09 de 

dezembro de 2016 em Ribeirão Preto105 contou com um total de 261 trabalhos. 

Destes 216 são comunicações orais, 20 pôsteres e 06 mesas coordenadas 

com 25 trabalhos. 

No eixo da Formação, o relatório aponta que foram 110 trabalhos e os 

temas centrais concentraram-se em debater o desmonte do estado e das 

políticas da educação de ensino superior, denominada de contrarreforma do 

ensino superior. Neste relatório foi possível identificar uma expansão em 

relação ao debate do Estágio Supervisionado no contexto da formação em 

serviço social. A contrarreforma do ensino superior pelo contexto da 

reestruturação econômica, política e social evidencia as fragilidades operativas 

da formação de caráter mercantilista na formação, tanto nas esferas privadas 

como nas instituições públicas, sobretudo como nos coloca Abreu e Lopes 

(2007) no que diz respeito à organicidade curricular no movimento da 

sociedade. Segundo as autoras, 

 

[...] a incidência das contradições engendradas pela atual 
reestruturação econômica, política e social do capital sob a 
orientação neoliberal, na reforma do ensino superior orquestrada 
pelos organizamos financeiros internacionais (FMI e Banco Central) e 

 
105 Acesso ao relatório do Colóquio do GTP Serviço Social, Fundamentos, Formação e Trabalho 

Profissional, XV ENPESS realizado em Ribeirão Preto SP. 

http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/fundamentos-xiii-enpess-relatorio-

201810081113234468210.pdf 

http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/fundamentos-xiii-enpess-relatorio-201810081113234468210.pdf
http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/fundamentos-xiii-enpess-relatorio-201810081113234468210.pdf
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que direcionam para a mercantilização da educação - base da 
precarização e da flexibilização da formação profissional. (ABREU e 
LOPES, 2007, p. 12) 

 

 Na linha da análise, o estágio acena em grande evidência e potencial de 

estudos pelo cenário econômico e político em que se encontram inseridas a 

educação e a formação. Assim, coloca o relatório que  

 

[...] o estágio supervisionado ao se vincular à formação em Serviço 
Social, revela-se cada vez mais presente e importante e desta forma 
não pode ser reduzido a atividades atreladas a burocracia e aos 
ditames mecânicos, processuais e funcionais da instituição e 
essencialmente rotineiros dos profissionais. (Relatório GTP ABEPSS, 
2017, s/p). 

 

Por essa ótica, é possível perceber a importância da centralidade do 

estágio na formação, não apenas para cumprir tarefas burocráticas, mas indo 

além e descortinando no cenário da formação um papel estratégico de análises 

e sínteses a partir do cotidiano dos sujeitos envolvidos, considerando também 

a unidade entre teoria e prática para conhecer a atuar na realidade presente, 

imbrincadas no método que o instrumentaliza para o trabalho profissional. O 

relatório apresenta, também, potencialidades do papel pedagógico do estágio 

no processo de formação, como também as fragilidades deste processo, como 

a precarização dos espaços sócio ocupacionais, as fragilidades nos contratos 

de trabalho dos profissionais e a invisibilidade do trabalho da supervisão de 

campo, que muitas vezes não é reconhecido como trabalho pela instituição 

contratante.  

É preciso frisar que o relatório chama a atenção para um ponto essencial 

neste processo: a relação entre a instituição formadora e a instituição campo 

de estágio. O documento descreve este elemento como um ‘nó a ser desatado’ 

que emerge nesse processo e por diversas questões:  

 

a diferenciação na formação permanente entre os supervisores, tendo 
em vista que apenas os supervisores acadêmicos tiveram ou tem 
capacitações contínuas para o exercício da supervisão, ausência de 
diálogos entre as unidades de campo e os profissionais acadêmicos;  
baixa frequência de visitas pelos supervisores acadêmicos aos 
campos de estágio; alunos não realizando estágio, pois trabalham e 
não podem abrir mão de seu emprego,  buscando campos de estágio 
aos finais de semana - uma tendência no cenário atual. (Relatório 
GTP da ABEPSS, s/p) 
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Ainda, vale afirmar e demarcar com a fala de Lewgoy e Serpa (2018, p. 

198) que 

 

O diálogo permanente entre os supervisores acadêmicos e de campo, 
o estreitamento dos vínculos institucionais com os campos de 
estágio, inclusive com a realização de visitas, reuniões com os 
supervisores acadêmicos e de campo, organização de fóruns de 
supervisores, é um tema sugerido como pauta para debate e de 
reafirmação da modalidade de estágio em sintonia com a legislação 
profissional.  

 

O ensino a distância no Serviço Social também foi um ponto a ser 

analisado, pois os dados relatórios demonstram que muitos trabalhos 

apresentados no congresso abordaram esta temática e suas peculiaridades, 

principalmente no que se refere ao estágio curricular obrigatório. Por fim, o 

relatório amplia o horizonte, traçando novos caminhos que instrumentalizam, 

pesquisadores, supervisores acadêmicos, supervisores de campo e estudantes 

na perspectiva do Serviço Social, fundamentos, formação e trabalho 

profissional106.  

Os GTP são concebidos no art. 34 dos estatutos da ABEPSS/2008, e 

definem-se como espaço de apoio acadêmico-científico, formados “por 

pesquisadores de temáticas especificas que constituem subáreas ou 

especialidades de conhecimento do serviço social”. De acordo com o Estatuto 

da ABEPSS de 2008107, em Parágrafo único, os objetivos do GTP são: 

 

 I - propor e implementar estratégias de articulação entre grupos e 
redes de pesquisa na perspectiva do fortalecimento da área do 
Serviço Social; II – organizar estratégias de fortalecimento ou 
redimensionamento das linhas de pesquisa na área de Serviço 
Social; III- realizar levantamentos permanentes das pesquisas 
desenvolvidas e dos eixos temáticos de cada grupo; IV- coordenar 
ações acadêmico-científicas da entidade relativas aos eixos de cada 
grupo temático; V- propor à diretoria estrutura de organização 
temática para o Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço 
Social – ENPESS. (ENPESS, 2008) 

 

 
106 O relatório do último Colóquio do GTP que ocorreu no XVI ENPESS em Vitória – ES, no ano de 

2018. Até o presente momento desta análise não foi disponibilizado pela equipe técnica e comissão de 

coordenação. Desta forma não irá compor esta análise.  
107 Informações disponíveis em   

http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/arquivo_201604041530365473870.pdf  

http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/arquivo_201604041530365473870.pdf
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O GTP de “Serviço Social, Fundamentos, Formação e Trabalho 

Profissional”, tem como ementa que direciona o trabalho dos pesquisadores e 

o define da seguinte forma: 

 
O projeto ético político do Serviço Social como expressão da direção 
social da profissão e sua interface com os fundamentos, a formação e 
o trabalho profissional. Fundamentos Teóricos do Serviço Social - 
historicidade, configuração e paradigmas teóricos na realidade 
nacional e internacional –nos âmbitos latino-americano e mundial. 
Formação Profissional – diretrizes e exigências postas para o 
ensino, pesquisa e extensão no contexto da política de ensino 
superior brasileira. O trabalho do assistente social nos diferentes 
espaços sócio-ocupacionais, atribuições e competências e sua 
respectiva conexão com o mercado de trabalh. Identidade e perfil 
profissional do Assistente Social na sua relação com as classes 
sociais e, em particular, com a classe que vive do trabalho. (ABREU, 
2018, p. 159, grifo nosso) 

 

Importante ressaltar que os GTP expressam e alinham-se a campos 

temáticos que perpassam a pesquisa, a produção do conhecimento, a 

formação e a intervenção profissional, constituindo-se num complexo de 

mediações que formam os Núcleos Temáticos de fundamentação da profissão 

demarcados nas diretrizes curriculares da ABEPSS de 1996, temática esta já 

trabalhada neste capítulo. Esses Núcleos, entendidos como mediações 

constitutivas do serviço social, são objetos da ação e do conhecimento, 

formadoras dos fundamentos da profissão. 

Observa-se, portanto, as perspectivas de fortalecimento do Serviço 

Social como profissão e como área do conhecimento, demarcando pontos de 

avanço na pesquisa, no ensino na extensão e na produção do conhecimento, 

 

[...] por meio da demarcação de múltiplas mediações que corporificam 
e peculiarizam a profissão no movimento totalizante da sociedade e 
oferecem a concretude dos múltiplos e diversificados objetos de 
intervenção e conhecimentos do serviço social (ABREU, 2018, p. 
169)  

 

Por fim, percebe-se o GTP Serviço Social, fundamentos, formação e 

trabalho profissional como o eixo fundante da profissão e sem deixar de 

adensar o papel pedagógico político, acadêmico e científico de um espaço fértil 

de aprofundamento sobre a constituição da profissão nos mais diversos 

espaços e territórios da formação profissional, criando identidades e 
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desnudando realidades da inserção e da tendência no perfil da formação 

profissional.  

Nessa perspectiva, o próximo capítulo apresentará o território da 

formação profissional na perspectiva de identificar onde estão localizados os 

cursos de Serviço Social e a natureza das instituições, sua predominância e 

modalidade por região, com ênfase na região sul, apresentando os cursos de 

Serviço Social que compõe esta pesquisa. Propõe-se também apresentar os 

primeiros debates sobre o estágio supervisionado e de que forma este 

processo está organizado nas instituições em estudo sem perder de vista a 

perspectiva da indissociabilidade da tríade entre ensino, pesquisa e extensão e 

os desdobramentos no estágio supervisionado.    
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CAPÍTULO III – O SERVIÇO SOCIAL E O TERRITORIO DA FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL: constituição de saberes 

 

Num território onde a localização dos serviços essenciais é deixada à mercê da lei do mercado, 

tudo colabora para que as desigualdades sociais aumentem. (Milton Santos, 2012) 

 

A problematização em torno da política de educação e do papel da 

universidade na sociedade desdobra-se na dimensão da formação profissional, 

o que aponta avanços e problematiza cenários de estagnação e retrocessos no 

qual a formação em Serviço Social está assentada. Estamos diante de um 

cenário de profundas e intensas transformações societárias e conjunturais que 

vem se colocando na história da humanidade e em especial na sociedade 

brasileira, reforçando a afirmação de Iamamoto (2014, p. 21): este período 

“reconfigura o Estado e a sociedade civil redimensionando as lutas sociais” e 

da classe trabalhadora.  

Os reflexos destas mudanças são visivelmente captados e estão 

estampados no desmonte às políticas sociais públicas, no aumento da pobreza 

e da desigualdade social, na precarização e pauperização das condições de 

trabalho e de acesso ao mundo do trabalho e nos determinantes econômico, 

político, social e cultural de análise sócio-histórica da sociedade.  Elementos 

estes expostos na conjuntura, marcada fortemente pelo domínio do capital 

econômico de exploração da organização social capitalista e da luta de 

classes108. Problematiza-se também na precarização e destituição dos direitos 

trabalhistas levando muitos trabalhadores a se inserirem no mundo do trabalho 

informal, por meio de contratos temporários, prestação de serviços, ao modelo 

de pejotização e/ou uberização da força de trabalho109, elevando ao grau 

máximo ao que Iamamoto (2014, p. 36) chama de “exigências dos mercados”.  

 
108 “Luta de classes” é um termo utilizado por Marx e Engels para nominar as desigualdades sociais que 

são estabelecidas na sociedade, os conflitos entre exploradores e exploradores. Para os autores, toda a 

história da humanidade tem sido a história das lutas de classe, que “se constitui de uma serie de etapas, 

atingindo hoje um estágio em que a classe oprimida e explorada – o proletariado – não pode mais 

emancipar-se da classe que a explora e oprime – a burguesia – sem que liberte, ao mesmo tempo e para 

sempre toda a sociedade da exploração, da opressão, das diferenças de classe e das lutas de classe”, ou 

seja, sem que se liberte da sociedade capitalista e da divisão do trabalho (MARX; ENGELS, 2005, p. 34). 
109 Segundo Raichelis (2018, p. 51), no âmbito do mercado de trabalho do serviço social ampliam-se os 

processos de subcontratação de serviços individuais de assistentes sociais, os ditos pejotização e 

uberização por parte de empresas de serviços ou de assessoria, de organizações não governamentais, de 

(falsas) cooperativas de trabalhadores na prestação de serviços a governos, especialmente em âmbito 
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A questão central para o caminho de análise que será trilhado neste 

terceiro capítulo está no objetivo de aprofundar o estudo no que condiz a 

formação em Serviço Social mapeando os cursos de Serviço Social, onde se 

localizam e suas instituições, natureza e características no território brasileiro e 

suas configurações na sociedade. Um percurso com avanços significativos no 

‘chão’ das cidades, e que se apresenta principalmente quando se materializa 

as informações e as tornamos visíveis e de acesso público em como está 

disposta a formação em Serviço Social nas regiões do território brasileiro.   

É nesta direção que este terceiro capítulo anda, a partir de análises e 

elementos que subsidiam a discussão de território como espaço da constituição 

do saber, da formação e do Serviço Social pautada nas discussões de território 

de Milton Santos (1999, 2009, 2013), Maria Laura Silveira (2013), Dirce Koga 

(2011), Eliza Almeida (2013), entre outros.   

 

3.1 O território da formação: espaço da constituição do conhecimento 

do Serviço Social 

 

É importante iniciarmos a discussão apontando o território como lugar 

que se apresenta, com características consubstanciais, para entender a 

organização e as reflexões frente aos espaços de formação profissional 

atribuindo-lhes significado como lugar de constituição do saber e da formação 

profissional do Serviço Social, objeto de pesquisa e de ação, constitui-se 

também espaço de organização política, econômica e cultural que expressam 

relações sociais e de poder. Cunha (2008, p. 184) contribui com o debate 

quando amplia dizendo que “o espaço se transforma quando os sujeitos que 

nele transitam lhe atribuem significados”. Para Lefebvre (1976, p. 31), “o 

espaço não é um objeto científico afastado da ideologia e da política; sempre 

foi político e estratégico”.  

Portanto, pela perspectiva de atribuir significados ao local, a partir da 

dimensão política, econômica, social e cultural, problematiza-se o lugar de 

formação do Serviço Social na perspectiva do território, visto por Santos e 

Silveira (2013) como unidade e diversidade na constituição da história e dos 

 
local, configurando-se o exercício profissional privado autônomo, temporário, por projeto, por tarefa, 

decorrentes das novas formas de organização e operação das políticas sociais.  
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sujeitos na sociedade, como um campo de forças, do exercício, da dialética e 

contradições entre o vertical e o horizontal, entre o Estado e o mercado, entre o 

uso econômico e o uso social dos recursos disponíveis (SANTOS, 1999).  

Segundo Koga (2011, p. 41), a sociedade brasileira tem raízes históricas 

que acabam por nutrir as relações de poder e “suas formas relacionais, 

políticas, econômicas, organizacionais, éticas de funcionamento marcadamente 

autoritárias”, permeadas pelo modelo da “escravidão, o patrimonialismo, a 

hierarquização nas relações sociais”, enraizando-se juntamente com outros 

traços de poder e dominação de “uma oligarquia econômica, política e social” 

que personifica o grande protetor grande protetor e salvador dos fracos e 

desprotegidos. Portanto, junto aos traços de relação de poder e autoritarismo, 

juntam-se também “traços patriarcas, destaca-se, portanto, o traço patrimonial 

nas relações sociais” (KOGA, 2011, p. 41). 

Debruçando-se sobre as discussões e o entendimento o que condiz a 

relação do espaço, avança-se para a perspectiva do território, no qual torna-se 

importante pontuar o que vem a ser território e como esse conceito se constitui 

no contexto da sociedade brasileira, como espaço e lugar das relações vivas e 

vividas e de poder pelos diferentes sujeitos em constituição, trazendo à tona os 

aspectos da constituição dos sujeitos no sentido de fortalecimento das relações 

de mediações das práticas sociais cotidianas desenvolvidas pelos diferentes 

agentes sociais e das políticas públicas e privadas da educação. Para Milton 

Santos (2000, p. 22), “[...] território só se torna um conceito utilizável para 

análise social quando consideramos a partir do seu uso, a partir do momento 

em que pensamos justamente com aqueles atores que dele se utilizam”.  

No sentido do entendimento de território, geralmente na extensão 

apropriada e usada, Santos e Silveira (2013, p.13) nos colocam que “o território 

é um nome político para o espaço de um país”, na medida em que percebe-se 

o território como espaço político e como constitutivo da história humana, se 

constitui o pano de fundo do estudo de diversos determinantes do momento 

atual que “cria uma hierarquia entre lugares e redefine, a cada momento a 

capacidade de agir das pessoas, das firmas e das instituições” (SANTOS e 

SILVEIRA, 2013, p. 21).  

Destaca-se, então, o território como espaço do fazer, das relações 

econômicas, políticas, sociais e culturais, confirmado por Ramos e Koga 
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(2011), o espaço das “tessituras cotidianas”, usado e relacionado na 

complexidade do cotidiano em que “[...] a ideia do percurso invoca ao 

fenômeno social analisado a noção de tempo, processos de duração 

diferenciados, com ritmos próprios que vão expressar variações de situações 

aparentemente semelhantes” (RAMOS e KOGA, 2011, p. 357).  

Enquanto seu uso, o território pode representar também uma “arena de 

oposição entre o mercado e a sociedade civil” (KOGA, 2011, p. 35), uma 

disputa por inserção e apropriação do seu uso pelos que o compõe permeado 

por delimitações político-jurídico e de interesses privados que constituem 

interesses de poder nas suas mais diversas instancias (Ibidem). 

As instituições de ensino superior, sendo estas públicas ou privadas, que 

tem no horizonte a perspectiva da formação profissional em Serviço Social, 

objeto de estudo desta pesquisa, vão se constituindo no espaço das relações 

de poder, de sociabilidade e de interesses políticos e econômicos, apontando 

diferenças e antagonismos na constituição e sedimentação do tecido social dos 

sujeitos, no espaço do território.  

Segundo Milton Santos (1998), o território é o espaço aonde “tudo cabe, 

todas as pessoas estão nele. O território é o lugar privilegiado para interpretar o 

país”. No entendimento de Ramos e Koga (2011, p. 358), o território pode ser 

compreendido também,  

 

[...] como espaço do fazer administrativo, espaço determinado onde 
se desenvolvem ações, mais um receptáculo de práticas e decisões 
normalmente sem vínculos com esse espaço a que foi reduzido o 
território usado e relacional, recheado de histórias e trajetórias. 

 

Assim, utilizando-se dos debates de Milton Santos (1998) sobre a 

relação educação e capital, o qual cria uma hierarquia de infraestrutura e de 

poder designada pelo capital financeiro, o qual alastra o domínio de criação e 

impérios da educação, resultando assim o que Santos e Silveira (2013) 

colocam também como uma regulação política do território pelo mercado, 

determinando à educação cada vez mais subordinada ao capital e a política, 

constituindo novas configurações de redes e “arranjos espaciais específicos” 

(ALMEIDA, 2013, p. 391), criando assim, segundo a mesma autora, uma nova 
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divisão territorial da formação e do trabalho, multiplicam-se os fluxos de todas 

as ordens e dimensões.   

Dessa forma, fortalece-se e ampliam-se as alianças do capital com a 

educação, o que tem se constituído e materializado como porta voz da 

globalização e internacionalização com discursos de modernização na 

formação e na produção do conhecimento como forma de atender as 

demandas do mercado. E, veja, não é formação para o mercado e sim para 

atender as demandas que vão se colocando por um mercado de interesses 

privados do capital demonstrando desta forma, como bem nos coloca 

Rodrigues (2007, p. 83): “[...] o conhecimento e a educação produzidos nas 

universidades são vistos como mercadoria-educação, isto é, como insumos 

necessários à reprodução ampliada do capital”.  

Portanto, entender a expansão e o ritmo acelerado dos cursos de 

Serviço Social no Brasil também nos faz entender a dimensão do território 

brasileiro e das questões e suas expressões subordinadas a lógica do capital, 

perdendo seus status enquanto direito social, transformando-se em um bem 

comercializável de quem detém os meios de produção e de controle econômico 

na sociedade (RODRIGUES, 2007). 

A intenção em estudar a constituição dos cursos de Serviço Social no 

Brasil, tanto em relação ao número de instituições, como também o universo 

destas mesmas instituições, sejam elas públicas ou privadas, se faz necessário 

para entender a relação expansionista deste segmento.   

O objetivo é traçar as ‘linhas de um desenho’ já constituído, a fim de 

compreender e conhecer como está configurada no território brasileiro a 

formação em Serviço Social no contexto presente, elucidando desta forma, 

como nos coloca Iamamoto (2014, p. 621), as possibilidades, nas mais 

diversas configurações e determinações, 

 

[...] e os processos sociais que geram a sua necessidade social, o 
significado de suas ações no campo das relações de poder 
econômico e político – das relações entre as classes e destas com o 
Estado [...] no debate teórico e cultural de seu tempo. 

 
Estas informações geradas a partir dos cursos de Serviço Social nas 

universidades públicas e privadas, nas modalidades presencial e a distância, 

em todas as unidades da Federação e do Distrito Federal, como assim os 
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define a Constituição Federal de 1988. A formação em Serviço Social no Brasil, 

de acordo com a Resolução nº. 2 de 18 de junho de 2007 do 

MEC/CNE/CES110, que dispõe sobre a carga horaria mínima e procedimentos 

relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelado, na 

modalidade presencial define que o curso de Serviço Social passara a ter carga 

horaria mínima de 3.000/aula.  

O curso de Serviço Social poderá ser ofertado tanto nas Universidades 

Públicas111, como também nas Instituições Privadas, nas modalidades 

presencial e a distância.  

O estudo em desenvolvimento leva em consideração o levantamento 

total das Unidades de Formação Acadêmicas que possuem o curso de Serviço 

Social ofertados em 100% do território brasileiro, tendo como fonte de pesquisa 

a plataforma do Ministério da Educação e-Mec112, com dados e informações 

relacionados aos cursos de Serviço Social realizados em janeiro de 2019.  

Segundo dados da referida plataforma, conforme já relatados 

anteriormente, são ofertados no Brasil um total de 530 cursos de Serviço Social 

na modalidade presencial. Destes, 67 cursos estão em andamento nas 

Universidades Públicas, sendo estas Federais, Estaduais e Municipais, 

perfazendo um total de 12,64% dos cursos ofertados no território brasileiro.  

Em relação ao setor privado, em plena ascensão na oferta de cursos de 

graduação, tanto no Serviço Social, como em outras áreas de formação, 

concentra uma quantidade infinitamente maior de cursos, ampliando ainda 

mais o contingente mercadológico na área da formação do ensino superior.  

Os dados apresentados no Censo da Educação Superior – INEP113/ 

Ministério da Educação (2018)114, referente ao ano de 2017, apresentam que 

 
110 Disponível em http://www.cfess.org.br/arquivos/legislacao_resolucao02.pdf. Acesso em 15.02.2021.  
111 De acordo com o Decreto nº 3.860 de 09 de julho de 2001, no Capítulo I Art. 1º As instituições de 

ensino superior são assim classificadas: I - públicas, quando criadas ou incorporadas, mantidas e 

administradas pelo Poder Público; e II - privadas, quando mantidas e administradas por pessoas físicas ou 

jurídicas de direito privado.  Disponível em < https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2001/decreto-

3860-9-julho-2001-342382-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em 04.07.2019. 
112 Plataforma de Cadastros e-Mec, regulamentado pela Portaria Normativa nº 21, de 21/12/2017, base de 

dados oficial dos cursos e Instituições de Educação Superior - IES, independentemente de Sistema de 

Ensino. Disponível em http://emec.mec.gov.br/. Acesso em 23.02.2020. 
113 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) é uma autarquia 

federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), cuja missão é subsidiar a formulação de políticas 

educacionais dos diferentes níveis de governo com intuito de contribuir para o desenvolvimento 

econômico e social do país, definindo parâmetros, critérios e mecanismos de realização para as avaliações 

http://www.cfess.org.br/arquivos/legislacao_resolucao02.pdf
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2001/decreto-3860-9-julho-2001-342382-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2001/decreto-3860-9-julho-2001-342382-publicacaooriginal-1-pe.html
http://emec.mec.gov.br/
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neste período, no Brasil, existem aproximadamente 2.448 instituições de 

ensino superior, destas, 296 são públicas e 2.152 são privados. Seguindo na 

mesma análise do Censo INEP/Ministério da Educação (2018), referente ao 

ano de 2017, encontram-se os dados referente a rede de ensino privada, em 

que consta um número surpreendente de mais de 6,2 milhões de alunos, o que 

garante uma participação superior a 75% do sistema de educação superior, ou 

seja, de cada 4 estudantes que estão no ensino superior, 3 destes frequentam 

uma instituição de ensino privada. 

 A distribuição geográfica destas instituições se amplia em todo o 

território brasileiro sinalizando uma questão central apontada por Santos e 

Silveira (2013, p. 230) no que condiz ao “fenômeno da interiorização do ensino 

superior”, porém criando um lastro de ampliação do ensino superior 

denominado “concentração do ensino superior nas instituições privadas”. 

(Ibidem).  

Ademais, Almeida (2013, p. 389) aponta uma relação interessante a qual 

podemos analisar o fenômeno da interiorização do ensino superior, o qual 

segundo a autora “[...] se intensifica ligado a uma nova divisão social e 

territorial do trabalho, acompanhada pela redistribuição das atividades 

econômicas e da população”, possibilitando a interligação das diferentes 

regiões do país.  

 Almeida (2013, p. 391) afirma que este movimento se engendra em,  

 

[...] uma nova geografia dos lugares com a nova sobreposição dos 
novos sistemas de objetos técnicos que muitas vezes se somam aos 
preexistentes (rodovias, aeroportos, portos, hidrelétricas, estradas de 
ferro, fabricas, bancos, universidades, pontes) formando arranjos 
espaciais específicos.  

 

Nesse contexto, há uma tendência das modernizações redesenhadas no 

território, centrando-se na divisão territorial do trabalho e se aprofundando 

nesse lastro de território, multiplicando-se os fluxos de todas as ordens 

econômicas, políticas, sociais, culturais e ambientais.  

 
dos sistemas de educação em todos os níveis e modalidades. Disponível em 

http://portal.inep.gov.br/web/guest/sobre-o-inep/institucional  Acesso em 24.02.2020 
114 Informações disponíveis em  

http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/resumo_tecnico/resumo_tecnico_censo_d

a_educacao_superior_2017.pdf Acesso em 23.02.2020 

http://portal.inep.gov.br/web/guest/sobre-o-inep/institucional
http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/resumo_tecnico/resumo_tecnico_censo_da_educacao_superior_2017.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/resumo_tecnico/resumo_tecnico_censo_da_educacao_superior_2017.pdf
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Os dados em análise vêm demonstrando que a expansão do ensino 

superior, em especial o sistema privado, ainda está em forte expansão no 

Brasil, sendo acessado por um amplo contingente da população que busca 

uma formação superior na proposta de qualificação profissional, aligeirada, 

objetivando o acesso ao mundo do trabalho e reforçando cada vez mais a 

lógica mercadológica de interesses do setor privado.  

Conforme Pereira e Souza (2019) o setor privado vem expandindo-se e 

fortalecendo-se com maior incidência nas últimas duas décadas do século XXI 

com apoio e ingestão de recursos do fundo público no setor, como o Programa 

Universidade para Todos (PROUNI), o Fundo de Financiamento Estudantil 

(FIES) e recursos do BNDES.    

Os dados apresentados na Tabela 2, a seguir, nos fornecem um 

demonstrativo de como está organizado o ensino superior no Brasil, excluindo 

neste momento as instituições de ensino a distância. 

 

TABELA 2 - Censo da Educação Superior no Ano 2017 

Fonte: 
Elaborada por Deed/Inep com base nos dados do Censo da Educação Superior. Disponível em 
http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/resumo_tecnico/resumo_tecnic

o_censo_da_educacao_superior_2017.pdf.  Acesso em 23.02.2020. 

 

Os dados disponíveis na Tabela 2 nos colocam em contato com as 

referências e informações que vem sendo problematizadas e analisadas neste 

trabalho. Pode-se perceber, no entanto, que em número de matrículas para os 

cursos de graduação, nas universidades públicas, identifica-se um total de 

2.045.356 e no sistema privado um total de 6.241.307 matrículas no período de 

http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/resumo_tecnico/resumo_tecnico_censo_da_educacao_superior_2017.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/resumo_tecnico/resumo_tecnico_censo_da_educacao_superior_2017.pdf
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um ano. Porém, vale ressalta que em relação à Pós-Graduação Scricto 

Sensu115 os dados se invertem: enquanto no setor privado as matrículas nos 

cursos de pós-graduação gerem em torno de 57.384 matrículas, nas 

universidades públicas este número mais que triplica, as matrículas giram em 

torno de 304.146 vagas.   

É importante observar também que, em relação ao número de vagas 

ofertadas anualmente, segundo dados da plataforma e-Mec de janeiro de 2019, 

para o curso de Serviço Social, o montante de vagas ofertadas tanto na 

modalidade presencial como a distância apresenta-se neste cenário de análise 

como mais um ponto a ser aprofundado. Constata-se com estas informações, 

que a maioria das vagas disponíveis para o curso de Serviço Social encontram-

se no setor privado, na modalidade a distância.  

Corrobora com este dado a pesquisa desenvolvida por Pereira e Souza 

(2019, p. 113), quando afirmam que “a maioria das matrículas dos cursos de 

Serviço Social encontra-se em cursos de Serviço Social ofertados na 

modalidade de EaD e, nos cursos presenciais, a maior parte encontra-se em 

IES mercantis”. O Quadro 5, abaixo, melhor explana esses dados. 

 

QUADRO 5 - Relação de Vagas Ofertadas nos Cursos de Serviço Social 

Vagas ofertadas anualmente Vagas ofertadas no SS 

 

285.614 vagas 

 

Presencial EAD 

 
85.470 

 
200.144 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do e-Mec (2019). 

 

Entretanto, precisa-se levar em consideração um dado fundamental em 

que o número de alunos que chegam ao final do curso fica em torno de 35% a 

40% do número de alunos que iniciam o curso de Serviço Social, de acordo 

com os dados da estatística geral do Senso de Educação Superior de 2017. 

Portanto, analisar o cenário do número de vagas ofertadas pelos cursos de 

Serviço Social no contexto do território brasileiro, aonde se encontram as 
 

115 As pós-graduações stricto sensu compreendem programas de mestrado e doutorado abertos a 

candidatos diplomados em cursos superiores de graduação e que atendam às exigências das instituições 

de ensino e ao edital de seleção dos alunos (art. 44, III, Lei nº 9.394/1996.). Ao final do curso o aluno 

obterá diploma. Os cursos de pós-graduação stricto sensu são sujeitos às exigências de autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento previstas na legislação - Resolução CNE/CES nº 1/2001, 

alterada pela Resolução CNE/CES nº 24/2002. Disponível em http://portal.mec.gov.br/pos-

graduacao/pos-graduacao. Acesso em 23.02.2020  

http://portal.mec.gov.br/pos-graduacao/pos-graduacao.%20Acesso%20em%2023.02.2020
http://portal.mec.gov.br/pos-graduacao/pos-graduacao.%20Acesso%20em%2023.02.2020


155 

unidades formadoras de instituições públicas, privadas e a distância, será 

objeto de nossa análise no próximo item deste trabalho, compreendendo as 

cinco regiões geográficas que dividem o Brasil, organizadas conforme 

elencadas a seguir descritas em: Região Sul116, Sudeste117, Centro-Oeste118, 

Nordeste119 e Norte120.  

 

3.1.1 O Serviço Social no Ensino Público 

  

Os elementos de análise a serem considerados partem dos dados 

referentes à universidade pública, as quais tem o papel de protagonistas na 

sociedade, de formar cidadãos pensantes, críticos tendo como referência o 

tripé da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão121. Assim, o papel da 

universidade pública na sociedade, segundo Chauí (2003, p.1),122  sempre foi, 

 

[...] o de uma instituição social, [...] uma prática social fundada no 
reconhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições, 
num princípio de diferenciação, que lhe confere autonomia perante 
outras instituições sociais e estruturada por ordenamentos, regras, 
normas e valores de reconhecimento e legitimidade internos a ela.  

Nessa perspectiva, a análise em torno dos dados da pesquisa 

relacionadas aos cursos de Serviço Social nos apontam que a grande maioria 

dos cursos estão concentrados nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste, tanto nas 

instituições públicas como nas privadas. Estas regiões também, 

tradicionalmente, concentram também o maior número de população, bem 

como a concentração e distribuição de renda, acesso aos bens e serviços 

essenciais de saúde, educação, emprego, habitação sendo este um dado a se 

considerar. Santos e Silveira (2013, p. 229) coadunam com este debate 

 
116 Sul (Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul). 
117Sudeste (São Paulo, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro).  
118Centro Oeste (Mato Grosso do Sul, Goiás, Mato Grosso e Distrito Federal – DF).   
119Nordeste (Maranhão, Bahia, Ceara, Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Rio Grande do Norte, Piauí, 

Alagoas);  
120 Norte (Roraima, Amazonas, Rondônia, Pará, Tocantins, Acre e Amapá) 
121 Segundo dados do FORPROEX de 2012, a extensão universitária deve ser observada sob o princípio 

constitucional tendo por referência a “indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, como um 

processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove a interação transformadora 

entre Universidade e outros setores da sociedade. (FORPROEX, 2012, p. 15), 
122 CHAUI, Marilena. Texto apresentado na 26ª Reunião Anual da ANPEd “A UNIVERSIDADE 

PÚBLICA SOB NOVA PERSPECTIVA”. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 

Universidade de São Paulo Conferência de abertura da 26ª. Reunião Anual da ANPEd Poços de Caldas, 

MG, 05 de outubro de 2003. Disponível em http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n24/n24a02.pdf 

 

http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n24/n24a02.pdf
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colocando que nestes territórios de concentração “[...] a expansão e a 

diversificação dos consumos imateriais como educação, saúde, manifestações 

artísticas [...] vem impor novos ritmos e novos padrões à sociedade brasileira 

contemporânea”.  

O acesso a bens e serviços, como educação e saúde, mesmo 

comandados pela lógica do mercado, passam a fazer parte do consumo que, 

graças a informação e aos transportes se alastram na sociedade e no território 

(SANTOS e SILVEIRA, 2013). 

Trata-se, portanto, de um movimento dialético do espaço/lugar do 

desenvolvimento capitalista como lugares, regiões e territórios. Dessa forma, 

segundo Harvey (2009, p. 51), estes territórios se interligam com a posição do 

mercado numa estrutura mutável de relações espaciais que privilegia, por sua 

vez, certas localizações e certos territórios para acumulação do capital. Assim, 

as regiões com a maior concentração de cursos de Serviço Social nas 

universidades públicas também concentra o maior número de habitantes e a 

renda per capita, conforme demonstra o quadro abaixo (Quadro 6). 

 

Quadro 6 – Regiões do Brasil Versus Nº de Habitantes Versus PIB Per Capta 

 

  

 

 

 

 

 

Fonte: Informações organizadas pela autora, (2020) a partir de dados do IBGE (2010, 2011, 2015). 

 

Os cursos de Serviço Social em andamento nas Universidades 

Públicas123 das cinco regiões do Brasil estão distribuídos num universo de 67 

cursos, perfazendo um total de 13,19% das escolas de Serviço Social na 

modalidade presencial. As regiões com uma maior concentração de cursos 

são: Sudeste com 26 cursos, perfazendo um total de 38,8% do total de cursos; 

Região Nordeste, com 16 cursos de Serviço Social, somando um total de 

23,88% do total e na sequência a região Sul, com 15 cursos de Serviço Social 

 
123 Comporta as Universidades Públicas Federais, Estaduais e Municipais 

Região Nº de habit. /milhões PIB /per capta 

Sul 29,6 (IBGE, 2010) R$ 24 382 (IBGE, 2011) 

Sudeste 80.35 (IBGE, 2010) R$ 28 350,39 (IBGE, 2011) 

Nordeste 53.081.950 (IBGE, 2010) R$ 15 002,33 (IBGE,2015) 
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nas Universidades Públicas, somando um total de 22,38% dos cursos ofertados 

e em andamento. Dessa forma, percebe-se uma ampliação dos cursos 

ofertados nestas regiões do país e consequentemente no número de vagas e 

também de estudantes e profissionais. O Gráfico 2, a seguir, demonstra os 

dados que estão sendo analisados, por região.   

 

GRÁFICO 2 - Serviço Social por Região – Universidades Públicas 

 
Fonte: Dados organizados pela autora com base na referência disponível em  

http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa  – Acesso em 15.01.2019 

 

As regiões apontadas na pesquisa com menor quantidade de cursos de 

Serviço Social em andamento são as regiões Norte, com 7 cursos de Serviço 

Social em Universidades Públicas, perfazendo um total de 10,44%; e a região 

Centro Oeste, a qual destaca-se por concentrar a menor quantidade de cursos, 

no total de 4 cursos de Serviço Social, perfazendo 5,97% dos cursos 

distribuídos em seus 3 estados e o Distrito Federal – DF, conforme dados 

demonstrados no Gráfico 2.  

Nesse cenário, pode-se perceber também que há uma grande 

concentração de cursos de Serviço Social na modalidade presencial e nas 

universidades públicas, nas regiões de maior concentração populacional, 

desenvolvimento técnico-científico, de renda e influência política no Brasil.  

Vale assinalar que estas regiões respondem por um papel importante e 

indissociável do poder econômico, ligado ao poder político dos atores 

hegemônicos que tem garantido “[...] a dispersão das atividades econômicas, 

tais como a indústria, o comercio especializado, os novos serviços de saúde e 

educação, entre outros” (ALMEIDA, 2013, 392). 

http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa
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Os dados em análise demonstram ainda as diferenças de densidade 

quanto às coisas, aos objetos, aos homens, ao movimento das coisas, das 

informações, do dinheiro e, também quanto às ações. As informações vistas 

como números não passam de números, os dados relevam e escondem ao 

mesmo tempo uma situação e uma história (SANTOS e SILVEIRA, 2013). 

Como analisado no ponto anterior, a região Sudeste exerce ampla 

liderança no desenvolvimento de cursos de Serviço Social nas organizações 

públicas, região a qual comporta os Estados de São Paulo, Espírito Santo, 

Minas Gerais, Rio de Janeiro.  

Ressalta-se que um dos pontos em análise nesta pesquisa é o dado 

referente ao número de curso de Serviço Social que iniciaram suas atividades 

depois dos anos 2000. Em relação às universidades Públicas, o estado de 

Minas Gerais está bem à frente em relação ao número de cursos, seguido de 

São Paulo e Rio de Janeiro.  

Este período, após os anos 2000, segundo Pereira (2018) vem sendo 

considerado o período da criação de mais da metade dos cursos de Serviço 

Social públicos existentes atualmente, o que é considerado um avanço 

considerável e impactante para a profissão, porém nem o aumento no número 

de cursos do Serviço Social nas universidades públicas inibiu o avassalador 

crescimento no setor privado. De acordo com a mesma autora, utilizando-se 

também do debate de Netto (2015), “[...] o período da ditadura militar fora o que 

havia criado, até então o maior número de cursos públicos de Serviço Social no 

país, o que trouxe inclusive, dentre outros fatores, a possibilidade concreta de 

renovação profissional” (PEREIRA, 2018, p. 192).  

O Gráfico 3, a seguir, apresenta estes dados com um indicador 

importante no sentido de perceber que 41 cursos de Serviço Social foram 

criados nas Universidades Públicas após este período, isto é, entre os anos 

2003 e 2016, nos governos Lula e Dilma. Este cenário perfaz um total de 

61,10% do total, sendo que anterior a este período, apenas 26 cursos, isto é 

38,80% estavam em funcionamento. Segundo Pereira (2018), pode-se dizer 

que, de forma ampliada, este é o perfil de expansão do ensino superior no 

Brasil no setor público, porém, sem perder a perspectiva de totalidade, coloca-

se que a maior expansão aconteceu e vem se concretizando no setor privado 

mercantil. 
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GRÁFICO 3 - Serviço Social em períodos nas Universidades Públicas – Antes de 2000 

- Após 2000 

Fo
nte: http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa – acesso 15.01.2019. 

 

A diferença entre os dois períodos foi uma evolução em torno de 22,30% 

no número de cursos de Serviço Social nas Universidades Públicas. 

Compreende-se este período pela presença dos governos do Partido dos 

Trabalhadores – Lula e Dilma - no Governo Federal com amplos investimentos 

nas políticas públicas de educação, habitação, saúde e também com a criação 

do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, à qual criou e ampliou uma 

quantidade considerável de vagas de trabalho na área de Serviço Social, que 

foram viabilizadas via concurso público ou contratos de trabalho temporário, 

tanto no sistema público como privado.  

No Gráfico 4, descrito a seguir, pode-se perceber que as regiões com 

maior concentração de novos cursos de Serviço Social foi consequentemente a 

região Sudeste, passando de 08 cursos antes de 2000 para mais 19 novos 

cursos após o ano 2000, sofrendo um incremento de mais de 100% no 

aumento dos novos cursos, somando um total de 27 cursos de Serviço Social. 

Nesta linha de desenvolvimento e ampliação, a região Sul passou de 5 

cursos nas Universidades públicas para mais 10 novos cursos de Serviço 

Social, perfazendo 15 cursos em andamento nas universidades públicas, 

estadual e federal.   

 

 
 

http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa
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GRÁFICO 4 - Evolução por Região nas Instituições Públicas – Antes de 2000 Após 
2000. 

 
Fonte: http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa – acesso 15.01.2019 

 

É importante destacar que os dados da pesquisa demonstram as regiões 

que tiveram a implantação de novos cursos de Serviço Social, entre estas 

estão as regiões Sudeste com 19 cursos novos, seguidas da região Sul com 10 

cursos e Nordeste com 7 cursos de Serviço Social após 2000. As regiões com 

a menor quantidade de novos cursos de Serviço Social nas universidades 

públicas, foram as regiões Centro Oeste com dois novos cursos e a Região 

Norte com cinco cursos.  

Em relação à região Norte, o número de cursos saltou de 2 para mais 5 

novos cursos, somando um total de 7 cursos de Serviço Social em 

funcionamento e na região Nordeste, um dado nos chama a atenção neste 

contexto, pois foi a região do país em que o número de novos cursos foi menor 

ao número existente: foram abertos 7 novos cursos e estavam em andamento 

9 cursos de Serviço Social.  

O contexto de expansão de universidades públicas influencia 

diretamente o território local. Observa-se que, onde estas instituições são 

implantadas, além de movimentar a economia local com a geração de novos 

empregos, há atração de novos investimentos industriais e gera demandas por 

imóveis, escolas, transporte e consumo de bens e serviço. Se faz necessário 

entender esta cadeia produtiva que vai se desenvolvendo neste cenário.   

 

 

http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa
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3.1.2 O Serviço Social no Ensino Privado  

 

Em relação aos cursos de Serviço Social nas organizações do setor 

privado, conforme demonstra o Gráfico 5, a seguir, tem avançado 

vertiginosamente em todas as regiões do país. Os dados do setor privado 

apresentam um cenário distinto em relação aos cursos de Serviço Social em 

andamento no setor público. No total de cursos em andamento, este segmento 

soma 463 unidades, perfazendo um total de 86,80% do total de cursos de 

Serviço Social em funcionamento na modalidade presencial em todo o território 

nacional. Segundo Pereira (2018), este setor, definido como privado, comporta 

as instituições empresarial/mercantil e confessional/comunitário. 

Os dados da pesquisa apontam que as regiões com maior número de 

cursos de Serviço Social na modalidade presencial no setor privado são as 

regiões Sudeste124, repetindo a frequência em termos de destaque em 

quantidade do setor público, com 192 cursos de Serviço Social na modalidade 

presencial, perfazendo um total de 41,46%; seguida da região Nordeste, com 

144 cursos em andamento num total de 31,10% do total. A região Sul tem em 

andamento 60 cursos de Serviço Social num universo de 12,95%. Já a região 

Centro Oeste, com 32 cursos, contempla um total de 6,91%; e a região Norte, 

com 26 cursos em andamento, tem uma participação de 5,61% do total de 

cursos na modalidade presencial, gestadas pelo setor privado conforme pode 

ser observado no Gráfico 5, a seguir.  

  

GRÁFICO 5 - Cursos de Serviço Social por Região – Instituições 
Privadas

 
 

124 Sudeste (São Paulo, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro). 
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Fonte: http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa – acesso 15.01.2019. 
 

O cenário do sistema privado mercantil de educação no Brasil, 

principalmente a educação de nível superior, tem sido pauta de intensas e 

variadas pesquisas e análises de teóricos de economistas e principalmente do 

setor empresarial, ligado a área da educação. Os dados desta pesquisa 

demonstram a ascensão deste segmento, que vem crescendo 

vertiginosamente em cifras econômicas como também em números de 

unidades, cursos e alunos.  

Retomando os dados analisados e apresentados na tabela 1 deste 

estudo, como também os dados em análise neste contexto, podemos observar 

o crescimento em quantidade de unidades formadoras, número de vagas e 

expansão no território brasileiro. Em que pese esta análise, Rodrigues (2007, p. 

16) destaca que “[...] as IES privadas se transformaram em efetivas empresas 

de ensino, ou seja, de comercializarem a mercadoria-educação”, ao mesmo 

tempo segue a lógica do pensamento pedagógico empresarial, buscando 

adaptar seu produto a lógica do capital produtivo.  

Em relação aos cursos de Serviço Social pode-se analisar que o setor 

privado se tornou solo fértil para o curso, pois trata-se de uma formação de 

baixo custo em relação a bibliotecas, laboratórios e estrutura física, 

profissionais e com grande demanda de interessados na formação. Estes 

dados podem ser confirmados no Gráfico 6, em que é possível visualizar o 

crescente números após os anos 2000: saltou-se de 40 cursos para mais de 

400 cursos em menos de 2 décadas e as regiões que mais destacaram-se são 

consideradas opostos economicamente e em termos de desenvolvimento 

econômico, a região Sudeste e a região Nordeste.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa
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GRÁFICO 6 - Evolução por Região nas Instituições Privadas – Antes de 2000 Após 
2000 

 

Fonte: http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa – acesso 15.01.2019. 

 
 

Nesse contexto, é possível observar que a região Sudeste, até os anos 

2000, possuía em torno de 22 cursos de Serviço Social. A partir de 2000 este 

número aumentou para 170 cursos, um aumento de mais de 772% cursos de 

Serviço Social. É importante considerar que a região sudeste comporta 

também a maior quantidade de cursos de Serviço Social em escolas públicas, 

isto é, em torno de 25 cursos.  

Nesta análise pode-se observar que os estados de São Paulo, Minas 

Gerais e Rio de Janeiro, formam a região do Brasil com o maior contingente de 

cursos de Serviço Social, tanto públicos quanto privados, e consequentemente 

o maior número de vagas ofertadas de acesso ao curso de Serviço Social.  

Em relação à região Nordeste, a qual possui o segundo maior número 

de cursos de Serviço Social no setor privado, a região avançou de 3 cursos que 

estavam em andamento até o ano 2000 para mais de 140 cursos em 

funcionamento depois de 2000. Observa-se que houve um acentuado 

investimento de abertura de cursos de Serviço Social, principalmente por 

grupos de investimento internacional que encontraram nestas regiões, terreno 

fértil para este incremento.  

Os Estados da Bahia, Ceará e Pernambuco, foram os estados com 

maior avanço de cursos de Serviço Social. Importante frisar que neste período 

muitos estados não possuíam unidade de ensino que oferecesse o curso de 

Serviço Social antes dos anos 2000, como é o caso de Ceara e Piauí que, no 

http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa
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atual contexto, são estados que despontam em ternos de oferta de vagas e 

cursos. O estado com o maior número de cursos em funcionamento é o estado 

da Bahia, com 37 cursos ofertados pelo setor privado e 2 cursos sendo 

ofertados pelas universidades públicas deste estado.     

Apesar da desproporcionalidade em relação às regiões Nordeste, 

Sudeste e Sul, a região Centro Oeste salta de dois cursos para mais de 30 

cursos em funcionamento, e a região Norte, de apenas 1 curso que funcionava 

no estado do Pará, para 25 novos cursos, destacando principalmente os 

estados de Roraima e Amazonas que não havia cursos de Serviço Social e 

que, identificam-se na pesquisa, mais seis cursos em funcionamento neste 

período.  

O cenário descrito até o momento trata de cursos de Serviço Social 

ofertados na modalidade presencial nas universidades públicas e no setor 

privado, sendo estes denominadas como Universidades, Centros Universitários 

e Faculdades. O cenário que se apresenta é diverso, amplo e complexo para 

uma categoria profissional, porém não podemos deixar de considerar que há 

um Projeto Ético Político com as Diretrizes Curriculares, Lei Nº 8662/1993 que 

regulamenta a profissão de Serviço Social e o Código e Ética Profissional de 

1993, elementos estes que definem as diretrizes e estratégias da formação 

profissional.  

Nesse contexto, todos os elementos precisam ser considerados para 

que a análise se amplie e se leve em considerações os determinantes que 

compõe a realidade concreta. Ajuda-nos a entender a explicação, Netto (2011, 

p.45), quando nos diz que, “determinações são traços pertinentes aos 

elementos constitutivos da realidade”; segue o autor, usando-se das 

explicações de Dussel (1985) que, “nas palavras de um analista, para Marx, a 

determinação é um momento essencial constitutivo do objeto”.  

 

3.1.3 O Serviço Social na Modalidade do Ensino a Distância 

 

A modalidade de ensino à distância vem se ampliando e avançando no 

Brasil, principalmente a partir dos anos 2000, no mesmo período da ascensão 

e do amplo investimento do setor privado no setor da educação superior. O 
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Decreto n° 5.622/2005125 dispõe que a educação à distância como modalidade 

Educacional e a Resolução Nº 1 de 11 de março de 2016126 no Capítulo I – 

Das Disposições Gerais - Art. 2º é 

 

Uma modalidade educacional na qual a mediação didático-
pedagógica, nos processos de ensino e aprendizagem, ocorre com a 
utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 
pessoal qualificado, políticas de acesso, acompanhamento e 
avaliações compatíveis, entre outros, de modo que propicie, ainda, 
maior articulação e efetiva interação e complementariedade entre a 
presencialidade e a virtualidade “real”, o local e o global, a 
subjetividade e a participação democrática nos processos de ensino e 
aprendizagem em rede, envolvendo estudantes e profissionais da 
educação (professores, tutores e gestores) que desenvolvem 
atividades educativas em lugares e/ou tempos diversos.    

 

Os primeiros cursos de Serviço Social na modalidade à distância 

iniciaram-se no Brasil por volta de 2005127, sendo que, deste período em 

diante, houve um crescimento vertiginoso na oferta de cursos e vagas no 

Serviço Social nesta modalidade, levando inclusive a muitos cursos de Serviço 

Social que funcionavam na modalidade presencial a migrarem única e 

exclusivamente para o ensino a distância128.   

De acordo com Pereira e Souza (2019), o cenário brasileiro em relação 

ao ensino superior encontra-se atualmente com mais de 70% de suas 

matrículas no ensino privado mercantil. No que condiz ao Serviço Social, as 

autoras colocam que, “a maioria das matrículas dos cursos de Serviço Social 

encontram-se em cursos ofertados na modalidade de EaD e, nos cursos 

presenciais, a maior parte encontra-se em IES privadas” (PEREIRA e SOUZA, 

2019, p. 113). 

 
125 Disponível em https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/109743/decreto-5622-05 Acesso em 

10.10.2020. 
126 Resolução CNE/CES 1/2016. Diário Oficial da União, Brasília, 14 de março de 2016, Seção1, págs. 

23-24. Disponível em http://portal.mec.gov.br/docman/marco-2016-pdf/35541-res-cne-ces-001-

14032016-pdf/file. Acesso em 06.02.2020. 
127 Os dados da Sinopse Estatística da Educação Superior, apontam que os primeiros dados em relação ao 

número de vagas e a existência de cursos de Serviço Social no Brasil a partir de 2007. Disponível em 

http://inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-superior. Acesso em 05.07.2020. 
128 De acordo com a Cartilha publicada pelo CFESS, “Sobre a incompatibilidade entre graduação à 

distância e serviço social” (2014), e apesar dos diversos debates e documentos produzidos nos últimos 

anos pela ABEPSS, pelo conjunto CFESS-CRESS e ENESSO, nada disso foi suficiente para manter a 

expansão do ensino à distância, tanto no que se refere aos interesses do mercado e da lucratividade, 

quanto dos interesses governamentais na expectativa de ampliar os números e estatísticas educacionais 

sem o devido investimento e aporte de recursos financeiros. 

https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/109743/decreto-5622-05
http://portal.mec.gov.br/docman/marco-2016-pdf/35541-res-cne-ces-001-14032016-pdf/file
http://portal.mec.gov.br/docman/marco-2016-pdf/35541-res-cne-ces-001-14032016-pdf/file
http://inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-superior
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 Nessa lógica, os dados em análise, pautam-se no número de 

instituições distribuídas nas cinco regiões do Brasil. Ao todo foram identificadas 

na pesquisa 77 instituições privadas de ensino superior que ofertam o curso de 

Serviço Social na modalidade à distância, porém os dados demonstram que tal 

número se desdobra em ramificações, definidos como Polos de Apoio 

Presencial (PAP), distribuídos pelos estados e municípios de todo o Brasil.  

Dessa forma, cada uma destas instituições organiza-se em Unidades de 

PAP nos Estados e Municípios. Porém, as 77 instituições em estudo, todas 

privadas, comportam em torno de 12,89% da formação em Serviço Social no 

setor privado.  

De acordo com a Resolução Nº 1 de 11 de março de 2016, Capítulo III 

Art. 5º, o 

 

Polo de EaD é a unidade acadêmica e operacional descentralizada, 
instalada no território nacional ou no exterior para efetivar apoio 
político-pedagógico, tecnológico e administrativo às atividades 
educativas dos cursos e programas ofertados a distância, sendo 
responsabilidades da IES credenciada para EaD, constituindo-se 
desse modo, em prolongamento orgânico e funcional da Instituição no 
âmbito local.  

 

Nos dados que serão apresentados e analisados no gráfico 6, foi 

possível identificar as regiões do país em que estas instituições estão em 

atendimento, porém esse dado fica aquém se levarmos em consideração o 

número de PAP distribuídos nos municípios brasileiros. Os PAP são definidos 

como pontos de referência, de apoio presencial para os alunos do curso de 

Serviço Social e para alunos de outros cursos que também são ofertados pela 

instituição de ensino superior, no Polo. Destarte, o PAP se configura a partir do 

espaço local, organizado em imóveis que desconfiguram a relação do 

imaginário e da concretude do espaço da universidade, passa a ser apenas 

uma referência para apoio ao aluno a questões administrativas e/ou logísticas 

referentes ao seu curso.  

Os polos de apoio têm como principal função organizar e proporcionar 

aos alunos a logística para a realização de provas em laboratórios de 

informática, biblioteca para consultar livros, supervisão acadêmica de estágio, 

apresentação de trabalhos acadêmicos, informações referentes ao andamento 

do curso e apoio para questões administrativas.  
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O gráfico 7 demonstra a pulverização das 77 instituições de ensino 

privadas, identificadas na pesquisa na plataforma e-Mec (2019). Estas 

instituições, num total aproximado de 671 cursos ofertados, encontram-se 

distribuídas pelas cinco regiões de Brasil, com maior concentração de ofertas 

nesta modalidade na região Nordeste, seguida da região Sudeste. Vale 

destacar que estas duas regiões também concentram a maior quantidade de 

cursos de Serviço Social ofertados pelas Universidades Públicas e Privadas na 

modalidade Presencial, conforme dados já analisados no item anterior.    

 

GRÁFICO 7 - Serviço Social na Modalidade do Ensino a Distância - Organizado por 
Região 

Fonte: http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa – acesso 15.01.2019. 

 

Os dados de pesquisa em relação aos cursos na modalidade à distância 

demonstram que a maior concentração de instituições que oferecem o curso de 

Serviço Social nesta modalidade encontra-se na região Nordeste com 220 

unidades, perfazendo um total de 32,8%. Já a região Sudeste possui 143 

unidades, contemplando 21,3% das instituições. Em relação ao Norte, com 118 

instituições, perfaz um total de 17,5%. A região Centro Oeste, com 102 

instituições ocupa 15,2%; e, por fim, a região Sul com 88 instituições, com 

13,1% do total. 

Em relação à modalidade presencial, que contempla 530 cursos nas 

instituições públicas e privadas, o número de instituições privadas que 

oferecem o curso na modalidade a distância está além, com 77 instituições de 

http://emec.mec.gov.br/emec/nova#interativa
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referências distribuídas pelo território brasileiro e expandindo-se em mais de 

671 unidades que comportam uma quantidade infinitamente maior de Polos de 

Apoios Presencial. Cada PAP pode ser identificado como um ponto de 

referência da instituição e ofertar o curso de graduação no território de 

funcionamento.    

O número de cursos e vagas oferecidas a formação em Serviço Social, 

tanto na modalidade presencial como a distância, condiz com o número de 

profissionais que vem sendo formados hoje no Brasil. Segundo dados obtidos 

na Oficina ABEPSS (2019)129, trata-se de um contingente de mais de 190 mil 

profissionais inscritos nos Conselhos Regionais de Serviço Social. Esse dado 

corrobora com o que Netto afirma em relação ao contingente de profissionais 

que adentram ao mercado de trabalho todos os anos, configurando-se como 

um exército industrial de profissionais de Serviço Social.   

Para fins deste estudo, os dados que serão analisados e aprofundados 

na análise compõem seis (6) cursos de Serviço Social em andamento na região 

Sul do Brasil na modalidade presencial, sendo três (3) cursos de universidades 

privadas e três (3) de universidades públicas. Este estudo contempla uma 

aproximação da formação destas instituições com as Diretrizes Curriculares da 

ABEPSS de 1996.  

 

3.2  O Serviço Social na Região Sul: fatos e dados históricos 

 

O debate em torno da formação em Serviço Social que vem sendo 

proposto, tendo por objetivo analisar como estão organizadas as escolas de 

Serviço Social no Sul do Brasil, possui como referência seis cursos de Serviço 

Social na modalidade presencial das unidades de ensino públicas e privadas. 

Nos três estados da região Sul são ofertados no total 15 cursos de 

Serviço Social em Universidades Públicas e 26 cursos nas instituições de 

ensino do setor privado com fins lucrativos, sendo estas universidades, centros 

universitários e faculdades, segundo informações da plataforma e-Mec de 

janeiro de 2019 (Quadro 7).  

 

 
129 Dados obtidos na Oficina Regional da ABEPSS – Região Sul I – Porto Alegre, dados apresentados 

pela professora e pesquisadora Drª Ana Lucia Maciel – PUC RS (agosto, 2019).  
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QUADRO 7 - Cursos de Serviço Social em Funcionamento na Região Sul 

Estado Públicas Privadas 

Paraná 10 13 

Santa Catarina 2 4 

Rio Grande do Sul 3 9 

Total 15 26 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

O cenário da formação presencial em Serviço Social também vem 

mudando vertiginosamente, pois alguns cursos identificados na pesquisa como 

em funcionamento na modalidade presencial, vem modificando a modalidade 

de ensino e ofertando somente o curso na modalidade a distância ou na 

modalidade também denominada como hibrida, organizada em 60% na 

modalidade presencial e 40% na modalidade a distância, conforme define e 

autoriza a Portaria nº 1.428, de 28 de dezembro de 2018 do MEC130.    

Disso decorre que, a expansão da educação à distância no Brasil é uma 

realidade que vem avançando de forma vertiginosa, desde meados da década 

de 1990, porém com fortes avanços no Serviço Social no século XXI a partir 

dos anos 2000, conforme afirma em estudos recentes, Pereira e Souza (2013). 

Esse período vem sendo marcado, segundo Martins e Vale, por  

 

[...] um amplo processo de (des)regulamentação que inclui inúmeros 
decretos, leis, portarias etc. constantemente modificadas, e pelo 
desenvolvimento de várias ações e programas destinados a criar uma 
modalidade e paradigma de educação nas quais as tecnologias da 
informação e comunicação (TIC) são seus principais fundamentos, 
ajustados a uma racionalidade mercantil das políticas públicas 
destinadas ao ensino superior. (MARTINS e VALE, 2019, p. 54) 

 

Percebe-se, portanto, nesse cenário, que o Serviço Social, na região 

Sul, concentra a formação profissional tendencialmente no setor privado 

mercantilista. Há, assim, um novo perfil profissional do Serviço Social em 

construção, com formação em cursos de Serviço Social nas instituições 

 
130 Portaria disponível em http://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57496468/do1-2018-12-31-portaria-n-1-428-de-28-de-

dezembro-de-2018-57496251.  Acesso em 30.06.2020. 

http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57496468/do1-2018-12-31-portaria-n-1-428-de-28-de-dezembro-de-2018-57496251
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57496468/do1-2018-12-31-portaria-n-1-428-de-28-de-dezembro-de-2018-57496251
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57496468/do1-2018-12-31-portaria-n-1-428-de-28-de-dezembro-de-2018-57496251
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privadas, em torno de 62,5% do total de cursos e com um índice crescente ao 

ensino a distância.  

Em relação ao número de alunos matriculados nos cursos de Serviço 

Social das universidades públicas, estes giram em torno de 2.544 alunos. Já 

nas organizações privadas, em torno de 11.464 alunos, de acordo com dados 

do INEP/2017131, apontando caminhos da formação profissional da região em 

estudo.   

 

3.2.1 Aproximações da trajetória histórica das escolas de Serviço Social da 

Região Sul. 

 

A constituição histórica dos primeiros cursos de Serviço Social presentes 

na Região Sul do Brasil, ao qual compreende os estados do Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina e Paraná, não se distancia do percurso histórico, já registrado e 

aprofundando por diversos autores da área, em relação ao surgimento do 

Serviço Social e das primeiras escolas no Brasil, nos anos 1930. Este período 

era palco de grandes transformações na sociedade, em âmbito político, 

econômico, social e cultural, resultado ainda do período da crise de 1929 que 

se alastrava no mundo e no Brasil. 

Tratava-se de um período histórico da sociedade, em que segundo Bulla 

(2008), o país tinha o predomínio eminentemente de uma economia agrário 

exportadora, o que levou, portanto, a 

 

transformações na estrutura econômica e política do país e foram 
aceleradas com a Revolução de 30 e permitiram uma intensificação 
no processo de industrialização nacional. A classe operária começava 
apenas a se organizar para reivindicar melhores condições de vida e 
de trabalho. (BULLA, 2008, p. 4) 

 

Os primeiros cursos de Serviço Social iniciaram suas atividades em 

1936 na cidade de São Paulo e em 1937 no Rio de Janeiro, tendo como 

precursoras deste processo as Pontifícias Universidades Católicas – PUC. 

Estavam presentes nas duas capitais em função das condições objetivas 

existentes, e por concentrar maior número de trabalhadores nas fábricas, 

 
131 Fonte: Portal do INEP http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-superior. 

Acesso em: 06.06.2020. 

http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-superior
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cenários de greves, manifestações e organizações sindicais e movimentos 

sociais.   

Após este período, perseguiram-se diferentes caminhos que marcaram a 

formação e a organização do Serviço Social nas diversas regiões do Brasil, 

dentre elas a região Sul. Segundo Silva e Battini (2008), há um caminho 

construído que marcou profundamente o Serviço Social 

 

[...] desde a gênese e a institucionalização do serviço social, na 
década de 1940, passando pelos momentos de consolidação nas 
décadas de 1950 e 60 e de reconstrução da profissão, desde o III 
Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (em 1979) até a 
atualidade. (SILVA e BATTINI, 2008, p. 111) 

 

Assim, as primeiras escolas de Serviço Social na região Sul do Brasil 

eram de natureza privada, pertenciam a congregações e/ou instituições de 

natureza religiosas, confessional católica, e eram expressões da luta dos 

católicos pela erradicação da pobreza, como forma de apostolado visando o 

tratamento da chamada ‘questão social’ (SILVA e BATTINI, 2008).  

Porém, segundo Silva e Battini (2008), somente a partir da década de 

1970 que o ensino do Serviço Social ampliou-se numérica e de forma diversa 

quanto a orientação teórica-política-ideológica, sendo que a partir de 1990 a 

expansão foi significativamente ampliada na rede privada, seguindo, dessa 

forma, às determinações do desenvolvimento econômico, social e político 

locais, como será analisado no decorrer deste trabalho.   

 

3.2.1.1 Rio Grande do Sul 

 

O Estado do Rio Grande do Sul, considerado a época, estado periférico 

em relação às outras regiões do país mais industrializadas, exercia fortes 

influências na vida social da população, introduzindo mudanças culturais na 

produção artística e intelectuais, valores e visão de mundo.  

No Serviço Social este cenário não se difere muito, passando o mesmo 

a incorporar, segundo Bulla (2008, p. 5), “[...] características e contradições do 

Serviço Social exercido em São Paulo e no Rio de Janeiro são encontradas no 

serviço social no serviço social gaúcho na década de 1940”. 
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Nesse contexto, a gênese do Serviço Social gaúcho também nasce e se 

desenvolve ligado às bases da igreja católica, em 1944, no evento da “V 

Semana de Ação Social de Porto Alegre”.  Na sua trajetória histórica no Rio 

Grande do Sul, o Serviço Social, acompanhou o desenvolvimento econômico, 

político e social do estado. A fundação da Escola de Serviço Social de Porto 

Alegre foi, em 25 de março de 1945, sendo vinculada às Faculdades Católicas 

vindo mais tarde incorporar a PUC RS132, criada em 1948, em Porto Alegre. O 

primeiro processo seletivo da Escola de Serviço Social de Porto Alegre 

(ESSPOA)133 teve aproximadamente 100 inscritos, dos quais foram 

selecionados onze homens e quarenta e duas mulheres, num total de 

cinquenta e dois alunos selecionados (VILLAR, 2015). Posteriormente, a 

Escola se transformou no atual Curso de Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul que é o mais antigo do estado 

com setenta e oito anos.  

Seguindo a linha de discussão e formação, inicialmente com base nas 

ideias da filosofia neotomista e dos princípios cristãos e humanista, percebe-se 

a presença da corrente europeia com base de formação franco-belga e mais 

tarde vindo a incorporar uma linha de formação mais tecnicista, positivista de 

matriz teórica americana.  

O Serviço Social no estado do Rio Grande do Sul desenvolveu-se 

consubstancialmente com as políticas de desenvolvimento e hoje, segundo 

dados da plataforma e-Mec134, são mais de 13 cursos de Serviço Social em 

funcionamento, entre instituições públicas e privadas, na modalidade 

presencial, e 21 instituições que oferecem curso de Serviço Social na 

modalidade EaD.  

Por mais de 60 anos, as UFAs que ministravam o curso de Serviço 

Social no Rio Grande do Sul eram todas do setor privado e somente a partir da 

década de 1990/2000 este quadro se modifica. Os cursos nas Universidades 

Públicas começam a aparecer a partir do Plano de Reestruturação e Expansão 

 
132 Em 1948 foi criada a Universidade Católica do Rio Grande do Sul, constituída pelas 4 faculdades 

pioneiras: Filosofia, Ciências Políticas e Econômicas, Direito e Serviço Social. Em 1950 foi concedido o 

título de Pontifícia à Universidade, que passou a denominar-se Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul. 
133 Informação disponível em: O Serviço Social no Rio Grande do Sul: aproximações com a conjuntura da 

formação e do trabalho profissional. Artigo apresentado no VXI – ENPESS. Vitoria – ES – 2018. 
134 Plataforma e-Mec de janeiro de 2019.  
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das Universidades Federais (REUNI). Na esteira dessas políticas foram 

implantados os primeiros cursos públicos de Serviço Social no RS: em 2006 na 

Fundação Universidade Federal do Pampa, em São Borja; em 2009, na 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre; e em 2010, na 

Universidade Federal de Santa Maria (MACIEL et al. 2018, p. 8).  

 

3.2.1.2 Santa Catarina 

 

A escola de Serviço Social em Santa Catarina iniciou suas atividades 

como faculdade de Serviço Social, sendo viabilizada por uma fundação que 

carreou os recursos necessários e que tivesse também o aporte administrativo 

e político para se constituir como entidade mantenedora da Faculdade de 

Serviço Social de Santa Catarina (FSSSC) (GERBER, 2009). 

A Fundação criada para implantar o Serviço Social foi denominada 

Fundação Vidal Ramos e criada em 03 de maio de1958 e vindo mais tarde a se 

tornar realidade mediante a união de esforços de várias entidades, dirigentes 

políticos e da classe patronal, estudiosos e intelectuais integrantes da igreja 

católica, levaram a cabo a tarefa de pensar, instituir e colocar em 

funcionamento a fundação. 

O curso surgiu com amplo amparo da igreja católica e do setor industrial, 

entidades patronais e produtivas do estado que, conforme citado por Gerber 

(2009), viam no curso uma possibilidade de desenvolvimento do Estado de 

Santa Catarina. Os esforços da Fundação Vidal Ramos, em parceria com a 

Congregação Religiosa das Irmãs Missionarias de Jesus Crucificado, e a 

posterior assinatura do contrato entre as instituições, resultou o terreno fértil 

para a implantação da Faculdade de Serviço Social em Santa Catarina (SILVA 

E BATTINI, 2008). 

Dessa forma, é possível observar que o Serviço Social em Santa 

Catarina não se distancia muito de outros locais do Brasil: suas características 

de gênese são alinhadas ao sistema patronal, setores da política e a 

participação efetiva da igreja católica neste processo (GERBER, 2009, p. 133). 

Vale registrar que, em 1959, com o início do curso de Serviço Social junto a 

Fundação Vidal Ramos, o projeto pedagógico do curso já preconizava a 

importância do estágio no processo de formação. Assim, 
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[...] no início do funcionamento da FSSS, as obras sociais recebiam a 
supervisão de assistentes sociais da própria faculdade. Os monitores 
eram igualmente assistentes sociais e professores do curso; eles 
eram responsáveis pelo acompanhamento (pedagógico emocional) 
doas alunos matriculados em cada série135 e cada turma contava com 
um monitor.  (GERBER, 2009, p. 141) 

 

O estágio, com expressiva carga horária, é o meio do qual os 

acadêmicos, desde a 1ª fase, à época, iniciavam um contato direto com a 

realidade social vivenciando o cotidiano das instituições sociais e comunitárias 

da cidade e da região. Ainda no período em estudo, segundo Gerber (2009), o 

curso preocupava-se com o estágio e a pesquisa e tinha como objetivo 

conhecer o novo campo de estágio, conhecer a instituição/comunidade e as 

demandas dos usuários a serem atendidos.  

Já na década de 1970, a faculdade de Serviço Social, na condição de 

Faculdade Agregada, passa a manter laços com a Universidade de Santa 

Catarina – USC -, atual Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), vindo 

mais tarde a compor o quadro de cursos da referida universidade. 

Já no início da década de 70, com a reforma administrativa da UFSC, o 

curso de Serviço Social passou a integrar a gestão administrativa da referida 

universidade e os registros dos alunos concluintes passaram a ser emitidos 

pela já então Universidade Federal de Santa Catarina. 

Em 1980, o curso foi incorporado pela estrutura logística da UFSC e 

integrou o Centro Sócio Econômico, juntamente com os cursos da área jurídica, 

ciências contábeis e administração, sendo que continua até os dias atuais, por 

ter havido anteriormente desenvolvido trabalho em pareceria com os cursos 

citados na extensão e pesquisa.  

Nesta trajetória também vale registrar que, de 1959 até 1967, foi criado o 

curso de Serviço Social de Tubarão, vinculado a Fundação Educacional do Sul 

de Santa Catarina – FESSC –, atualmente Unisul; em 1997 foi criado o curso 

de Serviço Social e Saúde da Fundação Educacional do Vale do Rio do Peixe – 

FEARP, em Caçador; e na sequência foi criado, em 1987 o curso de Serviço 

 
135 O curso da Faculdade de Serviço Social de Santa Catarina, até a década de 1970 tinham duração de 3 

anos e o estágio iniciava no primeiro ano com atividades teórico práticas coordenadas. Para obtenção do 

título de assistente social, o aluno deveria apresentar um trabalho escrito baseado em sua experiência 

prática A prática realiza-se em diferentes obras sociais sob supervisão de assistente social, visando formar 

o aluno dentro de sadia filosofia e ética professional (GERBER, 2009, p. 145). 
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Social na Universidade Regional de Blumenau – FURB. Em 1989 foi criado o 

curso de Serviço Social na cidade de Chapecó, vinculado a UNOCHAPECÓ. 

Em síntese, vale registrar que o surgimento do primeiro curso de Serviço 

Social em Santa Catarina pode ser considerado como uma das formas de 

responder às demandas do contexto social, econômico e político do Estado 

catarinense, o qual comporta meados dos anos de 1950 e desta forma sua 

criação não pode ser pensada fora do contexto de formação sócio-histórica do 

Estado. Este período também pode ser caracterizado como de um amplo 

processo de industrialização, desenvolvimento de inúmeras indústrias em todas 

as regiões do estado. 

Tal desenvolvimento trouxe em seu bojo desenvolvimentista muitos 

“problemas sociais” que necessitavam de respostas rápidas e assertivas do 

governo e da classe patronal, uma vez que a proteção social dispensada a 

classe trabalhadora se mostrava insuficiente para atender as muitas 

expressões da questão social. No entanto, observa-se que o Serviço Social em 

Santa Catarina nasce do interesse e movimento das classes dominantes, em 

especial das lideranças patronais ligadas ao capital industrial e seu processo 

produtivo e que, posteriormente e este período, o Serviço Social se configurará 

de outras formas conforme mostrado no capítulo 2. 

 

3.2.1.3 Paraná 

  

A trajetória histórica do Serviço Social no Estado do Paraná descende 

da história do Serviço Social surgido no Brasil nas décadas de 1930/1940. Da 

mesma forma, emerge da iniciativa de setores da classe que detinha o poder 

econômico à época respaldado pela igreja católica e de lideranças políticas que 

se encontravam no poder. As bases para institucionalização do Serviço Social 

no Paraná estão diretamente ligadas, segundo Battini (2012), com base nos 

escritos de Padis (1981), a “hegemonia do capital – comunitarismo cristão” 

demandados pelo mercado, igreja e estado. Este contexto histórico, sustentado 

por uma economia periférica dependente “é o solo no qual nasce a profissão do 

serviço social no Paraná” (s/p).  
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Assim, a primeira escola de Serviço Social teve seu início em 27 de maio 

de 1945136, porém sendo aprovada em dezembro de 1944, caracterizando-se 

como a primeira escola do gênero no estado, orientada pela forte presença da 

igreja e do comunitarismo cristão, na pessoa de Dona Irene Augusta Teixeira 

de Freitas – “Presidente da Juventude Católica Feminina do Estado do Paraná 

Independente” - e Dr. Bento Munhoz da Rocha Neto137 - engenheiro, professor 

e influente político no Estado do Paraná, exercendo o cargo de governo no 

período em que surgia o Serviço Social no Estado.    

A escola foi fundada pela “Congregação das Filhas do Coração de 

Maria”, sendo que tal equipe vinha da França, em 1937, e influenciou 

diretamente o desenvolvimento da escola na experiência social cristã daquele 

país. Esse mesmo grupo, na década de 1940, era responsável por serviços 

assistenciais e de formação religiosa em escolas e comunidades. Nesse 

sentido, a escola surge com o intuito de preparar técnicas qualificadas sob os 

auspícios do Instituto Social do Rio de Janeiro, constituindo a gênese do 

Serviço Social paranaense. As primeiras orientações advinham da PUC-PR, 

por meio de correspondência para habilitar as jovens interessadas para a 

profissão de Serviço Social (SILVA e BATTINI, 2008). 

A Fundação de Ação Social do Paraná, aliada a CEB – Círculo de 

Estudos Bandeirantes -, manteve a escola de Serviço Social por um longo 

período. A escola manteve-se vinculada a Ação Social do Paraná até 1952 e 

em 1957 muda-se e passa a ocupar sua sede, anexando-se PUC-PR em 1959.  

Em 1969 incorpora-se à sociedade Paranaense de Cultura, mantenedora da 

PUC-PR.  

Deste desenvolvimento surgiram os demais cursos de Serviço Social da 

UEL (Universidade Estadual de Londrina), que iniciou suas atividades em 

fevereiro de 1973, inicialmente com curso de graduação e mais tarde evoluindo 

com os cursos de mestrado e doutorado em Serviço Social. Vale registrar, na 

construção desta linha histórica do Serviço Social no Paraná, em especial das 

escolas de Serviço Social e entre elas a de Londrina, o papel estratégico e 

 
136 Dados disponíveis e consultados em https://www.pucpr.br/a-universidade/sobre-a-pucpr/centro-de-

memoria/. Acesso em 22.10.2019. 
137 http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/bento-munhoz-da-rocha-neto. Acesso 

em 22.10.2019.  

https://www.pucpr.br/a-universidade/sobre-a-pucpr/centro-de-memoria/
https://www.pucpr.br/a-universidade/sobre-a-pucpr/centro-de-memoria/
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/bento-munhoz-da-rocha-neto
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articular desenvolvido pela professora Myrian Veras Baptista138. Segundo 

dados de pesquisa, a citada professora fez as primeiras aproximações do 

debate, sendo o mesmo suspendo no tempo em vigência pelo Golpe Político 

de 1964 e sendo retomado mais tarde, início da década de 70, já com o curso 

aprovado e tendo o mesmo seu início em 1973.  

 Na mesma trajetória histórica encontram-se também os cursos de 

Serviço Social da UEPG (Universidade Estadual de Ponta Grossa), sendo 

criado em 1973 e suas atividades tendo início em 1974; em fevereiro de 1987 

iniciando suas atividades o curso de Serviço Social da UniOeste, na cidade de 

Toledo.  

Na década de 1990 e nos anos 2000 a expansão dos cursos de Serviço 

Social no Paraná teve continuidade principalmente com políticas de expansão, 

o REUNI, vindo a criar o curso de Serviço Social da Universidade Federal do 

Paraná em 2008, na cidade de Matinhos: trata-se do primeiro e único curso de 

Serviço Social Federal do Estado do Paraná. Ademais, é partir dessa época 

que há uma ampla expansão dos cursos de Serviço Social das instituições 

privadas tanto na modalidade presencial como a na modalidade a distância. 

 

3.3 A formação mediada pelo estágio supervisionado 

  

O estágio supervisionado curricular obrigatório, de acordo com a PNE 

(2009), se encontra na relação ensino aprendizagem no processo de formação 

do Serviço Social constituindo-se num instrumento fundante na formação e na 

análise crítica da capacidade de intervenção, proposição e investigação do 

estudante que encontram-se em fase de formação e apreensão dos elementos 

concretos que compõe a realidade e suas contradições, devendo 

 

[...] constituir-se em aprofundamento permanente no interior do 
debate acadêmico, como elemento constituinte e constitutivo da 
formação profissional, e de competência das unidades de ensino no 
processo formativo. (ABRAMIDES, 2003, p.16) 

 

Dessa forma, os cursos de Serviço Social em estudo compõem as 

Unidades de Formação Acadêmicas (UFAs) de Serviço Social que, juntamente 

 
138 http://www.uel.br/revistas/ssrevista/c-v9n1_myrian.htm. Acesso em 19.02.2019. 

http://www.uel.br/revistas/ssrevista/c-v9n1_myrian.htm
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com as demais unidades de ensino da região, formam a região Sul I da 

ABEPSS. A ABEPSS organiza-se em 6 regionais, cuja composição não é a 

mesma encontrada na divisão geográfica do Brasil. Organiza-se em regional 

Norte, Nordeste, Centro Oeste, Leste, Sul II e Sul I139 de acordo com as 

unidades de formação.  

Para o desenvolvimento deste estudo, utilizou-se como um dos critérios 

para se chegar a cada curso o período de início das atividades do mesmo, 

sendo três cursos com início antes do ano 2000 e três cursos com início após 

2000, bem como sua natureza organizacional: público ou privado. Nesta etapa 

do estudo, as instituições serão identificadas com a definição “Curso” 

sequenciada com as letras do alfabeto de A a F140. Definiu-se por esta forma 

de identificação para preservar diretamente a identificação das instituições em 

estudo.  

O Quadro 8, a seguir, apresenta a configuração dos cursos pesquisados 

com os seguintes itens: nome da instituição, natureza, ano de início do curso e 

estado de origem da instituição. 

 

QUADRO 8 - Cursos de Serviço Social Participantes da Pesquisa 

 
Instituição 

 
Natureza 

 
Ano início do 

curso 

 
Cidade/Estado 

Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC 

Publica Federal  1959  
Florianópolis - SC  

Universidade do Planalto 
Catarinense - UNIPLAC 

Privada com fins 
lucrativos 

2003  
Lages - SC 

Pontifícia Universidade Católica – 
PUC/ RS 

Privada sem fins 
lucrativos  

1945 Porto Alegre - RS 

Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul - UFRGS 

Publica Federal  2009 Porto Alegre - RS 

Universidade Estadual de Ponta 
Grossa – UEPG 

Publica Estadual  1974 Ponta Grossa – PR 

Faculdades Bagozzi Privada com fins 
lucrativos  

2008 Curitiba – PR 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

A análise dos dados pesquisados comportou inicialmente as grades 

curriculares, tendo por objetivo analisar as disciplinas de estágio, suas 

respectivas ementas, carga horaria dos cursos e das disciplinas, bibliografias 

 
139 Informações extraídas do site da ABEPSS  http://www.abepss.org.br/regionais-53. Acesso em 

02.02.2020. 
140 Curso A, Curso B, Curso C, Curso D, Curso E, e, Curso F, assim designadas e já utilizadas no decorrer 

desta tese.  

http://www.abepss.org.br/regionais-53
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básicas e complementares e o plano de ensino da disciplina. Os planos de 

ensino das disciplinas de estágio foram possíveis de serem identificados 

somente em duas universidades. Dessa forma, estes não serão considerados 

como elementos de estudos e análise deste trabalho.  

O primeiro ponto a ser analisado foram as disciplinas de estágio, suas 

ementas e referências bibliográficas.  

 

3.3.1 O estágio supervisionado: uma aproximação com a carga horária, 

ementas das disciplinas e as referências bibliográficas  

 

O estudo com a aproximação das ementas das disciplinas de estágio 

nos reporta a elementos de análise que respondem aos objetivos da pesquisa, 

os quais estão sendo analisados no decorrer deste trabalho. Foram estudadas 

as ementas e as referências bibliográficas dos dois últimos períodos de estágio 

supervisionado, respectivamente 3º e 4º período de estágio. Assim, estes 

elementos que vem sendo apresentados tem por base norteadora a concepção 

de formação definida pelas diretrizes da ABEPSS de 1996.  

Observaram-se questões importantes, como a flexibilidade na 

organização das ementas em que cada unidade de ensino organiza o estágio 

curricular obrigatório de acordo com o Projeto Político Pedagógico do curso, 

como também de acordo com o perfil dos alunos e da região em que a 

instituição está sediada. É preciso ressaltar que os seis cursos em estudo 

referem-se às Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996, Lei Nº 8662/93 e 

Código de Ética do Serviço Social de 1993, como o conjunto de elementos 

norteadores para fundamentação e organização do Projeto Político Pedagógico 

do Curso de Serviço Social, a constituição da Matriz Pedagogia e das ementas 

das disciplinas. 

 Identificou-se, também, a referência a Política Nacional do Estágio 

(PNE) da ABEPSS criada em 2009 e as Resoluções do CFESS Nº 533 de 29 

de setembro de 2008 que trata da Supervisão Direta do Estágio e Nº 493 de 21 

de agosto de 2006, a qual assegura as Condições Éticas e Técnicas do 

trabalho profissional.   
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As características organizativas da grade curricular, como as ementas e 

a carga horaria dos cursos, apresentam-se de formas diversas nos seis cursos 

de Serviço Social em estudo, na composição dos elementos e na proposição e 

organização das disciplinas. Assim, as diretrizes estabelecem os objetivos 

macro para a formação, porém cada unidade de ensino organiza-se de acordo 

com as condições objetivas e territoriais de cada instituição e região definindo 

sua organização. Nesta linha de pensamento, Lewgoy (2009) nos coloca que o 

estágio é um componente da grade curricular que, ao realizar a  

 

[...] interlocução entre a universidade e o mundo do trabalho, impõe 
aos acadêmicos, ao professor supervisor e aos assistentes sociais a 
tarefa de captar esse mundo da pseudoconcreticidade em que é 
envolvida a realidade educacional. (LEWGOY, 2009, p.50) 

 

Dessa forma, o curso “A” está organizado para desenvolver-se em 

período anual. A ementa do 3º e 4º período de estágio é identificada como a 

mesma ementa trabalhada nos dois períodos, isto é, 204 horas de estágio 

anual em campo, somando um total de 408 horas em todo o período do curso, 

divididos durante o ano vigente, e 17h/anual de orientação acadêmica de 

estágio.  Esta organização do eixo do estágio segue a lógica da organização da 

grade curricular do curso, que se desenvolve anualmente.   

No que se refere ao curso “B”, a proposta do curso é de início do estágio 

a partir do 5º semestre do curso e se estende até o 7º semestre. Sendo assim, 

o estágio está dividido em três semestres, somando 480 horas de estágio em 

campo, 160 horas por semestre. No que concerne à disciplina de Supervisão 

Pedagógica, esta acontece por meio de “Seminário de trabalho Profissional: I, 

II, III” comportando 60 horas semestrais. As atividades de discussão teórico-

práticas são efetivadas, também, por seminários, oficinas e debates de casos.  

Tal proposta foi identificada também na Unidade de Formação 

denominada como curso “C” em que o estágio é ofertado aos alunos a partir do 

4º semestre do curso até o 7º semestre. De acordo com política de estágio do 

curso, a disciplina de estágio organiza-se com um total de 190 horas de 

atividades de estágio, por período, aqui identificado como semestre. Destas 

130 horas o aluno realiza na instituição, campo de estágio e 60 horas em sala 

de aula com o acompanhamento da supervisão acadêmica.  
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Segundo a Política Nacional de Estágio da ABEPSS, a supervisão de 

estágio envolve duas dimensões distintas, porém não excludentes de 

acompanhamento e orientação profissional, as quais comportam a supervisão 

acadêmica caracterizando a prática e o acompanhamento acadêmico da 

formação e, portanto, a prática docente de competência do professor e o 

supervisor de campo, o que compreende “o acompanhamento direto das 

atividades prático-institucionais da(o) estudante  pelo(a) assistente social, nos 

campos de estágio. Estas dimensões devem estar diretamente articuladas em 

todo o processo de supervisão” (ABEPSS, 2010, 179). 

Nesse contexto, Ramos (2009, p. 26) coloca que, reafirmando a 

cooperação e a troca entre a unidade formadora e a instituição, campo de 

estágio, é preciso ter  

 

[...] o reconhecimento da corresponsabilidade entre unidade de 
formação acadêmica e campo de estágio [o que] não significa diluir 
as particularidades e especificidades das dimensões formativas, mas 
sim reconhecer a indissociabilidade entre teoria e prática [...]. 

 

A proposta de oferecer o estágio curricular obrigatório em três 

semestres, como aponta o curso “C”, apresenta-se para atender ao perfil do 

aluno do curso de Serviço Social a qual se caracteriza com o perfil de 

estudante como trabalhador e que, na maioria das vezes, negocia seu horário 

de trabalho para conseguir cumprir a carga horaria do estágio, identificado 

desta forma como o “aluno trabalhador”: aquele que divide sua vida como 

trabalhador e estudante. O aluno inicia a aproximação da realidade social e do 

trabalho profissional com as oficinas e Laboratório de Práticas e processos 

interventivos do Serviço Social, ofertadas na grade curricular desde o primeiro 

semestre do curso.  

A proposta de estágio apresentada no curso “D” não se distancia das 

demais instituições já citadas. O estágio é ofertado a partir do 6º semestre, 

porém, já no 4º semestre, os alunos cursam uma disciplina chamada “Oficina 

de preparação para o estágio” a qual tem como objetivo inserir o acadêmico 

no debate das dimensões investigativo e interventivo da profissão e das 

Diretrizes Curriculares e Normatização do Estágio; Conhecimento de 

experiências de estágio teórico-prática e o estágio curricular na formação do 
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assistente social. Na proposta, o aluno inicia o processo de estágio a partir do 

6º semestre do curso de Serviço Social até o 8ª semestre, somando 612 horas 

em Supervisão de campo e 144 em Supervisão acadêmica de estágio, 

restando o 9º semestre para o discente finalizar do Trabalho de Conclusão de 

Curso e fechamento da carga horaria das disciplinas.  

Assim, tais construtos estão de acordo com o definido nas Diretrizes 

curriculares de 1996: “o estágio supervisionado e o Trabalho de Conclusão de 

Curso devem ser desenvolvidos ao longo da estrutura curricular e a partir do 

desdobramento das matérias e seus componentes curriculares” (ABEPSS, 

1996, p.19). 

A Unidade de Formação do curso “E” propõe o estágio curricular 

obrigatório a partir do 5º período do curso, já que o curso está organizado em 8 

semestres, encerrando-se juntamente com o trabalho de conclusão de curso e 

relatório final do processo de estágio. Destaca-se, neste ponto a relação do 

princípio da unidade teoria-prática que são indissociáveis “[...] na medida em 

que o estágio, como atividade acadêmica e de campo, evidencia esta unidade 

como processo dialético entre dimensões que não se equalizam, mas são 

indissociáveis” (RAMOS, 2009, p. 28, grifo nosso). 

Nesse contexto, os alunos cursam 80h/aula por semestre em Supervisão 

Acadêmica de estágio e 115 horas nas instituições que oferecem estágio 

supervisionado.  

Por fim, o estudo do curso “F” aponta para uma característica de estágio, 

não se distanciando das demais, no qual os estudantes iniciam o estágio 

curricular obrigatório a partir do 5º semestre e são ofertados 4 semestres de 

estágio, porém o curso organiza-se em 9 semestres, restando o 9º semestre 

para finalização do Trabalho de Conclusão de Curso e das demais disciplinas 

complementares do Curso. A carga horária está organizada em 126h/aula por 

semestre, somando um total final de 504 horas de estágio em campo e 

40h/aula de supervisão acadêmica de estágio.    

É preciso ressaltar ainda que o estágio supervisionado, de acordo com 

as observações e recomendações das diretrizes Curriculares da ABEPSS 

(1966, p. 20), “constitui-se como um momento privilegiado de aprendizado 

teórico-prático do trabalho profissional tendo como carga horaria mínima 15% 

da carga horária mínima do curso”.    
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No que tange as ementas estudadas141, identificaram-se elementos que 

perpassam questões fundantes para o processo de formação profissional, 

conforme aponta o quadro 9, abaixo.  

 

QUADRO 9 - Ementas das Disciplinas Estágio Supervisionado Três 

Instituição de 
ensino 

Ementa Período  

 
CURSO A 

Orientação supervisionada do processo de intervenção 
acadêmica junto dos campos da prática profissional. 
Ênfase na construção e análise da realidade do campo de 
estágio, participando do planejamento e intervenção 
profissional de forma propositiva e inovadora 

 
III  

 
CURSO B 

Reflexão da instrumentalidade no trabalho do assistente 
social a partir da dimensão técnico-operativa por meio: da 
documentação: estudos, laudos e pareceres sociais; o 
trabalho com grupos, comunidades e populações. O 
trabalho interdisciplinar no exercício profissional. 
Desenvolvimento de competências e habilidades 
profissionais para responder demandas através destas 
estratégias de intervenção 

 
III 

 
CURSO C 

Aprofundamento da dimensão investigativa na análise do 
espaço sócio-ocupacional e dos processos de trabalho. 
Problematização do objeto de trabalho do Assistente 
Social. Elaboração e execução de processos de 
planejamento, com ênfase na instrumentalidade da ação 
profissional. Desenvolvimento da dimensão propositiva do 
exercício profissional. 

 
II142 

 
CURSO D 

Execução e avaliação do projeto de intervenção e da 
experiência do estágio. Sistematização e síntese do 
exercício profissional na Instituição. Elaboração do relatório 
final de estágio.  

 
III 

 
CURSO E 

Estágio curricular, sob supervisão docente, conforme o 
Regimento de Estágio do Curso. Inter-relação social-
institucional e a prática profissional. Alternativas e 
estratégias de ação. Sistematização da prática e relevância 
da investigação. Estabelecimento e operação de critérios 
de avaliação. 

 
III  

 
CURSO F 

Execução do plano de intervenção de estágio.  

Proposição de estratégias teórico-metodológicas, ético-
políticas e técnico-operativas de ação profissional. 
Sistematização da prática. Oficinas de orientação 
pedagógica. Elaboração do projeto de pesquisa para 
construção do TCC. 

 
III 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 
141 Estágio três: definido como o terceiro período de estágio do aluno em campo. 
142 No que se refere à ementa da disciplina de estágio da Instituição C, vale ressaltar que o estágio vem 

sendo ofertado em três semestres com carga horária que contemple os 15% do total de horas do curso, 

conforme preconizado nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996. Esta organização está descrita 

nas ementas do estágio supervisionado II e III. 
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Nossa análise direciona-se para três eixos estruturantes, contemplando 

a dimensão da formação profissional, a dimensão investigativa e interventiva 

do estágio; e a dimensão técnico-operativa e instrumental do estágio 

supervisionado em Serviço Social. Alguns pontos de questionamentos 

direcionaram nosso estudo no sentido de entender se as ementas em estudo 

contemplam os elementos das diretrizes curriculares da ABEPSS. Além disso, 

questiona-se: a dimensão investigativa e interventiva está proposta nas 

ementas em estudos?    

Em análise, é fundamental esclarecer que as ementas vêm sendo 

analisadas por períodos do estágio em vigência, sendo os dois últimos 

períodos de estágio curricular obrigatório. É importante sinalizar essa questão, 

pois a constituição das ementas não acontece de forma homogênea, organiza-

se com elementos e objetivos diferentes no processo de desenvolvimento da 

disciplina.  

Dessa forma, os elementos significativos identificados e analisados em 

relação às dimensões constitutivas da formação estão assim constituídos na 

descrição e análise das ementas do estágio três:  

a) Dimensão da formação profissional: dentre os cursos em estudo, 

somente três descrevem nas ementas a questão da “Supervisão acadêmica de 

estágio”, e apenas um curso descreve como proposta o “Desenvolvimento de 

competências e habilidades profissionais para responder demandas 

através das estratégias de intervenção”, já, de acordo com as análises, um 

dos cursos estudados propõe-se a trabalhar oficinas de orientação pedagógica, 

como proposta da formação. 

b) Dimensão investigativa e interventiva do estágio: a dimensão 

investigativa interventiva foi identificada de forma descrita, em apenas um 

curso.  

c) Dimensão técnico operativo/instrumental do estágio, dentre as 

ementas estudadas, três destas propõe o estudo da Sistematização/síntese da 

prática e do exercício profissional, quatro propõe-se discutir os projetos de 

Intervenção e três a trabalhar a Instrumentalidade no trabalho/ação 

professional. Apenas um dos cursos tem como proposta trabalhar o Projeto de 

Pesquisa para o Trabalho de Conclusão de Curso na disciplina de estágio.  
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A análise das três dimensões descritas acima, conforme nos coloca 

Albiero (2019), demonstra a interconexão entre elas, pois não se trata de 

analisá-las de forma isoladas, mas sim intrinsicamente conectadas as demais 

dimensões da formação profissional, definidas, como as dimensões: “teórico-

metodológicas, ético-políticas e técnico-operativas, bem como a formativa que 

se associa ao processo de formação profissional relacionados à supervisão de 

estágio, seja acadêmica ou de campo” (ALBIERO, 2019, p. 59). 

No que concerne à relação entre a dimensão da formação profissional, 

dimensão investigativa e interventiva, e a dimensão técnico-operativa e 

instrumental do estágio, faz-se necessário para um direcionamento crítico e 

propositivo ao cenário da formação profissional. É necessário, portanto, discutir 

no horizonte da postura investigativa, “um suposto para a sistematização 

teórica e prática do exercício profissional, assim como para definição de 

estratégias e o instrumental técnico que potencializam as formas de 

enfrentamento” (ABEPSS, 1996, p. 13) da realidade social permeada de suas 

mazelas e expressões, fruto de uma sociedade capitalista excludente e 

opressora.    

No que condiz a proposta de desenvolvimento de competências 

profissionais para responder demandas através das estratégias de 

intervenção, não se trata de uma proposta nova para o Serviço Social, pois faz 

parte e está expresso no Código de Ética Profissional de 1993, na Lei 8662/93 

que regulamenta a profissão de assistente social e nas Diretrizes Curriculares 

da ABEPSS de 1996, de tal modo que não podemos esquecer do 

direcionamento da formação com base nas competências, postuladas por 

Albiero (2019, p.63), como “alicerçadas nos componentes históricos, teóricos, 

éticos, políticos, técnicos e operacionais e no acumulo de conhecimentos 

adquiridos pela maturidade acadêmico-profissional e político-organizativo da 

profissão”.  

De acordo com as Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996, p. 13), as 

competências são elementos essenciais que permitem ao profissional 

apreender a realidade “[...] colocar-se diante das situações com as quais se 

defronte, vislumbrando com clareza os projetos societários, seus vínculos de 

classe e seu próprio processo de trabalho”.  
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Segundo Iamamoto (2014, p. 626), o debate em relação às 

competências profissionais coloca-se no eixo “do conhecimento com valor 

maior em favor das capacidades instrumentais”. Assim, “[...] a tendência é 

deslocar o centro de interesse dos conteúdos teóricos para outros de caráter 

instrumental, centrados na prática e no sistema produtivo sensíveis às 

exigências do mercado” (IAMAMOTO, 2014, p. 626). 

Em relação ao levantamento e estudo das bibliografias básicas das 

ementas, foi possível encontrar uma variedade de referências bibliográficas 

específicas do Serviço Social e com referência aos autores clássicos com 

produções e publicações de renome na categoria, conforme o Quadro 10, a 

seguir. 

 
QUADRO 10 - Referências Bibliográficas Utilizadas nas Disciplinas de Estágio nos 

Cursos em Estudo – Estágio Três 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA  
LEWGOY, Alzira M. B. Supervisão de Estágio em Serviço Social: desafios para a formação 
e o exercício profissional. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 2010 

BURIOLLA, Marta A. F. Supervisão em Serviço Social: o supervisor sua relação e seus 
papeis. São Paulo: Cortez, 1994 

GUERRA, Yolanda; BRAGA, Maria E. Supervisão em Serviço Social. In: CFESS/ABEPSS. 
Serviço Social e competências profissionais. Brasília, 2009.  

MIOTO, Regina C.T. Estudos Socioeconômicos. In: CFESS/ABEPSS. Serviço Social: direitos 
sociais e competências profissionais. Brasília, 2009, p. 481-496. 

TRINDADE, Rosa Lúcia Predes. Ações profissionais, procedimentos e instrumentos no 
trabalho dos assistentes sociais nas políticas sociais. In: SANTOS, Claudia Mônica dos; 
BACKX, Sheila; GUERRA, Yolanda. A dimensão técnico-operativa no Serviço Social: 
desafios contemporâneos. Juiz de Fora: Editora UFJF, 2012. pp. 69-102. 

PIMENTA, Selma G. & LIMA, Maria Socorro L. Estágio e Docência. São Paulo. Cortez, 2017. 
8ªed. (p. 26-49).  

ABREU, Marina Maciel; CARDOSO, Franci Gomes - Mobilização Social e práticas educativas. 
IN Serviço Social: Direitos e Competências Profissionais. - Editora CFESS/ABEPSS 

PICHON-RIVIÈRE, Enrique. - O Processo Grupal - Editora Martins Fontes  

BAPTISTA, Myriam. Planejamento Social: intencionalidade e instrumentação. São Paulo: 
Veras. 2002  

PONTES, Reinaldo. Mediação: categoria fundamental para o trabalho do assistente social.  
Disponível em:  http://www.ts.ucr.ac.cr/binarios/congresos/reg/slets/slets-016-104.pdf   

FRAGA, Cristina K. Atitude Investigativa no Trabalho do Assistente Social. In: Serviço Social e 
Sociedade. Cortez Editora: São Paulo/SP. Nº 101, Janeiro/Março de 2010   

CFESS (Org). O Estudo Social em Perícia, Laudos e Pareceres Técnicos: contribuição ao 
debate no judiciário, penitenciário e na Previdência Social. - Editora Cortez 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Resolução CFESS n. 273/93. Institui o Código 
de Ética dos Assistentes Sociais. 13 de março de 1993 

Resolução 533, de 29 de setembro de 2008. Regulamenta a SUPERVISÃO DIRETA DE 
ESTÁGIO no Serviço Social.  

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Resolução CFESS 493/2006. Dispõe sobre 
as condições éticas e técnicas do exercício profissional do Assistente Social. Brasília 2006 

Documento de atribuições privativas do Assistente Social 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 
 

http://www.ts.ucr.ac.cr/binarios/congresos/reg/slets/slets-016-104.pdf
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Observa-se nas referências dos cursos em estudo, que na bibliografia 

básica, há uma predominância pelas obras de Lewgoy (2010) e de Buriolla 

(1994): são cinco citações encontradas nos Planos de ensino dos cursos; 

seguida de outras bibliografias específicas de autores clássicos do Serviço 

Social, como Guerra e Braga (2009), Miotto (2009), Trindade (2012), todos com 

uma citação nos planos.  

Além das bibliografias citadas, identificou-se também uma gama 

considerável de Legislações e Resoluções do Conjunto CFESS/CRESS, 

ABEPSS e ENESSO, o que compõe o quadro de referências da formação e 

atuação profissional do Assistente Social. A expressiva quantidade de 

legislações e resoluções demonstra a legalidade e complexidade em relação 

ao estágio curricular obrigatório.  

Em relação ao quarto período de estágio, as informações relacionadas 

as ementas e bibliografia básica se diferenciam dos dados encontrados no 

estágio três. Pode-se observar que neste último período, a dimensão do 

processo investigativo e interventivo não está proposta nas ementas, porém 

destaca-se o processo de sistematização das atividades de estágio e da 

formação profissional (Quadro 11).    

 

QUADRO 11 - Ementas das Disciplinas do Estágio Supervisionado Quatro 

 
Instituição 
de ensino 

 
Ementa 

 
Período  

 
CURSO A 

Orientação supervisionada do processo de intervenção 
acadêmica junto dos campos da prática profissional. Ênfase 
na construção e análise da realidade do campo de estágio, 
participando do planejamento e intervenção profissional de 
forma propositiva e inovadora. 

 
 IV 

 
CURSO B 

Reflexão da instrumentalidade no trabalho do assistente 
social a partir da dimensão técnico-operativa por meio: da 
assessoria e consultoria, da supervisão de programas e 
projetos sociais. O trabalho do assistente social e sua 
particularidade na esfera pública, no setor privado e nas 
organizações não governamentais. 

 
IV 

 
CURSO C 

Desenvolvimento e sistematização de ações com base nos 
processos de planejamento profissional. Aprofundamento de 
sínteses teórico-práticas sobre os processos de trabalho. 
Avaliação e reflexão crítica a partir das competências do 
trabalho profissional em suas dimensões ético-políticas, 
teórico-metodológicas e técnico-operativas. 

 
III 

 
CURSO D 

Orientação e avaliação da experiência de estágio. 
Proposição de alternativas à intervenção profissional. 
Exercício profissional e supervisão de estágio. Elaboração 
de relatório final de estágio. 

 
IV 
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CURSO E 

Estágio curricular, sob supervisão docente, conforme o 
Regimento de Estágio do Curso. Inter-relação social-
institucional e a prática profissional. Alternativas e 
estratégias de ação. Sistematização da prática e relevância 
da investigação. Estabelecimento e operação de critérios de 
avaliação. 

 
IV 

 
CURSO F 

Operacionalização e avaliação do plano de intervenção de 
estágio. Sistematização e avaliação final do estágio, nas 
dimensões teórico-metodológica e ética-operativa. Oficinas 
de supervisão. Relatório final de estágio. 

 
IV 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 
 

  Em relação à dimensão da formação profissional, encontrou-se 

como proposta em quatro ementas de cursos, as quais trabalham na 

perspectiva da Supervisão de estágio por meio de oficinas de estágio.   

Entende-se, dessa forma, que a formação profissional constitui-se de 

uma totalidade de conhecimentos em permanente construção, mediados pelas 

dimensões que o compõe (teórico, ético, político, cultural) e operacionalizadas 

por meio de oficinas que se constituem em “[...] espaços de vivência que 

permitam o tratamento operativo de temáticas, instrumentos e técnicas, 

posturas e atitudes utilizando-se de diferentes formas e linguagens” (ABEPSS, 

1996, p. 15). Porém, de acordo com Santos (2013), o processo que envolve a 

dimensão da formação profissional, oferece ao estudante em formação “[...] um 

conjunto de referências [...] que incorpore o conhecimento das exigências 

propostas, mas que seja mais vasto ao que ele instrumentaliza, de imediato, na 

intervenção profissional, antecipando as demandas” (SANTOS, 2013, p. 96). 

 A dimensão operativa e interventiva da ação profissional também 

se encontra em destaque ao que vem sendo trabalhado nas ementas. Os 

cursos em análise apontam à temática técnico-operativa/intervenção e ação 

profissional em suas ementas, na formação profissional de forma presente. 

Essa perspectiva, segundo Santos (2013), privilegia uma compreensão maior 

da realidade e da historiografia da profissão, passando a apropriar-se e a 

defender um conhecimento com mais profundidade e apreensão da prática 

profissional mediada a partir de “[...] uma compreensão adequada das 

dimensões teórico-metodológico e ético-política” (SANTOS 2013, p. 9). 

Portanto, um conjunto de medições esculpe esta dimensão: as 

condições de trabalho concretas e objetivas do profissional e o achatamento 

salarial; as formas de contratação e execução do trabalho profissional; a 
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pauperização e as mudanças e parâmetros legais e institucionais que orientam 

as relações no mundo do trabalho, estabelecendo metas de produtividade, a 

jornada e a natureza do trabalho, a qual define o perfil profissional, suas 

funções e atribuições no/do trabalho profissional (GUERRA, 2007). 

Nessa mesma perspectiva, ressalta-se também com pertinência, a 

formação, os elementos da ação profissional (Intervenção/ação, exercício e 

prática), como também, a constituição do que vem a ser os espaços de 

trabalho profissional. Trata-se de pensarmos a prática não no sentido stricto 

da palavra, mas de uma prática pensada, da ação do sujeito sobre o objeto e 

do material, de transformação do meio mediado pela teoria. Para Netto (2007, 

p.16), este contexto exige uma formação acadêmica qualificada, fundada em 

concepções teórico-metodológicas críticas e sólidas capazes de viabilizar uma 

análise concreta da realidade social, utilizando-se do método e do aporte 

teórico e da produção do conhecimento do Serviço Social.  

Para tanto, trazer à luz do debate o processo da ação/intervenção 

profissional nos remete a analisar as dimensões da formação profissional143 – 

teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo -, formando entre si uma 

relação de unidade na diversidade (SANTOS, 2013), mediadas pela dimensão 

do cotidiano144 e das práticas profissionais, iluminadas por uma sociabilidade 

burguesa que estrategicamente define os projetos societários145 rebatendo 

diretamente no projeto profissional que formula: referências técnicas, teóricas e 

 
143 De acordo com Santos (2013, p. s/p), o termo dimensão nos remete à propriedade de algo, pressupõe 

uma direção, princípios e fundamentos. Dessa forma, segundo a mesma autora “[...] a dimensão teórico-

metodológica fornece ao profissional um ângulo de leitura dos processos sociais, de compreensão do 

significado social da ação, uma explicação da dinâmica da vida social na sociedade capitalista. A 

dimensão ético-política envolve o projetar a ação em função dos valores e finalidades do profissional, da 

instituição e da população. Já a dimensão técnico-operativa, é a execução da ação que se planejou, tendo 

por base os valores, as finalidades e a análise do real”.  
144 Para Heller (2008), a vida cotidiana é o âmbito da individualidade, lócus no qual os homens 

reproduzem sua individualidade, sua reprodução individual é a mediação necessária à reprodução a 

sociedade. Para a autora, “a vida cotidiana está carregada de alternativas, de escolhas. Essas escolhas 

podem ser inteiramente indiferentes do ponto de vista moral (por exemplo, a escolha entre tomar um 

ônibus cheio ou esperar o próximo); mas também podem estar moralmente motivados (por exemplo, 

ceder ou não o lugar a uma mulher de idade). Quanto maior é a importância da moralidade, do 

compromisso pessoal, da individualidade e do risco (que vão sempre juntos) na decisão acerca de uma 

alternativa dada, tanto mais facilmente essa decisão eleva-se acima da cotidianidade e tanto menos se ode 

falar de uma decisão cotidiana”. (2008, p. 39) A característica dominante da vida cotidiana é a 

espontaneidade. A espontaneidade caracteriza tanto as motivações (e as formas particulares de atividade) 

quanto às atividades humano-genéricas que nela tem lugar (HELLER, 2008). 
145 Segundo Netto (2007, p. 2), projetos societários são projetos coletivos, mas seu traço peculiar reside 

no fato de se constituírem como projetos macroscópicos, como proposta para a sociedade. Em sociedades 

como a nossa, os projetos societários são necessários e, simultaneamente, projetos de classe.  



190 

políticas para o exercício profissional (GUERRA, 2007), o que apresentam a 

construção da autoimagem de uma profissão, elegem seus valores e a 

legitimam socialmente, delimitando seus objetivos e funções na sociedade 

(NETTO, 2007, p. 4). 

No que concerne a dimensão da “Avaliação e Sistematização da 

prática profissional e do trabalho de estágio” ela é considerada fundante, 

pois afirma a capacidade crítica e reflexiva do estudante no processo da 

síntese da sua trajetória de formação e de atividade humano-genérica 

consciente. Imbuído de uma intervenção prática consciente, conforme nos 

coloca Barroco (2010), esse processo resulta num ponto de partida da práxis 

desta trajetória, diante de intervenção prática consciente, a qual envolve a 

intervenção e transformação do objeto em ação, elevando-o a consciência do 

processo da avaliação e sistematização desta trajetória ativando os meios para 

sua efetivação.  

Assim, o processo da práxis, segundo Barroco (2010, p. 24) só se 

efetiva, pois, “[...] no resultado do acúmulo de conhecimento e da prática social 

dos homens”, sem deixar de perceber, sobretudo, como nos coloca Vazquez 

(2011, p. 245), a “unidade entre teoria e prática e, nesse marco, da autonomia 

e dependência de uma com relação a outra”. Portanto, pensar a relação da 

formação e do processo interventivo requer pensar que  

 

[...] enquanto a atividade pratica pressupõe uma ação efetiva sobre o 
mundo, que tem como resultado a uma transformação real deste, a 
atividade teórica apenas transforma nossa consciência dos fatos, 
nossas ideias sobre as coisas, mas não as próprias coisas. 
(VAZQUEZ, 2011, p. 242) 

 

Sendo assim, cabe analisar as referências teóricas quem vem 

sustentando a formação e o processo interventivo dos profissionais de Serviço 

Social. No Serviço Social o debate em torno da teoria e prática sempre esteve 

no horizonte das discussões e da formação, porém tem se feito mais presente 

nos últimos tempos, nos escritos das pesquisadoras Santos (2013, 2010) e 

Guerra (2017, 2014, 2013, 2007).  Tais fatores se evidenciam, também, na 

diversidade e na relevância dos referenciais bibliográficas de autores do 

Serviço Social disponibilizadas nos PPCs dos cursos e nas disciplinas, de 

acordo com o descrito no quadro abaixo (Quadro 12).  
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QUADRO 12 - Referências Bibliográficas Utilizadas nas Disciplinas de Estágio nos 
Cursos em Estudo – Estágio Quatro 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA  

LEWGOY, Alzira M. B. Supervisão de Estágio em Serviço Social: desafios para a 
formação e o exercício profissional. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 2010. 

BURIOLLA, Marta A. F. Supervisão em Serviço Social: o supervisor sua relação e seus 
papeis. São Paulo: Cortez, 1994. 

GUERRA, Yolanda. O projeto profissional crítico: estratégia de enfrentamento das condições 
contemporâneas da prática profissional. In: Serviço Social e Sociedade, n. 91, 2007. 

MIOTO, Regina Célia. Trabalho com famílias e Serviço Social. In: SERV. SOC. REV., 
LONDRINA, V. 12, N.2, P. 163-176, JAN./JUN. 2010. 

TRINDADE, Rosa Lúcia Predes. Ações profissionais, procedimentos e instrumentos no 
trabalho dos assistentes sociais nas políticas sociais. In: SANTOS, Cláudia M; BACKX, 
Scheilla: GUERRA, Yolanda. A dimensão técnico-operativa do serviço Social: desafios 
contemporâneos. São Paulo Cortez, 3ed. 2017.  

ABREU, Marina Maciel; CARDOSO, Franci Gomes - Mobilização Social e práticas 
educativas. IN Serviço Social: Direitos e Competências Profissionais. - Editora 
CFESS/ABEPSS.  

PRATES, Jane C. FERNANDES, Idília. Os processos de monitoramento e avaliação e a 
construção de indicadores. In: MENDES, Jussara M. R., PRATES, Jane C., AGUINSKY, 
Beatriz G. (orgs.) O Sistema Único de Assistência Social: as contribuições à fundamentação 
e os desafios à implantação. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2009.  

MONTAÑO, Carlos - Terceiro Setor e Questão social: crítica ao padrão emergente de 
intervenção social. - Editora Cortez. 

BRAVO, Maria Inês Souza; MATOS, Maurílio Castro. - Assessoria, Consultoria e Serviço 
Social - Editora Cortez. 

VASCONCELOS, Ana Maria. Práticas democráticas na saúde. In: MOTA, Ana Elizabete et 
al. Serviço Social e saúde: formação e trabalho profissional. São Paulo: Cortez, 2006.  

ALMEIDA, Ney Luiz Teixeira de. Retomando a temática da “sistematização da prática” no 
serviço social. In: MOTA, Ana Elizabete et al. Serviço Social e saúde: formação e trabalho 
profissional. São Paulo: Cortez, 2006.   

IAMAMOTO, Marilda Villela. Os espaços sócio-ocupacional do assistente social. P. 341 In: 
CFESS/ABEPSS. Serviço Social: direitos sociais e competências profissionais. Brasília: 
CFESS/ABEPSS, 2009. 

BARROCO, Maria Lucia Silva. Ética e serviço social: fundamentos ontológicos. 2. ed. São 
Paulo: Cortez Editora, 2003. 222p. 

FILGUEIRAS, Cristina Almeida Cunha. Avaliação de programas: oportunidade para a 
institucionalidade social. Revista Serviço Social e Sociedade nº 90. São Paulo, Cortez, 2007. 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Resolução CFESS n. 273/93. Institui o 
Código de Ética dos Assistentes Sociais. 13 de março de 1993. 

Resolução 533, de 29 de setembro de 2008. Regulamenta a SUPERVISÃO DIRETA DE 
ESTÁGIO no Serviço Social. 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Resolução CFESS 493/2006. Dispõe sobre 
as condições éticas e técnicas do exercício profissional do Assistente Social. Brasília 2006. 

Documento de atribuições privativas do Assistente Social 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

No que tange as referências bibliográficas disponibilizadas e utilizadas 

na formação do estágio supervisionado, descrito neste trabalho, percebe-se 

que estas não se distanciam das referências utilizadas no período de estágio 

três ou, também, penúltimo período de estágio, conforme descrito em linhas 
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anteriores. Apresenta-se com predominância as referências de autores de 

referência no Serviço Social e com ampla tradição e relevância na pesquisa e 

publicação no debate em torno do estágio e formação profissional, destacando-

se as obras de Lewgoy (2010), com duas citações nos planos de ensino, e de 

Buriolla (1994), também com duas citações.  

Compreende também que, com referência as Legislações e resoluções 

específicas do Serviço Social e do conjunto CFESS/CRESS, ABEPSS e 

ENESSO, estas se fazem presente nos planos de ensino e necessárias para 

regulamentar e orientar o processo de formação em especial do estágio 

supervisionado. Assim, tem-se no horizonte da formação profissional 

 

[...] um conjunto de conhecimentos teóricos e de saberes 
interventivos, de valores, princípios e diretrizes éticas e políticas de 
orientação sobre o perfil de profissional que se deseja formar e de 
diretrizes para tal, compõe-se de orientações sobre as bases 
normativas e valorativas pelas quais a profissão se relaciona 
internamente e com a sociedade. (GUERRA, 2007, p. 4)  

 

Busca-se assim, um conjunto de referências teóricas e metodologias 

para a intervenção, construídas e legitimadas pela categoria profissional, cujos 

objetivos têm na crítica da sociedade capitalista e da orientação ideológica da 

visão de homem e de mundo orientando um projeto profissional crítico e 

significativo.  

 

3.4 A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e o estágio 

supervisionado no Serviço Social  

 

Na esteira do debate de temas tão complexos e densos para a formação 

profissional como o ensino, pesquisa e extensão, observa-se um 

distanciamento do debate e da produção em relação à tríade basilar da 

formação superior. Ressalta-se que, em relação ao ensino e a pesquisa, a 

política de educação superior privilegia-os por diferentes vias e recursos, “[...] 

relegando a extensão a um plano visivelmente secundário, mesmo no conjunto 

das universidades públicas, em que a política de educação alcançou maior 

institucionalização” (SANTOS e ARAUJO, 2016, p. 154). 
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No princípio do projeto de formação profissional e tendo por base o 

documento central neste estudo, “As Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 

1996”, define-se no item 2.1 - dos Princípios Fundamentes da Formação 

profissional -, o item oitavo: “Indissociabilidade nas dimensões de ensino, 

pesquisa e extensão”, complementando com a definição de “atividades 

complementares” descrito no item referente à ‘matéria básica’146, que 

estabelece: 

 
Atividades complementares: constituídas por atividades de pesquisa 
e extensão, produção cientifica, visitas monitoradas, monitoria, 
participação em encontros, seminários e congressos com 
apresentação de trabalho. As atividades formativas básicas têm por 
objetivo dar relevância às atividades de pesquisa e extensão, 
afirmando a dimensão investigativa como princípio formativo e como 
elemento central da formação profissional e da relação entre teoria e 
realidade. (ABEPSS, 1996, p. 15) 

 

Nesse sentido, podemos analisar que o documento proposto referente 

as Diretrizes Curriculares incluem diversos componentes e não somente 

ensino, pesquisa e extensão.  No que se refere à extensão, um dos itens em 

análise neste ponto é o conteúdo que vem sendo descrito e que apresenta 

lacunas, ainda que especifique a participação em projetos de extensão. 

Segundo Ferraz (2019), o documento não apresenta interlocução ou indicativo 

sobre o que é ou deve ser considerado extensão, ou um melhor detalhamento 

daquilo que a categoria profissional do serviço social, entenda como tal.  

Essa concepção, entretanto, contempla avanços importantes e um deles 

pode ser considerado no Art. 207 da CF/1988, em que diz que “As 

universidades gozam de autonomia didático–cientifica, administrativa e de 

gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão”.  

No documento referência, definido para as Universidades Públicas e 

considerado como documento referência para as instituições privadas de 

ensino, o FORPROEX (Fórum de Pró-Reitores das Instituições Públicas de 

Educação Superior Brasileira) define a Política Nacional de Extensão 

 
146 De acordo com as Diretrizes Curriculares de 1996, matéria são as expressões de áreas de 

conhecimento necessárias à formação profissional que se desdobram em: disciplinas, seminários 

temáticos, oficinas/laboratórios, atividades complementares e outros componentes curriculares (ABEPSS, 

1996). 
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Universitárias, lançada no ano de 2012147, apontando a seguinte definição para 

a extensão universitária: 

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo 
interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove a 
interação transformadora entre universidade e outros setores da 
sociedade. (FORPROEX, 2012, p.15) 

 

Além desta definição, que passa a ser considerada conceito central para 

contemplar o debate da extensão, pode-se afirmar que faz parte e contempla 

avanços importantes dos últimos anos, tais como “o lugar das atividades 

extensionistas definido pela LDB e a decisão de destinar 10% dos créditos 

curriculares a essas atividades, estabelecida no Plano Nacional de Educação 

de 2001” (SANTOS e ARAUJO, 2016 p. 157).     

No que se refere ao Plano Nacional de Educação de 2014 a 2024 - Lei 

nº 13.005/2014 –, reafirma-se que 10% da carga horária do currículo mínimo 

seja vinculada as atividades de extensão. De acordo com a resolução nº 7, de 

18 de dezembro de 2018148, no capítulo I da referida resolução, que define 

concepção, das diretrizes e dos princípios, diz que: 

Art. 3º A Extensão na Educação Superior Brasileira é a atividade que 
se integra à matriz curricular e à organização da pesquisa, 
constituindo-se em processo interdisciplinar, político educacional, 
cultural, científico, tecnológico, que promove a interação 
transformadora entre as instituições de ensino superior e os outros 
setores da sociedade, por meio da produção e da aplicação do 
conhecimento, em articulação permanente com o ensino e a 
pesquisa. 

 
 

De acordo com o Art. 19 do referido documento, “As instituições de 

ensino superior terão o prazo de até 3 (três) anos, a contar da data de sua 

homologação, para a implantação do disposto nestas Diretrizes”, esta data 

equivale a dezembro de 2021.  

As ações extensionistas, segundo Santos e Araújo (2016), podem ser 

classificadas em programas, projetos, curso, evento e prestação de serviços, e 

são assim definidos: 

 

 
147 Documento disponível no site https://proex.ufsc.br/files/2016/04/Pol%C3%ADtica-Nacional-de-

Extens%C3%A3o-Universit%C3%A1ria-e-book.pdf. Acesso em 15.03.2020. 
148 O referido documento define ainda as modalidades extensionistas definidas em seus Projetos Políticos 

Pedagógicos. As informações encontram-se no endereço http://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/55877808. Acesso em 15.03.2020. 

https://proex.ufsc.br/files/2016/04/Pol%C3%ADtica-Nacional-de-Extens%C3%A3o-Universit%C3%A1ria-e-book.pdf
https://proex.ufsc.br/files/2016/04/Pol%C3%ADtica-Nacional-de-Extens%C3%A3o-Universit%C3%A1ria-e-book.pdf
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/55877808
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/55877808
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✓ Programa149: conjunto articulado de projetos e ação de 
extensão (cursos eventos, prestação de serviços) preferencialmente 
integrando as ações de extensão, pesquisa e ensino da instituição.   
✓ Projeto: ação processual e contínua de caráter educativo, 
social, cultural, científico ou tecnológico, com objetivos definidos e 
prazo determinado. Pode ser vinculado ou não vinculado a um 
programa.  
✓ Curso: ação pedagógica, de caráter teórico e/ou prático, 
presencial ou a distância, planejada e organizada de modo 
sistemático, com carga horaria mínima de 8 horas e critérios de 
avaliação definidos. 
✓ Evento: ação que implica na apresentação e/ou exibição 
pública, livre ou com clientela específica, do conhecimento ou produto 
cultural, artístico, esportivo, científico e tecnológico desenvolvido, 
conservado ou reconhecido pela universidade.  
✓ Prestação de serviço: realização de trabalho oferecido pela 
Instituição de Ensino Superior ou contratado por terceiros 
(comunidade, empresa, órgão público etc.); a prestação de serviços 
se caracteriza por intangibilidade, inseparabilidade processo/produto 
e não resulta na posse de um bem. (FORPROEX, 2007, p. 35 – 41) 

 

A abrangência do leque e das diversidades de ações de extensão como 

bem coloca o documento, contempla ações de planejamento curto, médio e 

longo prazo o que pode descaracterizar o real sentido da extensão, levando 

inclusive ao fato da  

 

[...] polêmica modalidade de prestação de serviços-polemica porque 
pode incentivar que a extensão se relacione com as demandas mais 
imediatas do mercado que não necessariamente se constituem em 
demandas socialmente legítimas, mas oferecem atrativos 
financiamentos. (SANTOS e ARAÚJO, 2016 p. 158) 

  

Há, todavia, pontos de potencialidades e de contradições a considerar 

nesta análise ao fazer a crítica na relação e apreensão com o estágio 

supervisionado.  A materialização do estágio supervisionado na extensão tem 

se tornado um espaço de conexões e fortalecimento da relação teoria prática 

além dos muros institucionais, que objetivamente leva a trocas significativas 

entre o saber acadêmico produzido na universidade, a relação com a 

sociedade e o saber popular (ARAÚJO e BRUM, 2019). 

Esta articulação pode ser compreendida também como uma forma de 

mediação entendida como a relação teoria-prática, que deve permear toda a 

formação profissional articulando ensino, pesquisa, extensão, (ABEPSS, 1996, 

 
149 Pesquisa realizada no documento elaborado a partir do 2º Fórum de Pró-Reitores de Extensão das 

Universidades Públicas realizado em Belo Horizonte no ano de 2007. Disponível em     

file:///C:/Users/User/Downloads/2586.pdf. Acesso em 15.03.2020. 

file:///D:/User/Downloads/2586.pdf
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p. 9), possibilitando explicar, interpretar, examinar a realidade imbuída por 

determinações do real (SANTOS, 2013). 

Portanto, esta via da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão articula-se e fortalece-se no conjunto do todo sem desvincular-se das 

partes, fortalecendo, dessa forma, o papel da Universidade junto à sociedade, 

aproximando a concretização de ações e projetos que fortaleça esta relação, 

exercendo sua função social no âmbito do processo educativo, cultural e 

científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a 

relação transformadora entre a universidade e a sociedade (FORPROEX, 

1987). 
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CAPÍTULO IV - ESTÁGIO SUPERVISIONADO NO SERVIÇO SOCIAL: 

lócus privilegiado da formação  

 

O estágio se constitui num instrumento fundamental na formação da 
análise crítica e da capacidade interventiva, propositiva e 
investigativa do(a) estudante, que precisa apreender os elementos 
concretos que constituem a realidade social capitalista e suas 
contradições, de modo a intervir, posteriormente como profissional, 
nas diferentes expressões da questão social, que vem agravando 
diante do movimento mais recente de colapso mundial da economia, 
em sua fase financeira, e de desregulamentação do trabalho e dos 
direitos sociais (PNE, 2009). 

 

Discutir a formação em Serviço Social e suas perspectivas direcionadas 

ao estágio supervisionado é o propósito e linha de raciocínio deste capítulo. 

Mesmo considerando que há um norte teórico e reflexivo da pesquisa 

direcionado mais especificamente aos professores coordenadores de estágio e 

que também desenvolvem a função de supervisores acadêmicos dos seis 

cursos, conforme delimitado anteriormente, nos exige um esforço analítico de 

apreender traços particulares do estágio supervisionado, como traços 

específicos da formação no Serviço Social. Ressalta-se também que, neste 

momento de apresentação e análise dos dados da pesquisa de campo, serão 

apresentados os resultados da pesquisa com os estudantes que participaram 

do estudo e que vivenciam, no processo de formação profissional, o período de 

estágio supervisionado e as análises teórico/críticas referentes ao estudo.  

Abordaremos a apreensão e a análise dos dados empíricos da pesquisa 

de campo, ressaltando categorias que se mostraram relevantes no trato da 

interlocução do Serviço Social com a formação, na primazia de apresentar uma 

construção interpretativa e reflexiva, estas que se definem e se apresentam em 

quatro grandes temas analíticos: 

 

1. O estágio supervisionado e suas formas organizativas; 

2. A formação profissional e o estágio supervisionado: desafios e 

perspectivas para os docentes assistentes sociais; 

3. A formação profissional e o estágio supervisionado: desafios e 

perspectiva para os estudantes de Serviço Social; 
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4. Os impactos da política neoliberal na formação profissional: novos 

cenários.  

 

As categorias analíticas postuladas se constituíram a partir do grande 

volume de fontes primárias coletadas e, seguindo a tarefa de transcrição, 

leitura e análise do material empírico, fruto das entrevistas com os docentes 

coordenadores acadêmicos de estágios dos cursos de Serviço Social em 

estudo. Nessa perspectiva, o trabalho qualitativo e interpretativo foi desvelando 

os determinantes presentes na cotidianidade da prática profissional do 

assistente social docente, no entendimento de Iamamoto (1998), a qual 

engloba uma complexidade de questões, estabelecendo categorias 

consideradas centrais para a análise deste trabalho. Assim, como nos coloca 

Octavio Ianni (2011, p. 397),  

 

[...] a realidade não se dá a conhecer imediatamente. Ela, por ser 
complexa, intrincada, apresenta múltiplas facetas, ela não se dá a 
conhecer, entre parênteses, [...] ela não se dá a conhecer numa 
investigação empírica convencional. A investigação, a pesquisa de 
cunho empírico, é fundamental, ajuda a mapear a registrar fatos, a 
apanhar relações, mas a pesquisa corre o risco de ficar no nível das 
aparências. 

 

Portanto, neste caminho trilhado, que tem como objeto de investigação a 

formação profissional e o estágio curricular obrigatório, há uma importância 

central na discussão da pesquisa, a qual, de acordo com Martinelli (1999, p. 

14) e o que veremos na sequência, “[...] instaura-se a importância da pesquisa, 

a importância do conhecimento – tão pleno quanto possível – das condições 

em que se dá a construção dessa prática e do viver histórico dos sujeitos que a 

realizam”. 

Com base nos desafios que esta pesquisa vai nos colocando, buscamos 

elucidar as concepções expressas nas entrelinhas refletidas nas entrevistas 

dos profissionais docentes coordenadores de estágio dos cursos de Serviço 

Social em estudo e que se apresenta no enfrentamento das contradições, a 

luta de uma categoria profissional por um projeto de sociedade que direciona 

suas lutas, de acordo com o II Princípio Fundamental do Código de Ética 

Profissional do/a Assistente Social de 1993,  no qual está descrito o movimento 



199 

pela defesa intransigente dos direitos humanos e a recusa do arbítrio e do 

autoritarismo (BRASIL, 2012, p. 23).  

Assim, no transcorrer deste texto será descrito as informações do grupo 

de sujeitos significativos, os quais realizamos as entrevistas, utilizando-se de 

um instrumento com questões semiestruturadas para compor este quarto 

capítulo da tese.  

 

4.1 Os sujeitos da pesquisa: professores coordenadores do estágio 

supervisionado  

 

Conforme analisamos no capítulo 2 deste trabalho, os cursos de Serviço 

Social em estudo são originários da Região Sul I da ABEPSS - que compõe os 

Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul -, e estão disponíveis 

nas universidades públicas e organizações privadas. Os sujeitos do processo 

formativo, isto é, os profissionais assistentes sociais docentes que participaram 

deste estudo, possuem entre 35 e 61 anos, porém 66,6% deles têm entre 35 a 

45 anos, o que caracteriza um perfil de profissionais docentes coordenadores 

de estágio com características jovens. É válido apontar, ainda, que 5 desses 

profissionais são do gênero feminino e 1 do gênero masculino.  

Dentre os profissionais entrevistados, também podemos identificar três 

professores doutores, dois professores em curso do doutorado e somente um 

professor com a formação de especialista. Em relação ao tipo de contrato de 

trabalho, três adentraram na Universidade, no caso das universidades públicas, 

por meio de concurso público, e três por contrato CLT (Consolidação das Leis 

Trabalhistas) com carga horária semanal definida pela instituição para 

desenvolver as atividades de coordenação e supervisão acadêmica de estágio.  

No que tange ao tempo de contratação, isto é, contrato de trabalho com 

a instituição em estudo, identificou-se que 83,3% dos docentes que estão nas 

instituições, sejam públicas ou privadas, de 3 a 15 anos, e somente um 

profissional possui mais de 20 anos de vínculo empregatício com a instituição.  

Dentre os professores coordenadores de estágio, 83,3% destes, além de 

desenvolver a atividade de coordenação do setor de estágio, também exerce a 

atividade de supervisor acadêmico, isto é, “[...] atividade pedagógica e didática 

que articula a formação e o exercício profissional” (PNE, 2010, p. 17). 
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Vale ressaltar que este trabalho tem como eixo norteador de análise as 

Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996. Assim, os dados da pesquisa 

demonstram que, dos seis sujeitos da pesquisa entrevistados para este estudo, 

cinco professores, isto é 83,3%, teve sua formação em Serviço Social com 

base nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996, tendo como princípio 

formativo as dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa 

da profissão, além de uma “[...] concepção de ensino e aprendizagem calcada 

na dinâmica da vida social, o que estabelece os parâmetros para a inserção 

profissional na realidade sócio institucional” (DIRETRIZES CURRICULARES, 

1996, p. 8). 

Portanto, aprofundar o debate em torno da formação profissional, nas 

mais diversas perspectivas organizativas e nas dimensões que a compõe é o 

desafio no que segue avançando este trabalho.  

 

4.2  O Estágio Supervisionado e suas Formas Organizativas  

 

O estágio supervisionado em Serviço Social é parte constituinte e 

constitutiva da formação e do trabalho profissional do(a) assistente social. 

(LEWGOY, 2019). Dessa forma, muito se tem debatido sobre o estágio 

supervisionado como solo pedagógico da formação profissional e, dentre este, 

a natureza investigativa e interventiva do Serviço Social como espaço que 

ocupa um lugar de destaque na formação como uma ação que possibilite ao 

sujeito refletir “[...] entre o motivo-objetivo da ação e o seu objeto, do contrário, 

a ação é vazia de sentido para o sujeito” (LEWGOY, 2010, p. 24). 

Assim, trata-se de uma categoria com diversos elementos constitutivos e 

“até certo ponto hierarquizada, dado o seu nível de diversificação e 

capacidade” (GUERRA, 2016, p. 101), possibilitando determinados 

conhecimentos e aproximações da realidade concreta coma intenção de 

desenvolver habilidades e valores no contexto da formação profissional.  

Portanto, tratar do estágio supervisionado e suas formas organizativas 

nos remete, inicialmente, fazer uma aproximação do que coloca as Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS de 1996 em relação ao que é o estágio 

supervisionado. De acordo com as Diretrizes, o estágio supervisionado  
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[...] é uma atividade curricular obrigatória que se configura a partir da 
inserção do aluno no espaço sócio institucional objetivando capacitá-
lo para o exercício do trabalho profissional, o que pressupõe 
supervisão sistemática. (DIRETRIZES CURRICULARES, 1996, p. 19) 

 

De acordo com a resolução Nº 15, de 13 de março de 2002, é preciso 

compreender que “O estágio supervisionado [...] deve ser desenvolvido durante 

o processo de formação a partir do desdobramento dos componentes 

curriculares, concomitante ao período letivo escolar”.   

Ademais, considerando a Resolução Nº 533, de 29 de setembro de 

2008, a qual regulamenta a Supervisão Direta de estágio em Serviço Social, 

estabelece-se que  

 

[...] o estágio supervisionado é uma atividade curricular obrigatória 
que se configura a partir da inserção do aluno no espaço 
socioinstitucional, objetivando capacitá-lo para o exercício 
profissional, o que pressupõe supervisão sistemática. (2008, p. 22) 

 

Ainda, as Diretrizes Curriculares recomendam que “o estágio 

supervisionado se constitui[a] como momento privilegiado de aprendizagem 

teórico-prático do trabalho profissional tendo como carga horaria mínima 15% 

da carga horária do Curso”. (DIRETRIZES CURRICULARES, 1996, p. 20). Isso 

quer dizer que esta é uma carga horária variante de acordo com a carga 

horária proposta por pelo projeto pedagógico de cada curso, porém com 

importância significativa na formação profissional do estudante.  

Os elementos conceituais apontados acima traçam, em conjunto com a 

Proposta Pedagógica dos cursos de Serviço Social, a organização e a 

disposição do estágio supervisionado neste contexto da formação profissional, 

na ótica e na capacidade, a qual nos coloca Iamamoto (1998, p. 178): “[...] 

responder crítica e criativamente aos desafios postos pelas profundas 

transformações incidentes nas esferas da produção e do Estado, com 

profundas repercussões na conformação das classes sociais”.  

Transformações estas que podem ser observadas e vivenciadas pelos 

trabalhadores, e nesse contexto, pelos profissionais assistentes sociais com as 

mudanças e transformações por que vem passando a sociedade na esfera do 

mundo do trabalho e das mudanças com a interferência das tecnologias da 

informação e comunicação (TIC) e das plataformas digitais as quais afetam 
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diretamente o processo de formação no Serviço Social, como no cenário em 

debate, o estágio supervisionado.  

O estágio supervisionado, desde a sua origem, sempre esteve presente 

nos currículos e Projetos Políticos Pedagógicos nos cursos de Serviço Social. 

Tinha-se no horizonte a formação prática do aprendizado do “como fazer” no 

contexto das instituições sociais, lócus do trabalho profissional do Assistente 

Social. Entretanto, tal processo criou diferentes formatos e foi se 

desenvolvendo de acordo com as mudanças nas propostas curriculares que 

foram se constituindo. De acordo com Aguiar (2011), reportando-se ao debate 

de Kfouri (1949), afirma que, 

 
A formação da prática é a aprendizagem do “como fazer” na realidade 
das diferentes instituições com que os futuros assistentes sociais 
mantinham contato. No final de 1940 é que começam as 
organizações de estágios. Nadir Kfouri, no 2º Congresso Pan-
Americano, em 1949, afirmou: De início a parte prática girava 
exclusivamente em torno de visitas realizadas a obras sociais e a 
famílias necessitadas. Atualmente percebe-se que a preocupação 
maior, para bom número de escolas, reside em organizar estágios, 
nas obras e a supervisão. (AGUIAR, 2011, p. 48) 
 

 

Segundo Portes (2016), esse processo acontecia nos primeiros anos, 

por meio de visitas realizadas as obras sociais, vindo mais tarde ser mais bem 

acompanhado e organizado, motivados assim, pelos estágios e supervisão dos 

profissionais com forte influência do modelo franco-belga. 

Na linha evolutiva do estudo em relação ao estágio supervisionado no 

Serviço Social, esta era a oportunidade para organizar formação teórica, aliada 

a prática profissional. Utilizando-se de Yazbek (1977), Portes (2016) sinaliza 

que desde os primeiros cursos de Serviço Social, entre as décadas de 1930 e 

1940, o estágio já contemplava a proposta curricular da formação, com a 

recomendação da observação, evoluindo gradativamente no decorrer do curso 

e possibilitando a vivência do estudante entre o ensino teórico e o ensino da 

prática profissional.  

Nos anos de 1950 e 1960, a discussão do estágio supervisionado na 

formação profissional alinha-se ao período da ideologia desenvolvimentista 

provocando uma ruptura da mobilização popular, sofrendo as consequências 

do Golpe Militar de 1964. O Serviço Social neste recorte temporal define-se 

como uma atividade organizada, cujo objetivo é contribuir com a adaptação dos 
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indivíduos ao seu meio social. Para isso, utilizam-se técnicas e métodos 

destinados a atender as necessidades de indivíduos, grupos e comunidades a 

resolver seus problemas e adaptar-se a um tipo de sociedade em processo de 

mudança (AGUIAR, 2011). Assim, o transcorrer da história, fatos e 

acontecimentos constituem a linha histórica do Serviço Social e, em especial, 

do estágio supervisando no movimento da sociedade.  

A partir da proposta curricular de 1982, mesmo com as limitações da 

proposta em relação ao estágio curricular, o estágio passa a ser considerado 

disciplina e vincula-se à prática profissional, afastando-se do modelo que vinha 

sendo executado e que permeou os currículos anteriores - baseados na 

perspectiva metodológica de Caso, Grupo e Comunidade com bases teóricas 

fundadas nas plataformas do Positivismo de Comte e Durkheim, perspectiva 

Fenomenológica de Husserl - e passa a mirar para um novo período: o período 

de reconceituação das bases teóricas e filosóficas da profissão, levando assim 

para o estudo e aprofundamento da perspectiva da teoria social crítica de Marx.  

Houve, nesse sentido, com enfoque no currículo de 1982, segundo nos 

aponta Portes (2016), a premissa de que o estágio passasse a ser uma 

disciplina vinculada à prática profissional, distanciando-se da organização que 

tinha por base a estrutura de caso, grupo e comunidade, sofrendo inflexões 

ainda na perspectiva de propor o estágio numa totalidade, “[...] envolvendo a 

reflexão sobre a teoria e a prática, mas isso não aconteceu” (PORTES, 2016, 

p.78). 

Somente a partir das Diretrizes Curriculares de 1996 da ABEPSS que 

vislumbra-se um novo cenário para o estágio curricular. É quando ele passa a  

ser reconhecido nas diretrizes curriculares, no seu 11º princípio que 

fundamenta a formação profissional:  “[...] indissociabilidade entre estágio e 

supervisão acadêmica profissional” e tendo nos núcleos de fundamentação a 

base estrutural para as dimensões teórico-metodológico, ético-político e 

técnico-operativo, criando, portanto, “[...] a relação teoria-prática  que deve 

permear toda a formação profissional, articulando ensino-pesquisa- extensão” 

(DIRETRIZES CURRICULARES, 1996, p. 9).  

As diretrizes curriculares em análise colocam-se como inovadoras, 

superando a fragmentação do ensino-aprendizagem e permitem uma intensa 

convivência acadêmica entre professores, estudantes e sociedade, assim, 
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propondo “construir um espaço por excelência do pensar crítico da dúvida, da 

investigação e da busca de solução” (ibidem). 

Tanto o currículo mínimo aprovado em 1999, no formato de Diretrizes 

Curriculares, tendo em vista o encaminhamento para a aprovação pelo 

Conselho Nacional de Educação (CNE), como a proposta apresentada pela 

ABEPSS ao CNE, no ano de 2002, no que se refere ao estágio supervisionado, 

não sofreram modificações na sua proposta original.  

Destacando as formas organizativas, a partir dos cursos de Serviço 

Social pesquisados, encontraram-se vários modelos em execução no que 

concerne ao estágio curricular obrigatório. Essa diversidade, portanto, só é 

possível e viável pela abertura e pela condição de “flexibilidade de organização 

dos currículos plenos, expressa na possibilidade de definição de disciplinas e 

outros componentes curriculares, tais como: oficinas, seminário temáticos, 

estágio, atividades complementares” (DIRETRIZES CURRICULARES, 1996, p. 

6), sendo este, portanto, um dos princípios que fundamentam a formação 

profissional.   

 

4.2.1 Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional 

 

Nesse contexto, é preciso retomar as diretrizes curriculares da ABEPSS 

de 1996 e 1999, bem como as Diretrizes Nacionais de 2002, embasadas pelo 

debate dos Núcleos de Fundamentos Teórico-metodológico da vida social; 

Núcleo de Fundamentos da Formação Sócio-histórica da Sociedade Brasileira 

e o Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional. Destes núcleos se 

desdobram, em matérias básicas, disciplinas e demais componentes 

curriculares, e tornam-se premente nesse espaço de discussão, pois se 

entende que a formação profissional vem sendo delineada com base nestes 

elementos pontuados e firmados nos núcleos de formação.  

Contudo, torna-se essencial trazer a cena que o conteúdo deste núcleo 

prioriza a formação na perspectiva da “profissionalização do Serviço Social 

como uma especialização do trabalho e sua prática como concretização de um 

processo de trabalho que tem como objeto as múltiplas expressões da questão 

social” (DIRETRIZES CURRICULARES, 1996, p. 12). 
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No que concerne ao estágio supervisionado, o núcleo de fundamentos 

do trabalho profissional permite posicionar as dimensões constitutivas do 

trabalho, por assim dizer, mediado pelos elementos fundamentais do processo 

de trabalho profissional: o objeto ou matéria prima, os meios de trabalho, a 

ação do sujeito direcionada a objetividade da intencionalidade e o 

reconhecimento do produto da sua ação em suas dimensões materiais, 

ideopolíticas e econômicas, considerando relações sociais historicamente 

estabelecidas que condicionam o trabalho do assistente social.   

O trabalho, aqui compreendido como categoria central e como práxis 

humana, material e não material, portanto, não é entendido como fim último na 

produção de mercadoria ou bens e serviço, mas como desencadeador de 

novas generalizações - dissertado por Antunes (2012) com base em Lukács 

(2007) -, a partir das quais novas perguntas poderão ser formuladas, 

engendrando novas respostas e novos processos de trabalho com estreito 

vínculo ao modo de pensar e agir dos profissionais (DIRETRIZES 

CURRICULARES, 1996).    

Portanto, compreender as particularidades do Serviço Social como 

especialização do trabalho profissional compreende demarcar a 

institucionalização e desenvolvimento da profissão tendo como referência o 

projeto ético-político e todos os elementos que o compõe, devendo estes estar 

no horizonte como norteador da formação e do trabalho do assistente social em 

suas ações investigativas e interventivas da profissão no campo institucional e 

das políticas sociais públicas.  

Vale ressaltar que em relação aos currículos de 1996, 1999 e 2002, os 

Núcleos de Fundamentação mantiveram-se na lógica da proposta inicial, 

mesmo com nítido esvaziamento da proposta de 2002, os quais traduzem um 

conjunto de conhecimentos constitutivos da formação profissional como 

proposta de eixos articulados dos conteúdos necessários para a formação e o 

trabalho profissional do assistente social e  

 

[...] desdobram-se em áreas de conhecimento que, por sua vez, se 
traduzem pedagogicamente através do conjunto dos componentes 
curriculares, rompendo, assim, com a visão formalista do currículo, 
antes reduzido a matérias e disciplinas (ABEPSS/CEDEPSS, 1996, p. 
63). 

 



206 

O curriculum propõe avanços como a organização por metodologias de 

trabalho como oficinas/laboratórios, seminários temáticos, atividades 

complementares150 e outros componentes curriculares. Assim, a partir deste 

momento serão apontadas as respostas dos professores entrevistados e, a fim 

de sinalizar o material coletado nas entrevistas, estes serão colocados entre 

aspas e na formatação itálico, antecipado ou seguido da instituição a qual se 

refere em negrito e também itálico. 

De acordo com o Professor da Instituição F, trabalha-se com a 

metodologia de oficinas de problematização que ocorrem a cada quinze dias: 

“[...] na oficina de problematização, elas (estudantes) trazem os relatos e aí a 

gente escolhe então três pessoas que vão dialogar sobre o que aconteceu 

naquele relato [...], elencamos as categorias, a partir das categorias então a 

gente começa a elencar a questão da aprendizagem de uma a três, mais ou 

menos questões de aprendizagem”.    

A expressão do relato analisado acima aponta para diálogo com o eixo 

fundante do núcleo de fundamentos do trabalho profissional, o qual permite 

uma maior vinculação entre os sujeitos do processo formativo: academia com o 

campo de intervenção do Serviço Social, entre o professor supervisor 

acadêmico, o aluno estagiário em processo de formação e análise, nos 

espaços da dimensão da academia, tais como: nas disciplinas de estágio, nas 

oficinas/laboratórios de formação profissional, na pesquisa, extensão e na 

supervisão o que busca apreender os processos sociais para além da sua 

aparência imediata. Todavia, ressalta-se que a proposta dos núcleos é 

permeada pela indissociabilidade entre si, expressando “níveis diferenciados 

de apreensão da realidade social e profissional” (DIRETRIZES 

CURRICULARES, 1996, p. 9). 

Essa lógica em análise tem como suposto uma íntima relação entre a 

teoria e a prática, porque é nesse debate que se encontram os elementos 

constitutivos e da natureza da formação e da profissão, como especialização 

do trabalho constituído na sua trajetória histórica cercada pelas dimensões 

presentes na profissão na perspectiva da crítica, intelectiva, ontológica, ético-

 
150 De acordo com as Diretrizes Curriculares (1996), constituem-se atividades complementares, as 

atividades de pesquisa e extensão, produção científica, visitas monitoradas, monitoria, participação em 

encontros, seminários e congressos com apresentação de trabalho. 
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política, teórico-metodológica e investigativa entre formação e trabalho 

profissional (LEWGOY, 2019). 

Nesse sentido, nos coloca um Professor da Instituição B que “[...] a 

lógica das diretrizes e dos núcleos de fundamentação, as próprias matérias 

definidas, enfim, elas permanecem atuais [...]. Eu acho que a questão é como 

enquanto corpo docente a gente constrói o currículo, o diálogo com a realidade 

que está posta aí, de como a gente qualifica”.  

A qualificação citada pela entrevistada nos reporta não somente ao 

corpo docente e de sua apreensão da proposta curricular, mas da pesquisa, da 

extensão e da formação continuada que envolva supervisores acadêmicos e de 

campo, o que se aproxima da dicotomia ainda presente na formação e na 

dimensão do trabalho profissional entre teoria e prática, bem como no discurso 

infundado de que na prática a teoria é outra (SANTOS, 2010). 

As Diretrizes Curriculares são explicitas ao descreverem que um projeto 

de formação profissional somente efetiva-se, se, na sua essência remete 

diretamente “[...] a um conjunto de conhecimentos indispensáveis para a 

apreensão da gênese, das manifestações e do enfrentamento da questão 

social” (DIRETRIZES CURRICULARES, 1996, 9), desdobrada no cotidiano 

profissional nos mais diversos espaços de atuação e formação profissional 

numa perspectiva de totalidade.  

Santos (2019, p. 205) aponta que a formação profissional tende a 

garantir a unidade “teoria e prática” em duas linhas diretivas: a) ao trabalhar 

com a ideia de fundamentos históricos, teórico-metodológico do serviço social; 

e b) ao sustentar a relação de unidade entre formação e exercício profissional. 

Nesta linha, o estágio supervisionado comporta os elementos dos núcleos 

constitutivos da formação profissional, expressos a partir da realidade dos 

espaços sócio-ocupacionais do assistente social em interconexão com a 

unidade formadora.  

Destaca-se também, a partir da PNE da ABEPSS (2009), o princípio da 

unidade entre teoria e prática, na dimensão em que o estágio como atividade 

acadêmica e formativa na dimensão da prática profissional, “[...] a evidência 

como processo dialético entre dimensões que não se equalizam, mas são 

indissociáveis” (PNE, 2009, p. 174).  
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Dessa forma, coloca-se, portanto, questões centrais de documentos 

referência para a formação e atuação profissional no Serviço Social centrado 

nas Diretrizes Curriculares para os cursos de Serviço Social de 1996 e a 

Política Nacional de Estágio da ABEPSS (2009) que sustentam a concepção 

de estágio como momentos fundantes da formação e facilitadores da 

correlação teoria-prática. Destarte, destaca-se, segundo coloca Santos (2019), 

que não deve ser tratado da mesma forma que os demais componentes 

curriculares, requerendo assim, uma metodologia e um debruçar-se sobre a 

questão de forma diferenciada. 

Cabe, portanto, a supervisão articular a natureza do seu conteúdo, “[...] 

focar no efetivo acompanhamento do exercício profissional, incidindo sobre ele 

os demais conteúdos dos três eixos/núcleos de fundamentos constantes do 

projeto pedagógico do curso” (SANTOS, 2019, p. 207). 

 

4.2.2 A supervisão acadêmica e de campo: a relação com o espaço sócio-

institucional 

 

Partindo do entendimento de que o estágio curricular e suas formas 

organizativas são elementos que compõe o processo de formação profissional, 

é a supervisão acadêmica como parte integrante da formação que indica um 

processo que “[...] articula exercício e formação, uma vez que está vinculada à 

atividade concreta do estágio” (LEWGOY, 2010, p. 27). 

A supervisão acadêmica, entendida como atribuição privativa, quando se 

trata de matéria de Serviço Social e dos profissionais assistentes sociais, que 

no exercício profissional exercem a docência no curso de Serviço Social e 

desenvolvem a função de professor supervisor acadêmico, se “caracteriza 

[como] prática docente e, portanto, sob responsabilidade do(a) professor(a)- 

supervisor(a) no contexto do curso” (PNE, 2010, p. 179).   

Nesse construto, o mesmo documento reitera e define o que compete ao 

supervisor acadêmico151 no contexto do processo de formação profissional:  

 

 
151 As atribuições definidas pela PNE estão vinculadas às orientações consoantes nas seguintes 

legislações: Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, Lei de Regulamentação da Profissão, Lei nº 

8662/93, e a Resolução do CFESS, nº 533, de 29 de setembro de 2008.  
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[...] compete ao papel de orientar os estagiários e avaliar seu 
aprendizado, em constante diálogo com o (a) supervisor (a) de 
campo, visando a qualificação do estudante durante o processo de 
formação e aprendizagem das dimensões teórico-metodológicas, 
ético-políticas e técnico-operativas da profissão, em conformidade 
com o plano de estágio. (PNE, 2010, p. 179) 

 

Assim como a supervisão acadêmica, se coloca em cena, também, o 

papel do supervisor de campo. De acordo com a PNE (2010, p. 179), ao 

supervisor de campo “compreende o acompanhamento direto das atividades 

prático-institucionais da (o) estudante pelo (a) assistente social, nos campos de 

estágio”.  

Na perspectiva de definições conceituais, a Política Nacional de Estágio 

salienta que ao supervisor de campo,  

 

[...] cabe a inserção, o acompanhamento, a orientação e a avalição 
do estudante no campo de estágio, em conformidade com o plano de 
estágio, elaborado em consonância com o projeto pedagógico e com 
os programas institucionais vinculados aos campos de estágio; 
garantindo diálogo permanente com o (a) supervisor (a) acadêmico 
(a) no processo de supervisão. (PNE, 2010, p.179)  

 

De acordo com a Resolução CFESS nº. 533, de 29 de setembro de 

2008, o estágio supervisionado é uma atividade curricular obrigatória que 

pressupõe supervisão sistemática, isto é, “[...] supervisão feita conjuntamente 

por professor supervisor e por profissional do campo, com base em planos de 

estágio elaborados em conjunto pelas unidades de ensino e organização que 

oferecem estágio” (p.22). 

Dessa, forma, para Guerra e Braga (2009, p. 5) a supervisão precisa ser 

compreendida para além do período da formação acadêmica, sendo uma “[...] 

atividade imprescindível à formação não só acadêmica, mas direcionada para a 

formação e capacitação profissional permanente [...]”. Deve ser compreendida, 

também, como um processo que envolve outros atores que interferem na 

formação e na supervisão acadêmica e profissional, já que 

 

É um processo de estimular, provocar, acompanhar e contribuir na 
capacitação de estudantes e/ou profissionais, equipes e executores 
e/ou formuladores de políticas, programas e/ou projetos a apreender 
e interpretar, na conjuntura, a particularidade do fenômeno com o 
qual trabalham, com a finalidade de analisar e encontrar o modo mais 
qualificado de operacionalizar a intervenção profissional. (GUERRA e 
BRAGA, 2009, p.5) 
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Portanto, os supervisores tanto acadêmicos como de campo, precisam 

estar atentos ao processo de formação dos alunos estagiários, aproximando-os 

do debate da materialização e da indissociabilidade entre as dimensões do 

serviço social: teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo atuando 

na concepção do que nos coloca Guerra e Braga (2009, p. 615):  

 

A supervisão não pode ser compreendida desvinculada dos seus 
componentes teórico, ético e político, da compreensão do significado 
social do Serviço Social na sociedade brasileira, dos valores que 
privilegia, de um projeto profissional que se conecta (ainda que por 
meio de muitas mediações) a projetos de sociedade.  

 

A partir do exposto, nosso direcionamento pretende dialogar com o 

“lugar de fala” da supervisão acadêmica de estágio, da experiência profissional 

e como um vetor de pesquisa que vem sendo analisado neste trabalho, 

ampliando nossa análise para além dos “muros internos” - como postula 

Iamamoto (1998) - da universidade, apontando ainda, como elemento de 

análise, o protagonismo do supervisor de campo152.  

É importante salientar que, a estes dois profissionais - supervisor de 

campo e supervisor a acadêmico - cabe o acompanhamento, orientação e 

avaliação do processo de desenvolvimento das competências e habilidades 

gerais e específicas ligadas à formação e ao trabalho profissional, tendo por 

base os artigos 4º e 5º da lei que regulamenta a profissão - nº 8662/93 e as 

Diretrizes Curriculares de 1996, 1999 e 2001. Também está de acordo com 

plano de estágio e instrumentos de avaliação desenvolvidos pela própria 

unidade formadora, de acordo com as normativas vigentes e o Projeto Político 

Pedagógico do Curso (PORTES, 2016). 

Nesse âmbito, Martiniano (2017) pontua que, em relação a supervisão e 

ao estágio, há uma convergência de pensamentos opostos, quando na verdade 

deveriam convergir para um pensamento de unicidade em relação a supervisão 

visando a formação do aluno como fim último. Assim, destaca a autora, que 

 

[...] em vários momentos os profissionais de campo se colocam numa 
posição de que eles fazem e os professores supervisores acadêmicos 
pensam, reforçando a falsa premissa de que o saber está ‘dentro dos 

 
152 Porém, vale ressaltar que a pesquisa empírica deste trabalho não contemplou os supervisores de 

campo, somente professores coordenadores de estágio que também desenvolvem a função de supervisores 

acadêmicos.  
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muros da universidade’, transferindo, dessa maneira, a 
responsabilidade de transmissão do conhecimento do estágio ao 
professor supervisor acadêmico, como se este detivesse todo o 
saber. (MARTINIANO, 2017. p. 36, grifo da autora) 

 

Como postula Martiniano (2017, p. 35), o processo de formação, 

constitui-se como um processo “[...] dinâmico, continuado, inconclusivo e 

encontra-se em permanente apropriação e desenvolvimento dos referenciais 

críticos de análise e dos modos de atuação na realidade social”.  Esse contexto 

implica uma aproximação entre instituição de ensino e instituição concedente 

do estágio e, embora possamos avançar no processo, precisamos considerar 

que há profundos desafios para a concretização de uma relação institucional 

mais intensa e próxima.    

A relação entre a unidade formadora, o curso de Serviço Social na figura 

representativa da supervisão acadêmica (professor supervisor acadêmico) e a 

supervisão de campo (supervisor no espaço sócio-ocupacional) podem vir a se 

materializar de diversas formas, utilizando-se de diversas estratégias por parte 

da instituição compreendida como Unidade de Formação Academia (UFA). 

Dentre estas, o supervisor acadêmico tem o papel de mediar situações que 

envolva o estágio supervisionado, prevendo as situações que possam vir a 

ocorrer no que condiz o supervisor de campo e o estagiário, prevendo, dessa 

forma, um retorno deste profissional uma reaproximação e uma integração “[...] 

as atividades que compõe o setor de estágio da UFA” (MARTINIANO, 2014, p. 

174),  

Na compreensão do Professor da Instituição D, a dinâmica entre os 

supervisores acadêmicos e de campo, “é um grande desafio conseguir 

fortalecer essa relação, é uma série de elementos”, o que condiz e estabelece 

uma relação de reciprocidade entre as instituições, “quando nós escutamos os 

supervisores de campo, eles nos trazem uma ausência da universidade, eles 

nos querem presentes e nós queremos tê-los presentes, para isso temos de 

usar de diferentes estratégias”. 

Outra questão relevante identificada nas entrevistas com os 

coordenadores do setor de estágio foi em relação à abertura de vagas de 

estágio nos espaços sócio-institucionais. De acordo o Professor da 

Instituição A, “[...] no momento de abrir o campo de pedir ali uma cortesia, que 
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a gente vai quase implorando para que o colega abra a vaga”. Este ponto 

relatado pelo Professor da Instituição A coaduna com a resposta do 

Professor da Instituição E ao relatar o constrangimento relatado pelo 

supervisor de campo quando há uma visita institucional da supervisão 

acadêmica.  

O relato da supervisora acadêmica, proferido pelo Professor da 

instituição E, em relação a supervisão de campo, expressa esse sentimento: 

“[...] ela se sentia constrangida em ter um estagiário, por que ela entende que o 

estagiário, ele está com aquela sede de mudança e de transformação, levando 

tudo de novo que ele tem aqui na academia, e daí chega lá a realidade é outra 

por que aquela profissional tem que trabalhar dentro das limitações 

institucionais, dentro das limitações da política”. 

Essa condição aponta para a precarização e o desmonte das condições 

e relações de trabalho dos profissionais de Serviço Social, a qual leva a 

consequências na saúde física e mental, desdobrando ainda nas relações de 

sociabilidade nos espaços sócio-institucionais. Analisar as condições do 

trabalho profissional não pode ser realizada a distância da classe que vive do 

trabalho, pois se necessita analisar “[...] de forma indissociável dos dilemas 

vividos pelo conjunto dos trabalhadores, e suas lutas, que sofrem perdas 

decisivas em suas conquistas históricas nesse tempo de capital fetiche” 

(IAMAMOTO, 2014, p. 431). 

Pontua-se ainda, por esse viés analítico, que o processo de 

precarização do mundo do trabalho apresenta-se tanto para o profissional 

assistente social, na instituição campo de estágio, como para os profissionais 

que atuam na instituição formadora. Segundo afirmam Neves e Carmo,  

 

[...] a precarização do trabalho docente interfere, diretamente, na 
qualidade do processo de formação profissional, a medida em que 
provoca um distanciamento da crítica social, antes, presente nas 
universidades, cerceando, assim, a reflexão e a crítica, reforçando o 
silêncio no meio acadêmico (2020, p. 420). 

 

Questões relacionadas a este processo de precarização foram relatadas 

pelos profissionais entrevistados, tanto nas instituições públicas como nas 

instituições privadas. Forma-se, assim, um ciclo de precarização, desmonte e 

descaso em relação trabalho profissional que envolve docentes, profissionais 
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assistentes sociais das instituições que ofertam campo de estágio e 

estudantes. Em relação a esse ponto, nos coloca o Professor da Instituição E 

que “[...] não precariza só o espaço de trabalho do profissional que está lá na 

instituição, lá na ponta, mas do professor, é uma precarização do nosso 

trabalho”.  

Segundo Martiniano (2014), a condição de precarização da força de 

trabalho enfrentada cotidianamente pelos docentes, ao acumular atividades 

administrativas e acadêmicas - como acúmulo excessivo de horas-aula - é a 

face perversa da exploração e dos interesses e demandas do capital.  Trata-se, 

portanto, de um ponto de tensionamento, pois o trabalho docente no processo 

de formação, além da precarização e dos impactos das políticas 

governamentais, dos desmontes vivenciados nas e das universidades e da 

política de educação, também sofrem com a perseguição e o obscurantismo da 

ciência e da pesquisa.  

O relato do Professor da Instituição A corrobora com o exposto, 

dizendo que “[...] o que a gente tem hoje além desse processo é uma 

demonização da intelectualidade, é uma volta ao obscurantismo, então o 

professor ele cai e eu estou falando especificamente da minha função”.   

Nesse sentido, as análises que vem se colocando perpassam a 

formação profissional e, principalmente, o debate em torno do estágio 

supervisionado, pois conforme nos coloca Martiniano (2014, p. 173): 

 

[...] estas questões e várias outras que perpassam o estágio 
supervisionado e respingam na supervisão acadêmica e de campo, 
trazem defasagens no processo de formação profissional em suas 
dimensões técnico-operativo, teórico-metodológico.  

 

Esse processo desencadeia no distanciamento e da não aceitação dos 

professores em trabalhar a disciplina de supervisão de estágio, justamente por 

tratar-se de uma disciplina que tem na sua essência e dinâmica a necessidade 

e a exigência do docente de um envolvimento maior de tempo e de demanda 

de atividades pedagógicas, além do acompanhamento dos estudantes. 

Segundo o Professor da instituição B, “[...] tem um grupo de quatro a cinco 

professores que trabalham com estágio, mas não é fácil por que a gente sabe 
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que tem colegas que tem um pouco de resistência com estágio, a gente sabe, 

não é uma coisa generalizada [...]”.     

Assim, o professor supervisor acadêmico, necessariamente, precisa 

acompanhar o processo de formação do estudante em todas as dimensões da 

formação.  A supervisão acadêmica diferencia-se das demais disciplinas, já 

que  

[...] é operacionalizada por meio de articulações entre os conteúdos 
teórico-metodológicos, técnico-operativo e ético-políticos, 
assegurando a unidade teoria e prática na relação indissociável da 
formação e do exercício profissional. (MESQUITA, 2019, p. 180)  

 

De certa forma, o professor supervisor acadêmico media a relação ativa 

do estudante com a construção teórica da disciplina e com os conteúdos que 

estão sendo trabalhados, com as experiências e os significados que os 

estudantes trazem para a sala de aula a partir da realidade demandada no 

espaço sócio-ocupacional, o local de realização do estágio. Isso demanda do 

professor um domínio dos fundamentos, das políticas sociais e das dimensões 

ético-políticas e técnico-operativas. Ademais, deve acompanhar a produção de 

relatórios, diários de campo, projetos de intervenção, sínteses dos processos 

ensino-aprendizagem e, amplamente, a dinâmica institucional em que o estágio 

se materializa.  

Nesse construto, o Professor da Instituição B relata que, “[...] a 

disciplina de estágio é uma das disciplinas mais difíceis, por que exige do 

professor um domínio não só dos fundamentos, mas sim noções de política 

social porque precisa dialogar com campo de cada um, com as 

particularidades, enfim, de uma inserção na área da saúde, na assistência, o 

que aquilo demanda? [...] exige um domínio do currículo porque o que 

acontece, como a gente trabalha com essa concepção de que não e ministrar 

conteúdos, a gente tem que saber a posição dos conteúdos nos níveis das 

disciplinas e saber retomar esses assuntos com os estudantes”.  

Portanto, é no espaço da supervisão acadêmica, privilegiado de 

suspensão do cotidiano profissional vivenciado pelos estagiários, que 

acontecem as reflexões e as problematizações no espaço-tempo da formação 

profissional, podendo ocorrer também em conjunto com o supervisor de campo 

em tempos e estratégias possíveis de aproximações e ações entre 
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universidade e espaços socioinstitucionais, espaços das vivências profissionais 

do aluno (MESQUITA, 2019). 

 

4.2.3 Estratégias de aproximação entre Unidade de Formação Acadêmica e 

Espaços Sócio-ocupacionais  

 

As estratégias de aproximação e de comunicação entre a coordenação 

de estágio, professores supervisores acadêmicos e profissionais supervisores 

de campo, que atuam nas instituições de espaço sócio-ocupacionais e 

constituídos como campo de estágio, também foi um ponto de intersecção 

desta análise.  A PNE estabelece que,  

 

[...] cabe as UFAs desenvolverem [...] objetivos e estratégias que 
contemplem a articulação e o relacionamento institucional com os 
campos de estágios, com as entidades de representação da categoria 
e aproximação entre supervisores e estudantes. (2009, p. 193) 

 

De acordo com a PNE, essas estratégias deverão estar definidas e de 

fácil acesso a todos os sujeitos envolvidos no processo e na política de estágio 

de cada unidade de formação. São canais de aproximação e de comunicação 

essenciais para que o processo se firme e permita socialização entre saberes. 

Santos (2013, p. 96) reitera, nesse sentido, que “é preciso criar canais de 

comunicação que permitam a socialização do que se passa tanto na academia 

quanto na realidade [...]” dos espaços socioinstitucionais e de atuação 

profissional.  

Várias estratégias adotadas pelas UFAs foram relatas pelos professores 

coordenadores de estágio entrevistados. As mesmas estão descritas a seguir, 

sendo estas compreendidas também como um processo de educação 

continuada, que tenham no horizonte o compromisso do e no processo de 

formação profissional, numa perspectiva crítica, o que configura-se como um 

espaço de relações entre os profissionais assistentes sociais, de trocas de 

experiências, de debates e problematizações em torno das vivências cotidianas 

e das adversidades e contradições que permeiam os espaços institucionais de 

atuação profissional. 
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Descreve-se, portanto, a partir das repostas à pesquisa de campo com 

coordenadores de estágio supervisionado, as atividades como ações de 

produção de conteúdo pedagógico, o que ancora a formação profissional capaz 

de face às múltiplas dimensões e expressões presentes na dinâmica do 

exercício profissional:  

 

a. Visitas técnicas institucionais durante o semestre, no período de 

desenvolvimento do estágio; 

b. Visitas institucionais no início do semestre, para planejar as atividades 

supervisor acadêmico, supervisor de campo e estudante; 

c. Fórum de Supervisores153 no início e no final do semestre; 

d. Oferta de vagas, como alunos ouvintes, em disciplinas de nos cursos de 

Pós-graduação – curso de mestrado e doutorado em Serviço Social;  

e. Cursos de Aperfeiçoamento, com disciplinas relacionadas ao processo 

de estágio e trabalho profissional;  

f. Educação Continuada, com encontros mensais com professores e 

alunos da pós-graduação e com certificação aos participantes; 

g. Reunião de abertura e de fechamento do semestre, com a participação 

do supervisor acadêmico, supervisor de campo e aluno, na universidade; 

h. Curso para Supervisores de Campo com Certificação. 

 

Nessa perspectiva, o processo de supervisão engloba um conjunto de 

fatores e de sujeitos que necessitam estar alinhados e em consonância às 

Diretrizes Curriculares e com o Projeto Político Pedagógico do Curso, para que 

o processo de supervisão, alinhado a formação, ocorra. Há, assim, uma 

 
153 De acordo com a PNE (2009, p. 194), o Fórum de Supervisores deve ser entendido como um espaço 

de resistência e de luta para a defesa e consolidação da qualificação do estágio supervisionado como 

espaço privilegiado da formação profissional, além se constituir um espaço propício para fomentar as 

trocas de experiências e discussões que perpassam o estágio e promover a interlocução entre os 

profissionais, estudantes e docentes, tendo como finalidades: fortalecer o estágio como momento de 

formação dos assistentes sociais; propiciar espaço político-pedagógico de formação dos supervisores; 

proporcionar a organização dos profissionais para o enfrentamento das questões relativas à formação e ao 

exercício profissional; fomentar a discussão sobre o estágio em serviço social, tomando como referências 

formais: as diretrizes curriculares em vigor a lei de regulamentação da profissão nº. 8662/93, o código de 

ética profissional de 1993, a legislação nacional referente a estágio, a resolução CFESS n. 533/2008, o 

parecer jurídico 012/98 do CFESS e a PNE; contribuir para o aprimoramento do processo de formação 

profissional; tratar e encaminhar questões que envolvam a dimensão ética do estágio, prevendo respostas 

coletivas às situações corriqueiras. Sugere-se também que os fóruns sejam um espaço de construção de 

agendas de trabalho que priorizem a reflexão sobre as condições éticas e técnicas do trabalho profissional 

e da formação profissional. 
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necessidade preeminente de interação entre universidade (instituição 

formadora) e campos de estágio (instituição concedente), pois se trata de uma 

relação dual entre os sujeitos que representam estas instituições: supervisor 

acadêmico e supervisor de campo com desafios aos quais superam as 

instâncias formativas, colocando-se em outras dimensões da perspectiva da 

ética e da política destes espaços institucionais.  

Entretanto, ressalta-se que as condições objetivas dos profissionais 

assistentes sociais, inseridos nos espaços sócio-ocupacionais, nem sempre 

encontram elementos favoráveis a dinâmica da instituição formadora. Tendo 

por base a PNE, esta aponta no item “Estratégias de Operacionalização do 

Estágio Supervisionado”, que esta relação deverá ser fortalecida com a 

“realização de ações que envolvam a formação/capacitação de supervisores”, 

aperfeiçoando novos profissionais e novos campos, como também qualificando 

os já em andamento. Para que essas estratégias se efetivem, tanto os 

profissionais envolvidos como as instituições proponentes dos campos de 

estágio, é preciso que se compreenda a importância do processo e estejam 

disponíveis a participar.  

Por esse viés e debate, nos coloca o Professor da Instituição C que 

“[...] no nosso município, desde que assumiu a prefeitura há um sucateamento 

nas políticas sociais locais, um esvaziamento, um controle sobre os 

funcionários, eles começaram também a não participar, mas a gente ficava 

assim, não vai deixar de oferecer o espaço, em 2018 a gente ainda fez assim: 

dois num semestre e dois no outro”. Martiniano (2017, p. 37) postula, de acordo 

com o exposto, que  

 

[...] não adianta ter ótimos supervisores acadêmicos e de campo, 
campos de estágio em número e qualidade suficiente, se não houver 
além da conjunção de saberes, respeito, ética e, acima de tudo uma 
interação entre universidade e campos de estágio [...].  

 

Define-se, portanto, a partir dessa perspectiva, uma proposta expressa 

nas Diretrizes Curriculares de 1996, que toma como referência a realidade 

concreta da sociedade, com todos os seus determinantes, alinhados ao 

processo de estágio frente à pesquisa e à extensão universitária, articulando 

saberes e alimentando a dualidade de uma via de mão dupla entre a unidade 
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formadora e a instituição concedente do campo de estágio na perspectiva da 

formação continuada de profissionais envolvidos no processo de estágio 

supervisionado.   

 

4.2.4 Estágio Supervisionado: entre a Extensão e a Pesquisa 

 

A articulação entre o estágio supervisionado, a pesquisa e a extensão 

vem sendo proposta pelos cursos de Serviço Social como um espaço de 

formação, cuja importância da indissociabilidade foi reafirmada pelas 

discussões e proposição expressa na PNE, o que reafirmando, trata-se do “[...] 

cumprimento do princípio universitário e a possibilidade da efetivação de uma 

formação crítica e de qualidade, capaz de articular teoria e pratica” (PNE, 2010, 

p. 195), sem esquecer a importância e a função social da universidade, que é 

“[...] produzir e socializar conhecimentos necessários e úteis à sociedade, tão 

desvirtuada no contexto de mercantilização e produtivismo acadêmico” 

(ibidem), ou como nos coloca Saviani (2017): em tempos de neoliberalismo, 

ideias pedagógicas produtivistas.  

Entretanto, segundo pontua a PNE (2010) a articulação entre as 

atividades de ensino, pesquisa e extensão não devem se confundir com o 

estágio supervisionado em si, destacando assim o tratamento devido entre 

estágio em extensão e o estágio em pesquisa. Assim,  

 

O estágio em extensão nos cursos de serviço social historicamente 
vem sendo desenvolvido como estratégia de aproximação da 
academia com a realidade social e as demandas da sociedade. 
Busca-se nessas experiências o aperfeiçoamento de práticas 
profissionais em campos diversificados, geralmente envolvendo 
atividades de ensino e pesquisa. (PNE, 2010, p. 195) 

 

No que se refere ao estágio em pesquisa, trata-se de um ponto 

polêmico, pois, segundo a PNE (2010), entende-se que este não pode ser 

caracterizado como um campo de estágio, já que a pesquisa caracteriza-se 

como eixo estruturante transversal do e no processo de formação, devendo 

sim perpassar o trabalho, as atribuições e competências profissionais.  

De acordo com Iamamoto (1998), no que concerne a pesquisa e a 

extensão, coloca-se como áreas de convivência e afins com o conhecimento, 
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uma vez que coloca no centro do debate a problematização do ensino teórico-

prático de maneira indissociável e que tem como objetivo formar e qualificar 

profissionais críticos e competentes “[...] através de atividades de atividades de 

ensino, pesquisa e extensão, influindo na elaboração e implementação de 

políticas sociais públicas e na organização e mobilização da sociedade civil 

[...]” (IAMAMOTO, 1998, p. 253). Nesta mesma linha de raciocínio, Iamamoto 

continua afirmando que “[...] os projetos de extensão, podendo se converter 

também em bases para realizações de pesquisa” (1998, p. 283).  

Sendo assim, analisa-se a dimensão investigativa provocada pelo 

processo de estágio como espaço fértil para o estudante no que condiz a sua 

aproximação da realidade concreta e das relações do cotidiano permeada com 

múltiplas determinações da questão social, o que alimenta o espectro da 

pesquisa e do ensino na formação profissional, que leva, segundo Moljo e 

Mendes (2016, p. 267), a materialização de “[...] um eixo estruturante da 

formação e, consequentemente, do exercício profissional do Assistente Social”.  

Assim, a indissociabilidade entre o processo de estágio e a pesquisa 

colocam-se, segundo a Resolução, nº. 533, de 2008 (p. 23), como uma 

dimensão de  

 

síntese na relação teoria-prática, na articulação entre pesquisa e 
intervenção profissional e que se consubstancia como exercício 
teórico-prático [...] com vistas à formação profissional, conhecimento 
da realidade institucional, problematização teórico – metodológica. 

 

Isso leva a reflexão que pesquisar engloba-se em um movimento 

constante de construir, desconstruir e reconstruir-se “em um movimento 

instigante, democrático e constante” (DORNELLES, 2014, p.211). Isso sinaliza 

a tríade dos elementos centrais no processo de pesquisa, “sujeito, pesquisador 

e realidade” (ibdem), e nesta realidade que o estudante, no processo de 

estágio, tem a possibilidade de aproximações sucessivas com a realidade 

concreta como contexto da investigação e a academia.   

A proposta em articular a pesquisa com o estágio apareceu como um 

grande desafio para os professores entrevistados, como aponta o Professor 

da instituição D: há um [...] desafio de fazer uma articulação maior do estágio 

com relação à pesquisa e a extensão. Então, umas das intencionalidades lá, a 
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priori, era fortalecer essa relação de indissociabilidade entre estágio, ensino, 

pesquisa e extensão. 

A pesquisa no espaço do estágio coloca-se como uma ferramenta 

fundamental para desnudar a realidade e construir espaços e estratégias de 

reflexão e intervenção, partindo do real e construindo mediações teórico-

metodológicas, ético-políticas e técnico-operativas para transformar este real 

(MOLJO e MENDES, 2016). 

No que condiz a extensão universitária como campo de estágio, nos 

coloca o Professor da Instituição A que, “[...] de certa forma, o estágio na 

extensão tem salvado muito, eu comentei da dificuldade de alguns campos 

remunerados [...] temos feito muito essa articulação com a extensão, tentando 

observar ao máximo do que a PNE traz sobre isso e tudo o que se entende de 

estágio para que o aluno não seja confundido com extensionista”. 

Por outro lado, prisma a proposta dos projetos de extensão nas 

universidades, coloca-se como um espaço de trabalho remunerado para 

profissionais assistentes sociais. Entretanto, trata-se de contrato de trabalho 

temporário, podendo ser renovado ou não de acordo com a liberação de verbas 

e convênios institucionais. Conforme nos coloca o Professor da Instituição A, 

“[...] isso gera muita angústia nelas [estagiárias], muitas se veem talvez ali 

seguindo esse caminho para tentar sobreviver depois da formação”. Estes 

profissionais, além de atuar nos projetos de extensão universitária, os quais 

funcionam como incubadoras de empreendimentos solidários, são também 

supervisores de campo de estudantes em estágio supervisionado obrigatório 

no Serviço Social.  

O debate da extensão universitária sempre esteve presente no Serviço 

Social, ou seja, não é algo novo e nem dos últimos tempos. A relação orgânica 

do Serviço Social com o trabalho e o desenvolvimento de comunidade154 se 

encontra nos primórdios da história constitutiva da profissão e que nos reporta 

a uma relação próxima a esse debate como “ação social da universidade”. Com 

referência a essa questão, o Professor da Instituição C diz que “[...] a 

expansão da universidade em relações com a comunidade, que foi isso que a 

 
154 Consultar as obras de AMMANN, Safira Bezerra. Ideologia do Desenvolvimento de Comunidade no 

Brasil” – 11. ed. São Paulo: Cortez, 2009; e SOUZA, Maria Luiza de. Desenvolvimento de Comunidade e 

Participação. 10. ed. – São Paulo: Cortez, 2010.  
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gente fez, deu uma outra identidade e para essa relação com a comunidade, 

que era chamada de Ação Social da Universidade, reconceituou-se [...] 

trabalha-se numa perspectiva de intervenção com princípios muito claros, de 

protagonismo da Comunidade, de construção coletiva nessa forma de fazer 

extensão”. 

Vale considerar a nova proposta que vem sendo construída em relação 

a extensão, a qual torna obrigatória, de acordo com o Plano Nacional de 

Educação de 2014 a 2024 - Lei nº 13.005/2014, e reafirma que 10% da carga 

horária do currículo mínimo do curso de graduação seja vinculado às atividades 

de extensão, o que vem sendo denominado de ‘currícularização da extensão’ 

ou creditação da extensão, previsto no PNE155 e regulamentado pela 

Resolução nº 7 do MEC/CNE/CES, de 18 de dezembro de 2018156.  A proposta 

postula que as unidades de ensino terão até dezembro de 2021 para adaptar-

se as novas regras e definições de extensão aos currículos dos cursos. 

Contudo, alguns questionamentos a este respeito vêm sendo colocados no 

sentido de compreender qual a proposta que vem sendo proposto pelas 

universidades para atender a esta legislação? Como vem sendo planejada as 

atividades e de que forma comporão a grade curricular dos cursos? Como 

mensurar o impacto destas atividades no processo de formação?   

Figura-se, portanto, como nos coloca Santos e Araújo (2016), uma 

diversidade de ações que podem vir a descaracterizar a proposta da extensão 

com atividades pontuais e simplificadas, a qual pode, segundo Santos e Araújo 

(2016, p. 159), se “[...] expressar na redução das expectativas de profícua 

interação com a sociedade e suas demandas e [...] redução dos custos, 

permitindo que a institucionalização se cumpra apenas formalmente”.  

Por esse viés, nos coloca o Professor da instituição C no papel da 

universidade: “[...] a universidade vai muito mais na perspectiva do 

empreendedorismo, da inovação [...] uma intervenção social com outras 

perspectivas, não é como a nossa perspectiva, tanto que ações de 

voluntariado, as ações da pastoral ganharam muita ênfase, acho que tem uma 

 
155 Mais informações podem ser acessadas no Plano Nacional de Educação. Disponível em 

http://pne.mec.gov.br/.  Acesso em 06.01.2021. 
156 Informações complementares sobre o Diário Oficial da União que estabelece as Diretrizes para a 

Extensão na Educação Superior Brasileira, estão disponíveis em https://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/55877808   Acesso em 06.01.2021. 

http://pne.mec.gov.br/
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/55877808
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/55877808
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disputa de entendimento do que é extensão com a comunidade, com que 

identidade, com que marca isso vai acontecer [...]”.  

Portanto, este é um debate permeado de contradições e 

tensionamentos, dado que configura extensa e ampla relação entre extensão 

universitária, estágio supervisionado e pesquisa, formando, assim, um tripé que 

compõe a formação profissional e abarca, principalmente, os últimos anos do 

processo formativo universitário.  

 

4.2.5 O estágio supervisionado, a Pesquisa e o Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC): relação entre saberes  

 

A proposta das Diretrizes Curriculares define pedagogicamente as áreas 

do conhecimento necessárias para a formação profissional enquanto estrutura 

essencial curricular para a formação superior. Segundo o mesmo documento, 

estes elementos desdobram-se em “[...] disciplinas, seminários temáticos, 

oficinas/laboratórios, atividades complementares e outros componentes 

curriculares” (1996, p. 15).  

Destarte, o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), sendo um destes 

componentes, deve ter como proposta o desenvolvimento a partir das matérias 

e seus componentes curriculares e ser desenvolvido no decorrer do processo 

formativo com a perspectiva de ter como eixo central a dimensão investigativa.  

Assim, a dimensão investigativa articula o estágio, despertando no 

estudante o interesse pela pesquisa, estimulando o perfil de pesquisador, 

materializando-se em participações de grupos de estudos e pesquisa, eventos 

científicos da categoria profissional, como também publicações em periódicos, 

o que desencadeia elementos e fatores desta vivência em pesquisa para o 

TCC, sendo este último, mais comum e recorrente entre os estudantes do 

Serviço Social.  

De acordo com Iamamoto (1998), o trabalho de TCC deve ser pensado 

como um importante momento de síntese da formação profissional, “[...] 

podendo expressar-se em sistematização de experiencia de estágio, ensaio 

teórico e/ou exposição dos resultados de uma pesquisa bibliográfica ou de 

campo”.   
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O que tem se observado, pela minha trajetória profissional como 

professora, pesquisadora e coordenadora de grupo de pesquisa, é que para a 

maioria dos estudantes, o TCC representa a primeira experiência de realização 

de uma pesquisa (bibliográfica e/ou de campo), desencadeada na produção do 

conhecimento. O TCC instiga o estudante a uma demanda da produção 

cientifica independente e de uma autonomia intelectual, “[...] desenvolvendo 

capacidades de distinguir, relacionar, ter olhar crítico, formular juízos, assumir 

atitudes e tomar decisões, intelectuais e sociais” (GATTI, 2020, p. 26). 

Ademais, segundo as Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996, o TCC deve 

ser entendido como “[...] um momento de síntese e expressão da totalidade da 

formação profissional” (ABEPSS, 1996, p. 19).  

 A materialidade do que está se analisando pode ser entendida na fala 

do Professor da Instituição F, quando diz que: “[...] no final do estágio, tem a 

Mostra Científica [...] nós vamos apresentar todos os estágios, projetos de 

pesquisa do TCC [...] vamos submeter na revista, então assim, todos aqueles 

que tem qualidade. Com certeza que antes a gente passa por um crivo, mas 

assim, está lá no plano de ensino”.  

A indissociabilidade entre o estágio curricular, como base de 

conhecimento da realidade e a pesquisa, torna-se campo fértil para o estudante 

aproximar e compreender a realidade social e à natureza interventiva da 

profissão, associando este aprendizado ao TCC.  Segundo o Professor da 

Instituição C, “[...] esse processo de conhecer essa realidade criticamente, de 

pensar proposições de experimentar as ações, de poder ter resultado advindos 

da vivência do estágio [...] muitas vezes tem acontecido quando o aluno está 

no estágio III, já está fazendo o projeto e faz o TCC”.  

A dimensão da pesquisa para o Serviço Social constitui-se pela riqueza 

das relações socais, pois é no cotidiano que se vislumbra horizontes entre a 

teoria e a prática profissional, campo fértil para uma formação crítica, 

investigativa e propositiva na profissão (DORNELLES, 2014). Neste contexto, 

deve-se entender que este é o momento no qual,  

 

[...] o aluno sistematiza o conhecimento resultante de um processo 
investigativo, originário de uma indagação teórica, preferencialmente 
gerada a partir da prática de estágio no decorrer do curso. Este 
processo de sistematização [...] deve apresentar os elementos do 
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trabalho profissional em seus aspectos teórico-metodológico- 
operativos. (ABEPSS, 1996, p. 19).  

 

Na esteira deste pensamento, o Professor da instituição A diz que 

deve-se observar “[...] o TCC como movimento de exercício de investigação e 

de sistematização do processo de estágio”. Entretanto, o mesmo professor 

alerta para um ponto fundante em relação aos traumas que este processo do 

TCC pode ocasionar no estudante. Segundo nos coloca o entrevistado em 

relação ao TCC, se não for trabalhado na perspectiva da pesquisa e da 

produção do conhecimento, este pode “[...] se transformar num bicho de sete 

cabeças, traumática, e se o aluno sai da universidade traumatizado por esse 

processo de sistematização [...] foge de ter contato com a universidade, 

distancia-se do debate acadêmico [...]”.  

Segundo Vázquez, é com base nos conhecimentos empíricos 

acumulados que surgem os germes de um conhecimento teórico, e por tanto “o 

conhecimento verdadeiro é útil na medida em que, com base nele, o homem 

pode transformar a realidade” (2011, p. 244).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

Nesse sentido, articular o estágio curricular com a proposta da pesquisa o qual 

agrega grupos e projetos, políticas institucionais de extensão, que tente 

assegurar “[...] a liberdade didática, cientifica e administrativa para difundir 

conhecimentos” (IAMAMOTO, 2014, p. 432), alinha-se na direção de 

aproximações em uma realidade facilitadora do percurso pedagógico da 

formação e do perfil profissional na perspectiva das atribuições e competências 

profissionais157 e que se volte aos interesses da sociedade no horizonte do 

projeto ético-político e devem estar articuladas as dimensões da profissão: 

teórico-metodológica. ético-política e técnico-operativa.  

 

4.2.6 Apontamentos para a revisão das Diretrizes Curriculares  

 

De acordo com o exposto até então, neste debate inicial, o que os dados 

da pesquisa de campo nos apresentam? Há uma necessidade de 

reorganização das propostas de estágio curricular, evidências essas 

 
157 A referência a este debate reporta-se a texto “Atribuições e competências profissionais revisitadas: a 

nova morfologia do trabalho no serviço social” (RAICHELIS, 2020). Disponível em “Atribuições 

Privativas da/o Assistente social em questão” Acesso em 22.09.2020 

http://www.cfess.org.br/arquivos/CFESS202-AtribuicoesPrivativas-Vol2-Site.pdf  

http://www.cfess.org.br/arquivos/CFESS202-AtribuicoesPrivativas-Vol2-Site.pdf
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constatadas na pesquisa e relatada pelos sujeitos, tendo em fato e horizonte as 

mudanças e transformações da sociedade e do mundo do trabalho dando lugar 

e medida a própria capacidade do trabalho humano (IAMAMOTO, 2014).  

Seguindo os relatos dos professores coordenadores de estágio do curso 

de Serviço Social, o coordenador de estágio e Professor da instituição C, 

discorre que, com a proposta da revisão curricular do curso, uma nova 

orientação para a disciplina de estágio foi estabelecida: “O que a gente fez foi 

tentar romper com uma lógica que ainda nos acompanha que também não 

responde mais, que é a Dinâmica da Realidade que era estágio I, grosso modo 

a Análise Sócio Institucional estágio II, Elaboração de Projeto estágio III e 

Intervenção e Avaliação. Esse modelo nosso é muito linear acho que ele serviu 

também ao longo do tempo e quando parece que a realidade mudava menos, e 

que os alunos faziam a formação de um jeito linear também. Então o que não é 

mais assim, ele faz o I, daí ele precisa parar, daí ele vai ficar dois semestres 

para fazer o II ou o campo”.  

A organização do estágio na grade curricular também leva em 

consideração as disciplinas fundantes como: ‘Fundamentos Históricos, 

Teóricos e Metodológicos do Serviço Social’ e ‘Ética Profissional e Questão 

Social’, essenciais para a formação do estudante de Serviço Social que 

antecede ao período de estágio curricular. Assim, relata o Professor da 

instituição B, “[...] nós temos três semestres de estágio, então nosso estágio 

inicia no quinto nível então é 5º, 6º, e 7º, claro que o aluno pode entrar depois, 

mas não antes disso, então, por exemplo, quando os estudantes eles entram 

no estágio I eles já cursaram os Fundamentos Históricos e Teórico 

Metodológicos I, II e III. Questão Social, Ética e agora a gente teve uma 

reformulação curricular a Ética ela vinha junto então a gente antecipou ela, 

Ética e Questão Social”. 

Esse cenário destaca-se o que as Diretrizes Curriculares de 1996 

expressam acerca dos elementos discutidos e pontuam questões 

diferentemente do Currículo mínimo de 1982, uma vez que pautam-se na “[...] 

flexibilidade, na descentralização e na pluralidade, de modo a acompanhar as 

profundas transformações do mundo do trabalho e na sociedade” 

(DIRETRIZES CURRICULARES, 1996, p. 6). Assim, para o estudante no 

processo de formação, implica inicialmente em reconhecer e dimensionar 
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“dimensões culturais, ético-político e ideológicos dos processos sociais, em seu 

movimento contraditório e elementos de superação”, delineando com isso o 

“processo de conhecimento do ser social, enfatizando as teorias modernos e 

contemporâneas” (DIRETRIZES CURRICULARES, 1996, p. 10).  

No caminho da organização da proposta de estágio nas instituições em 

estudo, foram encontrados diferentes modelos e diferentes discussões 

constituindo propostas que atenda as demandas das instituições concedentes 

de campo de estágio.  De acordo com a fala do Professor da instituição D, há 

elementos importantes a serem considerados neste processo: “[...] cruzamos 

três elementos que é a Política Social, que ultrapassava aquele campo de 

estágio, o segmento social que era atendido e o foco mesmo do tema que era 

voltado à inserção a partir do estágio. Fizemos um levantamento e 

apresentamos a cada departamento uma proposta de reorganização da 

supervisão com base em áreas temáticas”. 

Com o relato do Professor da instituição D, levanta-se uma questão 

nesse processo que gira em torno do estudo da especialização centrado num 

único campo de estágio, distanciando-se do objetivo central do estágio 

curricular, o qual deverá possibilitar uma visão generalista da formação 

profissional e voltando a especialização na formação, distanciando-se das 

trocas da diversidade dos demais campos de estágio e também do processo de 

formação e da perspectiva de totalidade, definido por Iamamoto (1998, p. 191) 

pela abordagem das 

 

[...] múltiplas relações com esfera da produção/reprodução da vida 
social, com as instâncias de poder e com as representações culturais 
(cientificas e ético-políticas) que influenciaram e incidiram nas 
sistematizações da prática e ações profissionais, ao longo do tempo.  

   

 Por esse viés, faz-se necessário que não se perca de vista o processo 

do estágio supervisionado “[...] como uma atividade que faz com que o aluno-

estagiário faça aproximações sucessivas com a realidade social e a partir daí 

seja capaz de intervir criticamente” (MARTINIANO, 2017, p. 39). Deve-se, 

portanto, formular propostas de ação e intervenção profissional de forma 

criativa e inventiva, considerando a sociedade nas suas mais diversas 

expressões concretas (IAMAMOTO, 1998). 
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Assim, a lógica das Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996) pauta-se 

em três núcleos constitutivos da formação profissional, sendo estes 

complementares e compreendem articulações indissociáveis entre seus 

conteúdos. Portanto, os referidos núcleos não se encontram estanques e 

tampouco estão acabados, mas inseridos em determinadas dinamicidades dos 

processos históricos da concreticidade da vida social (NASCIMENTO, 2009). 

Neste contexto, há sim a necessidade de uma retomada dos princípios e do 

significado da formação profissional no Serviço Social com vistas a mediação 

dos fundamentos e das bases teóricas com os sujeitos na constituição sócio-

histórica do Serviço Social.  

 

4.3 O protagonismo da formação  

  

O estágio supervisionado não pode ser planejado e analisado como um 

processo separado do contexto da formação, ele é parte constitutiva do 

movimento que articula a teoria e prática no Serviço Social. Este processo deve 

ser articulado no conjunto de elementos que constituem a formação 

profissional, componentes estes que formam um conjunto de fatores os quais 

compõe o processo formativo e precisa ser problematizado a partir dos sujeitos 

que o compõe, na perspectiva da academia e do campo profissional. 

O Serviço Social é uma profissão de natureza e caráter eminentemente 

interventivo, “[...] uma dimensão de interferência imediata no real, de ação na 

sociedade” (IAMAMOTO, 1995, p. 194). Assim sendo, o estudante precisa 

aproximar-se deste processo desde os períodos iniciais da formação, como 

descrito no núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social, 

fornecendo, assim. os elementos fundantes da vida social, da realidade 

brasileira e do trabalho no contexto da formação da sociedade.   

A análise que iremos desenvolver no decorrer deste ponto, comporta a 

pesquisa desenvolvida com os estudantes do curso de Serviço Social em 

período de estágio III e IV dos cursos de Serviço Social em estudo, compõe 

mais um momento da pesquisa em desenvolvimento e comporta a 

apresentação, descrição e análise dos dados.  

Considera-se este momento de fundamental importância, uma vez que o 

estudo contempla uma pesquisa de campo com os estudantes do terceiro e 
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quarto do período de estágio curricular obrigatório em Serviço Social dos seis 

cursos que estão sendo estudados, objetos desta pesquisa. Tal proposta visa 

aprofundar os estudos e análises em torno da formação profissional no 

contexto do estágio supervisionado. Assim, apresentam-se breves informações 

dos estudantes que participaram da pesquisa.  

 

4.3.1 O Serviço Social e o universo de predominância feminina 

 

O universo de estudantes das cinco (5) instituições que autorizaram a 

participação dos seus alunos na pesquisa foi de 67. Destes, 59 estudantes 

responderam ao questionário. Do total de respondentes identificou-se que 93% 

são mulheres e 7% são homens, com idade que varia entre 18 e 35 anos, com 

38 estudantes; de 36 a 50 anos com 6 estudantes; e com mais de 50 anos, 3 

estudantes. Aponta-se ainda que 12 estudantes não responderam a esta 

pergunta.   

A partir destas informações, ressalta-se o que pesquisadores já vem 

afirmando há muito tempo: a predominância majoritária do público feminino no 

curso de Serviço Social. Segundo Iamamoto (1998) e Raichelis (2018) nos 

colocam, “[...] trata-se de uma categoria profissional eminentemente feminino”.  

A caracterização da feminilização da profissão permeou e ainda permeia 

a trajetória histórica do Serviço Social desde seus primórdios. Esta é uma 

marca de prevalência, visto que ainda está enraizado e culturalmente 

legitimado no imaginário da sociedade que a mulher ainda possui as 

características mais evidentes para o exercício de profissões características 

das áreas da saúde, da educação, gestão de políticas sociais, designadas nos 

moldes utilizados e destacados no início da história do surgimento da profissão.  

Além disso, Iamamoto (1998) nos chama a atenção para o fato da 

imagem social da profissão estar indissociável de estereótipos socialmente 

construídos sobre a mulher, ao mesmo tempo em que refere-se a luta e ao 

processo de renovação e a construção emancipatória das mulheres na 

sociedade brasileira e no serviço social158. De acordo com Freitas (2007), as 

 
158 Sobre esse assunto, ver também IAMAMOTO, M. e CARVALHO, R. Relações sociais e Serviço 

Social no Brasil: esboço de uma interpretação histórico-metodológica. 21.ed. – São Paulo, Cortez; 

CELATS, 2007. Parte II – Cap. II Protoformas do Serviço Social.  Ver também MONTAÑO, Carlos. A 
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mulheres não apenas estão em maioria na profissão, mas também são 

consideradas o “[...] alvo principal das próprias políticas sociais com que as 

profissionais de Serviço Social trabalham” (FREITAS, 2007, p. 54).  

Assim, no contexto da formação e da profissionalização, a profissional 

busca romper com a condição de subalternidade que lhes é imputada 

historicamente enquanto uma profissão eminentemente feminina inserida num 

contexto da sociedade capitalista, com fortes traços de autoritarismo, 

impregnadas pelo patriarcado e pelo machismo que se faz presente nas 

nuances relações institucionais, sendo elas unidades formadoras ou os 

espaços sócio-ocupacionais, apontando desta forma para um recorte de 

gênero, raça e classe social.  

Ademais, a fim de aprofundar a pesquisa em relação ao espaço sócio-

ocupacional, isto é o campo de estágio que o estudante realiza o estágio 

supervisionado, os dados demonstram que a grande maioria sinaliza estar 

inserido em campo de estágio em órgãos públicos, nas instâncias Federal, 

Estadual e Municipal, como apontamos a seguir. 

 

4.3.2 Os campos de estágio em Serviço Social  

 

Um dado significativo a ser considerado, ademais do já exposto, é a 

participação dos estudantes em estágio supervisionado junto aos movimentos 

sociais, com 15% dos alunos, e a ampla participação do estágio em instituições 

privadas, perfazendo um total de 13% do total.  

Os projetos e programas de extensão universitária são relatados com 

8% dos espaços de estágio ocupados pelos estudantes no processo de 

formação do estágio curricular obrigatório. A extensão, compondo o tripé da 

formação profissional, juntamente com o ensino e a pesquisa, precisa ser 

analisada com cuidado, para entender a real potencialidade de formar um 

profissional com a criticidade e propositividade, conforme preconiza as 

Diretrizes Curriculares e a PNE, a fim de cumprir sua função social na 

sociedade.  

 
natureza do Serviço Social: Um Ensaio Sobre sua Gênese, a "especificidade" e sua reprodução. São 

Paulo, Cortez, 2007. 
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De acordo com os dados da pesquisa, a inserção dos estudantes de 

Serviço Social em estágio nos programas e projetos de extensão ainda é 

considerado baixo e, em se tratando de análises e sínteses sobre esta 

inserção, de certa forma, apresentam-se dados insipientes para uma análise 

mais aprofundada.  

O estágio em extensão pode vir a constituir-se como um local riquíssimo 

de aprendizado, investigação e de intervenção na realidade, propiciando a 

produção e conhecimento a partir de sistematização das ações desenvolvidas 

com aporte técnico-operativo e teórico-metodológico (SANTOS e ARAÚJO, 

2016). 

Para Iamamoto (1998, p. 272), um dos traços que diferencia a extensão 

universitária dos diferentes projetos e programas desenvolvidos nas 

Universidades é o “[...] atendimento às demandas sociais por meio de projetos 

e atividades de ensino e pesquisa, permitindo a expansão da Universidade 

para além das suas fronteiras internas” na perspectiva de alargar a proposta da 

universidade em serviço da coletividade, reforçando o papel e a dimensão 

orgânica da universidade pública.  

No contexto dos espaços dos campos de estágio, a busca pelas 

informações junto aos estudantes tinha por objetivo, identificar também o setor 

ou a política pública a qual se vinculava e se desenvolvia seu estágio curricular. 

Os dados mostram que 62% dos alunos, a partir da pesquisa, estão 

desenvolvendo seu processo e estágio em instituições públicas, sejam elas 

Federal, Estadual ou Municipal, nos mais diversos espaços de atuação 

profissional (programas e projetos) relacionados às políticas públicas (Gráfico 

8).  

GRÁFICO 8 - Instituições Campo de Estágio do Serviço Social 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa de campo (2019). 

 As informações relatadas pelos alunos ainda demonstram que as 

principais políticas sociais com possibilidades de inserção para o campo de 

estágio são a partir da Política da Saúde, com 37,2% dos alunos estagiando. 

Estes espaços compreendem o estágio em Hospital, Política de Saúde Mental, 

Farmácia Popular e Saúde do Trabalhador. Quanto a Política da Assistência 

Social, 35,5% dos alunos relataram estar estagiando neste construto e, entre 

os espaços de inserção, podemos identificar, População em Acolhimento, 

Instituição de Longa Permanecia, Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS).  

No campo sociojurídico identificados a inserção de 16,9% dos alunos. 

Estes dados contemplam o Ministério Público, a Segurança Pública, o Tribunal 

de Justiça Estadual e o Acolhimento Institucional. Já em relação à Política de 

Habitação encontramos 3,38% dos alunos; 1,69% na Política de Educação; e, 

da mesma forma, 1,69% na área da economia solidária e educação social. 

 É válido ressaltar, ainda o fato de 15% dos alunos relatarem fazer 

estágio em Movimentos Sociais. Entretanto, quando perguntado o local ou a 

política do estágio, o dado do estágio no que condiz aos movimentos sociais 

desaparece. Observa-se nas respostas dos estudantes – ou ausência delas - 

que não atribuíram local do estágio “Movimento Social”, mas sim a referência 

do campo de estágio. Isso nos leva a pensar na hipótese de que estes campos 

estão vinculados a projetos de extensão relacionados a assessoria e 

consultoria aos movimentos sociais, as Organizações da Sociedade Civil, 

Organizações do Terceiro Setor ou até mesmo em Fundações Empresariais, as 

quais possuem uma relação muito próxima ao debate dos movimentos sociais, 
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não ficando explicito a relação direta da formação com o estágio em 

movimentos sociais. Percebe-se a necessidade de um diálogo mais próximo e 

efetivo com os movimentos sociais, aproximando ao debate que realiza-se no 

serviço social em relação as políticas públicas e também a relação com as 

instituições públicas e privadas e na relação com os espaços sócio-

ocupacionais.   

Observa-se, no entanto, que a política de saúde e, na sequência, a 

política de assistência social159, são as duas políticas de maior aderência dos 

estudantes em campos de estágio vinculados aos equipamentos que as 

operacionalizam160.   

Por essas análises, os resultados apontam uma relação direta do 

estágio supervisionado com as políticas sociais a qual os estudantes estão 

inseridos, não fazendo referência direta ao setor/departamento ou ao trabalho 

do assistente social. Há, no entanto, tanto na formação como também nos 

espaços de atuação profissional, uma certa hegemonia na relação com estas 

políticas sociais.  

Apreender este dado de pesquisa nos faz entender a importância do 

estudante conhecer a política social a qual está inserido e toda sua forma 

organizativa e constitutiva, isto é, conhecer a política endogenamente: 

constituição, financiamento, gestão e operacionalização sem descaracterizar 

sua associação ao capitalismo e como intermediação da intervenção estatal no 

trato da questão social e suas expressões, como objeto de trabalho e também 

norte central da formação do assistente social. Assim, segundo nos coloca 

Iamamoto (2014, p. 183), “a formação profissional tem na questão social sua 

base de fundação sócio-histórica, o que lhe confere um estatuto de elemento 

central e constitutivo da relação entre a profissão e realidade social”.  

 
159 De acordo com a pesquisa “Assistentes Sociais no Brasil”, realizada em 2005 pelo CFESS, o estudo 

confirma a tendência de inserção do Serviço Social em instituições de natureza pública, com quase 80% 

da categoria ativa trabalhando nessa esfera. A Saúde, a Assistência Social e a Previdência Social são as 

áreas que mais empregam profissionais. Disponível em 

http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/perguntas-

frequentes#:~:text=De%20acordo%20com%20a%20pesquisa,categoria%20ativa%20trabalhando%20ness

a%20esfera. Acesso em 09.01.2021. 
160 A Política de Assistência Social e a Política de Saúde, legalmente reconhecida como direito social e 

dever estatal pela Constituição de 1988, situando-as no tripé da Seguridade Social juntamente com a 

Previdência Social, representa um dos maiores avanços no que se refere à proteção social e atendimento 

às históricas reinvindicações da classe trabalhadora, reconhecida a partir da CF/88. Fonte: Parâmetros 

para atuação do Assistente Social na Politica de Assistência Social. Brasília (DF) 2011.  

http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/perguntas-frequentes#:~:text=De%20acordo%20com%20a%20pesquisa,categoria%20ativa%20trabalhando%20nessa%20esfera
http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/perguntas-frequentes#:~:text=De%20acordo%20com%20a%20pesquisa,categoria%20ativa%20trabalhando%20nessa%20esfera
http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/perguntas-frequentes#:~:text=De%20acordo%20com%20a%20pesquisa,categoria%20ativa%20trabalhando%20nessa%20esfera
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A linha histórica e analítica dos elementos descritos nesta análise, 

compreendidos na relação teoria e prática da formação profissional, desdobra-

se em aprofundamento pautados na dimensão educativa de sujeitos ativos do 

tripé que compõe o processo reflexão e “[...] do fortalecimento de uma 

formação profissional que consiga analisar e intervir nas expressões da 

questão social que emerge no cotidiano do exercício profissional” (ALVES, 

2019, p. 192).  

Considerando que há supervisão direta de estágio - de acordo com a 

Resolução CFESS Nº 533 de 2008 - e entendendo que este deva estar em 

consonância com a Lei nº 8662/93 - que regulamenta a profissão de Serviço 

Social e com os princípios do Código de Ética Profissional de 1993 -, os 

estudantes devem estar sob responsabilidade do supervisor acadêmico e do 

supervisor de campo, definindo como atribuição privativa do profissional 

assistente social. Este acompanhamento, em hipótese alguma deve ser 

atribuído a outros profissionais não assistentes sociais inseridos na instituição, 

ou mesmo que desenvolvem suas atividades em conjunto com o profissional de 

Serviço Social, mesmo sendo este espaço, local de desenvolvimento do 

processo de estágio do estudante.   

O gráfico a seguir (Gráfico 9) demonstra a configuração da organização 

da supervisão direta de estágio, no campo de estágio, isto é, no espaço 

socioinstitucional.  

 

GRÁFICO 9 - Supervisão Direta de Estágio no Campo 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa de campo (2019). 

 

A análise que vem sendo desenvolvida tem como foco a supervisão de 

campo e a sua frequência de acompanhamentos, de acordo com o Art. 6º da 

resolução nº 533, de 29 de setembro de 2008. O documento define as 
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atribuições do supervisor de campo no sentido de “[...] inserção, 

acompanhamento, orientação e avaliação do estudante no campo de estágio 

em conformidade com o plano de estágio”.  

 Nesse âmbito, a pesquisa com os estudantes demonstra que esta 

supervisão acontece sistematicamente uma vez por semana respondida por 

38% dos respondentes, e 31% quando aparecem demandas que precisam ser 

discutidas e analisadas entre estagiário e supervisor de campo. Porém um 

dado nos chama a atenção: 15 % dos alunos que participaram da pesquisa 

disseram que a supervisão acontece até duas vezes por semana. No 

entendimento de que o estágio supervisionado se configura como componente 

fundante da formação profissional do assistente social, de reflexões, troca de 

ideias e de experiências acadêmicas e profissionais, sendo que este 

caracteriza-se por meio do exercício da práxis formativa e do trabalho 

profissional, é a partir da “[...] vivência refletida do conteúdo apreendido no 

meio acadêmico, a interlocução e articulação da teoria com a prática” que 

possibilita este processo didático-pedagógico da formação (Giaqueto,  2017, p. 

129).   

Assim, torna-se interessante frisar que a presença constante e a 

frequência da supervisão direta no espaço sócio-ocupacional, conforme dados 

da pesquisa analisados no parágrafo anterior, possibilitam as reflexões 

necessárias referentes ao processo de trabalho do assistente social e constitui 

momento ímpar no processo de ensino-aprendizagem do estudante, de 

apreensão e problematização da realidade concreta e suas expressões nos 

espaços cotidianos de vida e do trabalho dos profissionais e de segmentos e 

dos trabalhadores que buscam os Serviços Sociais nas instituições.  

Sob tal perspectiva, o profissional supervisor de campo exerce uma 

função educativa expressa no projeto ético-político da profissão, o qual lança 

luz no processo ensino-aprendizagem do estudante e no trabalho profissional, 

embasado principalmente pelos elementos que o compõe: o código de ética 

profissional, a lei que regulamenta a profissão e as diretrizes curriculares de 

1996, 1999 e 2002.   

Ao analisarmos o dado referente à quantidade de vezes, dia/semana 

que o estudante frequenta o campo de estágio, identificou-se que apenas 31% 

dos estudantes realizam estágio todos os dias e 69% indicam que a frequência 
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no campo varia entre 2 a 3 vezes por semana. Vale notar que 19% dos 

estudantes relatam frequentar o estágio supervisionado somente uma vez por 

semana. 

Nesse cenário, quando perguntado se além do estágio supervisionado o 

estudante desenvolve outra atividade remunerada, 57% dos alunos 

responderam que não, apensas desenvolve estágio; 24% dos estudantes 

relataram conciliar estágio com trabalho remunerado; já 11% estabeleceram 

acordo com sua empresa para liberação de um dia por semana para 

desenvolver o estágio supervisionado. Ao dialogarmos com a questão do 

estágio remunerado, 61% não possui estágio remunerado e 39% desenvolvem 

estágio com remuneração.  

Assim, interessa-nos analisar pontos referentes ao contexto da vida 

social, trabalho e formação profissional do estudante, pois muitos destes ao se 

depararem com o período de estágio, não conseguem dar andamento no curso 

e acabam abandonando a formação, uma vez que, em certos casos, sua força 

de trabalho e renda são a única fonte financeira manter a sobrevivência do seu 

núcleo familiar.  

Considera-se aqui que o processo de estágio supervisionado ocorre no 

período de trabalho do profissional assistente social da instituição concedente 

do campo de estágio, o que muitas vezes acontece de forma concomitante com 

o horário de trabalho do estudante, portanto, neste momento fundante da 

formação é o momento da escolha entre a formação e a subsistência da vida.  

Dessa forma, incorre-se em outros desdobramentos que, para manter-se 

na continuidade do processo de formação superior, o aluno busca subterfúgios 

para cumprir a carga horária determinada pela PNE e Diretrizes Curriculares 

estabelecidas de acordo com o PPC de cada curso: passam a cumprir os 

estágios em horários alternativos, sendo estes no período noturno, finais de 

semana, entre outras formas acordadas, sobrecarregando a vida do estudante 

com estudos, estágio, trabalho e vida pessoal e lazer.  Frisa-se, a partir do 

exposto, que este cenário de conciliar estudos e trabalho está alinhado como 

perfil de “estudante trabalhador” e interfere diretamente na participação e 

inserção em grupos de estudos e pesquisa, como também no processo 

educativo, crítico e reflexivo da sociedade no movimento da história.  
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A partir do exposto, percebe-se o perfil dos estudantes entrevistados, 

bem como, se subsidia os dados na sequência desta pesquisa. Pregamos 

cotidiana e incansavelmente a importância e a necessidade da pesquisa na 

formação e no trabalho profissional, pois é sabido que esta aproximação ocorre 

principalmente no processo de formação inicial (período da graduação), 

tornando-se lugar privilegiado para ensaios investigativos em projetos de 

pesquisa, extensão e projetos de iniciação cientifica. Contudo, os dados da 

pesquisa apresentados a seguir (Gráfico 10), nos dá uma amostra do quão 

baixa é a participação dos estudantes neste processo.  

 

GRÁFICO 10 - Participação em Grupos e/ou Projetos de Pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa de campo (2019). 

            

Em relação à participação em grupo ou projetos de pesquisa, as 

respostas dos estudantes nos geraram certa surpresa. Identificou-se que 

apenas 22% dos alunos responderam participar de grupo e/ou projeto de 

pesquisa durante o período da formação acadêmica e 78% relatam não 

participar. Este dado nos reporta a uma hipótese a ser problematizada no 

sentido de que a baixa participação de alunos em grupos ou projetos de 

pesquisa poderá desdobrar em dificuldades de materializar e compreender a 

dimensão investigativa no processo de trabalho e a atuação profissional.  

Segundo Iamamoto (1998, p. 273), a pesquisa torna-se elemento central 

e ocupa papel fundamental na trajetória do processo de formação, reafirmando 

e solidificando a pesquisa como meio que qualifica um fim, definido como  
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[...] atividade privilegiada para a solidificação dos laços entre o ensino 
universitário e a realidade social e para a soldagem das dimensões 
teórico-metodológicas e prático-operativas do serviço social, 
indissociáveis de seus componentes ético-políticos. 

 

Os dados de pesquisa ordenados com os docentes, coordenadores de 

estágio, corrobora com a discussão de Iamamoto e apontam a relevância da 

pesquisa no processo de formação e aprendizado do acadêmico. Todavia, 

conforme recém postulado nos dados, esta realidade ainda está distante, 

sendo, portanto, uma característica da duplicidade formação universitária e 

mundo do trabalho, aqui entendida também como de estudante trabalhador. 

Assinala neste horizonte a hipótese do antigo dilema na profissão: o estudante 

de Serviço Social entra em contato com a pesquisa apenas na disciplina de 

Pesquisa Social, ofertada na grade curricular e presente nas Diretrizes 

Curriculares, e de forma mais direta com o processo de desenvolvimento do 

trabalho de TCC.  

Sendo assim, pontua-se que tanto o professor supervisor acadêmico, 

professores e supervisores de campo devem incentivar os estudantes em 

relação ao debate concreto e efetivo no que diz respeito à pesquisa e a 

dimensão investigativa. Essa perspectiva deve partir do processo de estágio 

supervisionado, já que é a partir da realidade concreta que o estudante avança 

no diálogo com os aprendizados das dimensões teórico-metodológica e ético-

política, apreendidas como possibilidade efetiva de superação de uma visão 

teoricista da competência profissional, construindo, dessa maneira, aliança 

entre teoria e realidade, necessariamente alimentada pela pesquisa (Iamamoto, 

1998; 2014).  

Deve-se buscar, portanto, o desenvolvimento de pesquisas, estudos e 

processos de sínteses o que leva a produção de novos conhecimentos, a uma 

autonomia intelectual e profissional do estudante avançado do simples 

processo de informação para o processo de apreensão e produção do 

conhecimento a partir da realidade concreta.  

Destaca-se assim, conforme nos colocam Moljo e Mendes (2016), que a 

dimensão investigativa é constituinte e constitutiva do exercício profissional 

como prática de aproximação crítica do real como singularidade de um 

processo que forma uma totalidade. Destacamos ainda, como Moljo e Mendes 
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(2016, p. 275), que “[...] apesar dos avanços que vem sendo construídos 

coletivamente, entendemos que a dimensão da pesquisa ainda se encontra em 

patamar de fragilidade e precisa ser fortalecida”. Assim sendo, o fortalecimento 

da pesquisa e produção do conhecimento passa por investimentos financeiros 

em projetos, programas bolsas de permanência em pesquisa para docentes e 

estudantes, além de incentivos aos cursos de pós-graduação stricto sensu e 

lato sensu.  

 

 

 

 

4.3.3 A concepção e o entendimento sobre a formação: os estudantes 

 

O objetivo deste ponto de análise é uma aproximação com a concepção 

e entendimento dos estudantes de Serviço Social das universidades em estudo 

sobre a formação acadêmica profissional. As pesquisas e teorias sobre a 

formação acadêmica profissional, na maioria das vezes, vêm sendo escritas e 

defendidas na perspectiva do docente e pesquisadores, pouco ou quase nada 

encontra-se na perspectiva do estudante. Assim, pretende-se entender como 

os estudantes percebem a formação acadêmica profissional no atual contexto 

da sociedade capitalista e do desmonte das políticas públicas.  

Ao nos referirmos sobre a formação acadêmica profissional, 

perguntamos aos alunos: Qual a sua percepção/entendimento sobre a 

formação acadêmica no Serviço Social?  As respostas versaram sobre valores 

éticos e políticos, formação com denso conhecimento teórico, todavia, com 

certo distanciamento da prática profissional, tendo este contato com a prática 

profissional diretamente delegada ao período de estágio supervisionado.  

De acordo com o Estudante da Instituição E161, “é uma formação 

bastante crítica, pautada em valores éticos e políticos bem definidos e que 

busca uma transformação da realidade social. Entretanto, na prática, não é 

possível identificar estes aspectos de forma tão clara”.  

 
161 Assim como nas respostas subscritas, nos trechos dos professores entrevistados, a partir deste 

momento serão apontadas as respostas dos estudantes e, a fim de sinalizar o material coletado nas 

entrevistas, estes serão colocados entre aspas e na formatação itálico, antecipado ou seguido da instituição 

a qual se refere em negrito e também itálico. 
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Em relação a esta questão, o Estudante da Instituição A também faz 

sua observação: “A formação profissional desta universidade, a meu ver, é 

voltada para a teoria, e não tanto para a prática, portanto só através do estágio 

conseguimos enxergar as dificuldades presentes no mundo do trabalho, lógico 

que teoria e prática não se dissociam, mas é essencial que tenhamos a 

dominação dos dois”. 

A partir do exposto pelos estudantes na entrevista, e de acordo com o 

que postulam Forti e Guerra (2016, p. 10), o grande desafio da academia 

consiste em formar profissionais com capacidade de atuar na realidade por 

meio da identificação e da apropriação crítica de demandas a eles dirigidas, 

com “[...] sólida formação teórica (ético-política) e metodológica, ou seja, 

capacitação suficientemente qualificada em termos de conhecimentos teóricos 

e possibilidades interventivas”.  

Nesta linha de pensamento e de acordo com a afirmação dos 

estudantes, reafirma que o embaraço não está diretamente na “dicotomia entre 

teoria e prática”, mas sim, o que pode acenar tal cenário é uma “ausência de 

comunicação entre academia e supervisores de campo, entre academia e 

campos de estágio”. Há uma necessidade de uma maior articulação entre 

academia – supervisores acadêmicos e supervisores de campo - no sentido 

destes entenderem seu papel na formação profissional, articulando o debate da 

“[...] formação e do exercício profissional e entre disciplinas e práticas 

profissional” (SANTOS, 2013, p. 97).  

As questões qualitativas disponibilizadas no questionário tinham como 

norte de estudo as Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996, porém não 

havia uma citação direta as mesmas. Ao perguntarmos se o estudante 

conhecia as Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996, base para a 

construção do PPC e do seu processo de formação, encontramos que 41 dos 

estudantes entrevistados, isto é, 71% do total, relata conhecer as diretrizes; 17 

estudantes, perfazendo um total de 29%, dizem não conhecer e nunca ter tido 

contato com o documento.  

O gráfico a seguir, Gráfico 11, representa os dados que estão sendo 

apresentados e analisados. 

 

GRÁFICO 11 - Conhecimentos Sobre as Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996 



240 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa de campo (2019). 

 

Observadas as estatísticas e de acordo com o Estudante da instituição 

A, a formação crítica do curso está alinhada as diretrizes e aponta diretamente 

a dimensões da formação profissional nos três pilares: teórico-metodológico, 

ético-político e técnico-operativo: “Compreendo como a formação crítica, aliado 

as diretrizes curriculares da ABEPSS, com o PEP/S.S. em suas dimensões 

teórico-metodológico, teórico-operativo e ético-político”.  

Nesta linha de raciocínio, nos coloca o Estudante da instituição B que 

“A formação profissional dá conta das três competências profissionais técnico-

político, teórico-metodológico e técnico-operativo, e também, deve oportunizar 

que os estudantes se aprofundem nas temáticas de interesse em serviço 

social, o estágio obrigatório é imprescindível. Além disso, atividades de 

pesquisa e extensão contribuem imensamente com a formação”.  

A concepção teórico-prática alinhava-se na proposta do documento das 

Diretrizes Curriculares, a começar pelos pressupostos, princípios e diretrizes e 

princípios, aprofundando-se nos núcleos de fundamentação da formação 

profissional.  O ensino da prática profissional ocorre e não pode ser delegado 

único e exclusivamente ao período do estágio supervisionado ou às disciplinas 

teóricas de estágio, mas sim estar presente em todo o currículo. Assim, 

segundo Boschetti (2004, p. 29), 

 

[...] os conteúdos do currículo devem ser a base para formar um 
profissional que vai intervir na realidade. [...] os conteúdos de todas 
as disciplinas devem ter a preocupação de mostrar a vinculação entre 
teoria, realidade e as possibilidades de intervenção profissional em 
diferentes contextos e momentos históricos.  
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Nesse sentido, observa-se uma referência do Estudante da Instituição 

A quando coloca uma proposta de formação além dos muros da sala de aula: 

“Acredito que a formação profissional no serviço social é ampla, tendo em vista 

que propõe ensino além da sala de aula, com palestras, movimentos sociais, e 

até mesmo o campo de estágio supervisionado, na intenção de relacionar de 

forma ampla e consistente a teoria e a prática”. A partir do proferido pelo 

indivíduo, pode-se perceber explicitamente a incorporação nos currículos dos 

cursos de Serviço Social do que está posto nas Diretrizes Curriculares da 

ABEPSS de 1996, definido como “Matérias Básicas”, as quais são “expressões 

de áreas do conhecimento necessárias à formação profissional”. Estas 

desdobram-se em disciplinas, seminários temáticos, oficinas/laboratórios, 

atividades complementares e outros componentes curriculares (Diretrizes 

Curriculares, 1996, p. 15). 

Porém, estar atento as mudanças e a dinâmica da sociedade são 

questões centrais para o conjunto de sujeitos que estão envolvidos com a 

dinâmica da formação. De acordo com o Estudante da Instituição C, este 

processo é importante, principalmente para não perder o movimento sócio-

histórico da sociedade, “[...] rica em conhecimentos históricos com uma 

trajetória de muitas lutas e acerca da formação, ela abrange muitos pontos 

essenciais para a atuação profissional, mas sempre sendo necessária uma 

renovação de conhecimento conforme o momento que estamos vivendo”.  

Assim sendo, o Serviço Social é uma profissão inserida na divisão social 

e técnica do trabalho, que tem no seu tecido social construído na trajetória 

histórica da sociedade, elementos expressivos de luta e de persistência junto a 

classe trabalhadora.  

 

4.3.4 O estágio e a relação com as políticas públicas sociais: a 

precarização e o desmonte 

 

 Como tratado até o momento, no contexto da mercantilização da 

educação há um desmonte e privatização das políticas sociais públicas, da 

desarticulação dos direitos sociais e da precarização dos espaços sócio-

ocupacionais dos profissionais de Serviço Social. Estas são algumas das 

questões e elementos que iremos analisar na sequência deste trabalho, 
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focando principalmente a questão do estágio supervisionado, pontos estes 

relatados pelos estudantes que participaram da pesquisa.  

Os relatos dos estudantes retratam explicitamente as fragilidades e as 

consequências em relação às políticas públicas e do avanço da financeirização 

da economia e da radicalização da política neoliberal no que condizem bens e 

serviços públicos (IAMAMOTO, 2012). Questões estas como a contratação de 

profissionais por prestação serviço e estimulando os mesmos a se tornarem 

Microempreendedor Individual (MEI) com o estímulo de se tornarem 

empreendedores, a substituição de profissionais por estagiários e os contratos 

temporários por empresas terceirizadas, de acordo com o relato do Estudante 

da Instituição C. A precarização afeta, além do trabalho e das formas de 

contratação, a diminuição ou retirada dos benefícios sociais e, o mais 

instigante, é uma forma de sessão no modo de pensar e se expressar dos 

profissionais. Isso leva-nos a pensar que as formas autoritárias e de 

cerceamento do pensamento podem ser sinais explícitos de ditadura e de 

liberdade de expressão. Nos afirma, nesse cenário, o Estudante da 

Instituição C: “Sim, a precarização das relações de trabalho terceirizando 

espaços público e privatizando, reduzindo a carga horária dos trabalhadores e 

seus salários. A diminuição de benefícios assistenciais como vale transporte, 

benefício eventual, aluguel social, etc. A diminuição de profissionais bem como 

a neutralidade nos atendimentos, tentando retirar dos trabalhadores uma 

perspectiva crítica”. 

Outro ponto importante a ser considerado é a questão da filantropia e do 

assistencialismo, com fortes traços e tendências do conservadorismo que são 

vivenciados cotidianamente pelos estudantes no processo do estágio 

supervisionado. Tendência está, exposta a um contexto de  

 

[...] neoconservadorismo presente nas respostas à questão social 
[que] traz a profissão mais um desafio presente no estágio 
supervisionado, que é a banalização da questão social tratada nas 
diversas políticas de forma superficial e positivista [...]. (SANTOS; 
ABREU, 2013, p. 86)  

 

Envolvidos neste espectro do conservadorismo que nunca deixou de 

assombrar a profissão, acentuando-se de forma avassaladora nos últimos 

tempos, conforme temos acompanhado, tanto no que condiz a formação como 
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os espaços socioinstitucionais vivenciados pelos estudantes em processo de 

estágio supervisionado, temos ainda a afirmação do Estudante da Instituição 

E: “Sim, na realidade as políticas públicas muitas das vezes fica em segundo 

plano, pois várias atividades de estágio são voltadas ao assistencialismo, 

humanização e organização de departamentos”. Nesse sentido, conforme 

afirma Iamamoto (2012, p. 42), essas tendências regressivas ao 

conservadorismo apontaram e ainda assombram a profissão em seu “[...] 

passado profissional, já submetido ao crivo da crítica teórica, metodológica, 

ética e política nas últimas décadas”.  

O ideário de desmonte das políticas neoliberal e conservadora vem 

interferindo diretamente no processo de trabalho dos profissionais assistentes 

sociais nos mais diversos espaços de atuação. Não se trata de traços 

recorrentes de uma área em específico, pelo contrário, permeia as mais 

diversas áreas e políticas sociais públicas. De acordo com o relato a seguir, o 

Estudante da Instituição A aponta que, “Sim, existem impasses e percepções 

que cercam o campo de ideias neoliberais e conservadoras, principalmente por 

ser uma área sociojurídica a qual possui uma hierarquia, onde a própria juíza 

acaba interferindo no trabalho do assistente social e de outros profissionais do 

campo”. 

Outro ponto a ser observado pelo relato do Estudante da Instituição A 

diz respeito as estratégias que o profissional de Serviço Social tem criado a fim 

de atender as demandas dos usuários. Estas são colocadas em questão pela 

direção da instituição, limitando ao profissional a tarefa de executar o trabalho, 

distanciando-o da possibilidade da autonomia de planejar suas atividades, 

inserindo o estudante estagiário como expectador deste espetáculo. Afirma 

ainda, o Estudante da Instituição A: “Sim, temos uma forte influência 

neoliberal. O campo, sendo sociojurídico tem implicado diretamente na 

intervenção profissional, pois percebe-se que a nível de direção, o atendimento 

tende a ser coercitivo e punitivo, diferenciando da prática ética e política de 

defesa dos direitos. O profissional em campo se mune de estratégias para 

atender de maneira eficaz e eficiente as suas demandas”. 

A reflexão em torno da autonomia relativa do assistente social, permite 

aos profissionais, e acordo com RAICHELIS (2018, P. 36), 
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[...] romperem com visões deterministas e/ou voluntaristas para se 
apropriar da dinâmica contraditória dos espaços institucionais e 
poderem formular estratégias individuais e coletivas que escapem da 
reprodução acrítica das requisições do poder institucional. 

 

Neste sentido, Raichelis (2018) nos leva a refletir em relação ao trabalho 

profissional. Vale ressaltar que o objeto em discussão nesta análise não refere-

se ao debate do trabalho profissional, porém a relação formação e trabalho, 

nas circunstâncias como são determinadas ao estágio supervisionado, estão 

enredados na dinâmica institucional. Entretanto, enquanto profissional 

qualificado, este  

 

[...] dispõe de relativa autonomia em seu campo de trabalho, para 
realizar um trabalho social e complexo saturado de conteúdos 
políticos e intelectuais e das competências teóricas requeridas para 
formular propostas e negociar com os contratantes institucionais, 
privados ou estatais, suas atribuições e prerrogativas profissionais e 
seus próprios direitos como trabalhadora/or assalariada/o. 
(RAICHELIS, 2018, p. 37) 

 

Outro ponto que se válida, deve ser trazido à luz do debate e que 

permeia o trabalho dos profissionais assistentes sociais é em relação as 

questões políticas, aqui tratadas de político partidário. Ressalta-se que se trata 

de comparativos entre gestões de governos e com fortes referências ao 

conservadorismo, comparativos estes entre gestões de governos estaduais 

explicitando interferência no trabalho profissional por interesses de partidos 

políticos. Relata o Estudante da Instituição E: “Sim, o estágio é realizado no 

órgão gestor da Assistência Social do Paraná. A gestão anterior, mesmo de 

viés político conservador, houve muitas conquistas em relação à política do 

SUAS. Mas na gestão atual, de viés político conservador também, notou-se o 

desmonte do SUAS no Paraná, com interesses exclusivos da gestão, está 

sendo desvalorizado a política do SUAS. Percebe-se que o foco não é a 

garantia do bom atendimento e a promoção social das famílias vulneráveis do 

Paraná, mas sim, uma alavanca política de autopromoção por parte do 

secretário que almeja a prefeitura nas próximas eleições”. 

 A precarização das relações e dos espaços de trabalho profissional 

relatadas pelos estudantes é uma mostra certeira da precarização das políticas 

públicas e da densidade da precarização que afeta diretamente a formação 

profissional. Essa questão, intensamente debatida pelos teóricos do Serviço 
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Social, vem sendo pontuada nesta pesquisa, tanto pelos professores 

coordenadores de estágio, como também pelos estudantes, pois alia-se a 

exploração de 

 
[...] “mão de obra” qualificada e “barata” em substituição ao 
pagamento de profissionais qualificados e formados. [...] temos como 
um dos grandes desafios ao estágio supervisionado o desvelamento 
da sua dimensão econômica, uma vez que esta dimensão material 
choca-se frontalmente com a dimensão ética e formativa defendida 
pelo Serviço Social. (SANTOS, ABREU, 2013, p. 85, grifo dos 
autores)  

 

Neste contexto, vejamos o relato do Estudante da Instituição E quando 

se assevera em relação a precarização do serviço ofertado aos usuários: “Vejo 

a precarização no serviço, na qual a maioria dos funcionários que atendem ao 

público, ou são estagiários ou são terceirizados. Também tem falta de 

medicamentos, falta de profissionais técnicos, sub-financiamento, exclusão de 

pessoas, etc.”. 

Ainda no bojo das determinações sócio-históricas do estágio e do 

exercício profissional em que o estagiário se insere para o processo de 

formação, evidencia-se que, segundo o Estudante da Instituição F, “[...] o 

desmonte das políticas públicas afetam diretamente o nosso campo de atuação 

e de estágio. Através da crescente demanda acerca das expressões da 

questão social”. 

Os desdobramentos e os processos que abarcam a formação possuem 

relação direta com investimentos e determinantes econômicos do sistema em 

vigência, manifestando-se no modus operandi de continuidade ou 

descontinuidade de projetos e ações que viabilizam, no contexto da 

universidade e diretamente nos projetos de extensão, e assumem a lógica 

mercadológica negacionista dos investimentos financeiros para 

desenvolvimento das atividades e dos desmontes das políticas em andamento. 

Para o Estudante da Instituição A, o “estágio está vinculado à universidade 

sem fronteiras, e os desmontes realizados nos dois últimos anos tem rebatido 

diretamente no meu projeto de extensão, como diminuição de funcionários, 

corte de bolsas, corte para saídas de campo”.  

Já no que diz respeito ao corte de recursos financeiros e de profissionais 

para desenvolvimento dos projetos de extensão, os impactos e os prejuízos no 
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atendimento vão além do processo formativo e do processo de estágio na 

extensão. Figura-se no compromisso da universidade com a sociedade, com as 

pessoas e grupos que são atendidos por estes projetos. O relato do Estudante 

da Instituição A elucida e representa esse compromisso da Universidade com 

a Sociedade: “meu campo de estágio é com educação, geração de renda, 

mercado informal de trabalho, e faz parte da extensão universitária. Então, 

sendo na extensão, com os cortes de verba na educação e o impacto nos 

grupos que atendemos, que são grupos em situação de vulnerabilidade social, 

econômica e dependem de políticas públicas que vem sendo constantemente 

atacadas por governos neoliberais”.  

O princípio da extensão universitária preconiza-se pela relação direta 

com a sociedade, indissociável no tripé do ensino, pesquisa e extensão. De 

acordo com a PNE (2009, p. 195), o estágio em extensão no Serviço Social  

 

[...] é desenvolvido como estratégia de aproximação da academia 
com a realidade social. Busca-se experiências e o aperfeiçoamento 
de práticas profissionais em campos diversificados, geralmente 
envolvendo atividades de ensino e pesquisa.  

 

Destarte, o cenário complexo e heterogêneo descrito e analisado neste 

processo da pesquisa, nos dá uma amostra e um breve entendimento de como 

está a formação profissional e a percepção em relação ao desmonte das 

políticas públicas nos espaços de estágio supervisionado, relatado pelos 

estudantes. São problematizações e compreensões das nuances que 

envolvem limites e possibilidades encontradas no processo pedagógico 

formativo do Serviço Social, em um contexto de efervescentes mudanças no 

mundo no trabalho e de mercantilização da educação, além da privatização do 

ensino superior e das políticas e serviços sociais com profundos impactos pela 

via da política de cunho neoliberal.  

Essas são cenas de um movimento contemporâneo que influencia e 

impacta na formação e no trabalho profissional com repercussões na vida dos 

docentes, discentes e profissionais inseridos nos mais diversos espaços sócio-

ocupacionais.   

 



247 

4.4 Os Impactos da Política Neoliberal na Formação Profissional: 

Cenários Contemporâneos  

  

A análise de apreensão dos processos específicos e dos impactos da 

política neoliberal na formação em Serviço Social perpassa por questões e 

problematizações relacionadas às condições materiais e objetivas do trabalho 

docente. Dessa forma, problematizar a formação profissional e seus dilemas 

cotidianos, apropriando-se do termo cotidiano, que segundo Heller (2008), nos 

reporta a uma perspectiva crítica da realidade e de espaços eminentemente 

contraditórios da sociedade, nos aponta que, ao mesmo tempo em que se 

apresenta com elementos alienantes, apresentam-se também como lugar de 

possibilidades de mudança e (des)alienação.  

Esta idealização não se restringe apenas a concepção da formação para 

o trabalho, mas reporta a formação como importante elemento e contribuição 

para leitura de mundo, interpretação crítica e propositiva da realidade 

considerando as diferentes dimensões constitutivas do sujeito e as 

transformações societárias que afetam o conjunto da vida social, incidindo 

diretamente nas profissões e nos seus espaços de atuação e funcionalidade 

(NETTO, 1996). 

Este contexto, com base em Netto (1996), aponta para os elementos da 

formação e seu entendimento, como descrito no documento das Diretrizes 

Curriculares, definido como “[...] um conjunto de conhecimentos indissociáveis 

para a apreensão da gênese, das manifestações e do enfrentamento da 

questão social [...]” (p. 9). Conhecimentos estes constitutivos de uma totalidade 

histórica da sociedade e das aceleradas transformações em movimento na 

sociedade capitalista em curso.   

Direcionar foco de luz sobre estes dilemas requer cuidadosa avaliação 

sobre o momento do capitalismo, como já vem sendo cuidadosamente 

analisado neste trabalho e é problematizado por Koike (2009), quando alerta 

que precisamos  

 

[...] manter o processo de formação profissional sob permanente e 
critica atualização [...] [e que] o processo educativo-formativo dos 
assistentes sociais requer cuidadosa avaliação crítica desse estágio 
do capitalismo, do significado da profissão na divisão sociotécnica do 
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trabalho, de seus vínculos com o real e da opção política que os 
sujeitos da profissão imprimem aos projetos profissional e societário. 
(KOIKE, 2009, p. 1) 

 

Portanto, pensar nos dilemas enfrentados pelo processo do estágio no 

contexto da formação profissional apontam-se várias questões, como a 

ausência de vagas de estágio para inserção continuidade dos estudantes no 

processo de formação universitária; a precarização dos espaços de atuação 

profissional; o desmonte e retrocesso das políticas sociais; um certo 

distanciamento das unidades formadoras em relação aos profissionais que 

encontram-se nas instituições e nos espaços sócio-ocupacionais, 

consequências da precarização do trabalho docente; a permanente critica em 

torno da dicotomia entre a teoria e a prática profissional, centrada no trabalho 

do assistente social; entre outros.           

Assim, como nos coloca o Professor da Instituição A em relação à 

precarização dos espaços de trabalho profissional, sendo estes os espaços 

que também disponibilizam vaga para o estágio curricular obrigatório, “[...] outra 

questão refere-se ao processo de precarização do espaço de trabalho do 

assistente social, os campos de estágio são precarizados, mas são por que os 

espaços de trabalho do assistente social são precarizados”.  

É importante ressaltar que o entrevistado não faz distinção entre os 

setores público, privado ou organizações do terceiro setor ou, ainda, políticas 

em execução, como também em relação às condições salariais. Assim, nos 

coloca o Professor da Instituição A que “[...] nessa situação e trabalho, sejam 

políticas públicas, sejam organizações não governamentais referente às 

condições de trabalho, ao salário, a desvalorização do profissional [...] enfim, 

tudo muito aliado ao que a gente vive no atual contexto que não é de hoje, da 

precarização das políticas públicas [...]”.     

Corroborando com o debate fomos também buscar as falas dos 

estudantes em relação ao cenário de desmontes das políticas públicas e como 

isso afeta os espaços sócio-ocupacionais, local do estágio supervisionado. 

Assim, nos coloca a estudante da instituição A: “meu campo de estágio 

trabalha com a política pública de assistência social, e com o atual presidente 

não está sendo fácil, está ocorrendo um retrocesso, os direitos estão sendo 

perdidos e as desigualdades cada vez pior”.    
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Estas são questões que transcendem a perspectiva de uma conjuntura 

de componentes que necessitam ser problematizados e refletidos a fim de 

traçar elementos e questões efetivas para analisar a formação profissional no 

Serviço Social. Todavia, esse contexto requer apreensão da realidade social, 

requer debates problematizações, pesquisa e desenvolvimento teórico-

metodológico e ideopolítico da profissão que subsidie a apreensão e 

compreensão dos complexos sociais da realidade concreta, sendo este, 

segundo Koike (2009), um desafio presente na formação e no projeto 

profissional apreendido ao longo dos tempos, no serviço social.  

Devemos pensar que o processo do estágio tem sido o ponto central que 

desnuda estes dilemas, pois possibilita a inserção do aluno nos espaços sócio-

ocupacionais, acompanhando e apreendendo as demandas do cotidiano do 

assistente social, dos usuários que buscam o acesso aos serviços ofertados e, 

também, da instituição e das políticas sociais. Em relação a esse debate. 

corrobora a fala da estudante da Instituição B: “Os cortes no orçamento afetam 

as instituições e o próprio trabalho do assistente social. A política de 

assistência social sofre desmontes constantes, que refletem no cotidiano dos 

profissionais da área”. 

 Os dilemas no processo de formação não se apresentam somente no 

estágio, mas também no processo de gestão administrativa. Este ponto tem 

se feito muito presente nas atividades dos docentes que desempenham a 

função de coordenação do setor de estágio. Referências pontuadas no que 

condiz a sobre carga de trabalho e principalmente no que se refere a cumprir 

legislações, resoluções e normativas no que concerne ao processo de estágio, 

tem sido constante. O relato do Professor da Instituição D corrobora com 

esta questão quando nos coloca que “[...] em relação as normativas dos 

estágios, elas têm trazido para nós impactos em relação a gestão do estágio 

[...] alguns momentos assim para nós representam avanços e retrocessos, 

começando o que é estágio no serviço social? Na universidade, o serviço social 

é o departamento que representa maiores particularidades [...] diferentes 

características apesar de todos os termos da Lei dos estágios [...] tem 

particularidades nossa relacionadas a Regulamentação da Supervisão Direta, a 

533 [...] as resoluções da categoria, as resoluções administrativas, normativas 
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federais da Instituição e o nosso projeto pedagógico, daí as Diretrizes 

Curriculares”.  

As Diretrizes Curriculares passam a ser percebidas, no entendimento do 

entrevistado, após atender aos elementos legais162 atribuídos ao estágio, como 

políticas: resoluções e normativas estabelecidas pelo conjunto163 de entidades 

da categoria profissional, além de leis e normativas institucionais, cada uma na 

sua particularidade e na autonomia de sua função de intelectual orgânica 

coletiva, com uma agenda em defesa do projeto da profissão e de uma 

sociedade livre e autônoma.  

Discorre-se com isso que esse conjunto de elementos reguladores do 

estágio demonstra o quanto o processo de formação, e nesse contexto, o 

estágio curricular, exige dos profissionais docentes, dos supervisores de campo 

e dos estudantes um esforço para apreender e operacionalizar a parte legal, 

distanciando-se dos processos pedagógicos e de reflexão, de problematização 

e apreensão da realidade concreta, das relações sociais que este contexto 

compreende e demanda.   

Diante a este rol de documentações, conforme já citado, leva-nos a 

problematizar: De que forma podemos materializar a formação além dos 

processos burocráticos, acadêmicos e institucionais do estágio? Avançar em 

termos de criatividade, apreensões da realidade, reflexões críticas que 

envolvam os sujeitos participes deste processo: supervisor acadêmico, 

supervisor de campo, estudante, usuários, instituição proponente do estágio 

para além da imediaticidade de resoluções, legislações, carga horaria, pensar o 

estágio como processo formativo para além do que está posto. Observa-se, 

nesse construto, uma tensão entre os processos burocráticos e legais do 

estágio supervisionado, processos estes necessários até certa medida, porém 

muitas vezes esquece-se dos sujeitos envolvidos no processo e do processo 

de ensino pedagógico como necessário e fundante da formação. 

 
162 Os documentos que balizam esta concepção de condições de estágio se vinculam: à LDB (1996), Lei 

de estágio, nº. 11.788/2008; às Diretrizes Curriculares para o Curso de Serviço Social da ABEPSS 

(1996); à Política Nacional de Estágio da ABEPSS (2010); à Lei de Regulamentação da Profissão N. 

8662/93 (1993); Código de Ética (1993); resolução n. 533/ CFESS (2008); ao 493/2006; Projeto Político 

Pedagógico das Unidades de Ensino; e aos Planos de Estágio do profissional assistente social, supervisora 

de campo e do estudante estagiário (LEWGOY, A. M. B. et al.. 2019). 
163 Fazem parte deste conjunto das entidades representativas da categoria profissional, o conjunto CFESS, 

CRESS, ABEPSS e ENESSO. 
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Portanto, a lógica do estágio supervisionado deve ser entendida como 

mais uma das etapas do processo formativo do estudante, não isolando-se do 

seu contexto de totalidade e do movimento dialético e crítico da sociedade, 

levando em consideração as questões conjunturais, do mundo do trabalho e do 

modo de sobrevivência dos estudantes. Assim, o estágio supervisionado não 

deve ser entendido como trabalho ou renda para este ou, ainda, como mão de 

obra qualificada e barata para a instituição concedente do estágio, ocupando 

assim, um espaço de trabalho de um profissional formado e que pode vir a ser 

contratado pela instituição para desenvolver suas atividades.  

Vale destacar, no entanto, que muitos estudantes dependem deste 

recurso financeiro, isto é, da bolsa de estágio para manter seus estudos e, em 

alguns casos, para o sustento da sua família. Contudo, o estudante precisa 

entender qual é a finalidade e o papel do estágio no seu processo de formação 

acadêmica. Talvez seja esta a tensão entre o processo de estágio e as 

questões burocráticas e legais de entendimento da função de cada sujeito na 

formação. Não podemos perder de vista o que nos relata o Professor da 

Instituição B quando fala do estudante, principalmente do estudante 

trabalhador, o qual relata: “estudante trabalhador, que trabalham o dia inteiro e 

vem estudar a noite e no período de estágio deixa o trabalho e entra no estágio 

remunerado para poder fazer e terminar a formação”. 

Para Iamamoto (2014), é necessário compreender e apreender os 

determinantes econômicos, as forças políticas incidentes e as mediações 

necessárias que permeiam as relações de trabalho o assistente social.  Assim, 

“os objetivos e projetos propostos, que direcionam a ação, tem uma 

importância fundamental na afirmação da condição dos indivíduos sociais como 

sujeitos da história” (IAMAMOTO, 2014, p. 231).  

Este projeto, pautado nas Diretrizes Curriculares e nos princípios e 

diretrizes da formação profissional da ABEPSS (1996) sinalizam na presente 

quadra histórica “[...] os fundamentos para uma formação profissional 

desenvolvida com flexibilidade; rigor teórico, histórico e metodológico no trato 

da realidade e do Serviço Social” (KOIKE, 2009, p.15).  

Por tanto, os desafios expostos nesta análise são muitos, com 

perspectivas que nos reporta a movimentos que urgem no construto de 

saberes relacionados à educação e a formação no Serviço Social, à luz de 
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variáveis que não podem ser ignoradas ou relegadas a um segundo plano no 

movimento da sociedade vigente. 

Carecem de potencialidade e materialidade com perspectiva de 

apreensão do movimento concreto e de totalidade da sociedade, com 

respostas advindas de acúmulos como possibilidade de resistência e como 

mola propulsora no horizonte da formação profissional que se apoia no 

movimento teórico e histórico do contexto conjuntural e se contrapunha ao crivo 

da crítica e o seu significado no jogo das forças sociais, econômicas, políticas e 

tecnológicas em curso na sociedade capitalista. O conjunto destes saberes e 

características direcionam pressupostos teórico-analíticos e ético-políticos 

como dimensão sócio-histórica da qual é parte e expressão. 
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CONCLUSÕES: Reflexões sobre a Formação Profissional do Serviço 

Social e seus Caminhos – novos tempos, velhos princípios 

 

[...] pontos que antes eram apenas indicados foram aqui desenvolvidos, ao passo que, 

inversamente, aspectos que lá foram desenvolvidos em detalhes são aqui apenas 

indicados. (MARX, 1867 - Prefácio da Primeira Edição)  

 

Finalizar um trabalho acadêmico e de pesquisa com densidade como o 

que está sendo apresentado nos reporta a significados e significantes de 

pontos de aproximações e distanciamento, com desejo de recomeço em torno 

de um tema tão caro e penoso, permeado por contradições e adversidades e 

de uma envergadura fundante para o processo de formação profissional do 

assistente social, como é o tema da formação com centralidade no estágio 

supervisionado. Para a comunidade científica e para a sociedade, apontam-se 

contributos com ‘novos’ achados do trabalho empreendido, mesclado por 

descobertas, questionamentos, sentimentos e emoções ‘recheados’ de 

estórias, histórias e memórias registradas que se tornam elementos fecundos 

para novos desafios profissionais e pessoais circunscritos ao átimo de sínteses 

desta construção acadêmica.  

Fecha-se um ciclo de vários momentos que me constituíram e me 

constituem como ser, nas relações pessoais afetivas, de trabalho, 

aproximações com os sujeitos da pesquisa, de um pensar diferente no meu 

posicionamento político profissional, mas, também, ao percurso do movimento 

da argumentação como síntese dos opostos, como coloca Hegel (1770/1831) 

levando-a a sobrevivência e a sua existência ao mesmo tempo, abrindo frestas 

para/com novos significados. Assim, não se pode deixar de ressignificar o que 

já foi construído nesta trajetória histórica de mais de 80 anos de caminhada 

que solidificam está profissão.   

Insere-se também um destaque no que concerne às relações pessoais e 

profissionais, de uma condição ético-política e de uma perspectiva de visão de 

mundo centrada na democracia e nas lutas coletivas, no trabalho e na 

formação com fundamento na teoria social crítica. Estas geradoras de 

permanentes reflexões com docentes, discentes e profissionais capazes de 
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propor incômodos reflexivos na busca pela defesa de uma práxis 

transformadora que mobiliza o pensar e o fazer da profissão.  

Um projeto que nos leva a apreender elementos fundantes da formação 

profissional que solidifica a construção da identidade profissional e dá corpo à 

categoria, movimento interno e, por sua vez, da visibilidade ao fazer 

profissional, movimento externo, captado pelo usuário e pela sociedade como 

um todo mesmo que permeado de contradições da sua proporia existência 

(SILVA, 2012). 

Desde sua origem, concepção, aproximações e distanciamentos, 

negação e inquietações em relação ao tema que vinha sendo proposta por esta 

pesquisadora, a formação profissional, mais especificamente o estágio 

supervisionado no Serviço Social foi o que se fez mais presente com 

objetividade, propriedade e com as condições de um nível de reflexões e 

sentimentos expressos em inúmeros debates, estudos, publicações, 

considerações em sala de aula com estudantes, participações em congressos 

e seminários da categoria profissional.  

Partindo de questões suscitadas, bem como vários anos na docência, na 

pesquisa e no debate da formação profissional com foco nos processos de 

estágio, aproximações com as disciplinas e estudantes em período de estágio 

supervisionado e com os campos sócio-ocupacionais como lócus da formação, 

o presente trabalho mostrou-se com várias nuances e caminhos de como o 

estágio supervisionado vem sendo organizado e dinamicamente se organiza. 

Destarte, ao mesmo tempo, este se materializa nas Unidades de Formação 

Acadêmica em tempos de desmonte das políticas sociais, especialmente a 

política de educação superior e descrença aos professores e a universidade.  

Essa discussão adensa-se profundamente no contexto de uma 

sociedade impregnada pela exploração do capital e no aprofundamento da 

crise das relações do mundo do trabalho e pela lógica da política neoliberal. 

São muitos fios que se entrelaçam para formar a teia da formação e que 

impactam o trabalho docente diretamente neste processo, o que repercute 

também as condições de trabalho do profissional assistente social, nos 

espaços sócio-ocupacionais, não ficando isentos “[...] às mudanças 

conjunturais do mundo do trabalho e às transformações societárias” (PORTES, 

2016, p. 242).   
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Assim, o trabalho do qual resultou o conteúdo desta pesquisa, com o 

tema da formação profissional dando caminho ao estudo e aprofundamento do 

estágio supervisionado, constitui-se um esforço de apreender como este 

debate da formação está colocado em diferentes dimensões do conhecimento 

e da sociedade. Nesse cenário, respostas vêm sendo construídas pela 

categoria a fim de contribuir com o processo da formação que se apresenta 

com expressões em diferentes contextos, dando vasão as exigências 

institucionais e políticas que compõe o núcleo da formação.  

Sob o título “Fios que tecem a formação profissional: um estudo sobre o 

estágio supervisionado nos cursos de Serviço Social da Regional Sul I da 

Associação Brasileira de Ensino Pesquisa e do Serviço Social (ABEPSS)”, esta 

tese se apresenta como um desenho de como está organizado o estágio 

supervisionado na Regional Sul I da ABEPSS. 

Neste percurso de estudar a formação profissional, merece destaque a 

produção teórica, resultado de profundas pesquisas e o avanço dos 

profissionais pesquisadores que vem lançando luz ao estágio supervisionado e 

suas facetas no contexto de desmonte da política de educação superior. Um 

avanço sem precedentes da educação no ensino privado com foco e 

significados implicados nos valores, ideologia e política neoliberal que tem se 

colocado e avançado como continuidade e modelo firmado e propagado no 

país, o que, segundo Moraes (2016, p. 268), “[...] tem conduzido a muitos 

retrocessos, embora os discursos ideopolíticos estejam permitindo a 

manutenção da ordem capitalista”.  

Ainda que se reconheçam as nuances e os diferentes contextos 

primando por expressões da regionalidade e considerando as dimensões da 

territorialidade, pontos estes que de forma geral foram discutidos neste 

trabalho, a proposta construída teve como objetivo geral analisar o processo do 

estágio supervisionado na formação profissional do Serviço Social.  

A partir da proposta de investigação, os objetivos específicos foram 

delineados e serviram como espinha dorsal para dar forma e alinhavo a este 

trabalho que se desdobrou em quatro capítulos. Os capítulos, em sua ordem, 

buscaram aprofundar o processo histórico da política de educação superior no 

Brasil nos anos 90; explicitar os impactos que vem interferindo a política da 

educação superior e suas implicações para a formação profissional e para o 
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projeto ético político da profissão a partir da reforma da educação proposta por 

órgãos internacionais e governos nacionais; problematizar os desafios postos 

aos docentes e discentes no que compreende ao campo da formação 

profissional do assistente social com reflexos no estágio supervisionado; 

debater a concepção de formação profissional e de estágio supervisionado que 

orientam docentes e discentes de Serviço Social das unidades de ensino 

públicas e privadas. 

Esta discussão foi problematizada com pesquisas e reflexões com 

referência nas Diretrizes Gerais para o curso de Serviço Social da ABEPSS de 

1996, nas legislações vigentes no referencial teórico pesquisado para este 

estudo e na pesquisa de campo com os seis (6) cursos de Serviço Social em 

andamento nos três estados da Região Sul do Brasil, que foram investigados e 

aprofundados na análise proposta, o que nos levou a sair do simples e do 

aparente para as mediações, para a essência do fenômeno pela via das 

mediações, objetivas e subjetivas, para a apreensão a totalidade.   

O caminho metodológico construído atribuiu significado a pesquisa com 

robustez teórico-conceitual, partindo-se da compreensão da dimensão teórica 

direcionando o processo investigativo para a constituição e materialidade da 

pesquisa. A finalidade desse processo deu-se para estabelecer um diálogo 

com o objeto a ser investigado, o qual se delineia no estudo dos impactos na 

formação profissional no contexto da mercantilização da política pública 

de educação superior com rebatimentos no estágio supervisionado.  

A densa e aprofundada exploração teórica, a proposta metodológica de 

cunho qualitativo e com dados quantitativos de cunho exploratório e descritivo, 

pautou-se na objetividade de apresentar como vem se desenvolvendo o 

estágio supervisionado na regional Sul I da ABEPSS, sua interface com a 

política pública de educação, relacionando-a com o revesse do avanço do 

ensino privado - tanto na modalidade presencial como a distância - e os 

impactos no trabalho docente e nos espaços socioinstitucionais, que interfere 

diretamente no processo de estágio supervisionado. As variáveis a serem 

consideradas neste processo convergem para o fato de que tais elementos que 

constituem o âmbito de formação precisam ser levados em consideração 

quando problematizados num contexto de totalidade. 
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Ademais, é preciso considerar que a formação em Serviço Social, no 

que concerne o período da graduação, vem sofrendo revesses sujeitas ao 

movimento do capital, o que tem levado ao aumento vertiginoso de abertura de 

vagas nos cursos de Serviço Social em todas as regiões do Brasil, na 

modalidade presencial. Contudo, com forte apelo ao advento do ensino a 

distância, gera, portanto, um contingente de trabalhadores com formação 

simples164, adaptada às exigências do capital.   

Por um lado, esta condição possibilitou a publicização das ações e do 

trabalho da profissão e do profissional de Serviço Social, vendo-se, também, 

diante de questões como as descritas acima, um contingente enorme de 

profissionais sendo disponibilizados no mercado de trabalho com formação 

muitas vezes questionável - nas duas modalidades de ensino (presencial e 

EaD) - e pelo incremento da oferta de cursos tanto nas universidades públicas, 

como no ensino privado, com a chancela do estado.  

Nessa perspectiva, procede refletirmos sobre a formação profissional, 

principalmente no que concerne ao estágio supervisionado. Este não pode ser 

pensado como uma questão pontual e isolada do processo de formação e da 

conjuntura. Necessita, sim, ser analisado na sua totalidade a partir de 

elementos que o compõem, na sua complexidade de fatores que o sustentam e 

lhe atribuem legalidade e legitimidade em sua trajetória, de uma profissão com 

mais de oito décadas de existência no desenvolvimento e evolução histórica no 

Brasil.  

O cotidiano, que se coloca com imensos desafios políticos, econômicos, 

tecnológicos, sociais e culturais, exige dos profissionais compromisso com toda 

a potencialidade e peculiaridade de sua formação, além do saber e da 

experiência crítica alinhados ao Projeto Ético Político da profissão, “[...] 

vinculado a um projeto de transformação da sociedade” (KOIKE, 2009, p. 5). 

Vinculação esta que se encaminha pela exigência da dimensão política na 

intervenção profissional.  

Destarte, intervenções e práticas que são determinadas por intermédio 

da “lida” com as mais diversas manifestações da questão social, “[...] objeto de 

 
164 Segundo Neves e Pronko (2008, p. 25, grifos dos autores), a formação simples, do ponto de vista do 

capital, “[...] destina-se ao aumento da produtividade do trabalho em funções indiferenciadas, 

progressivamente mais racionalizadas, na produção da vida predominantemente urbana e industrial (...) 

adaptando-se às novas exigências das relações de exploração e dominação capitalista”. 
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um tratamento teórico, histórico e metodológico rigoroso, é o eixo fundamental 

no Serviço Social” (Proposta básica para o Projeto de Formação Profissional, 

1996, p. 143), demarcado nas contradições da sociedade do capital e da 

exploração da classe trabalhadora, disposto a um explícito compromisso com 

os valores centrais da profissão, constituídos ao longo da história, como: a 

liberdade, a justiça social, a garantia de acesso aos bens e serviços, a defesa 

dos direitos humanos e a dimensão do trabalho coletivo, materializado nas 

condições objetivas do trabalho profissional.   

Portanto, desafia-se ao assistente social decifrar a realidade vivida na 

perspectiva da totalidade na realidade sócio-histórica da sociedade a partir das 

demandas do cotidiano profissional a construir propostas de trabalho capazes 

de preservar e efetivar os direitos sociais adquiridos em conjunto com outros 

trabalhadores que conjugam dos mesmos desafios postos a categoria. Este 

discurso tem sido atacado pelas atuais condições políticas de negacionismo a 

ciência, descrédito nas universidades, colocando em xeque as possibilidades 

de trabalho e avanço nas pesquisas e na produção do conhecimento - tanto na 

graduação, como na pós-graduação, produzindo sentimentos de incapacidade 

e descrédito no trabalho do pesquisador. 

O assistente social é um profissional que precisa estar sempre atento ao 

movimento da sociedade, com postura investigativa, comprometida, crítica, de 

modo a contribuir com os usuários, trabalhando as relações sociais e buscando 

recursos para garantir e efetivar os direitos previstos constitucionalmente, de 

modo a democratizar as informações e contribuir para a viabilização da 

participação da população nas decisões (LIPORONI PERES, 2016, p. 195). 

Para que formamos? Para qual sociedade? Com que bases teórico-

filosóficas o Serviço Social tem se apoiado para formar? São questões e 

reflexões complexas que chamamos a atenção neste trabalho, com 

aprofundamento reflexivo e crítico nas dimensões teórico-metodológicas, 

análise e síntese que constituem o processo formativo, destacando a 

importância de conhecer o movimento da sociedade vigente, prevalecendo sua 

perspectiva ideológica, que tendencialmente escamoteia a divisão de classes 

existente e a desigualdade ideologicamente determinada. Estes elementos são 

fundantes para a formação profissional, os quais se chama a atenção para as 

competências para o exercício profissional.   
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O modelo de estágio e de supervisão pedagógica e de campo em 

vigência ainda remonta ao século passado, porém, vivenciamos grandes 

transformações na sociedade com organização curricular e da formação 

voltados mais diretamente para o desenvolvimento de capacidade técnica e de 

uma nova sociabilidade, 

 

[...] pela qual os homens e as classes produzem e reproduzem as 
condições objetivas e subjetivas de sua própria existência, em um 
dado momento histórico, sob a mediação das relações sociais de 
produção e como resultado das relações de poder. (MARTINS, 2007, 
p. 64)  

 

Observa-se, também, que além das mudanças que vem sendo 

apontadas neste trabalho, vivenciamos uma revolução tecnológica, mudanças 

estruturais e na legislação em curso nas últimas décadas, o que influencia 

diretamente o modelo de formação, pesquisa e produção do conhecimento em 

vigência nas universidades.   

Nessa perspectiva analítica, o movimento observado em torno da 

reforma e contrarreforma na educação superior tem provocado mudanças 

no sistema de ensino e uma profunda crise no modelo educacional brasileiro e 

na política de educação no que concerne aos anos de 1990 do século XX. O 

avanço do ensino privado tem se sobreposto ao modelo público, com a lógica 

empresarial focada no modelo de gestão por resultados, utilizando-se inclusive 

de uma retórica de “empresa privada”, da universidade como “companhia” com 

grupo de acionistas ditando modelos de formação, estratégias e técnicas de 

ensino e metodologias que tornam este processo ainda mais aligeirado e 

precarizado, definindo-se os cursos de graduação e pós-graduação como um 

produto a ser ofertado ao mercado consumidor.  

Estas são as regras e estratégias e serem seguidas, condensadas em 

pacote de políticas de formação, seguindo a lógica e as determinações dos 

órgãos e políticas internacionais promovidos por sujeitos políticos coletivos do 

capital, como o Banco Mundial, a UNESCO e a Organização Mundial do 

Comércio, e que “[...] vem orientando um conjunto de reformas econômicas e 

políticas realizadas nos países da periferia do capitalismo” (LIMA, 2007, p. 51) 

com aval do Estado que cria regras e políticas de benefícios e incentivo ao 

segmento. 
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Nessa perspectiva, coloca Sampaio (2014, p. 48), o Brasil é o país com 

o maior número de instituições de ensino superior com fins lucrativos do 

mundo. Isto significa que em torno de 90%, 2.100 do total, são instituições de 

ensino privadas e, destas 40% (840) tem finalidade lucrativa. Trata-se de um 

fenômeno sem precedentes, o que tem levado a formação de grandes 

conglomerados (nacionais e internacionais) no negócio da educação com um 

campo fértil para o avanço e aperfeiçoamento “[...] na cultura do ensino 

superior no Brasil: a profissionalização da gestão educacional” (SAMPAIO, 

2014, p. 49). 

Tal linha de análise tem relação direta com os dados analisados neste 

trabalho em relação ao contexto da formação em Serviço Social no Brasil: os 

dados da pesquisa sinalizam que mais de 85% dos cursos de Serviço Social 

são desenvolvidos em instituições de ensino privado, demarcando, assim, um 

conjunto de elementos e de concepção de educação. Destarte, a problemática 

tem exigido dos profissionais docentes que rompam barreiras impostas pelo 

sistema e proponham novas estratégias e linhas de debate que contemplem as 

Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social da ABEPSS de 1996.   

Além do exposto, o segundo ponto de construção desta tese permitiu-

nos adentrar ao debate da formação em Serviço Social no horizonte das 

Diretrizes Curriculares. O processo permitiu compreender os avanços da 

formação, a partir das diretrizes curriculares de 1996, num composto que 

concebe a formação com a apreensão do movimento da sociedade expressa 

na dinâmica da vida social e no movimento orgânico da realidade com suas 

contradições centradas na lógica da razão. Sinaliza-se, nesse âmbito, que um 

dos pontos relevantes do debate está calcado justamente em acompanhar a 

linha histórica temporal dos avanços da profissão, alinhado ao debate do 

currículo. O processo de mudança e evolução do Serviço Social alinha-se, 

então, com a maturidade e os avanços que foram sendo conquistados no 

decorrer dos tempos, fundados nas mudanças ocorridas nos currículos 

propostos à formação do Serviço Social.  

A questão da formação nos remete, obviamente, conforme nos coloca 

Netto (1996, p. 110), seguindo parâmetros e diretrizes “[...] da política nacional 

de educação” que ultrapassa o protagonismo das entidades de classe e dos 

profissionais de Serviço Social ligados à docência. Todavia, o movimento da 
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categoria profissional nos anos de 1990, conforme analisado por vários 

pesquisadores da área, firmou e trouxe para a categoria profissional avanços 

no sentido de um protagonismo centrado na formação, com fundamento nas 

dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa, 

aprofundando, nesse contexto, os núcleos fundantes da formação profissional. 

Nesta lógica curricular e da formação, os núcleos de Fundamentos 

teórico-metodológicos da vida social; Fundamentos da sociedade brasileira; e, 

fundamentos do trabalho profissional, mesmo sofrendo alterações quanto à 

proposta original da ABEPSS de 1996 e por força da Lei nº 9.394 de 1996 

(LDB) e portaria CNE/CES 15/2002, tenderam a reducionismos teórico-

metodológicos e desvios éticos em relação ao projeto profissional, referência 

para as diretrizes curriculares de 1996. Neste contexto, contudo, Abreu (2012) 

discorre que a proposta manteve-se fiel à perspectiva da unidade entre teoria, 

método e história, dando sustentação a concepção da profissão como 

totalidade histórica.  

A proposta curricular da ABEPSS de 1996 para o Serviço Social amplia 

seu espectro na formação, sua inserção nos espaços de atuação profissional, 

ampliação do debate da transversalidade da pesquisa firmando, portanto, a 

tríade do ensino, pesquisa e extensão. Ademais, coloca a categoria ‘trabalho’ 

como central no debate formativo, embasados pela teoria social crítica de Marx 

(2013) de leitura e intervenção da realidade.  

Nesse contexto, afirma-se a importância que o estágio supervisionado 

passa a ocupar no currículo, na formação e no debate profissional construído a 

partir da PNE, das resoluções e normativas construídas e propostas pelas 

entidades representativas da categoria profissional. Reitera-se, portanto, que 

as UFAs têm avançado na organização de diretrizes internas no que condiz a 

formação, especialmente o estágio supervisionado, a fim de seguir as 

orientações e normativas gerais. No entanto, ressalta-se que alguns destes 

documentos representam avanços nos processos formativos, outros, porém, 

tem representado sobrecarga burocrática e de trabalho aos docentes e 

profissionais envolvidos no desenvolvimento e operacionalidade das atividades. 

Destaca-se, destarte, que a pesquisa realizada com a política de estágio 

de cada curso de Serviço Social participante deste estudo tem como bússola a 

PNE, o que representa o protagonismo e o fundamento para a construção de 
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cada política estudada. Este ponto foi identificado nas entrevistas com os 

professores coordenadores de estágio, o que, no entanto, representa a 

importância das entidades representativas da categoria profissional, como o 

conjunto CFESS – CRESS, ABEPSS e das entidades dos estudantes ENESSO 

e CAs, neste processo de organização e formação no Serviço Social.  

Ressalta-se aqui, também, o importante papel do GTP de Formação 

Profissional da ABEPSS, um espaço que tem possibilitado o diálogo com os 

pilares que formam o eixo constitutivo do Serviço Social: fundamentos, 

formação e trabalho profissional, estando estes articuladas entre si. É frente a 

estas três ênfases que o GTP de Formação Profissional tem proposto o debate, 

possibilitando articulações e aproximação junto às unidades de formação 

acadêmica, na perspectiva de que a partir das mediações que determinam a 

profissão - na sua institucionalização e a particularização no movimento real 

totalizante da práxis -, constitui-se como uma expressão desse movimento, 

enquanto uma totalidade histórica que contribui para a transformação de um 

conjunto de complexidades da sociedade em maior ou menor grau (ABREU, 

2012). 

Refere-se, na sequência, ao terceiro ponto de reflexão que discute o 

território como espaço da formação profissional: este alinha-se aos 

impactos que a expansão do número de instituições que ofertam o curso de 

Serviço Social, tanto no sistema de ensino público como privado. Ao 

adentrarmos a pesquisa sobre o território como espaço da formação e da 

constituição do saber, foi possível aprofundar e aproximar do desenho de 

quantos são, onde estão e sua natureza organizativa em relação aos cursos de 

Serviço Social no território brasileiro, tentando captar os espaços em que a 

formação acontece.  

A distribuição, organização geográfica e expansão dos cursos de 

Serviço Social, variam de região para região. Esta informação nos possibilitou 

localizar a maior contração de cursos de Serviço Social e, ao mesmo tempo, 

analisar o espaço social e as relações de poder neles operante. Ademais, são 

disputas de interesse político partidário, econômicas, sociais e culturais, em 

relação à educação e, em especial, a educação superior, o que segundo Alves 

(et al, 2018, p. 98), explica o dinamismo de algumas regiões “[...] com base em 
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suas configurações e espaciais e nas ações empreendidas pelos seus atores e 

instituições”.  

É notório que a elevação do número de instituições de ensino superior - 

tanto públicas como privadas, a partir dos anos 2000, e no ensino a distância, 

com maior impacto a partir da primeira década do século XXI - reflete 

diretamente no número de vagas ofertadas no ensino superior e 

consequentemente no aumento do número de profissionais formados. Das 

cinco regiões analisadas neste estudo, a região Sudeste é a que concentra o 

maior número de cursos na modalidade presencial, tanto nas instituições 

públicas como nas privadas. De acordo com Pereira e Souza (2019, p. 113), 

“[...] a maioria das matrículas dos cursos de Serviço Social encontra-se em 

cursos de Serviço Social ofertados na modalidade EaD e, nos cursos 

presenciais, a maior parte encontra-se em IES mercantis”.  

No que concerne ao ensino à distância, o cenário se modifica e a região 

Nordeste é o território que possui a maior concentração de polos de instituição 

de ensino privado que ofertam o curso de Serviço Social. Contudo, estes 

números descritos e analisados sinalizam que a formação em Serviço Social 

atualmente está em torno de 85% do seu total concentrada no sistema privado 

mercantil de ensino superior e que se fortalece nas duas últimas décadas deste 

século (PEREIRA e SOUZA, 2019). 

Nesse contexto, o estudo realizado nos seis cursos de Serviço Social da 

região Sul I da ABEPSS que congrega os Estados de Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul e Paraná, apresentação das ementas e das referências 

bibliográficas dos cursos, foi um recorte necessário para aprofundar os 

elementos do processo formativo no que condiz ao estágio supervisionado na 

relação com a constituição da disciplina de estágio (ementas e bibliografias), a 

relação com os supervisores de campo, o trabalho docente e a relação dos 

estudantes com este período da formação. 

Sem exceção, os docentes e estudantes de instituições de ensino 

públicas e privadas entrevistados relataram os impactos que as políticas 

sociais, o trabalho profissional e os espaços sócio-ocupacionais vêm sofrendo 

com o movimento de desmontes dos governos nas três esferas de gestão: 

Federal, estadual e municipal, o que leva a uma precarização generalizada na 

formação e, consequentemente, no trabalho profissional. Essa questão, “[...] 
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refere-se ao processo de precarização do espaço de trabalho do assistente 

social, os campos de estágio são precarizados [...], enfim, tudo muito aliado ao 

que a gente vive no atual contexto que não é de hoje, na verdade da 

precarização das políticas públicas que rebate nos principais campos que nos 

temos aqui [...]” (Professor da Instituição A). 

A pesquisa evidenciou também o relato dos estudantes em relação à 

precarização as políticas sociais no espaço de formação do estágio 

supervisionado. Assim como nos relata a estudante da Instituição E: “Há um 

grande descaso por parte dos governantes, sendo que não investem nas 

políticas, faltando profissionais, havendo fechamento de equipamentos, os 

poucos profissionais que ficam estão insatisfeitos e adoecendo”. 

Levando em conta este cenário, há que se considerar que a base do 

trabalho profissional são as políticas públicas e que neste contexto de ínfimos 

aportes de recursos financeiros e contratação de profissionais afeta 

diretamente o trabalho, a formação e os serviços sociais disponíveis a 

população que deles se utilizam.  

No que tange ao estágio supervisionado como lócus da formação 

profissional, o debate que envolveu o movimento encontrado e observado na 

literatura do Serviço Social no que diz respeito à formação, desenha-se com 

avanços mediados pelas pesquisas e teorias disponíveis. Contudo, a 

problemática ainda carece de reflexões e de entendimento, conforme pode ser 

observado nas falas dos professores coordenadores de estágio, como também 

dos estudantes que participaram da pesquisa.  

O distanciamento da relação teoria e prática, como relatado pelos 

estudantes, é a mostra dessa carência em que necessariamente precisa-se 

avançar na profissão por meio da pesquisa e da produção do conhecimento e 

também na percepção e apreensão da formação profissional bom base nas 

mediações teórica nos fundamentos constitutivos da profissão e da práxis num 

contexto de sociedade do capital. Assim, surgem indagações de como avançar 

neste processo. 

Delegando a discussão do trabalho profissional ou da prática única e 

exclusivamente ao estágio, deve-se ficar atento para que este não se coloque 

como um departamento isolado, delegado a uma coordenação ou setor, 

perdendo-se assim a perspectiva da totalidade. O professor coordenador de 
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estágio da Instituição A enfatiza esse ponto, relatando que […] isso já não é 

de hoje, dê certa forma todo o processo de supervisão ele vai meio que se 

concentrar tentando desmistificar isso e trazendo o aluno para uma reflexão 

teórica e prática seja na universidade ou no campo de estágio”.  

Dessa forma, o estágio supervisionado precisa necessariamente estar 

alinhado à grade de disciplinas que são ofertadas no curso e pela proposta 

formativa da instituição de acordo com PPC do curso. Portanto, as relações 

entre os sujeitos com as instituições são relações intermediadas pelo mercado, 

o que exige do profissional ultrapassar as aparências mistificadoras do real e 

descobrir o que está por trás do imediato, a quem realmente interessa o 

modelo em vigência (IAMAMOTO, 1996). 

Avançamos em relação ao estudo da dimensão interventiva do trabalho 

profissional, porém ainda temos muito que avançar e trazer para a formação 

esse avanço em decifrar as artimanhas institucionais, instrumentalizando o 

profissional, para que este saiba fazer a leitura da realidade, analisar a 

conjuntura e propor ações que sejam realmente efetivas e com perspectivas de 

mudança do contexto, indo além do aparente e do imediato que lhes está 

posto.   

Todas estas questões precisam ser problematizadas, inclusive para se 

pensar em outras estratégias de estágio supervisionado na formação em 

Serviço Social. Situar o estágio supervisionado no currículo, enquanto espaço 

da formação acadêmica, e a relação com os espaços de atuação profissional 

do Serviço Social passa, necessariamente, pelas estratégias que são pensadas 

ao desafio central deste no cômputo de elementos que compõe a formação no 

corpo de várias disciplinas, além da importância que estas ocupam na grade 

curricular. O estágio não pode ser o único espaço que aproxima e insira o 

estudante no contexto do trabalho profissional, assim, o processo deve iniciar-

se no primeiro ano de formação, justamente para que o estudante possa 

apreender e aproximar-se do debate do trabalho profissional.  

Outro ponto a ser considerado é que a relação teoria e prática não 

podem ser pensadas dicotomicamente – quem ensina teoria é a academia e 

quem ensina a prática profissional é o profissional que está no espaço 

institucional. Esse pode ser um grande equívoco e é onde mora o perigo do 

discurso de que “na prática a teoria é outra”, ou, ainda, uma forma de delegar a 
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outrem o debate da prática profissional. As duas dimensões precisam andar 

juntas na perspectiva da reflexão da formação profissional.  

Indo adiante na análise, salta aos olhos sinais evidentes de 

conservadorismo, tecnicismo e instrumentalização165 do trabalho, expresso nos 

relatos dos professores coordenadores de estágio, bem como também pelos 

estudantes em período de estágio. Sinaliza-se como um alerta para a 

profissão, pois mesmo que as expressões do conservadorismo nunca 

estiveram ausentes da profissão166, nos últimos tempos têm se observado 

sinais evidentes, tanto na academia, permeando a formação, como nos 

espaços socioinstitucionais, local de trabalho dos profissionais e também 

espaço de formação dos estudantes em processo de estágio supervisionado. 

Esse debate nos remete ao movimento que vem se colocando na 

sociedade descrito na perspectiva da polarização política, não considerando-se 

desta forma um movimento endógeno ao Serviço Social, mas sim um 

movimento explicito do capitalismo na lógica do desmonte, das formas de 

violência, da exploração do trabalhador que “[...] aprofundada com a 

superexploração no capitalismo, acirrando expressões da questão social […] e 

das medidas regressivas de direitos” (YAZBEK, BRAVO, SILVA, MARTINELLI, 

2021, p. 7). 

De acordo com Boschetti (2015), não se pode negar a existência de um 

processo acelerado e de um avanço do conservadorismo em todos os campos: 

político, religioso, cultural, social e moral, porém segue afirmando a autora:  

 

[...] não se pode colar mecanicamente essa contraofensiva 
conservadora aos avanços e direitos conquistados nas últimas 
décadas, à existência de um ‘fosso’ entre uma suposta formação 
teórica progressista e uma prática profissional conservadora. 
(BOSCHETTI, 2015, p. 638) 

 

 
165 Para Milton Santos, o intelectual deve se premunir contra os riscos da instrumentalização do seu 

trabalho. Essa instrumentalização se dá pelo mercado, pela militância, pela política, pelo público, pela 

mídia, pela carreira (SANTOS, 1997). 
166 Para Boschetti (2015) considera-se que o conservadorismo nunca deixou de permear a formação e o 

trabalho profissional. Por vezes explicita, por vezes implicitamente, sempre esteve presente, e também 

não é exclusividade do Serviço Social. Defende-se, portanto, que o conservadorismo não é um traço 

exatamente novo e atual que distanciaria uma “base” conservadora de assistentes sociais de uma suposta 

“vanguarda” progressista. O que orienta essas reflexões é uma perspectiva que defende que o 

conservadorismo é, e sempre será, alimento imprescindível da reprodução do capital, e por isso nunca sai 

de cena. Ou seja, é um alimento central para conservar a sociedade capitalista e sempre estará ao seu 

dispor.  
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Embora este estudo evidencie a dimensão da formação profissional em 

uma perspectiva crítica, propositiva e interventiva do assistente social, alerta-se 

a questão do avanço no que se refere a aspectos das questões da tecnologia 

nos espaços de trabalho profissional e também na formação profissional, em 

decorrência explicitamente da pandemia da Covid-19167. Nesse contexto, a 

educação em todos os níveis, e consequentemente na formação, vem sofrendo 

os impactos diretamente, tanto no processo pedagógico de ensino e 

aprendizagem, como no processo de estágio supervisionado, no ensino 

superior, e da própria concepção da condição da vida: “[...] a pandemia é 

concebida como uma oportunidade para avançar sua política de ‘destruição de 

tudo o que está aí’” (COLEMARX, 2020, p. 6).   

O ensino a distância, o ensino remoto e, o mais recentemente, o ensino 

híbrido, não são mais uma novidade - e não se trata aqui de negar os avanços 

tecnológicos que a sociedade está podendo usufruir -, uma vez que estas 

tecnologias aproximam os sujeitos e estão presentes em todos os setores da 

sociedade: de produção, de serviços, na área da saúde, meio ambiente e 

expressivamente na educação, se fazendo presente em todos os níveis de 

formação, do ensino fundamental, médio e acentuadamente no ensino 

superior, tanto nas universidades públicas como no ensino privado. O acesso 

ao conteúdo por meio de aulas, palestras, lives, seminários, entre outros, de 

forma on-line vem, de forma muito presente, proporcionando um acesso a 

conteúdos e informações nunca oportunizados em outros momentos da história 

da humanidade.  

Contudo, é preciso refletir sobre o processo de formação e como o 

cenário se modifica: a relação professor versus aluno se coloca em outra 

perspectiva na relação ensino aprendizagem, já que os papeis vão se 

modificando e ganhando novos significados na forma de ensinar e de aprender. 

Questões como a dificuldade de acesso à internet, a necessidade de adquirir 

habilidades na área da tecnologia, de acesso às plataformas, desenvolvimento 

de habilidades quanto ao acesso a equipamentos - como scanner, impressora, 

laptop, computador, entre outros -, foram demandas que surgiram de forma 

emergencial e sendo postas não somente aos estudantes, como também aos 

professores e aos outros sujeitos que foram entrando em cena. 
 

167 Sobre este tema, ver nota explicativa nº 9.  
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 Dificuldades primárias de acesso à internet, internet de baixa qualidade, 

falta de equipamentos tecnológicos para estudo, estudantes tendo que dividir 

equipamentos com outros membros da família que também precisam estudar 

em domicílio e, em certos casos, executar o binômio estudo e trabalho, são 

alguns dos grandes desafios a serem apreendidos, assimilados, ressignificados 

e superados - ou talvez não superados, tão só vividos. 

O cenário em descrição apresentou, nesse contexto, muitos estudantes 

deixando de participar das aulas ou de realizar os trabalhos indicados, uma vez 

que o único instrumento de acesso à internet era o celular com dados móveis 

de baixa qualidade, o qual dificultava qualquer acesso ou acompanhamento 

das atividades propostas. Dificuldades também foram percebidas em relação 

aos alunos participarem das aulas síncronas, optando por acompanhar o 

conteúdo de forma assíncrona, dificultando, assim, o entendimento do que 

estava sendo proposto e dos conteúdos que foram trabalhados no decorrer das 

aulas. Nesse contexto, a dificuldade de adaptação ao novo modelo de ensino 

que foi sendo proposto, emergencialmente, migrou-se de um modelo presencial 

para um modelo totalmente virtual, o que levou muitos estudantes a evadirem 

as aulas, não conseguindo assimilar o conteúdo. Ademais, consequentemente 

a isso, muitos alunos e professores passaram a apresentar sintomas de 

doenças físicas e mentais. 

As mudanças ocasionaram, ainda, com que muitos alunos, tendo que 

dividir o espaço da casa com o estudo, trabalho em home office, cuidado dos 

filhos, afazeres domésticos e, em muitos casos, lidando com falta de gêneros 

de necessidades básicas para sua subsistência - como alimentos e recursos 

financeiros -, optassem por abdicar dos estudos, dando prioridade ao trabalho 

e as formas de sobrevivência. Estes são alguns dos elementos que vêm 

interferindo na formação e, especialmente citado aqui, na formação em Serviço 

Social: são situações vivenciadas e acompanhadas neste movimento.   

Além disso, este cenário tem posto a situação de que a grande parcela 

dos profissionais de Serviço Social vem sendo formados neste modelo de 

ensino a distância, o qual tem sido o tensionamento presente na formação 

profissional na sociedade, definida por Boschetti (2015, p. 649), como de 

manutenção de “[...] poderosas armas da conservação da ordem burguesa”.  
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Com o advento da pandemia da Covid-19, contudo, o que estava oculto 

tornou-se procedimento vigente e de fluxo contínuo quando nos referimos à 

educação. A política de ataques e de destruição da república e das instituições 

públicas, de afronta e “ódio à democracia”, além de suas formas organizativas, 

nas palavras de Jacques Rancière (2014), trata-se de um projeto 

especialmente coordenado pelo atual Presidente da República (2019-2022) - 

Sr. Jair Messias Bolsonaro -, de tendência ideológica e política ultradireitista e 

que tem como tema central a educação no que se refere à educação de nível 

superior das universidades públicas, e consequentemente, a cultura e a 

ciência.  

Sem sombra de dúvidas, não se pode deixar de mencionar aqui a 

proposta enviada ao Congresso, em 2019, na Gestão do então Ministro da 

Educação Abraham Weintraub, contendo medidas provisórias autorizando o 

Ministério da Educação a intervir nas universidades públicas, mesmo que sem 

aprovação do Senado Federal, que após este processo considerou a proposta 

inconstitucional.  

Neste mesmo período, o referido Ministro e o Secretário da Educação 

Superior, Arnaldo Barbosa de Lima Júnior, apresentaram o programa projeto 

Future-se168 - Institutos e Universidades Empreendedoras e Inovadoras -, 

abrindo neste mesmo período (entre os meses de julho e agosto de 2019) uma 

consulta pública, disponibilizando a minuta do projeto de lei que as referidas 

propostas de mudança, e um conjunto de artigos que alteram 17 leis em vigor, 

incluindo a LDB. Há, portanto, uma questão central neste debate, que segundo 

Leher, trata-se usando uma expressão de Florestan Fernandes “[...] uma 

conexão entre o capitalismo dependente, o bloco no poder e a educação” 

(2019, p. 13). Segue o autor analisando este momento como paradoxal a 

educação: 

[...] em um contexto em que o conhecimento assume um lugar tão 
estratégico para o sistema de Estados que compõe o núcleo do 
imperialismo, assistirmos à sistemática de desconstrução de toda 
inteligência incorporada na aparelhagem estatal. (LEHER, 2019, p. 
13) 

 

 
168 Informações sobre o Projeto de Lei de 19/7/2019 denominado Future-se disponível em: 

https://ufrj.br/wp-content/uploads/legacy/img-noticia/2019/07/projeto_de_lei_do_programa_future-

se.pdf. Acesso em 17.02.2021. 

https://ufrj.br/wp-content/uploads/legacy/img-noticia/2019/07/projeto_de_lei_do_programa_future-se.pdf
https://ufrj.br/wp-content/uploads/legacy/img-noticia/2019/07/projeto_de_lei_do_programa_future-se.pdf
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Com efeito, as considerações e reflexões descritas neste trabalho nos 

reportam a vários fatos e dados históricos. Ademais ao já referido, destaca-se o 

ano de 2016 quando golpe de Impeachment da então Presidenta Dilma 

Rousseff, passando a assumir o posto de Presidente da República, o seu vice 

Sr. Michel Temer. Ao assumir a presidência, uma das primeiras ações de 

Temer foi levar ao Congresso a Proposta de Emenda à Constituição nº. 55, de 

2016169, conhecida como a “PEC da Morte”, que limita por 20 anos o aumento 

dos gastos públicos à variação da inflação, restringindo principalmente os 

gastos na área das políticas sociais.  

Devemos necessariamente repensar o modelo de formar, principalmente 

no que se refere ao estágio e a supervisão tanto acadêmica como de campo, 

porém nos deparamos com modelos e formas, que ainda estão em construção 

e com questionamentos e tensionamentos que demandam pesquisas e 

análises. Nesta linha de propostas de mudança, ainda nos reportamos aos 

questionamentos: como mudar? Mudar o que? Para quem objetiva-se esta 

mudança? Quem são os protagonistas deste movimento na educação e na 

formação profissional? 

Mais adiante na discussão, visto o quadro e em torno do debate 

proposto, algumas questões para reflexão são necessárias para avançar a 

trajetória da formação profissional e constituição da profissão de Serviço 

Social: como o Serviço Social está se preparando para atuar frente à este 

“novo” que vem se colocando? Quais os paradigmas da profissão a serem 

pensado frente ao desmonte da política de educação do ensino superior?  

As reflexões desta nossa pesquisa apontam para firmar alguns 

caminhos a serem pautados como agenda de prioridades relevantes para a 

formação em especial o estágio supervisionado:   

O primeiro seria a continuidade e aprofundamento a este estudo, com 

novas pesquisas abarcando as demais regiões do Brasil com o objetivo de 

aprofundar o tema da formação com foco no estágio supervisionado e nos 

impactos que a educação e a formação vêm sofrendo em decorrência da 

precarização da política da educação e da interface com as Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICs). No que condiz aos docentes, discentes e os 

 
169 Informações disponíveis em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/13/pec-que-

restringe-gastos-publicos-e-aprovada-e-vai-a-promulgacao. Acesso em 19.02.2021 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/13/pec-que-restringe-gastos-publicos-e-aprovada-e-vai-a-promulgacao
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/13/pec-que-restringe-gastos-publicos-e-aprovada-e-vai-a-promulgacao
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profissionais, supervisores de campo, esta tríade é imprescindível andar em 

sintonia para que o processo de estágio não seja algo fragmentado onde 

apenas um sujeito define as regras e os demais executam no sentido de 

cumprir questões burocráticas. O estágio supervisionado precisa ser 

compreendido como parte integrante do currículo no processo de formação, por 

sua representatividade e relevância para a profissão.  

Em relação às unidades de formação acadêmica, tanto públicas quanto 

privadas, têm o compromisso com a formação continuada dos profissionais, 

supervisores de campo, sendo esta uma forma da instituição formadora e a 

instituição concedente do campo de estágio estarem próximas ao processo de 

formação;  

E por fim, ressalta-se que os relatos de professores coordenadores de 

estágio e dos estudantes colocam-se como atores vivos e compositores do 

tecido social neste processo, dessa forma, lança-se a proposta de 

repensarmos as mediações teórico-metodológica, ético-política e técnico-

operativa na perspectiva das diretrizes curricular da ABEPSS, dos fundamentos 

constitutivos da formação para que agreguem neste processo com perspectiva 

de cenário vigente vislumbrando novos horizontes de atuação profissional. 

Reitera-se, portanto, que esse caminho requer uma agenda construída 

coletivamente com a categoria profissional e com as entidades representativas 

do Serviço Social. Uma agenda para resistir à frente de uma longa jornada 

organizada de forma coletiva no sentido de superar tamanhos desafios, não no 

sentido de culpabilização, mas na perspectiva da dimensão da formação e do 

estágio supervisionado.    

Acerca do último item como nos coloca a professora coordenadora de 

estágio da Instituição F: “com relação ao currículo da ABEPSS eu acho que 

existe uma necessidade de a gente repensar realmente assim, pensar 

conteúdos que venham realmente a agregar mais no processo de formação, 

por que dentro do cenário que a gente tem aí, precisamos pensar em outras 

possibilidades de atuação do Serviço Social que vão se abrindo e que ainda a 

gente tá muito focado só naquilo ali, ai acaba outras áreas do conhecimento 

vindo e ocupando esses espaços.”   

Então, como concluir esta tese? Afirmando que a formação em Serviço 

Social vem sofrendo impactos diretos da política de cunho neoliberal que 
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objetivam o lucro e o uso das tecnologias, principalmente com as novas 

modalidades de ensino e novos cenários na forma de ensinar e de aprender no 

período e pós-período pandêmico. O assunto da educação e formação do 

estágio supervisionado e da política de educação estão abertos. A toda hora, 

elementos novos atropelam outros que nem tiveram tempo de envelhecer, fato 

que obriga o analista a prestar atenção constante no fluxo contínuo de 

informações, pesquisas e publicações da área (GIOLO, 2020).  

 

Finalizo com o poeta brasileiro, Carlos Drummond de Andrade, em 

“Mãos Dadas”: 

 

Não serei o poeta de um mundo caduco. 
Também não cantarei o mundo futuro. 

Estou preso à vida e olho meus companheiros. 
Estão taciturnos, mas nutrem grandes esperanças. 

Entre eles, considero a enorme realidade. 
O presente é tão grande, não nos afastemos. 

Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas. 
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APÊNDICES  

 

APÊNDICE I - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(TCLE) 

 
Eu, Cleci Elisa Albiero, responsável pela pesquisa A FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL DO SERVIÇO SOCIAL E O ESTÁGIO CURRICULAR 

OBRIGATÓRIO, estou fazendo um convite para você participar como 

voluntário nesse estudo.  

Esta pesquisa pretende “Analisar o processo de estágio curricular 

obrigatório na formação profissional do Serviço Social”. Acreditamos que 

este estudo seja importante, pois aprofundará a discussão no tema da 

formação profissional possibilitando traçar novos horizontes para o exercício 

profissional e a construção de estratégias coletivas nas esferas de influência e 

tomada de decisão nas instituições que influenciam diretamente o processo de 

formação e do trabalho profissional.  

Para sua realização será feito o seguinte procedimento metodológico: 

com os professores coordenadores de estágio, será realizado uma entrevista 

acompanhado de um instrumento semiestruturado, sendo que a mesma será 

gravada; com os alunos será aplicado um questionário semiestruturado 

contendo questões abertas e fechadas.  

Sua participação constará de participação voluntaria. É possível que 

aconteçam os seguintes desconfortos ou riscos durante o processo da 

pesquisa: cansaço, provenientes do tempo para responder as questões da 

pesquisa; o questionário possuir alguma questão que venha a 

intimidar/constranger o respondente, pois trata-se de dados relacionados ao 

estágio curricular obrigatório, realizado no espaço sócio ocupacional de 

atuação profissional. Você tem o direito de pedir seu afastamento caso 

identifique/avalie qualquer dano que resulte da sua participação no estudo. 

Os benefícios que esperamos com o estudo são: Levantar dados para 

subsidiar o debate, analise e produção do conhecimento relacionados a 

formação profissional do Serviço Social, no que se refere ao estágio curricular 

obrigatório, tanto nas instituições públicas como nas privadas nas modalidades 

presenciais e a distância, especialmente para os cursos de Serviço Social que 
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contemplam os estados da Região Sul 1 da ABEPSS,(Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul) bem como os demais cursos de Serviço Social existentes 

no Brasil, possibilitando um estudo avançado nesta área do conhecimento. 

 

Durante todo o período da pesquisa você tem o direito de esclarecer 

qualquer dúvida ou pedir qualquer outro esclarecimento, bastando para isso 

entrar em contato com: Cleci Elisa Albiero pelo e-mail 

clecielisa.albiero@gmail.com ou pelo fone (41) 997240676, a qualquer hora.  

Você tem garantido o seu direito de não aceitar participar ou de retirar 

sua permissão, a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo ou 

retaliação, pela sua decisão de forma voluntaria.  

As informações desta pesquisa serão confidenciais, e serão divulgadas 

apenas em eventos ou publicações científicas, não havendo identificação dos 

participantes, a não ser entre os responsáveis pelo estudo, sendo assegurado 

o sigilo sobre sua participação no estudo.  

Caso você tenha qualquer dúvida quanto aos seus direitos como 

participante de pesquisa, entre em contato com a Secretaria do Comitê de 

Ética em Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 

CEP/PUC/SP - Monte Alegre, localizada no térreo do edifício Reitor Bandeira 

de Mello (Prédio Novo), sala 63 –C, Rua Ministro Godoi, 969 – Perdizes – São 

Paulo – CEP: 05015-001, Tel./FAX: (11) 3670-8466, e-

mail: cometica@pucsp.br com horário de funcionamento de segunda à sexta-

feira, das 9h às 18h;   

De acordo com a Resolução 466/2012 CAPÍTULO VII – DO SISTEMA 

CEP/CONEP item VII.2 - define que “Os CEP são colegiados interdisciplinares 

e independentes, de relevância pública, de caráter consultivo, deliberativo e 

educativo, criados para defender os interesses dos participantes da pesquisa 

em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da 

pesquisa dentro de padrões éticos”. 

Ao assinar este termo de consentimento, você não abre mão de nenhum 

direito legal que teria de outra forma. 

Não assine este termo de consentimento a menos que tenha tido a 

oportunidade de fazer perguntas e tenha recebido respostas satisfatórias para 

todas as suas dúvidas. 

mailto:clecielisa.albiero@gmail.com
mailto:cometica@pucsp.br
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Se você concordar em participar deste estudo, você rubricará todas as 

páginas e assinará e datará duas vias originais deste termo de consentimento. 

Você receberá uma das vias para seus registros e a outra será arquivada pelo 

pesquisador responsável pelo estudo. 

 

Eu,_______________________________ (nome completo do 

participante), após a leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter 

tido a oportunidade de conversar com o pesquisador responsável, para 

esclarecer todas as minhas dúvidas, acredito estar suficientemente informado, 

ficando claro para mim que minha participação é voluntária e que posso retirar 

este consentimento a qualquer momento sem penalidades ou perda de 

qualquer benefício. Estou ciente também dos objetivos da pesquisa, dos 

possíveis danos ou riscos deles provenientes, dos benefícios e da garantia de 

confidencialidade e esclarecimentos sempre que desejar.  

Diante do exposto expresso minha concordância de espontânea vontade 

em participar deste estudo. 

 

 

Data,____________________ 

 

 

 

 

Assinatura do participante da pesquisa ou de seu representante legal 
 
 
 

Assinatura de uma testemunha 

 

 

 



296 

 

APÊNDICE II – CARTA DE APRESENTAÇÃO AO PROFESSOR 

COORDENADOR DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL 

 

PREZADA (O) COLEGA PROFESSORA (O) COORDENADORA DE ESTÁGIO 

DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL.....................................   

 

Prof (a).  
 
Coordenador(a) do Curso de Serviço Social da ....... 

 

Dirijo-me por meio desta para apresentar e convidá-la a participar da 

pesquisa de doutorado com a seguinte temática “estudo dos impactos na 

formação profissional no contexto da mercantilização da política pública 

de educação superior com rebatimentos no estágio supervisionado”, de 

Cleci Elisa Albiero, vinculada ao curso de Pós-Graduação em Serviço Social da 

PUC SP sob orientação da professora Drª Rosangela Dias Oliveira da Paz.   

A primeira fase da pesquisa refere-se ao estudo da grade curricular com 

foco específico nas disciplinas do estágio curricular obrigatório, estudando as 

ementas, bibliografias básicas e complementares e os objetivos da disciplina.  

Na sequência, a pesquisa será desenvolvida com o/a professor(a) 

assistente social, coordenador (a) do setor de estágio, com o objetivo de 

conhecer como se organiza e desenvolve o estágio supervisionado em Serviço 

Social e os reflexos da política neoliberal no processo de formação profissional 

acadêmico de serviço social. Para esta etapa da pesquisa será utilizado como 

instrumental de pesquisa, um roteiro de questões semiestruturado.  

Na continuidade da coleta de dados, pretende-se ouvir alunos que estão 

cursando o último ano de estágio curricular obrigatório (3º e 4º período do 

estágio). Nessa fase será utilizado como instrumental de pesquisa um 

questionário semiestruturado contendo questões abertas e fechadas para que 

o aluno possa emitir sua opinião sobre o processo de supervisão acadêmica, 

sobre os espaços sócio-ocupacionais como espaço de formação profissional e 

as condições a que este estágio é desenvolvido tendo como ‘pano de fundo’ as 

implicações das políticas neoliberais no processo de trabalho do assistente 

social e a interferência na formação profissional. 
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O critério de escolha dessa unidade de ensino foi o de fazer parte da 

Região Sul I da ABEPSS e ter iniciado o curso antes do ano de 2000.  

Caso possa participar deste processo da pesquisa, por favor, nos 

responda este e-mail sinalizando dia e horário que possa nos receber, para que 

possamos desenvolver o estudo descrito acima, bem como a pesquisa junto 

aos alunos do curso de serviço social.  

 Desde já, agradecemos pela atenção dirigida e pela disponibilidade em 

participar deste momento significativo da pesquisa.  

Nos comprometemos a dar o retorno dos resultados da pesquisa após a 

conclusão e defesa da tese que está prevista para sua defesa em agosto de 

2020.  

 

Colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos.  

 

Cleci Elisa Albiero - clecielisa.albiero@gmail.com - (41) 99724-0676 

 

 Sendo o que tínhamos para o momento, renovamos nossos protestos 

de estima e consideração. 

 

 

  

Cleci Elisa Albiero 

Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da PUC São 

Paulo 

 

 

Profª Drª Rosangela Paz 

Orientadora  

Programa de Pós Graduação em Serviço Social da PUC São Paulo 

mailto:clecielisa.albiero@gmail.com
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APÊNDICE III – ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA OS PROFESSORES 

COORDENADORES DE ESTÁGIO DO SERVIÇO SOCIAL  

 

I- Dados sobre o entrevistado: 
 

Nome:     
Idade:                                               
Grau de Formação:  
Ano, local e instituição de Formação: 
Tempo de trabalho na instituição (ano):  
Tipo de vínculo empregatício: 
Jornada de trabalho: 
Função que desempenha na instituição: 
Área de formação e de pesquisa: 
 

II- Dados sobre a investigação de pesquisa  
 

1- Como está organizado o estágio no curso? (semestral, anual...? 
quantos professores trabalham com o estágio hoje? Nº de alunos por 
supervisor  
 
2- Formas de comunicação entre a Unidade Formadora com as 
instituições que oferecem campo de estágio? (Formação/ visita de 
campo/ Fórum de supervisores/ e-mail) 
 
3- Em relação a formação profissional e o trabalho profissional: 
quais dilemas e/ou perspectivas vêm sendo apontados pelos 
profissionais assistentes sociais? (Supervisores acadêmicos/ 
professores / Supervisores de campo)  
 
4- E os alunos? O que eles têm relatado?  
 
5- Em relação as políticas neoliberais, quais os impactos que você 
percebe na formação do Assistente Social? 
 

6- Em relação a formação profissional, com base no currículo da 
ABEPSS de 1996, o mesmo tem conseguido atender as demandas 
apresentadas pela sociedade vigente e pelo mercado?  
 

7- Quem é o aluno de serviço social que chega para a sua 
Universidade hoje? Quais as expectativas deste aluno em relação ao 
serviço social?  E em relação ao estágio supervisionado?  
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APÊNDICE IV - ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA OS ALUNOS DO 

CURSO DE SERVIÇO SOCIAL – ÚLTIMO ANO DE ESTÁGIO 

CURRICULAR OBRIGATÓRIO 

 
I DADOS SOBRE O ESTUDANTE   
 
a. GENERO:  (  ) FEMININO     (   ) MASCULINO    (    )  OUTRO  
b. IDADE: ___________________________________________________ 
c. PERIODO QUE ESTÁ CURSANDO: ____________________________ 
d. PERÍODO DO ESTÁGIO:  
(    ) Estágio 1;  (  ) Estágio 2;  (  ) Estágio 3;  (  ) Estágio 4. 

e. ANO PROVAVEL DE FINALIZAÇÃO DO CURSO: _________________ 
f. VOCÊ TEM ALGUM TIPO DE BOLSA /AUXILIO /FINANCIAMENTO:     
(    ) SIM  (  )  NÃO     
g. SE SIM, QUAL?   
(    ) PROUNI     
(    ) FIES    
(    ) Bolsa de Pesquisa   

(  ) Bolsa da própria Instituição de 
Ensino   
(    ) PIBIq     

(    ) Outras ______________________________________________________ 
 
II DADOS SOBRE A INVESTIGAÇÃO DA PESQUISA – CAMPO DE 
ESTÁGIO  
 
1. Qual seu local do seu estágio? 
(    ) Órgão Publico 
(    ) Instituição Privada  
(    ) 3º Setor/ONG 
(    ) Movimento social  
(    ) Projeto de Extensão Universitária  
(    ) Sindicato 
(    ) Outro – Qual? ________________________________________________ 
 
2. Qual o setor/ política pública você desenvolve estágio? EX: política da 
saúde/Educação, etc...  
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 
_______________________________________________________________ 
 
3. Você realiza estágio todos os dias? 
(    ) Sim (    ) Não 
 
4. Se sim, quantas horas por dia? 
(    ) De 2 à 4 horas  (    ) De 3h à 6 horas  
 
5. Não sendo o estágio todos os dias, quantas vezes por semana? 
(    ) Até duas vezes 
(    ) Até três vezes  
(    ) Somente uma vez por semana  
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(    ) Uma vez por semana, no final de semana 
 
6. Seu estágio é com bolsa auxílio? 
(    ) Sim    (    ) Não 
 
7. Além da bolsa, você recebe algum outro beneficio? 
(    ) Sim      (    ) Não 
 
8. Se respondeu sim, qual? 
(   ) Vale transporte; 
(   ) Vale refeição 
(   ) Outro: ______________________________________________________ 
 
9. Quantas vezes por semana você tem supervisão direta 
de estágio com seu supervisor de campo? 
(    ) Uma vez por semana 
(    ) Até 2 vezes por semana  
(    ) Quando aparece as demandas, o supervisor senta e conversa 
(    ) Até o momento não fizemos supervisão direta de estágio 
 
10. Qual a forma de contratação condição de trabalho do seu supervisor de 
campo? 
(    ) Contrato 30h CLT                                  
(    ) Contrato 40 CLT 
(    ) Concursado 30h                                   
(    ) Concursado 40h 

(    ) Contrato temporário 30h CLT         
(    ) Cargo de confiança 30h 
(    ) Cargo de confiança 40h 

(    ) Terceirizado: Especificar a carga horária:___________________________ 
(    ) Prestador de serviços: Especificar a carga horária:___________________ 
(    ) Realiza trabalho voluntario. Especificar a carga horária: ______________ 
(    ) Outros.  Qual? _______________________________________________ 
 
11. Além do estágio você desenvolve outra atividade remunerada? 
(    ) Sim, trabalho durante a semana e faço estágio final de semana 
(    ) Sim, minha empresa me libera para fazer estágio uma vez por semana 
(    ) Não, só faço estágio; 
(    ) Sim, divido meu dia entre estágio e o trabalho remunerado; 
 
12.  Foi apresentado a você, o plano de trabalho do Assistente Social no 
estágio? 
(    ) Sim, o assistente social me apresentou seu plano no início do estágio; 
(    ) Não, o Assistente Social não apresentou o plano de trabalho  
(    ) Outros:______________________________________________________ 
 
13. No seu campo de estágio, você desenvolve outras atividades além das 
que compete ao estagiário? 
(    ) Sim  (    ) Não 
Se sim, quais? ___________________________________________________ 
 
14. Quem demanda estas atividades? 
(    ) Seu supervisor de campo 
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(    ) Coordenador/ diretor da área 
(    ) Outros profissionais de serviço social  
(    ) Profissionais não assistentes sociais  
(    ) Outros colegas estagiários 
 
15. Você participa de algum grupo ou projeto de pesquisa? 
(    ) Sim (    ) Não 
Se sim, qual a área/linha de pesquisa: ________________________________ 
 
16. Você conhece as Diretrizes curriculares da ABPESS de 1996?  
(    ) Sim  (    )  Não  
 
17. Escreva se para você a formação profissional que você vem recebendo no 
curso atende as demandas da sociedade e as exigências do mercado de 
trabalho.  
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 
 
 
18. Qual sua percepção/entendimento sobre a formação profissional no 
serviço social? 
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 
 
 
19) Você percebe no espaço sócio ocupacional, local do seu estágio, 
interferências das políticas neoliberais e/ou o desmonte das políticas públicas? 
Escreva um pouco sobre esse processo 
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 
 
 
 
 

Obrigada por participar desta pesquisa!  
Assistente Social - Profª Cleci Elisa Albiero  

CRESS 11052 – 11ª REGIÃO PR 
 
 

 


